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milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de agente 
firtartceiro do FUndo de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado 
à implantação de galerias de águas pluviais, guias e rneiõs-fiOs, no Municfpío, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cenfral (1()-B-rasH, no respecti­
vo proce.o:;so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor-· na daia-de sua publicação. 
Sala das Comissões, ll de agostO de I 982.-Luiz Cavalcante, Presidente 

em exercícío- Benedito Ferreira, Rdãtor-José Fragelli ---Milton Cabral 
- Lomanto Júnior. 

PARECERES N•s 875 E 876 DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 158, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar em Cr$ 73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e 
sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

PARECER N• 875, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O projeto sob exame, de autoria da ComissãO de Economia como con­
clusão de seu parecer sob a Mensagem �n�~� 96(82 do Senhor Presidente da Re­
pública, autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT) a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ �7�3�.�1�6�9�.�9�0�0�~�0�0� {setenta e três milhões, 
cento e sessenta e nove mil e: novecentos �c�r�u�~�e�i�r�_�o�s�)� destinada à implantação 
de galerias de águas pluviais, quias e meiós-fiõs n_o Muriicíf:)iQ. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parâgrafo único do artigo 2• da Resolução n• 93, de 1976 do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não ob_s_ervâncül-dos �l�i�r�r�i�_�ü�~�s� fixados pelo arti­
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, também da Câmara-Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verillca-se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquantO jurídica, constitucional e de boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das ComiSsões, 29 de setembro de 1982. Aloysio �C�h�a�v�e�s�.�,�P�r�e�i�d�_�e�n�t�~� 

-Benedito Canelas, Relator-Martins Filho- JOsé Fragt!lli- BernardinO 
Viana- Murilo Badaró-Lenoir Vargas-Almir Pinto --Raimundo Paren­
te. 

PARECER N• 876, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O projeto Sob exame, apresentado pela Corilissão-de-ECCiOOffila do Sena-:. 
do Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n_9" 96/82 do 
Senhor Presidente da República, ·autOriZa a PrefeitUra MUnicípãrcie Rondo­
nópolis (MT) a contratar operação de "rédito no valor de CrS 73.169.900,00 
(setenta e três milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros) 
destinada à implantação de galerias de águas pluviais, guias e-lneios-fios no 
Município. - - --

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão de CánStituição e 
Justiça, que a entendeu conforme os-cârlones leSais pertinen-tes-ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Técnico examinai, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto peta ComisSão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação"de crêdito a Ser autoriZada ben.efieiaria 
sócio-economicamente as áreaS contempladas pelo-iõvestfmentO. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. . 
Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Lomanto Júnior, Presi­

dente-Benedito Canellas, Relator -Lenoir Vargas,-Benedito Ferreira­
Aderbal Jurema-Raimundo Parente-Dulce Braga-Almir Pinto-Moa­
cyr Da/la. 

Comunicação encaminhada à Mesa 

Em 5 de outubro de 1982 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me ausentarei do País a fim de 
representar o Sen::tdo no Congresso Internacional da Pequena e Mêdia Em-

presa, a realizar-se em Madrid, Espanha, no período de 25 a 28 de outubro do 
corrente ano. 

Atenciosamente - Gabriel Hermes. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 

I' a 30 de setembro de 1982 
(Art. 293, inciso II, do Regimento Interno) 

Projetos Aprovados e Encaminhados à Sanção 
- - --

Projeto de Lei do Senado n• 187, de 1979 (n• 2.834/80, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Senador Aloysio Chaves, que revoga o§ 39 do arti­
go 899, o artigo 902 e seus parágrafos, e modifica a redação da alínea f do in­
ciso [ do artigo 702 da alínea b do artigo 894 da alínea a do artigo 896, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, bem corno do artigo 99 da Lei n9 5.584, 
de 26 de junho de 1970. Sessão: 14-9-82. (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n' 138, de 1982-DF, que estende aos Conselhei­
ros, Auditores e Procurador-Geral do Tribunal de Contas do Distrito Fede­
�r�a�l�~� o dispoStO na -Lei n9-6,5-54, de 21 de agosto de 1978, e dá outras providên­
�c�í�a�s�~� __ Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n• 72, de 1982 (n' 4.999/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regio­
nal �E�l�e�j�~�o�_�r�a�l� do Estado da Paraíba, e dá outras providência$. Sessão: �2�8�_�-�9�~�8�2� 

(extraordinária). 

Projeto de Lei da Cârnilra n9 94, de 1982 (ri9 6.016/82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera o valor da 
retribuição dos cargos que especifiCa, constantes do Anexo I do Decreto-lei n9 
1.902, de 22 de dezembro de 1981. Sessão: 28-9-82, (extraordinãria). 

ProjetodeLeí da Câmara n9 80, de 1982 (n• 5.124/81, na Casa de ori­
gem), de inida"tiv·a do Senhor Presidente da República, que dâ nova redação 
ao art. 100 da LeJ"ft9 4.024, de 20 de-dezembro de 1961, relativo à transferên­
cia-âe altinos;-de-qUalquer níVel, -de uina para outra instituição de ensino. Ses­
são. 28.9-82,-(extfaor-dináriã). 

Projeto de Lei da Câmara n• 118, de 1982 (n• 6.489/82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do senhor Presidente da República, que altera a estrutura 
da categoria funcional de Têcnico ein ComUnicação Social do Grupo-OUtras 
Ativídades de Nível Superior, e dá ou_tras providências. Sessão. 29-09-8_2_. (ex­
traordiná,ria). 

Projeto de Lei do Senado n9 183, de 1982-DF, que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a _contrair �_�e�r�n�p�r�é�~�t�i�m�o� para aparelhamento do Hospital 
IS_egional da ;\sa Norte. �S�e�s�s�ã�o�.�_�2�9�-�~�~�~�2�,� (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara �n�~� 78, de 1982 (n9 6.227/82, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a reestruturação do Grupo-Díreção e Assessoramento 
Superiores dos Tribunais Regionais Eleitorais e a fusão dos quadros perma­
nentes das Secretarias âos Tribunais Regionais Eleitorais dos Estados da 
Guanabara e do R iode }a'?-eiro. Sessão: 3-0-9-82, (extraordinária). 

Projetos aprovadÕs e encaminhados à promulgação 
�~�r�o�j�e�t�o� de Resolução �~�9� 106, de 1981 (Comissão de Economia), que au­

toriza a Prefe1tura MUnicipal de Tamboril, Estado do Cearã, a elevar em Cr$ 
7.522.()(X),00 (sete milhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Sessão: 14-9-82. 

Projetode Resolução n• 201, de 1981 (Comissão de Finanças), que auto-
---nza o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar empréstimõ externo 

no �v�a�l�~�_�r�:� de USS 12,122,200.00 (doze milhões, cento e vinte e dois mil e duzen­
tos dólares americanos) destinados a liquidar os compromissos da dívida ex­
terna. Sessão: 14-9-SZ. 

- Projetp de Resqlução n9 221, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
rizª_p Go.vún_o �d�~�t�_�a�_�t�j�p� d-o Ce_<liâ,-ª �~�J�Ç�.�y�a�r�.�_�~� CrS 25.239.000,00 (vinte e 
cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidª<)a. Sessão; 14-.9-82. 

Projefõ de Resolução n9 25, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
rlia -a-Prefeitura Municipal de Alexânia, Estado de Goiâs, a elevar em Cr$ 
7.279.000,00 (sete niilhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Sessão. 14-9-82. 

Projeto de Resolução n• 59,-de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
29.fJ79.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e duzentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n9 61, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em 
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Cr$ 319.360.800,00 (trezentos e dezenove milhões, trezentos e sessenta mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n9 75, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prt:feitura Municipal de Itagibá, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
57.881.000,00 (cinqüenta e Sete milhões, oitocentos e oitenta e um mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão·: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n9 86, de 1982 (Comissão de Finanças), que autori­
za o Governo do Estado de mato Grosso a realizar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares americanos) 
destinada ao Programa Rodoviário do Estado. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Resolução n• 102, de 1982 (Comissão de Finanças), que auto­
riza o GoVerno- do Estado de SãO Paulo a realizar operações de empréstimo 
externo no valor global deUS$ 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares americanos) destinadas a projetes de saneamento bãsico e a investi­
mentos na Companhia do Metropolitano de São Paulo-METRO. Sessão: 14-
9-82. 

Projeto de Resolução n<? 106, de 1982 (Comissão de Finanças), que aüto­
riza a Prefeitura Municipal de Silo Paulo, Estado de São Paulo, a contratar 
uma operação de empréstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessen­
ta milhões de dólares americanos), destinada a implantação de obras da linha 
oeste do Metropolitano de São Paulo - Metrô. Sessão: 14-9-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n<? 43, de I 981 (n9 I 05/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto do Acordo sobre Turismo concluido entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. Sessão: 14-9-82. (extraordi­
nária) 

Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (COmissão de Economia), que auto­
riza o Governo do Estado do Rio Grande do Estado do Rio Giande do Sul a 
elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e Oito milhões, novecentos e ses­
senta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 
Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 184, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar ~m Cr$ 393.810.000,00 
(trezentos e noventa e três milhões, oitocentos e dez mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 240, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do S.ul, a 
elevar em Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cinqUenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9~_82. 

Projeto de Resolução n• 258, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura MUnícipal de Boca do Acre, Estado do Amazonas, a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 8.613.210,00-(oito milhões, seis­
centos e treze mil, duzentos e dez cruzeiros). Sessão:_15~_9-82. 

Projeto de Resolução n9 258, de 1981 (Comissãtfde Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre, Estado do Amazonas, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 8.613.210,00 (oito milhões, seis­
centos e treze mil, duzentos e dez cruzeiros). Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução nv 266, de 1981 (Cornissao de Economia), que au­
toriza a ·PrefeitUra Municipal de Catanduva, Estado de São Paulo~ a elevar 
em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil Cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n9 80, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de ToCantinópolis, Estado de Goiás, a elevar em 
Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e Um mil, tre­
zentos e vinte e oito Cruzeiros) o montante de sua dívida consolid3.da. Sessão: 
15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 95, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Fortaleza, Estado do Cearâ, a elevar em Cr$ 
218583.000,00 (duzentos e dezoito milhões, quinhentos e oitenta e três mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidad. Sessão. 15_-9-82. 

Projeto de Resolução n' 116, de 1982 (Comissão de Finanças), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar emprêstimo ex­
terno no valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares america­
nos) destinado ao Programa Viário de Apoio à Produção Agrícola daquele 
Estado. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n• 128, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gesais a elevar em Cr$ 1.770.741,00 
(um bilhão, setecentos e setenta milhões, setecentos e quarenta e Um mi1 e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 15-9-82. 

Projeto de Resolução n9 130, de 1982 (ComissãO de Finanças), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar empréstimo ex­
terno no valor deUS$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares americanos) 
destinado_ao Programa Viârio de Apoio à-Produção Agrícola daquele Esta­
do. Sessão: 15-9-82. 

-~rojeto de Resolução n9 ~8, de 1981 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (dUzeritos e oitenta e d-oiS milhões~-Quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n~' 108, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o GovernO -do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 
10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e 
nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove centavos) o 
montante de sua dívída consolidada. Sessão: 16-9-82. 

-Projeto âe Resolução n• 188, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (hum bilhão, quatrocentos e trinta e cinco ini­
lhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros) Sessão: 16-9-
82. 

Projeto de Resolução n~'218, de l98_r(Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 988.603.570,49 
(novecentos e oitenta e oilo milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e seten­
ta cruzeiros e quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n• 237, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo dO Estado de Minas Gerais a elevar em CrS: 
6.359.985.826,47 (seis bilhões, trezentos e cinqUenta e nove milhõ'es, novecen­
~s e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e seis crUzeiros e quarenta e sete 
centavos)_ o m~ntante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-~-82. 

Projeto de Resolução n9 261, de 1981 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Miit3.s Geiais a elevar em Cr$ 
1.394.841.410,46 (um bilhão, trezentos e noventa e quatro milhões, oitocentos 
e_ quarenta e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis ce~tavos) 
o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n• 273, de 1981 (Comis!ãO de Ecopomia), que au­
toriza a Prefeitura Municipaf de São Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 4.182.160.000,00~ (quatro bilhões, cento e oitenta e dois milhões, cento e 
sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-
82. 

Projeto de Resolução n• 28o, de198\ (Comissão de Economia), que au­
toriza ·a Prefeitura MUnicipal de Belo Hoilzonte, Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 (três bilhões, quinhentos e onze milhões, qua­
trocentos e quarenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n9 8, de 1982 (Comissão de Economia), que autori­
za o Governo do Estado de São Paülo a elevar em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois 
bilhões, vinte e dois milhões, novecentos e cinqUenta seis mil, seiscentos e 
doze cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução nQ 14, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de j~ciara, Estado de M~to Grosso, a elevar em 
CrS_360.000.000,_00 (trezentos ç sesserit_a i.nilhOes -de cruzeiros) __ o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n~' 15, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitu_ra Municipal de Juazeiro, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
522.770.000,00 (quinhentos e vinte e dois" mflhões, setecentos e setenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto âe-Resolu_ção n9 30, de i982 (ComisSão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Araguaína, Estado de Goiâs, a elevar em CrS 
159.638.841,00 (ce-nto e cinqüenta e nove milhões, seisCentos e trinta e oito 
mil, oitocentos e quarenta e_um cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de-Resolução -n9- 33, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Piefeitüra Municipal de ItaPifa, Estado de São Paulo, a alevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte-e noVe milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeirOs) o ·montante de sua dívida consolidada. Sessão: 16-9~ 
82_ 
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Projeto de Resolução n9 69, de 1982 (ComjssãO de Econom"ia), que auto­
riza o Governo dO Estado de Santa Catarina --a elevar em CrS 
9.030.408.827,1 I (nove bilhões, trinta milhões, quatrocentos e oito mil, oito­
centos e vinte e sete cruzeiros e onze centavos) o montante de sua dívida cOn­
solidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n9 72, de 1982 (Comissão de Economia), que auto­
riza a Prefeitura Municipa1 de Guarapari, Estado de Espírito Santo, a elevar 
em CrS 309.072.88 I ,25 (trezentos e nove milhões, setenta -e dois mil, oitocen­
tos e oitenta e um crUZeiros e vinte e cirico centavos)_o_ Itiõntahte de sua dívida 
consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de ResOlução n9 91, de 1982 (Comissão 'de· EcOnomia), que aUto­
riza a Prefeitura Municipal de Sousa, Estado da Par3íba, a elevar em CrS- -
57.600.000,00 (Cittqueilta e-sete-milhõeS eseis·ceritos--mu crüzeíi-oS}O m60tâiiie -
de sua dívida consolidada. Sessão: I 6-9-82. 

Projeto de Resolução n• 123, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Uberlândia, EStado de Miriai-Gerais;-a CfC­
var em CrS 2.168~912.500,00 (dois bilhões, cento e sessenta e oito milhões, no­
vecentos e trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 16-9-82. 

Projeto de Resolução n• 129, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Góverno do Estado do Espírito Santo a elevar em Cr$ 804.707.18"8,23 
(oitocentos e quatro milhões, setecentos e sete mil, cento e oitenta e oito cru­
zeiros e vinte c três centavos) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
16-9-82. 

Projeto de Resolução n' 134, de 1982 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado dC Sirgipé~ á eievir-effi-Cr$ 
87.786.000,00 (oitenta e sete rriilhões, setecentos e Oitéi:fÜi e s-eiS ID.il crüzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada~ sessão: 16~9-82. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1982, (n' 142/82, na Câmara dos 
Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do 
País, por algumas horas, no dia 5 novembro de 19_82, ocasião em que visitará 
o setor paraguaió das obras da Usina Hidrelétrica de Itaipu. Sessão: 28~9-82. 
(Extraordinádi.)- ~-~-~ 

Projeto de Decreto Legislativo n• 32 de 1980 (n' 68/80, mi Câmara -dos 
Deputados), que aprova o Texto do Acordo de Previdência Social conclufdo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. Sessão: 30-9-82. (Extraor-
dinária.) -- -

Projetas aprovados e encaminhados à Câmara dos Deputados 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 8, de 1982 (n' 
4.741/81, na Câmara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que concede pensão especíal vitalícia à viúva do Doutor (hatuliano da 
Costa Brito, e dá outras providências. Sessão: 14-9-82 .. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n• 363(81 que altera o Parágrafo único do iirt. 
5• e o Anexo III da Lei n• 6.908, de 21 de maio de 1981, e dá outras providên­
cias. Sessão: 28-9-82. (Extraordinária.) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n<> 93, de 1982 (n<> 
6.246./82, na Casa de Origem), que prorroga, por 2 (dois) anos, a validade do 
Concurso de Fiscal de Tributos Federais. Sessão: 28-9-82. (extraordinária) ~ 

Projeto de Lei do Senado n• 188, de 1982, de autoria do Senador José 
Lins, que altera a redação do art. 1• da Lei no 6.686/79. Sessão: 29-9-82. (Ex­
traordinãfia.) 

Emendas do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n9 32, de 19Sl (n9 
110/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Anexo IV (Segu­
ros) ao Convênio sobre Transporte Internacional Terrestre, adotado pela X 
Reunião de Ministros de Obras Públicas e Transportes dos Países do Cone 
Sul, realizada em Brasília, no período de 13 a 17 de outubro de 1980. sessão: 
30-9-82. (Extraordinária.) 

Projetos aprovados em turno único e encaminhados à Comissão de Redação 

Projeto de Resolução n• 52, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Dourados (MG) a elevar em CrS 37.576.000,00 
(trinta e sete milhões, quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívída consolidada. Sessão: 28-9-82. 

Projeto de Resolução n• 212, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 22.192.000,00 (vinte e dois 
milhões, cento e noventa e ·dois mU cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Sessão: 28-9-82. 

Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em CrS 5.700.000,00 (cin­
co milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida cons_olidada. 
Sessão: 28-9-82. 

Projeto de Resolução n9 119, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Nova Rosa (PR) a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 31.034.984,58 (trinta e um milhões, trinta e quatro mil, 
novecentos e oitenta e quatro cruzeiros e cinqUenta e oito centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 28-9-82. 

ProjetO ~e-R.esOiu.çãÕ n9 -i29;-de"i9!Ú (COmissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municípal de Santo Angelo (RS) a elevar em CrS 

-23.QOQ.OOQ,OO (vinte e três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução nO? 147, de 1981 (Comissão-de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cascavel (CE) a elevar em Cr$ 24.702.600,00 
(vinte e quatro milhões, setecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros) o_ mon­
tante de sua dívida consolidada. _S_essào~ 28.9-82. 

- " Projeto de Resolução n• 152, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a- Prefeitura MuniCipal -de- VÍçosa do Ceará (CE) a elevar em CrS 
18.408.900,00 (dezoito milhões, quatrocentos e oito mil e novecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• !54, de 1981 (Comissão de Economia) queauto­
riia a Pref~itUf-a """Mun-fcii?ãl de Brejínho _(RN) ~elevar em Ci-S-8.207.700~00 
(oitO -ffiiihões, d.Uzelltos- e sete mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua 
divida Consoiidada.- Sess-ão: 28.9.82. --

Projeto de Resolução n9 171, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Pareíhas (RN) a ·elevar em Cr$ 13.920.100,00 
(treze milhões, novecentos e vinte mil e tr_ezentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projet_o de Resolução n9 176, de 1981_ (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeíti.tra Municipal de Boa Esperança (ES) a elevar em CrS 
4.952.500,00 (quatro milhões, novecentos e cinqUenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros) o ffiontante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9~82. 

Projeto de Resolução nO? 194, de 1981 (Comissão de Economia) que auto· 
riza _a Prefeit~r:i Mun_ic_íp~l_d~ ~_oret~? (MA) a contratar operação de crédito 
n~ valor de crs :uoi:ooo,oo (dois milhões, e cento e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida_ c_onsolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 263, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura -Municipal de Mara Rosa (GO) a elevar em Cr$ 
19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e quarenta e um mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n' 239, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cairapó (MS) a elevar em Cr$ l 1.144.700,00 
(Onze milhões, cento e quarenta e quatro mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução no 252, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Mauês (AM) a elevar em Cr$ 14.854.000,00 
(quatorze milhQC$, oito_cçntos e cinqUenta e quatro mil_ cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. Sessão. 2K9.82. 

Projeto de Reso~ução n9 56, de 1982 (Comissão de Economia) qu-e auto­
riza a Prefeitura Municipal de Nioaque (MS) a elevar em Cr$ 20.194.000,00 
(vinte milhões, cento e noventa e quatro mil Cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 170, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riZa a Prefeitura Municipal de Nova Russas (CE) a contratar empréstimo no 
valor de CrS 22.218~000~00 (vinte e dois milhões. duzentos e dezoito mil cru­
zeiros) Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n~ 48, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Eldorado (MS) a elevar em Cr$ 41.695.800,00 
(quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e oitocentos cruzei· 
ros} o mOntante de suá -dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resol~ção n• 92, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Arari (MA) a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (qua­
tro milhões, duze!_ltos e v~J;lte e oito- ilJH cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Sessão: 2&.9.82. 
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Projeto de Resolução n• 196, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Janduís (RN) a elevar em Cr$ 1.783.300,00 
(um milhão, setecentos e oitenta e três mil e trezentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 255, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a PrefeitUra Municipal de São Luís de Montes Belos (GO) a elevar em 
Cr$ 8.183.700,00 (oito milhões, cento e oit~nta e três mil e setecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. SessãO: 28.9.82 .. 

Projeto de Resolução n• 259, de 1981 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Jporâ (GO) a elevar em CrS 3.991.500,00 (três 
milhões, novecentos e noventa e um mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de sua dívída consolidada. Sessão: 28.9.82. · 

Projeto de Resolução n9 2, de 1982 (Comissão de Econ9mi~) que autori­
za a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) a elevar em CrS 
26.175.000,00 {Vinte e seis milhões, cento e setenta e cinco mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão. 28.9.82. 

Projeto de Resolução n9 39, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal dC Venturosa (PE) a elevar em CrS 5.009.600,00 
(cinco milhões, nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n9 43, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza ·a Prefeitura Municipal de Dom AqUino (MT) a elevar em Cr$ 
34.224.000,00 (trinta e quatro -milhões, duzentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 49, de 1982 (Comissão de Economia) que auto­
riza a PrefeitUra Municipal de Rio Grande dO Piauí (PI) a elevar em Cr$ 
10.903.000,00 (dei mílliões, novecentos e três mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Resolução n• 55, de 1982 (Comissao de Economia) que auto­
riza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife (PE) a elevar em CrS 
30.902.600,01T(trinta milhões, novecentos e dois mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 28.9.82. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 17, de 1981 (n' 85/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n9 131, de 22 de junho de 
1970, da Organização Internacional do Trabal_ho, sobre fixaçãO de salários 
mínimos. Sessão: 28-9-82. (extraordinária)· 

Projeto de Decreto Legislativo n9 37, de 1981 (n'i' 87/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo Regular, 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o GovernO da 
Bélgica, em Bruxelas, a 19 de setembro de 1980. Sessão: 28-9-82. (extraordi­
nária) 

Projeto de Decreto Legislativo n' 44, de 1981 (n' 111/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e Técni­
ca entre o Governo da RepúbÜca Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Panamá, a 9 de abril de 1981. Sessão: 28-9'-82. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n9 48, de 198 I (ComissãO -do Distrito Federal), que 
aprova as contas do GoVerno do DistritO Federal, correspondentes ao -exercí­
cio financeiro de 1979. Sessão: 30-9-82. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n• 17, de 1982 (Comissão do Distrito Federal), que 
aprova as contas do Governo do Distrito Federal, referentes ao exercício fi­
nanceiro de 1980. Sessão: 30-9-82. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n9 20, de 1982 (ComissãO de Constituição e Jus­
tiça), que suspende a execução dos artigos 189 e 190 da Lei MuniCipãi n9--646, 
de 1977, do Município paulista de Bilac. Sessão: 30-9-82. {extraordináriã.) 

Projeto de Resolução n' 115, de 1982 (Comissão de Constituição e Jus­
tiça), que suspende a execução de parte do art. 29 da Lei n9 3.482, de 9 de abril 
de 1974, do Estado de Mato Grosso. Sessão: 30-9'82. (extraordinária) 

Projetos aprovados em /9 turno e encaminhados à Comissão de Redação 
Projeto de Lei da Câmara n' 77, de 1982 (n' 6.226/82, na Casa de ori­

gem), que dispõe sobre a reestruturação dos Grupos Direção e Assessora­
menta SuperioreS e atividades de apoio Judiciário do Tribunal Superior Elei­
toral, e dá outras providências. Sessão: 28-9-82. (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n<1 16, de 1980, de autoria do Senador Murilo 
Badar6, que permite às empresas contarem em dobro as despesas tributáveis 
efetuadas com o emprego de estudantes universitáríbs. Sessão: 29-9-82 (ex­
traordinária). 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 
Mens~agem n' 102, de 1982 (n' 210/82, na origem), pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Geraldo de Carvalho Silos, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Confede­
ração Helvética. Sessão: 28-9-82 (extraordinâria). 

Mensagem n• 163, de 1982 (n' 328/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo Guilherme Vilas-Boas Castro, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercei· a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Unida dos Camarões. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n' 164, de 1982 (n' 331/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo da Costa Franco, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Tailândia. Sessão: 28-9-82 (extraordinãria). 

Mensagem n• 180, de 1982 (n' 360/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Italiana. Sessão: 28-9-82 (extraordinâria). 

Mensagem n• 181, de 1982 (n' 361/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha _do Se~ 
nhor Mário Gibson Alves Barboza, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 

Mensagem n' 194, de 1982 (n' 378/82, ~na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do senado a escolha do Se­
nhor Luíz Paulo Lindenberg Sette, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil em Tóquio. 
Sessão: 28-9-82. 

Mensagem n• 129, de 1982 (n' 292/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliber.ição do Senado a escolha do Se­

. ilhor Lauro Soutello Alves, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di* 
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado de 
Israel. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n• 165, de 1982 (n' 332/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Bernardo de Azevedo Brito, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do -Brasil junto à República 
de Zâmbia. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n' 193, de 1982 (n' 377/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor João Tabajara de Oliveira, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Bolívia. Sessão: 28-9-82 (extraordinãria). 

Mensagem n' 195, de 1982 (n' 379/82), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Raymundo 
No nato Loyola de Castro, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Co­
veite. Sessão: 28-9-82 (extraordinária). 

Mensagem n• 209, de 1982 (n' 396/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Ernesto Alberto Ferreirà-de Carvalho, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Costa do Marfim. Sessão:~ 28-9-82 (Extraordinâria). 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

(*)ATA DA 71• REUNIÃO 

Ãs dezessete horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos e 
oitenta e dois, na Sala de reuniões do Conselho de Administração do Senado 
Federal, sob a Presidência do Senhor Aiman Nogueira da Gama, presentes os 
Conselheiros Luiz_do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão e Luciano de Fi­
gueiredo Mesquita, presentes, também, Marcos Vieira, Geraldo Freire de 
Brito, Francisco Olímpia Pereira Marçal, Mário Cesar Pinheiro Maia e Aloi­
sio Barbosa de Souza, respectivamente, Diretor Executivo, Diretor Adminis­
trativo, Diretor Industrial, Encarregado da Dívisão Industrial e Ãssessor 
Jurídico do CEGRAF, reuniu-se o Conselh_o de Supervisão do Centro Gráfi­
co do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente comunicou 
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ao Céinselho que o Senador Jorge Kalume deixaria de comparecer por moti~ 
vos justificados, razão pela qual na qualidade de V ice-Presidente, conduziria 
os trabalhos da presente reunião, assim sendo, passa a palavra ao Conselhei~ 
ro Luiz do Nascimento Monteiro que apresenta parecer sobre a concorrênci_a 
nún:tero 002/82, para alienação de veículos e máquinas perfuradOras de fitas, 
constantes do processo número 701/82-CEGRAF, concluindo seu parecer o 
Conselheiro diz textualmente quç, .. de acordo com o Relatório da Comissão 
Permanente de Licitação de Preços do CEGRAF, embora tenha comparecido 
apenas um licitante, Senhor Klaus Dieúich Guth, representado legalmente 
pelo Senhor Valdivino Paz Policarpo, este foi declarado vencedor, ·poís 
habilitou-se e apresentou proposta acima do valor mínimo para o item esta­
belecido no Edital. Edital que, convêm frisarmos, foi amplamente divulgado. 
Desta forrria, também entendemos que o citado licitante, tendo cumprido to~ 
das as formalidades preestabelecidas em Edital, adquiriu o bem especificado 
no item 1, ficando os demais itens, por rião terem sido apresentadas propos~ 
tas, incluídos em um próximo processo de alienação, como foi sugerido pela 
Comissão de- LicitaÇão. Ante- ao exposto, somos pela homologação da Con­
corrência númeró 002/82 para alienação de veículos e máquinas realízada 
pelo CEGRAF. A matéria é colocada em discussão e não havendo quem 
queira discutir, a mesma é aprovada. Logo a seguir, o Senhor Presiden~e Dr. 
Aiman Nogueira da Gama, na qualidade de relator, previamente designado, 
apresenta parecer sobre o processo número 1.498(82- CEGRAF, referente 
à tomada de preços número 004/82. Em seu parecer, o Conselheiro Aiman 
Nogueira da Gama, diz que;: .. a este Conselho compete, após analisar o prO­
cesso, constatando estar ele regular, nos termos do artigo 15, item IX, do Ato 
número oro, de 1979, da Comissão Diretora, aprovan;s: trabalhos realizados 

pela Comissão de Licitação do CEGRAF, homologando o resultado da pre­
sente Tomada de Preços". Concluindo pela homologação da referida lici­
tação. Após o relato, o parecer é colocado em discussão sendo aprovado por 
unanimidade. Continuando com a palavra, o Conselheiro Aiman Nogueira 
da Gama, apresenta um outro parecer, referente ao processo número 1.245 de 
1982, que trata da Tomada de Preços número 003(82 do CEGRAF, finali­
zando seu relato, o Cons_e_lheiro afirma qu~. "consideranQo regular a matéria, 
nos termos do_artigo 15, item IX, do Ato número 010, de 1979, d,a Comissão 
Diretora, somos favoráveis à homologação do resultado da presente Tomada 
dç Preços número 03/82"-· .Colocada em discussão e votação, a matéria é 
aprovada. Antes do encerramento da ~eunião o Diretor Executivo do CE­
GRAF, Dr. Marcos Vieira, pede para comunicar que neste instante passa às 
mãos do Vice-Presidente do Conselho, Dr. Aiman Nogueira da Gama o pro~ 
cesso número 1.133/82 com pareceres da Assessoria Jurídica do CEGRAF 
sobre os requerimentos da firma CONSTA T- Consultaria e Auditoria S/C 
relativa à correção monetária, bem como do exwDiretor Executivo do C& 
GRAF, Dr. Arnaldo Gomes, em que o mesmo solicita reexame de decisão 
deste Conselho no referido processo. Nada mais havendo a tratar e agrade­
cendo a presença de todos, o Senhor Presidente, Dr. Aiman nogueira da Ga~ 
ma, declara encerrados os trabalhos, e para constar, eu, Maurício Silva, se­
cretário do Conselho lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada serâ 
assinada pelos demais membros. Brasília, 2.9 de setembro de 1982. Aiman Nó~ 
gueira da Gama, Prci:sidente em exercício -:- Luiz do Nascimento Afonteiro, 
MembrO ...:.... Sarah Abrahão, Membro -,Luciano de Figueiredo Mesquita, 
M~mbro - Marcos Vieira, Membro. 

("') Republicada por haver saído com incorreção 
no DCN - Seção II • de 30~9-Sl. 
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ANO XXXVII- N• 140 QUINTA-FEIRA, 7 DE OUTUBRO DE 1982 BRASfLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­

Vice-Presídente do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 95, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Previdência Social concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo de Previdência Social concluído entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto. 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

ACORDO DE PREVID€NCIA SOCIAL ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA RE­
PúBLICA ARGENTINA 

O GOVeirio da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, 

Imbuídos do desejo de estabelecer normas que regulem as relações er~:tre 
os dois países em matérias de previdência social. . 

Resolvem celebrar o presente Acordo de Previdência Social nos seguin­
tes termos: 

ARTIGO I 

I. O presente Acordo aplicar-se-â: 
A) No Brasil: 
a) à legislação do regime de previdência social relativa a: 

I. Assistência mêdica, farmacêutica, odontológica, ambula~ 
torial e hospitalar; 

2. incapacidade de trabalho temporária; 
3. invalidez; 
4. velhice; 
5. tempo de serviço; 
6. morte; 
7. natalidade; 
8. acidente do trabalho e doenças profissionais; e 
9. salârio-famflia. 

h) à legislação do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, relati-
vamente aos itens da alínea a, no que couber. 

B) Na Argentina: 
a) aos regimes de aposentadoria e pensões (invalidez, velhice e morte); 
h) ao regime de obras sociais (assistência médica, farmacêutica, odonto-

lógica, ambulatorial e hospitalar); ' 
c) ao regime de acidentes do trabalho e doenças profissionais; e 
d) ao regime de prestações familiares. 

2. O presente Acordo apliCãr-se-ã igualmerite aos casos previStos nas 
leis- e disPosições qtie complCtem ou moáífiquem as legislaÇões indicadas no 
parágrafo anterior. ' 

3. O presente Acordo aplicar-se-ã também aos casos previstos nas leis e 
disPosições que estendam os regimes existentes a novas categorias :Profissio­
nais, ou que estabeleçam novos regimes de previdência social quando assim 
for estabelecido pelos Estados Contratantes. 

ARTIGO 11 

I. As legislações enumeradas no Artigo I, vigentes, respectivamente no 
Brasil e na Argentina, aplicar-se-ão igualmente aos trabalhadores brasileiros 
na Argentina e aos trabalhadores argentinos no _Brasil, os quais terão os mes­
inos direitos e obrigaçõCS-que os nacionais do Estado contratante em cujo ter­
ritório se encontrem. 

2.- As mencionadas legislações se aplicarão também, aos trabalhadores 
de qualquer outra nacionalidade que prestam ou tenham prestado serviços rio 
Brasil e na Argentina, quando residam em um dos Estados contratantes. 

ARTIGO III 

O princípio estabelecido no Artigo II será objeto das seguintes exceções; 
a) o trabalhador, que dependa de uma empresa pública ou privada com 

sede em um dos dois Estados contratantes e que for enviado ao território do 
outro por um pe"ríodo limitado, continuará sujeito à legislação do primeiro 
Estado, sempre que o tempo de trabalho no território do outro Estado não 
exceda um pefíodo de doze meses. Se o tempo de trabalho se prolongar, por 
motivo iniprevisíVel, alêm do prazo previsto de doze meses, poder·se-á excep­
cionalmente manter no mãximo por mais doze meses a aplicação da legis­
lação vigente no Estado em que tenha sede a empresa mediante prêvio con­
sentimento expresso da autoridade competente do outro Estado; 

bj o pessoal de vôo das empresas de transporte aêreo e o pessoal de trân­
sito das empresas de transporte terrestre continuarão exclusivamente sujeitos 
à legislação vigente no Estado em cujo território a empresa tenha sede; 

c) os membros da tripulaçãO de navio sob bandeira de um dos Estados 
Contratantes sujeitos às dísposições vigentes Ílo mesmo Estado. Qualquer ou-
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tra pessoa que o navio empregue em tarefas de carga e descarga, conserto ou 
vigilância, estarã sujeita à legislação do Estado em cuja jurisdição se encontre 
o navio. 

2. As autoridades competentes de ambos os Estados Contratantes po­
derão, de comum acordo, ampliar, suprimir ou modificar, em casos particula­
res ou relativamente a determinadas categorias profisSionais, as exce.ções enu-
meradas no parágrafo anterior. , 

ARTIGO IV 

Os membro_s das.representações diplomáticas e consulares, organismos 
internacionais e demais funcionários, empregados e trabalhadores a serviço 
dessas representeações ou a serviço pessoal de algum de seus membros, serão 
regidos, no tocante à previdência soCial, pelas convenções e tratados que lhes 
sejam aplicáveis. 

ARTIGO V 

I. Os trabalhadores que tenhiun direito da parte de um dos Estados 
Contratantes, às prestações pecuniárias enurrieraê:las no Artigo I, conservarão 
tal direito, sem limitações, perante a entidade gestora desse Estado, quando 
permaneçam temporariamente no território do 01:1.tro Estado contratante, ou 
para ele se transfiram em carâtef dcfini!ivo, observada~ as_ peculiaridades ~-e 
sua próptía legislação. Quanto aos direitos em fase de aquisição, aplicar-se-A 
a legislação do Estado perante o qual faça jtis ·a tais direitos. 

2~ Em caso de transferência para um terceiro Estado, a conservação 
dos referidos direitos es_tarâ sUjeita às condições determinadas pelo Estado 
que outorgue as prestações aos seus nacionais residenie.s no referido terce'iro 
Estado. 

3. O trabalhador que em razão de transferência de um Estado Contra­
tante para o outro tiver tido suspensas as prestações a que se aplica o presente 
Acordo poderâ, a pedido? voltar a percebê-las, sem prejuízo das normas vi­
gentes nos Estados Contratantes, _s_obre caducidade e prescrição dos direitos 
relativos à previdência social. 

ARTIGO VI 

I. Os-beneficiários de aposentadorias, ou pensõeS devidas em-virtude 
da aplicação das legislações de ~bos os Estados Contratantes, têm direito a 
assistência médica para si e seus dependentes, por parte e por conta da insti­
tuição do Estado contratante no qual se encontrarem residindo, temporária 
ou definitiVamente. 

2. OS be.neficiârios de _apo.sentadoria ou pensão devida em virtudt:_ da 
aplicação da legislação de apenas um dos Estados Contratantes, têm direito a 
assistência médica para si e seus dependentes por parte da instituiÇão do Esta­
do Contratante no qual se encontrem residindo, temporária ou defi.nitiva­
mente, de acordo com a sua própria legislação. As despesa~ referentes a assis­
tência mê~igt, de que trata este parágrafo,_ serão reembolsadas à instituição 
do Estado que a· outorgou pela instituiÇão do outro Estado Contratante. 

3.- As autoridades competentes poderão estabelecer, mediante ajuste 
administrativo, a forma de outorgar a assistência médica aos trabalhadores e 
seus dependentes, que residam, temporária ou definitvamente no território do 
outro Estado Contratante quando as instituições deste Estado não estejam 
obrigadas a outorgá-la. 

4. As despesas referentes a assistência rriêdica outorgada pela insti­
tuição de um_dos Estados contratantes por conta da instituição do outro_ Es­
tado, em virtude das disposições do presente AcordO ou dos ajustes adminis­
trativos que sejam firmados, serã,o reembolsadas segundo as formas e modali­
dades a serem estabelecidas pelas autoridades competentes. 

ARTIGO VII 

I. Os períodos de serviço cumpridos em épocas diferentes em ambos os 
Estados Contratantes, poderão ser totalizados para concessã-o-das prestações 
previstas rio Artigo I. O cômputo desses períodos se regerá pela legislação do 
país onde tenham sido prestados os serviços respectivos. 

2. Quando_ em ambos os países se tiverem cumprido simultaneamente 
períodos de serviço computáveis, para efeito único de totalização, os tempos 
de serviço simultâneos se considerarão cumpridos pela metade em cada um 
dos Estados. 

3. Quando, nos termos da legislação de ambos os Estados Contratan­
tes, o direitO a tinia prestação depender dos períodos de seguro cumpridos em 
uma profissão regulada por um regime especial de previdência social, somen-

te serão total_izados, para a concessão das referidas prestações, os períodos 
cumpridos na mesma profissãO em um e outro Estado. Quando em um dos 
Estados não exiStir regrme ·especial de previdência social para a referida pro­
fissão, só serão- consíde_rados, para a concessão das mencionadas prestações 
no outro Estado, os períodos em que a profissão teriha sido exercida no pri­
meiro Estado sob o regime de previdência social nele vigente. Se, todavia, o 
segurado não obtiver _o direito às prestações do regime especial, os períodos 
cumpridos nesse regime serão considerãdos como se tivessem Sido cumpridos 
no regime geral. 

4. Nos casos previstos nos parágrafos I, 2 e 3 do presente Artigo, cada 
entidade gestora determinará, de acordo com a sua própria legislação e con­
forme a totalização.dos períodos de seguro cumpridos em ambos os Estados, 
se o intereSsado reúne as condições necessárias para concessão das prestações 
previstas· ·naquela: legiSlação. 

ARTIGO Vlll 

As prestaÇões a que os seg~rados· abrangidos·pelo presente Acordo, ou 
seus dependentes, têm direito em virtude das legislações de ambos os Estãdos 
Contratantes, em conseqüênciá da tOtalização dos períodos, serão liquidadas 
pela forma seguinte: 

_a) ª enJi_Qa_de gestora de cada Estado Contratante determinará separada­
mente o valor da prest~ção a que te~ia direito o interessado se os períodos de 

-seguro totalizados houvessem sido cumpridos sob_ sua própria legislação; 
b) a quantia que corresponde a cada entidade gestora será o resultado da 

proporção estabelecida entre o período totalizado e o tempo cumprido sob a 
!egislaç_ão de -seU próprio Estado. 

ARTIGO IX 

Quando o trabalhador, mediante a totalização, não satisfizer, simulta­
neamente, as condições exigidas nas legislações dos dois Estados Contratan­
tes, o seu direito sefá determinado nos termos_de cada legislação, à medida 
em que se vão cumprindo essas condições. 

ARTIGO X 

O interessado poderá optar pelo reconhecimento dos seus direitos nos 
termos do Artigo' VII, ou separadamente, em conformidade com a legislação 
de um dos Estados Contratantes, iridependentemente dos períodos cumpri­
dos no outro. 

ARTIGO XI 

1. Os períodos de serviço cumpridos antes do início da vigência do pre~ 
sênie Acordo Só Súãõ-cOnsldC-ia.doS qUãndO OS-iitte'rê"ssádos tenham períodqs 
de serviço a pa"rtir ·dessa data. ..- , 

2. O disposto neste Artigo não prejudica a aplicação das normas sobre 
pres-crição óu_ caducidade vigentes em cada Estado contratante. 

ARTIGO XII 

1. Se o valor da 'prestaçã_ó estabelecida em conformidade com a alínea 
a) do Artigo VIII resultar inferior ao mínimo que corresponda de acordo 
COm a legislação de cada Estado, cada entidade gestora aumentarão referido 
valor até.alcançar esse mínimo, aplicando sobre o mesmo procedimento assi­
nalado na alíriea b) do Artigo mencionado. 

2. Toda yez que, posteriormente à concessão da prestação, se aumente 
o valor mínimo correspondente de acordo com a legislação de cada Estado, 
cada entidade gestora abonará a parte proporcional que resulte da aplicação 
do procedimento estabelecido_ na alínea b) do Artigo VIII, com aplicação ao 
novo valor mínimo. 

ARTIGO Xlll 

Se, para avaliar o grau de incapacidade em caso de acidente do trabalho 
ou de doença profissional, a legislação de um dos dois Estados Contratantes 
preceituar que sejam tomados em consideração_ os acidentes do trabalho e as 
doenças p~ofissiot:tai_~-- *nteriormep._te ocorridaS, serão também considerados 
os acidentes-dÕ trabalho e d-as-dÕenÇã.s profissionais anteriormente ocorridos 
ao abrigo da legislação do outro Estado, como se tivessem ocorrido sob a le­
gislação do primeiro Estado. 

ARTIGO XIV 

O pagamento das prestações efetuar-Sc>á pelas entidades geStoras de 
cada Estado Contratante, segundo o que se estabeleça no ajuste administrati­
vo. relativo aq presente Acordo. 
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ARTIGO XV 

Os exames médico-periciaiS. S_olicitados pela entidade gestora de um Esta­
do Contratante, relativamente a beneficiárioS que sé encontram no território 
do outro Estado serão levados a efeito pela entidade gestora deste Estado e 
por conta daquela. 

ARTIGO XVI 

As prestações pecuniãriâs concedidas de acordo com o regime de um ou 
de ambos os Estados Contratantes, não- serão objeto_de redução, suspensão 
ou extiilç-ão, exclusivamente pelo fato de o beneficiâi-io reSidir no outro Esta­
do Co'ritratante. 

ARTIGO XVII 

Quando as entidades gestoras dos Estados Contratantes tiverem de pa­
gar prestações económicas em \'ittude do presente Acordo, fã-lo-ão em·conta 
~o seu próprio país. As transferênCias i:Cstiltantes-dessa oõfigação efetuar-se­
ão conforme os acordos de pagamentos vigentes entre ambos os Estados ou 
os mecanismos que sejam fixados de comum acOrdo para esse fim. 

ARTIGO XVIII 

I. As isenções de direitoS de taxas e de impostos, estabelecidas em ma­
téria de Previdência SoCial pela legislação de um dos Estados Contratantes 
aplicar-se-ão também para efeitos do presente Acordo, aos nacionaís do ou­
tro Estado. 

2. Todos os a tos e documentos que, em virtude do presente Acordo, ti­
verem de ser apresentados, ficam isentos de tradução oficial, visto e legali­
zação por parte das autoridades diplomãticas Ou consulare_s e de registro 
público sempre que tenham tramitado por um dos órgãos de ligação ou enti­
dades gestoras. 

ARTIGO XIX 

I. Para os fins previstos no"-presente ACordo? entende~se por autorida­
des competentes no Brasil, o Ministro de EStado da Previdência e Assistência 
Social e na Argentina, õ Secretário de Estado de Seguridade Social. 

2. Essas autoridades informar-se-ão reciprocainentC sobre as medidas 
adotadas para a aplicação e O-desenvolvimento do presente Acordo. 

ARTIGO XX 

Para aplicação do presente Acordo, as autoridades competentes e as en­
tidades gestoras dos dois Estados prestarão assistência recíproca e se comuni­
carão diretamente entre si e com os segura~os ou seus representantes. A cor­
respondência serâ redigida em .sua respectíva língua oficial. 

ARTIGO XXI 

Os reqtierirhentos~e documentOs apreseritadoS pelos ~têressados às auto­
ridades competentes ou às entidades gestoras de um dos dois Esta_dos Contra­
tantes surtitã(fefeitri.'coffio se fossem -ap-resentãdos às autoridades ou entida­
~es gestoras-do ~u!~~Estado Contratante. 

ARTIGO XXII 

. Os recu~os a interpor perante uma instituição Competente de um dos 
. dois Estados 'Contratantes_ 5;erão tidos como interpostos erri tempo hábil, mes­

mo quando forem apresentados perante a 'instituiçãO correspondente do ou­
tro Estado. sempre qu"e sua aprêsentação for efetu3.da dentro do prazo estabe­
lecido pela l~gislação do Estado ao qual competir apreciar os recursos. 

ARTIGO XX!ll 

As aUtoridades consulares doS dois Estados Contratantes poderão repre­
sentar, sem mandato governamental especial. os nacionais-do seu próprio Es­
~ado perante as autoridades competentes, entidades gestoras e organismos de 
ligação em matéria de· previdência Social do -outro Estado. 

ARTIGO XXIV 

As autoridades competenteS dos Estados Contratantes resolverão de co~ 
mum acordo, as divergéncias o COntrOVéfSiaS que surgirem na aplicação do 
presente Acordo. 

3.- As _ _disposições do presente Acordo, em cãso de denúncia por um dos 
Estados, continuarão ·aplicandcrse aos direitos adquiridos durante sua vigên-
cia. 

Feito em Brasília, aos 20 dias do mês de agosto de 1980, em dois exem­
Pi<l;res, nos idiomas português e espanhol. sendo ambos os textos igualmente 
autêntiCos.. " - - - -

Pelo_Governo da República Federativa do Brasil: Ramiro Saraiva Guer­
reiro. 

Pelo Governo da Repúbli_ca Argentina: Carlos W. Pastor. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 96, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.938, de 10 de maio de 1982, que ''concede isenção do imposto de importação 
nos casos que especifica, e dá outras providências". 

Artigo único.·!;: aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.938, de 10 d.e maio de 1982, que concede isenção do imposto de 
importação nos casos que especifica, e dâ outras providências". 

Sellado Federal, 5 de outubro de 1982. - Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I•­
Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 97, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.937, de 27 de abril de 1982, que "acrescenta parágrafos ao artigo 1• do 
Decreto-lei n• 1.866, de 9 de março de 1981, que dispõe sobre a nomeação de prefeito em Município declarado de inte­
resse da Segurança Nacional". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.937, de 27 de abril de 1982, que "acrescenta parágrafos ao artigo 
I• do Decreto-lei n• 1.866, de 9 de março de L98I, que dispõe sobre a nomeação de prefeito em Município declarado de interesse 
da Segurança Nacional". 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber ql;le o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1'?­
Vice-Presídente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 77, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mara Rosa, Estado de Goiás, a elevar em CrS 19.241.600,00 (dezenove mi­
lhões, duzentos e quarenta e um mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada~ 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Mara Rosa, Estado de Goiás, nos termos do art. 2' da Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e quarenta e um mil 
e seiscentos cruzeiros) o _mont_an_t~ _ _de_su_a dívida _co-nsQ]ida_da, a fim de que possa contratar empréstimOs no valor global acima 
mencionado, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinados à construção de galerias pluviais, sarjetas, meíos-fios, I (uma) unidade sanitária, I (uma) unidade esco­
lar e I (um) centro esportivo no distrito de Alto Horizonte, bem como aquisição de equipamento para coleta de lixo, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2•. ~Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1°-Vice-Presídente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I'­
Vice-Presidente, no exercíCio da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 78, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 41.695.800,00 
(quarenta e um milhões, seiscentos e noventa e cinco mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. i' É a Prefeitura MuniCipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2' da Resolução n' 
93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 41.695.800,00 (quarenta e um milhões, seiscentos e 
noventa e cinco mil e oitocentos cruzeiros) o montahte de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor,junto à Caixa~Ecof1ôritica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinado à constru;;ão de galerias pluviais e colocação de guias <:sarjetas na<ruele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982. ·~Senador Passos Pôrto, 1°-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço-saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, }9w 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1982 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 1979. 

Artigo único. São aprovadas as Contas do Governo do Distrito' Federal, relativas ao exercício financeiro de 1979, na 
forma do Parecer Prévio aprovado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, na sessão de 6 de outubro de 1980. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1°-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, i' 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 80, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador, Estado de Santa Catarina, a elevar em Cr$ 22.192.000,00 (vinte e 
dois milhões, cento e noventa e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Caçador, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de 
II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 22.192.000,00 (vinte e dois milhões, cento e noventa e 
dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uni emprêstimo de igual valor junto à 
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Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social.:_FAS, destinado à 
construção e equipamento da Casa da Cultura, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maués, Estado do Amazonas, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.854.000,00 (quatorze milhões, oitocentos e cinqüenta e quatro mil cruzeiros). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Maués, Estado do Amazonas, nos termos do art. 29 da Resolução n9 92, de II de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 14.854.000,00 (quatorze mi­
lhões, oitocentos e cinqüenta e quatro mil cruzeiros) junto à Caíxa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado à construção de 10 (dez) postos de saúde na zona rural do Mu­
nicípio e aquisição de equipamentos necessários, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrtb, 1•-Vice-Presidente, no exercíCío da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, a elevar em CrS 8.183.700,00 
(oito milhões, cento e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• 1': a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.183.700,00 (oito milhões, cento e oitenta e três 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de 7.560 m (sete mil, quinhentos e sessenta metros) de rede pluvial, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982. - Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência,- promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 10.903.000,00 (dez milhões, novecentos e três mil cruzeiros). 

Art. 1' 1': a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí, Estado do Piauí, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 10.903.000,00 (dez mi­
lhões, novecentos e três mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de guias e sarjetas, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro -de 1982. -Senador Passos Pôrto, I•.Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente, no exercícío da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 84, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, a elevar em Cr$ 30.092.600,00 (trinta mi­
lhões, noventa e dois mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' É a Prefeitura da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 30.092.600,00 (trinta milhões, noventa e dois mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à implan­
tação do Projeto de Integração EscolajFamíliajComunidade, naquela Cidade, obedecidas as condjções admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982. -Senador Passos Pôrto. 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constitujção, e eu, Passos Pôrto, 1' 
Vice-Presidente, no exercício da Presidêllcia, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON•SS, DE 1982 

Suspende a execução dos arts. 189 e 190 da Lei Municipal n• 646, de 16 de dezembro de 1977, do Município de 
Bilac, do Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por ineonstitúcionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 19 de agosto de 1981, nos autos do Recurso Extraordinário n• 94.395-1, do Estado de São Paulo, a execução dos 
arts. 189 e 190 da Lei n• 646, de 16 de dezembro de 1977, do Município de Bilac, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eu, Passos Pôrto, 1•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 86, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, a elevar em Cr$ 4.952.500,00 
(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I • É a Prefeitura M unicípal de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo, nos termos do art, 2• da Resolução n• 
93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.952.500,00 (quatro milhões, novecentos e cin­
qüenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio~ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à construção de galerias pluviais e meios-fios, naquele Município, e aquisição de uma retro-escavadeira, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal_aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pass_os Pôrto, 19 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
26.175.000,00 (vinte e seis milhões, cento e setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 26.175.000,00 (vinte e seis milhões, cento e 
setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implantação da rede pluvial, naquele Municípío, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982. - Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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Faço saber que o Senad_o Fed~_ral aprovou, nos termos do art. 42, inciso -v, da Constit1:1ição, e eu, Passos Pôrto, 19 V ice-
Presidente, no exercício da Presidência, promulgO a seguinte -- - - -

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1982 

Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal referent~s ao exercicio financeiro de 1980. 

Artigo único. São aprovadas as Contas do Governo do Distrito Federal relativas ao exercício financeiro de 1980, em con­
formidade com o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Distrito Federal, aprovado na sessão especial daquela Corte, realiza­
da a 17 de julho de 1981. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, f• Vice-Presidente, no exercíCio da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 'I• Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, proinulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Venturosa, Estado de Pernambuco, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 5.009.600,00 (cinco milhões, nove mil e seiscentos cruzeiros.) 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Venturosa, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de II de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 5.009.600,00 (cinco milhões, 
nove mil e seiscentos cruzeiros), junto .à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinada à construção de uma biblioteca, ampliação de uma escola de I• grau e construção de ga­
lerias de águas pluviais, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, I•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eU, Passos Pôrto, }9 Vice­
Presidente, no exercíCio da Presidência, promUlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arari, Estado do Maranhão, a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (quatro milhões, 
duzentos e vinte e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Arari, Estado do Maranhão, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de II de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e oito mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção de 
guias e meios-fios em diversas vias, naquele Município, obedecidas as condições admltidás pelo Banco Central do llrasil no res­
pectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, ·1•-Vice Presidente, no exercício da Presidência. 

· Faço· saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto,'l•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco mi­
lhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Betiin, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de II 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar' uma operação de crédito de igual valor, juntoà Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado ao pagamen­
to.de dívida decorrente da construção da Escola Municipal Barão do Rio Branco, localizada no Bairro Vianópolis, naquela ci­
dade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central .do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982. ~ Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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Fãço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, }9-

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 92, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 23.000.000,00 
(vinte e três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' h a Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução 
n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar o montante de Slla dívíd_a__consolidada em Cr$ 
23.000.000,00 (vinte e três milhões de cruzeiros), correspondentes a 38.023,44 UPCs, considerado.o valor_ nominal da UPC de 
Cr$ 604,89 (seiscentos e quatro cruzeiros e oitenta e nove centavos) vigente em julho de 1980, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução do revestimento e canalização do Arroio ltaquarinchim, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1' 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguínte 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Loreto, Estado do Maranhão, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.102.000,00 (dois milhões, cento e dois mil cruzeiros). 

Art. I• h a Prefeitura Municipal de Loreto, Estado do Maranhão, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de I 1 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 2.102.000,00(dois milhões, 
cento e dois mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, destinada à construção de unidades escolares de 1' grau na zona rural daquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VU, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 19-
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 94, DE 1982 

Suspende a execução de parte do art. 2• da Lei n' 3.482, de 9 de abril de 1974, do Estado de Mato Grosso. 

Artigo único. h suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão defiiütiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 13 de maio de 198f, nos autõs do Recurso Extraordinário n• 93.912-1, do Estado de Mato Grosso, a execução de 
parte do art. 29 da Lei n9 3.482, de 9 de abril de 1974, daquele Estado, no tocante às expressõe:s. usociedade de economia mista". 

Senado Federal, 5 de outubro de 1982.- Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1 '­
V ice-PreSidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 95, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iporá, Estado de Goiás, a elevar em Cr$ 3.991.500,00 (três milhões, noven­
centos e noventa e um mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' h a Prefeitura Municipal de Iporã, Estado de Goiás, nos-termos do art. 2• da Resolução n' 93, de ll de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 3.991.500,00 (três milhões, novecentos e noventa e um mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à construção de galerias pluviais e meios-fios, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982. - Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, iriciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, }9 

Vice~Presidente, no exercício da Presidência, prõmulgo·a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, a elevar em CrS 31.034.984,58 (trinta 
e um milhões, trinta e quatro mil, novecentos e oitenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, nos termos do art. 2• da Resolução n•93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 31.034.984,58 
(trinta e um milhões, trinta e quatro mil, novecentos e oitenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e oito centavos), correspondentes a 
35.353 UPCs, considerado o valor nominal da UPC CrS 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzeiros e oitenta e seis centavos), vi­
gente em abril de 1981, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à realização de obras de infra­
estrutura urbana prioritárias ao desenvolvimento daquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigõr na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1982. -Senador Passos Pôrto, 1•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

SUMÁRIO 

I -ATA DA I52• SESSÃO, EM 6 DE OUTUBRO DE I982 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - O fi cios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 122/82 (n' 6.356/82, na Casa de ori-
gem), que altera o valor de vencimentos dos cargos que especifica, e dã ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 123/82 (n' 6.491/82, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial a Giusepe Bressan e dâ outras provi~ 
dênciaS. 

-Projeto de Lei da Câmara n•I24(82 (n' 6,492[82, na Casa de ori­
gem), que concede pensão especial a João Baptista Rêgo Mello e dá outras 
providências. 

1.2.2 - Expediente Recebido 

- Lista n• 5, de 1982. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas aos Projetes de Lei da Câma~ 
ra n9s 122, 123 e 124/82, lidos na presente sessão. 

- DesignaçãO do Sr. Gabriel Hermes para representar o Senado no 
Congresso Internacional da Pequena e Média Empresa a realizar-se em 
Madri - Espanha, sem ônus para a Casa. 

1.2.4 - Requerimento 

- _'N9 219/82, do Sr. Almir Pinto, requerendo que não seja realizada 
sessão do Senado no dia I 1 do corrente, nem haja Expediente em sua Se­
cretaria. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALMlR PINTO- Avaliação do desempenho do Proje­
to PROMOV ALE, no Ceará. Intenções do Governo para a economia bra­
sileira em 83. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Declarações do Ministro Ca­
milo Penna, veiculadas no Jornal do Brasil. de 30 de setembro último, a 
respeito da amortização da dívida externa brasileira. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Trabalho das Comissões. 

1.4 -DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PASSOS PÔR TO- Criação da Justiça Rural. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ANEXO I AO ATO N• 40/82, DO PRESIDENTE DO SENA­
DO 

3 .~ATAS DE COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 152~ SESSÃO, EM 6 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESJDJ;:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO E ALMIR PINTO 

.. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS: 
SENADORES: 

José Fragelli- Affonso Camargo- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Pe­
dro Simon. 

Eunice Michiles- Raimundo Parente -Alexandre Costa - Luiz Fer­
nando Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes --Al­
mir Pinto -José Lins- Martins Filho- Cunha Lima- Lui~ C_a_valcante 
- Passos Pôrto - Lomanto Júnior- João Calmon--:- Amaral Peixoto­
Dulce Braga -Franco Montoro - Benedito Ferreira - Vicente Vuolo -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Sr-S. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessã_o~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. -_-19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. III-Secretário da Câ-mãra dos Deputados, encaminhãi1êlo à reviSão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetes: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 122, DE 1982 

(N• 6.356/82, na Casa do origem) 

De iniciatil•a do Sr. Presidente da República 

Altera o valor do vencimento dos cargos que especifica, e dá ou­
tras pro,'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O vencimento dos ocupantes efetivos dos cargos de Técnico em 

Transporte Marítimo, Inspetor de Previdência, InSpetor de SegUro, Mestre 
(Artes Gráficas), Executor de Textos e Gravador Artístico, Telegrafista, Téc­
nico de Eletrônici, EldrotéCniéo,-Técnico de "1'elêcOinunicaÇêlés, Càrteiro e 
Condutor de Malas, alcançados pelo arL 39 da Lei n'i' 6.184, de 11 de de­
zembro de 1974, e dos quadros dos órgãos da Administração di reta e das au­
tarquias federais, que ainda não foram incluídos no ·sistema de Classificação 
de Cargos instituído pela Lei nv 5.645, de 10 de: dezembro de 1970, correspon­
derá, a partir da vigênCia desta lei, aos valOres -ã.tilbuídqs às_ ieferências na 
forma abaixo especificadas, de conformidade corri a tscãla-·de-vencTmentOS_e_ 
Salários do ServiÇo Público Federal: - - - --

1- Técnico em Transporte Marítimo - NM~30; 

II- lnspetor de Previdência e Inspetor de Seguro (exceto os ocupantes 
que tenham exercício na SuperintendênCia de SegurOs Pd\i":l9os) ._ NM-35; 

III- Mestre (Artes Gráficas), Executor de Textos e Gravador Artístico 
(exceto os aposentados no cargo de Gravador Artístico da Cãsa ·da Moed<i) 
- NM-23; 

IV- Telegrafista, Técnico de Eletrônica_, Eletrotécnico_ e Técnico_de Te­
lecomunicações - NM-22; e 

V- Carteiro e Coridutor de Malas- NM-13. 
§r v Os funcionários qúe, na data de sua iilclusão no Plano de Classifi­

cação de Cargos de que trata a Lei n'i' 5.645, de lO de dezembro de 1970, eram 
ocupantes _de cargos enumerados neste artigo poderão optar, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da vigência desta lei, pelo reto:rtio à situação 
anterior, fazendo jus ao novo vencimento, a partir da opção. 

§ 2'i' Os funcionários alcançados pelo disposto neste artigo e na Lei n'i' 
6.823, de 22 de dezembro de 1980, poderão ser cedidos às_entidades resultan­
tes da transformação de que trata o art. I • da Lei n• 6. I 84, de I I de dezembro 
de 1974, bem como aos Estados, Distrito Federal, TerritórioS e Municípios. 

§]v A cessão efetivar-se-á por ato do dir-ígCnte dó óf8;ã0 àu entidade a 
que os funcionários pertençam ou estejam Viilculados, seiri -p"erda dO vei-ici­
mento, salário e vantagens inerentes ao cargo efetivo, vedada quãlQuer vincu­
lação empregatícia e p"revidenciária na entidade Cm que· passa-reni a ter exercí­
cio na condição de cedidos. 

§ 4'i' Os funcionários a que se refere o § 211 deste artigo poderão concor­
rer à ascensão funciorial conjuntamente com os demais servidores do Quadro 
Permanente do _órgão ou entidade a que pertençam ou estejam vinculados, 
nos termos das normas regulamentares pertinentes. 

§ 59 A ascensão funcional a que se refere o parágrafo anteriOr serâ feita 
mediante a transformaçã_o dos cargos ocupados pelos funcionãrios, respeita­
da a ordem de classificilçãO, independentemente da existência de claro na lo­
tação, promovendo-se seu ajustamento, com observância dos percentuais fi­
xados para progressão funcional. 

Art. 211 O vencimento do cargo de Piloto-Aviador, pertencente ao Siste­
ma de Classificação de Cargos inSfituídô pela Lei n~> 3.780, de 12 de julho de 
1960, é fixado em valor equivalente ao da referência NS-8, contida no Anexo 
III do Decreto-Lei n• 1.902, de 22 de dezembro de 1981. 

Parágrafo único. Aplicawse aos ocupantes d_o cargo de Piloto-Aviador o 
disposto nos §§ [9 a 59 do art. )'i' desta lei. 

Art. Jv Os funcionários que ocupavam o cargo de lnspetor de Polícia 
Rodoviária, mas se aposentaram antes de 13 de maio de 1980, terão os pro­
ventos revistos com base na referência em que seriam posicionados, nos ter­
mos do parágrafo único do art. J'i' da Lei n9 6.779, de 12 de maio de 1980, se 
estivessem em atividade. 

Art. 4'i' Os funcionários aposentados na classe A, área de cozinha, da 
categoria funcional de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos do Grupo-

Outras Ativ.idãd_es de Nível Médio, código: NM-1000, instituído nos termos 
do Lei n'i' 6.645, de 10 de dezembro de 1970, terão os proventos revistos com 
base na referência inicial da cla.s.se. B da mesrn_a CB.te__goria funcional. 

Art. 59 A alteração dos valores de vencimentos de que trata esta lei ser­
virá de base pªxa revisão de proventos dos funcionários aposentados em car-= 
gos nela especificados. 

Art. 6'i' O _reautamento e a_seleção de servidores civis poderão ser realí­
zadas pelos órgãos da Administração F~(feral direta, autarquia:;; federais e 
FundaçãO Centro de Formação do Serviço Público - FUNCEP, mediante 
delegação de competência oU CoilVê-riío com 6 Departamento Adminístrativo 
do Serviço Público- DASP, que expedirá as normas complementares à exe­
cução do disposto neste artigo. 

Art. ?v A despesa decorrente da execução desta lei será a.tendida à con­
ta das dotações constantes_ do Orçamento da União. 

-- Art.- 811- Esta lei ·entra em vígor no pritneiro dia do mês segUinte ão de 
-sua publicação, inclusive quanto aos efeitos financeiros. 

Art. 9v Revogam-se o Dec{eto-Lei nv 797, de 27 de agosto de 1969, e 
- demais disposições em contrário. 

MENSAGEI\l N-0 244, DE 1982 

Excolerut<sslmos Senhores Mell\brós do Congresso Nacional; 

Nos termos do a.rt. 51 da Constituição, renho ~ ha!ll'a de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 

___ de-Exposição de Motivos do Senhor I)l.J:etor-Qel:al do Departamento 
- ~4ministr~tivo _ cto ~-~r-viço Eúhlico," o _anexo :Projeto de lei que "ál­

tera o valor _do vencimento dos carg-as que especifica, e dá outras 
p:r:,ovidências". 

Bra.sília, 15 de junho de 1982.- .Joãol'i!l1leiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N:0 154, DE 8 DE JUNHO DE 1982, DO 
SENHOR DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADM!N1S­
TRAT!VQ DO RERVIÇO PúBLICO .. 

Exeelentíssimo Senhor Presidente da Rej>úbllca 

_ T~_nho a honra de submeter à eleva-da oonSideraç.ão de Vossa 
Excelência o presente anteprojeto de lei, acompanhado de mensa~ 
ge;m, o q_ual altera o_ v:aJQr do_ vencim.ento dos cargos de Inspetor 
de Prevldê!)cia, Inspetor de Seguró, Mestre (Artes Gráficas), Tele­
grafista, Técniço de El-etrônica, Eletrotécnioo, Técnico de Teleco­
municações, Carteiro, condutor de Malas e .de Piloto Aviador e dá 
outrM providências. 

2. Os funciOnários alcançados pelos arts. 1.0 e 2.o do ante­
projeto de lei são titulares de cargos cujas atribuiç.ões não encon­
tram correspondência no _ noyo Plano de Classificação de Cargos, 
tornarido inYiávei se-u enquadramento()_ ou, quando. este se fez pos­
s!vel, se verificou em categorias funMonal.s com atribuições diver­
sas daquelas inerentes ao cargo então ocupado, !mpl!cando até 
mesmo, decesso de- posição ·funcional, não obstante· resulta; em 
melhor retribuição que _a- percebida. 

3. -Essa s!Jt,uação, por ser injusta, tem. gerado insatisfação doo 
funcionáriOs que nela se enoo:iJ.tram, tendo este Departamento_ r{!!­
cebido Inúmeras reivindicações dos órgãos integrantes do Sistema 
de Pessoal C!vll da Administra.Ção Federal;.no sentido de encontrar­
se solução. adequada e uniforme que atenda à realidade existente, 

4. Após o exame ·da m'atéria pelos órgãos técnicos deste De­
partamell!t.o, concluiu-se pela necessidade de f.ixarem-se valores de 
vencimentos, na: forma abaixo especlf!cada: 

I'-- Inspetor de Previdência e Inspetor de Seguro - NM-35; 
II -.Mestre (Artes Gráfl"""_) - NM-23; . 
IU ~ Telegrafísta, Técnico de Eletrônlca, Eletrotécn!CO. e Téc­

rtl-co de Telecomunicaç~- NM-22; e 
IV- Carteiro e Condutor de Malru;- NM-13. 
§. ·cabe ressaltar que está sendo atribuldo aos ocupantes do 

cargo de Plloto Aviador vencimento de Cr$ 81.277,00 (oht.enta e 
um m!l, duzentos e setenta e sere cruzeiros), equivalente ao valor 
da referência NS-8 (antiga 40), em vista da.s peeullaridades desses 
cargos e do fatO -de oo proventos dos funcionários aposentados te­
rem sido revistos .-com base .na última referência mencion!,ida, de 
acordo. eom a In-strução Normativa n.0 81/78, publicada no Diário 
Oficial de 29 <'e mar~o de 1978. 

6. Em coooeqüência do expoato, está sendo possibilitada op­
ção aos funcionár,ios já e_nqua-drados para que, se o desejarem, re­
tornem a .situação -anterior ao enquadramento, com o-- direito de 
perceber Q r.,ovo v-encimento 

7. A- fim de ser aproveitada a mão-de-ob-ra ociosa, está sendQ 
possibilitada a cessã-o· desses funcionários e dos remanescente& 
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ocupe,nt-zos efetivos <.'Ie cargos de Fiel d-o Tesouro, Tesa:ureiro-Au­
x!lia.!." ~ Tesour-eiro, amparados pela Lei n.0 6.823, de 1980, à.S enti­
da.d,e.s resultantes da transforma~ão de que traJta o art. 1.0 , d~ Lei 
n.0 _ 6~184, de 1974, aos Estado.s, Distrito ;rederal, Territóri~_e Mu­
nicfpios, a exemplo do que já QOOrreu em relação aos servfdores 
beneficiados pela ,Lei n.o 6. 781, de 1S80. 

8. Outrossim, com: o objetlvo de não obstar que esses _fJ..Illcio­
nários galguem melhores situações funcionais, está se:ndo possibi­
litado ciue-oonoor:ram à ascens.ão funcional no órgão ou entidade a 
que pertençam ou estejam vinculados. 

9. Também, elitá reclamado tratamento diferenciado do atual 
a situação dos funcionários aposentados, no ca.rgo de Inspetor de 
Policia Rodoviárl.a e na classe A, área de cozinha, \la categoria 
funcional de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos. Os primei­
ros não foram alcançados pelv diepostO no parágrafo único do 
art. 1.0., da Lei n.o 6 .. 779, c!e 1980, que C:letenninou a transposição, 
para a nova claose D da Categ<Jria Funcional de Patrul!Jelro Ro­
doviário Federal, de Inspetores de Policia Rodoviária em exerclcio 
até 31 de de;reml>ro .de 1974, silenciando quanto aos f.uncionár!os 
aposentados. Os últl.j'nos foram regularmente enquadrailos na clas­
sp A, por força do dl&posto no item VI do art. 5.6 do Decreto número 
72.950, de 1S'"i3, sendo que, posteriormente, servidotes foram admi­
_tidos em virtude de habilitação em cOncurso p-úblico,· na classe B, 
com base nas especificações de classes aprovados pela Portaria 
n.o 179, de 3 ·de dezembro de 1973, da Dlreçao-Geral deste Departa­
mento; publiCada no Diário Oficial de 21 subseqüénte, a qual, aliás, 
não rela~ionou atribuições da área de cozinha, na classe A. Face 
as admissões eStarem ~endo_ feitas na classe B, foram u:Lt.ilnados 
estudos neste Orgão, a fim de ser efetivada" a reclassificação, na 
classe B, dos servido:r:es inQluidoo n;l._ claase A, impondQ-se, ta~bém 
a revisão. dos proventos dos. funcionários aposentados, nos m~ldes 
em .que está sendo proposto. 

10. Por outro l!l.di:>, . está sendo estendida aos funclonár!oo 
aposentados a modificação de vencimento a que s~ refe;re o _ante­
projeto. 

.11. o objetivo. (jes,t.e Dep.artamento ao sugerir sejam delega­
dos, aos .órgãos de Adm!nlstração Federal direta, autarquias re­
derais e à Fundação Centro ele Fol')llação do. Servidor Público, o 
recrutamento ·e __ a. seleção de servidores visa fundamentalmente a 
agi~r estes procedimentos, bem c_omo minimizar os custos ope­
racion~s.que ,em"<>lven:> a exeçução destas atlvidades. 

12. ·J!: de se ressaltar, quanto à alteração do valor do venci­
mento dos cargos de TelegrafiSta, Técnico ·de Eletrônica, Eletrotéc­
nic.o, Técnico de Telecomuni·caçõe.s, Carteiro e Condutor de Malas, 
sob o ponto ele vista orçamentário, que não haverá Impedimento 
à consecução da proposta, eis que, em última anãlise, se trata de 
$e· dar, em complemento, execuçãô ao_ disposto _ll~ ~el n.o 6. 781, 
de 19 de maio de 1980, para o que já houve.P<>r oem a SecJ:.etarl!!o 
de Planejamento - SEPLAN liberar recurso.s 9rçamentárlos, em 
termos globais. 

13. A despeSa mensal decorrente cto proJ~to de lei, foi estimada 
pelos órgãos com,petentes deste Departamento em Cr$ 17.744.492,00 
(dezesset_e mllllões, setecentos e quarenta e_ quatro mil, quatrocen­
tos e noventa e do.i.s cruzeiros) . 

14. Nestas condições, submeto à elevada consideração de Vos­
sa Excelência o anexo projeto de lei, que consubstancia as medidas 
justificadas :ria presente. exposiçãO de motivos~ 

Aprovei to a opQrtunidad.e para renovar a Vossa ·Excelê~cla 
protestos_ d..e elevado respeito. - José Ca.rJ,os soares Freire, Di­
retor-Geral. 

MENSAGEM N.0 326, DE 1982 

Excelentiooimos Senhores Membros do Congrêsso Naclona): 
Tenho a honra de soometer à elévada deliberação de Vossas 

Excelências, com. a_ presente Mensagem aditiva à de n.0 2i4, de 
15 de junho de 1982, nova redação para o caput do art. 1.0 do 
Projeto de Lei n.o 6.356, de 198íl; que "altera o valor do venci­
mento ·dos carg0s que especificá, e dá outras providências", de 
conform!dacle com a Inclusa ExP!Jsição de Motivos do Senhor Di­
retor-Geral do Departamento A,dmlnlstratlvo do Serviço Público.' 

Brasilla, 9 de agosto de 1982. - J'oão Figueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 195, DE 5 DE AGOSTO DE 1982, 
DO SENHOR DIREI'OR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADMl­
NlSTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 
Excelent!ssimo. Senhor Presidente da República 
Pela ,Exposição de Motivos n.o 126, de 19 de maio de 198l, pos­

teriormente atuallzada pela de n.0 154 de 8 de junho do corrente 
ano, este Departamento teve a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência an teprojeto de lei, acompanhado de mensa­
gem a ser encaminhada ao Congresso Nacional, visando a alterar 
o valor do. 'Vencimento dos cargos de Insp.etor de Previdência, 
I:nspetor de Seguros, Mestre <Artes Gráficas), Telegrafista, Técni­
co de Eletrôn!ca; Eletro~cn!oo, Técnico de Telecomunicações, Car-

teiro, COnduj;or de Máquinas e de Piloto Aviador, a par de outras 
providências de Interesse da Adm!nlstração. 

2; Após tramitação pela Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, o expediente em apreço voltou a este De­
partamento para juntada do cálcnio da repercussão orçamen:tãria 
decorrente da aplicação dos novos proventos que resnitarlam da 
medida cogitada. 

3; Ao atende~· à diligência efetuad,a pela SEPLAN, este De­
partamento aproveitou o ensejo para propor a alteração do ante­
projeto !n!cia!, a fim de acrescentar os cargos de Técnico em 
Transj)orte Maritimo e de Executor de Textos e Gravador Artist!­
co, também earéntes de correção, conforme Aviso n.0 56, de 8 de 
marçp de 1!!82, a Sua Excelêne!a o Senhor Ministro Chefe do Ga­
binete Civil da Presidência da República. 

4. Pelo AviSo n.O 248-SUPAR, de 15 de junho de 1982, fo! o 
projeto de lei em causa enviado ao Exmo. Sr. Prlme!ro-secretãr!o 
da Câmara dos Deputados com a :Mensagem n.0 244, sem o acrés­
cimo proposto no Aviso n.• 56, de 1982, supramencionado, apesar 
de ter merecido a aprovação da SEPLAN. 

·5. Em face do exposto, tenho a honra de propor a Vossa Ex­
celência a apresentação ao Congresso Nacional de mensagem adi­
tiva à de n.O 244, a fim de modificar o caput do art. I.• do projeta 
que pissarla a ter a seguinte recJ.ação: 

~<Art. 1.0 O vencimento dos ocupantes efetlvoo dos 
carg<Js de Técnico em Transporte Maritimo, de Inspetor 
de Previdência, Inspetor de Seguro Mestre (Artes Grá­
ficas), Executor de 'l:extos e Gravador Artistico, Telegra­
fista, Técnico de Eletrônica, Eletrotécnlco, Técnico de Te­
lecon:>unicações, · Carteiro e condutor de Malas, alcança­
dos pelo art. s.o da Lei n.o 6.184, de 11 de dezembro de 
1974, e dos quadros dos órgãos da Administração d!reta e 
das autarquias federais, que, ainda, não foram lncluidos 
no SiStema de Classificação de Cargos lnstltuido pela Lei 
n.o 5.645, de 10 de de:oom.bro de 1970, corresponderá, a 
partir da vigência desta lei, aos valores atr!bn!dos às re­
ferências na forma abaixo especificadas na conformidade 
'<la Escala de Vencimentos e Salários do Serviço Público 
Federal: 

I - Técnico em Transporte Maritimo - NM-SO; 
II - ·· rDspetor de Previdência e Inspetor de Seguro 

(exceto o.s ocupantes qUe tenham exercicio na Superin-
tendência de Seguros Privados) - NM-35; · 

m - Mestre (Artes Gráficas), Executor de Textos e 
Gravador Artistico (exceto os aposentados no earg<J de 
Gravador Artístico da Casa da Moeda) - NM-23; 

IV - Telegrafista, Técnico .de Eletrõn!ca, Eletrotécn!­
co e Técnico de Telecomunicações - NM-22; 

v - Carteiro e Condutor de. Mal.as - NM-13·." 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 

protestos de elevado respel to. - José Carlos Soares Freire, Dire­
tor-Geral. 

LEGISLAÇJI.O CITADA 

lJEI N.0 3 .71lQ, DE 12 DE JULHO DE 1960 
Dispõe sobre Classificação de Cargos do Serviço Civil 

do Poder Executivo, estabelece os _vencimentos correspon .. 
dentes, e dá outras providências. 

OAPIT\JLO I .. 

Dos Cargos 

Art. 1.0 OS ca·rgos do serviço civil <lo Poder Exe<!utlvo obede-
cem à Classificação estabelecida, na presente lei. · , 

Art. 2.0 Os cargos podem ser de provimento efe·tivo ou de 
prov-imento em comissão. 

Parágrafo único. EXcepcionalmente, quando ocorrer necessi­
dade imperiosa de serviço, o cargo 'efetlvo poderá ser provido em 
ea.rMer interino, pelo p~azo máx!mo· de um ano, enquanto não 
houver candidato habilitado em CQ!lcu.rso. · 

Al't. 3.0 os ca,rgos de 'J)l'Ovimento efetJ,vo se dispõem em elas~ 
ses ou em séries de classes. 

•PMágra!o únlco. .1\s classes e séries de classes integram gr:u­
pos ocupacionals e serviços, na conformidade do Anexo I. 

. ATt. 4.0 Para os efeitof; desta lei: 
I - carg0 é o conjunto de atribuÍções e responsa.billdades co­

metidas ~ um funcionário, mantidas as caracteristicas de criação 
por lei, denominaç'áo própria, número certo e pag,runento pelos 
cofres da União; 

II - classe é o agrupamento de cargos da mesma denomina­
çãO e com 'Iguais atribuições e responsabi!ldades; 

III - série de classes é o conJunto de classes da mesma natu­
reza de trabalho, dispostas hierarquicamente, de acordo com o 
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S'l'a)l de dificuldade das atribuições e niver de responsabilidades, e 
. constituem a llnha natural de promoção do funcionário; 

IV - grtipo oe_upacional compreende séries de classes ou clas­
ses que dizem respeito a atividades profissionais correlatas ou 
afins, quanto a natureza dos respectivos trabalhos o)l ao ramo de 
conhecimentos aJplicados no seu desempenho; 

v - serviço é a justaposição de grupos ocupacionáis, tendo em 
vista a identidade, a similaridade ou a conexidade das respectiva.s 
atividades profissionais. 

A.rt. 5.0 As classes dlatrib)lem-se pelos nive!s. de 1 (um) a 18 
(dezoito), na forma do Anexo I, consideradas as atribuiÇões e res­
ponsabilidades dos cargos que. as compõem. 

A.rt. 6.0 As atribuições, responsabilidades e demais earacte­
. rist!eas pertinentes a cada classe serão especltlcada.s em regTUia­
mento. 

Parágrafo único. As especificações de classe c~enderão, 
pa,ra cada. classe, além de outros, os seguintes elementos: denomi_­
nação, código, descrição sintética das atrlbulções e responsabili­
dades, exemplos tlplcos de tare·fas, caracteristlcas espec!als,. qua­
lifica.ção exigidas, forma de recrutamento, linhas de promoção e 

. de acesso; 

Art. 7.0 OS c3.1l"gos de provimento em comissão, na. forma. do 
Anexo II, eompreendem; 

I - cargos de direção superior e Intermediária; 
II - cargos de outra na ture~a. 
§ 1.o os cargos de direção supetior e d!reção intermediária 

são providos em comissão, mediante livre escolha do P_resldent.e 
da Repúblioo, os primeiros dentre pessoas que sa,tlsfaç.am. os re­
quisitos gerais para investidura ne> serviço público, bem como pos­
suam experiência administrativa e ci>mpetêncla ne>tória e, os se­
gundos, dentre funcionários que tenham dado provas d~ sua efi­
ciência e capacidade. 

f 2.0 Os cargos em~ _comiasão de outra natureza são providos 
por livre escolha do Presidente_ da República, dentre péssoas qua­
lificadas, que satisfaçam os requisitos ger:ais para. inve·Stidura. no 
serviço públlco. 

Art. 8.0 As atribuições e responsabllldades dos cargos em co­
missão serão definidas nas leis orgânl<las ou nos regimentos dss 
repartições respectivas. 

CAPiTULOU_ 

Das Funções Gratificadas 

A.rt. 9 .. 0 Alêm d<>s cargos de provimente> efetivo e de provi­
mento em comissão, haverá no serviço civil do Poder Executivo, 
funções graJtlficadas. 

A.rt. 10. A função grat!ftca!da atenderá: 

I - a encargos de chefia, de a.sseosoramento e de secreta­
riados; e 

II - a outros determinados em Lei. 

Art. 11. A função gratl!lcada não c<>nstitu! emprego, mas 
vantagem acessória do vencimento, e não será criada pelo Poder 
Executlve> sem que haja. recurso orçamentário próprio e tenha sido 
prevista no regimento da repartição a que se destina. 

A.rt. 12. O Poder Executivo regulamentará a classlftcação das 
!uncões gratificadas com hase, entre outros, nos prlnclpios de hie­
rarquia funcional, analogia das funções, importância, vulto e ce>m­
plexidade das respectivas atribuições. 

Parágrafo único. Nesta regulamentação, deverá ser prevista 
também a correlação fundamenta.! entre as atribuições d.o cargo 
eletivo de funcionário e da função gratiflc·ada para que fe>r desig­
nado a exereer. 

Art. 13. A gratifica;ção de função será calculada na base do.s 
símbolos e valores constantes no item C, do Anexo .. III. 

Parágrafo único. A lmp<>rtância da graJtlficação de função 
será igual à diferença entre o valor ootal>elecido para o símbolo 
r.espectivo e o vencimento do cargo eletlvo exercido pelo funcio­
nário. 

CAPiTULO Ill 
Dos Vencimentos 

Art. 14. O vencimento ae cada classe está determinado no 
item A do Anexo Ill. 

g 1.0 ~ estabelecido para cada classe um _ve,ncl!ne;p.to-Qase 
!nlcial com aumentos periódicos ce>nsecutivos por triênio de efetlvo 
exercicló ·n·a classe; como consigna a progressão· horizontal indi­
cada no ltem A, do Anexo III. 

§ 2.o o funciGnárlo, quando nomea;dC>, percebe o vencimente>­
base da classe. 

~ ~ § 3.0 A progressãO horlzDnrtal é devida a partir <ilo d1a imedia­
to àquele em que " funcionário completar " trlênJ.o . 

§ 4,9 - 03 períOdos dé licenças, preVisbas nos itens V é- VI do 
art. 88 do Estatute> dos Funcionários Públicos Civis da União, e o 
de afastamento pa.ra setrvir e.in sociedade de eoonomia mista ou or­
ganismos internacionais não' serão considerados para efeito de 
contagem de triênio. 

§ ·5.o o di.oposto ':"' parágmfo anterior, na parte relatt-:a ao 
afastamen<to para serv:rr em SOciedade de Economia IV!lsta;, ~ se 
aplica ao Pesse>al cedido pela União à Rede Ferroviária Fédera! 
S.A., na forma da letra "d", do § ~.o. do art. lli, da Lei n.0 3.115, 
de 16 de março de 1957. 

§ 6.0 O' funcionário. transferido não interrompe a contagem 
do trlênio para habllltação à pre>gressão horizontal . 

§ 7." A "'puração de tern.Po de serviço, para ef·eito da progres­
são hórlrontal, regula-se pelo disposto no a<t. 79 da Lei n.O 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952. 

A.rt. 15. o vénclmento dos cargos em comiasão obedece à .ta­
bela de valores do ltem B, de> Anexo III. 

CAPiTULO IJT 

Dos Quadros 

Al1t. 16. cada MJ.nistério ou ÓI'gão subordinado d!retamente 
ao Presidente da Repúbllca possuirá seu próprio quadro de fun­
cionários. 

§ 1.0 os estabelecime;ntos industriais do Estla!do deverão ter 
qUadros próprios e as repartições de atividades espeeificas pode­
rão também possui-los. 

§ 2.0 Os Mlnlstérlos e, bem assim, as 'repartições de âmbito 
nacional poderão ter quadros desdobrados regionalmente ou dis­
criminados por serviços. 

§ 3.0 As classes ou séries de classes privativas de determina­
dos órgãos qu regiões serão previstas e· iDJdlcadas com essas camc­
teristicas. 

Ait. 17. O quadro de pessoal em ca,da IV!lnistêrio ou órgãos 
subord!nadC>S dl.retamente ao Presidente da República, compreen­
'derá: 

I - parte permanente, integra.da pelos cargos eJ,etivos e pelos 
- cargos e.m co~são; 

n - parte suplementar, integrada pelos cargos extintos. 

§ 1.0 A Parte Permanente re\mirá os carge>s que, considerados 
essenciais à aJdmirústração, se destinam à realização de trabalhos 
continuados e indispensáveis ao desenvolvimento regular dos ser­
viços J?Úbllcos. 

§ 2.0 A Parte Suplementar, para efeito de assegurar a situa­
ção individual dos :respectivos ocupantes, agrupará cargos e fun­
ções, que serão suprimidos automaticamente, à medida que vaga­
rem, quando isolados ou de classes singrilares, ou pelo de menor 
vencimento, feitas as promogões e melhorias, quando integrarem 
carreiras, séri·es funcionais, classes ou séries de cl$Sses. 

Art. 18. A lotação numérica das repartições e serviços com­
pletaJrá as indicações de cada quadro e- permanecerá sempre atua­
llzada, quer nos órgãos centrais do pessoal quer oos órgãoo subor­
dinados. 

QAPfTULO V 

Do Enquadramento 
· Art. 19. Esta lei abrauge a situação dos atuais funcionários, 
dos extranumerários amparados pelos arts. 18 e 23 . do Ato das 
Di"J))slções constitucionais Transitórias ou pela Lei n.o 2. 2M, de 9 
de agosto de 1954 (vetado) e pelo art. 264, da Lei n.0 1. 711, de 23 
de outubro de 1952 (vetado), ou pessoal a eles equiparado, os quais, 
COIIl, a:s ressalvas previstas na pre.oonte lei, pas.sam para to-dos· os 
efeitos à categoria de funcionários. 

Parágrafo único. Esta lei ta.mbém se aplica aos servidores 
que, na forma da legislação vigente, Integram quadros e tabelas 
SlJ!Pl='llntares extintas, na jurisdlção dos MJ.nistêrios. 

Art. 20. Para reajustar os cargos e funções existentes ao sis­
tema de classificação instltuido nesta lei, aplicam-se as seguintes 
regras de equad;ramento: 

I - Enquadtam.,nto diretQ. 
A lista de enquadramente> (Anexo IV) precisa a classa na qual 

será ajustad.n cada oargo ·ou função existente, com o seu ocupante. 
-n ~- Enquadramento específiCo. -

A llllta de enquadramento (Anexo IV) indica a éiasse ou as 
classes nas quais serão ajustados oo cargos e funções existentes. 



Outubro de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NA("JO:'«AL(Seçào 11) Quinta-feira 7 .1929 

com seus ocupantes, e tra(la as regras específicas que de-;erãO pre­
sidir ac processo de ·enquadramento, 

ill - Enquadramento gtenérico. 
A lista de enquadràmento (AneX<> IV) indica, paxa as classes 

e cada série de classes, quais, ~neii'i·camente, os cargos e funções 
existentes que concorrem à classiflcaçã9. 

§ 1.° Far-se-á o enquadramento. passando os ocupantes dos 
c·a.rgos e _ _funções, considerados em conjunto, por orde·m decrescen­
te de padrão e .referência, a ocupar, de cima para b.alxo, as classes 
indicadas, .observando--se os seguinrtes l~mltes: 

I - Il!aB séries constitu!das de duas classes, 50% do total dos 
caTgoo da série constituirá!> a classe A, figurando oo ~estantes na 
classe B; 

II - nas séries de kês classes, a Inicial possuirá 45% do total 
dos cargos da série, a classe intermediária, 3.5% e a final, 20%; 

m ~ nas séries de quatro classes, a distribuição doS c~rg~ 
será de 40% par.a a classe Inicial; 30% para a c1asse Imediata, 20% 
par;t a seguinte e 10% para a classe mais elevada. 

§ 2.0 Em igualdade de condições . terão preferência, respecti­
vamente, na seguinte ordem de p.re·cedênc~, o funcionãri:o, o ex­
tranumerá.rlo amparado pelos artigos 18 e 23 do Ato da<! Disposi­
ções Constttooionals Transitórias, pela Lei n.0 2 .284, de 9 de agosto 
de 1954, pela Lei n.o 3 .433, de 8 de dezembro de 1958 e pelo art. 264, 
da Lei n.o 1. 711, de 28 de outubro de ·1952, e os demais ext;ranume­
rár!Ds, ou pessora,l a eles equl;pa,rado. 

Art. 21. Efetuat>do o enquadramento, ocupará o servidor a 
classe a que fizer jus. 

~ 1.o Pa.ra locallz~'-lo no venclmento-ba.se ou referência ade­
quada do xespectivo n!'vel, 1evar-se-á em conta: 

a) o vencimento ou salário _,percebido. no eargo ou funç.éo, 
acreschdo oo abon.o de que trata a Lei n.• 3.531, de 19 de janeiro de 
1959; 

b) as diferenças de vencimento ou salário que o servidor esti­
ver percebendo em v:Lrtude de lei. 

§ 2.0 o total resultante de~a a col<>Çação do funcionário 
no vencim-ento-base ou na referência de valor igual ou superior 
mais próximo. 

§ 3.0 Se"o total resuJ.tante f9l: suPerior ao -valor da referência 
VI, o funci~nário será colocado nessa Teferência, ficando-lhe asse-­
gurada a diferença que houver. 

Allot; 22. EJotinguem-se com esta lei as atua!s catlegorias de 
ru<t;ranumerárloo, ou pessoal a eles equiparado, e desaparecem, de 
igual modo, os ·cargos e carreiras dia OTgan!zação vigente, na me­

·dlda em que se prooesse a implantação do ilWVO sistema de clas­
sificação. 

iParágrn.fo ilnico. Os extranum.,-ários-'<x!!ntra:tados (vetado), 
serão inciufdos entre o pessoal especlallsta a que se refere o art. 26 
desta lei, podendo a administração manter os contratos vigentes 
pelo respectivo prazo de validade ou, se ná9 convier, rescindi-los. 

CAPíTULO VI 
Do -Pessoal Temporárif,) e de Obras 

Art. 23. o serviço civl! do Poder Executivo sexá <>tendido; 
I - quando se trate de atividade ![J·ennanente d1t administra-

ção, por funcionários; . 
II -quando se trate de ativldade transitória ou eve>ltual: 

a) por pessoal temporário admitido à conta de dotação global, 
recurso próprio do serviço ou fundo especial criado em lei; 

b) rpor pessoal de obl1as admitido para reaUw.ção de obras pú­
blicas, durante sua execução. 

Art. 24. o pessoal temporário e o pessoal de obras ficarão 
sujeitos ao regime de empr<go previsto na_ Consolidação das Leis 
do Trabalho a na legislação vigente peculiar_ àquele regime .de 
emprego. 

I 1.0 O salário do pessoal temporário e do p"-SSoal de obras 
deverá enquadrar-se dentro das condições regionais do mercado 
de trabalho e, na sua fixação, serão considerados -os ·encargos e 
obrigações a desempznhar. 

§ 2.0 O chefe de repartição que destinar parcela de dotar:ão 
global, de recurso próprio do soerviÇQ ou de fu11do especial, a paga­
mento de pessoal, dev·erã submeter, anualmente,_ ao Ministro de 
Estado ou dirigente de órgão subordinado ao Presidente da Re­
pública, o programa de aplicação d"' tais recursos, com os salários 
discriminados por categoria, não podendo êles exceder o venci­
m~nto-ba.se do nível correspondente à classe de encargos e obri­
gações semelhantes ou equivalentes. 

§ 3.o Aprovado o programa, a escala ~e ·sàlário, com a des­
pesa prevista, será publicada no Diário Oficial e _encaminhada, 
por cópia, ao Tribunal da_ COntas, ou .sua.s Delegações, para eXama 
e registro a posterior! da desp·esa que dele decm;rer. 

Art. 25. O-Chefe da repartição deverá submater à aprovação 
do Ministro de Estado, ou do dirigente de órgão_ suOOrdinado ao 
·Presidente da República, a tabela de salário do pessoal, 

Art. 26. Para ~o desempenho de atividadZc tCcnico-especieli­
zada, para cuja execução não disponha o .s.arviço de funcionário 
habilitado, poderá ser admitido especialista temporário, por prazo 
não excedente ao de um exercício financeiro, mediante Portaria 
do Ministro de Esta~o ou de dirigente de órgão subordinado ao 
Presidente dª República. 

Parágrafo único. O ato de admissão, além de sujeito às exi­
gências regulamentares, ficará condicionado- à apresentação de 
tjtulos comprobatórios._ de habilitação técnica ou especializada de 
candidato no Departamento Administrativo do Serviço Público e 
no registro prévio no Tribunal de Contas. 

Art. 27. Ao pessoal de que tratam os arts,23, Item II, e 26, se 
contará para efeito da aposentadoria, se nomeado funcionário, o 
tempo de serviço anteriormente prestado naquela qualidade. 

-àrt. 28. o pessoal de que tratam o item rr'do art. 23 e o art. 
26, não poderá ser'dcsviado para .serviços diferentes daquele para 
que foi admitido, sob pena de ser o responsável por tal Irregula­
ridade demitido ou destituído do cargo ou enc~rgo de direção ou 
chefia que esteja exercendo. 

-CAPíTULO VII 

Da· promoção 
Art. 29. Promoção é a elevação do funcionário, pelos critérios 

de merecimeiJ.to e antigüidade de_ classe, à classe superior dentro 
da mesm-a série d-e classes e será feita â razão de um terço por anti­
gitidade e' dois terços por merecimento. 

Art. so. Merecimento é a demonstragão positiva pelo fun­
CiOnârio, dürante- sua permanência na class_e, de pontualidade e 
~siduidade, de_ c_apacidade e eficiência, espírito de C()laporaQão, 
ética profissional e ·compreensão dos deveres e, bem a.ssim, de 
qualificação paro ·o desempenho das atribuições de classe superior. 

,Pa.rágrafo único. A promoçã_o Obedecerá sempre à ordem de 
~lassifi~aç!Lo do funcionário na lista de merecimento. 

Art. 31. Será de 3 (três) anos de efetivo exercfclo na cla.sse 
t>"illterstfcio para Concorrer à promoção, reduzindo-se para 2 (dois) 
quando não haja funcionário que conte aquele tempo. 

p-a:r·ágró.fo único. Para efeito f!oote "'!"tigo, computltr-S";-á o 
afastamento considerado de efetivo exerClcio pelo Estatuto dos 
Funcionários PúbUccs Civis da União. 

Art. 32. o !uncionário promovido passará, na classe superior, 
para a referência correspondente a em que se encontra na classe 
inferior, não se Interrompendo, todavia, a contagem de tempo 
para a progressão horizontal. atê atingir a referêncía-Umlte (refe­
rência VIl. 

Art. 33. As promoções serão processadas consoante as regras 
constantes da Lei n.o 1. 711,- de 28 de outubro de 1952, e da legis­
lação vigente no que não col!direm com as disposições desta lei. 

CAPíTULO VIII 
Do acesso 

Art. 34. o fu_nclonárlo pode ter acesso, como indica o Anexo I, 
& classe de n!vel mais .~evado, pertencente à série de classes afim, 
nas estritas Unhas dê correlação aU traçadas. 

§ 1.o Os casos de acesso concorrente serão definidos e Pre­
vistos no regulamento: 

§ 2.0 A nomeação por acesso recairã em funcionário que per­
tença à classe da mesma form_ação profissional, mas de escalão 
inferior, mediante reserva da metade das vagas, ficando ,a outra 
metade para ser provida por concurso púbUcc. 

§ 3.0 O funcionário nomeado por acesso perceberá, na nova 
C:l.asse, o vencim-ento imediatamente superior ao da referência em 
que se encontrava; sem interr-omper a contagem de tempo de 
s_erviço pa,ra perfazer o triênio. 

§ 4.0 Será de três anos de ef-etivo exercício na classe o inters­
tício para concorrer à nomeação por acesso, reduzindo-se para 

-dois, quando não haja funcionário que possua aquele tempo. 
§ S.o ·A nomeB.ç_ã_o por aceSso, além das exigências legais e 

das qualificações que couberem em cada caso obedecerá a provas 
práticas que compreendam tarefas típicas relativas ao exercício do_ 
novo cargO e, quando couber,-~ o_rdem de classificação em concuroo 
da títulos que aprecie a experiência funcional, .. , . , (vetado) ..... 

. § 6.0 .As conlisSões de. c.qnçurS(j serãç. integr~das por funcioná­
rios com mais de dez anos de serviço público federal, pertencentes 
às classes mais ele.vadas do grupo ocupacional respectivo. 

Art. 35. Qs_ órgãos centrais da pessoal manterão as devidas 
ariotaçi}es e confrontos sobre OS. atO.$ de nome~ção, promoção e 
pr.eenchlmen to de vagas ocorridas. 
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CAPíTULo IX 
Dos órgãos de classificação de cargos 

Art;. 36. Fica insf'Jtu:ída; junto_ !'\O Departamento Admln.istrá­
tlvo do serviço Público, a Comissão de Cla.ssificação de Cargo.s. 

Art. 37. compete à coml.ssão da Cla.s.s!flcaçíÍ.o de. Cargos: 
I - Velar pela observância e ·pela aplicação dos preceitos 

e$tatuídos nes~ !e! e .na sua regulamentação; 
II -:-·Estudar e coordenar, em- ca"ráter perman~ante, os meios 

de dar !!e!. execuçãó ao .sistema e propugnar pelo seu aperfeiçoa­
·mentõ; 
~ - Examin'ar as reclamaçô&s e recu:r;sos que se .suscitarem; 
l:v -Promover a colaboração que for. solicltada pdos órgãos 

Públicos nas .a:ssuntos relaçlonados com as suas atribuições; e 
V ·- COlaborar com o Ministério Público e ·com os órgãos de 

.d~fesa da, União nas questões suscitadas perante a Justiça rela­
tlvamenta à aplicação desta lei. 

·Art. 3,8. A . Coml.ssão de Classificação de cargos compõe-se 
dé Cinco membros, d·eslgnados pelo Presidente da República, dentre 
funcionário.s civis da União, com mais de dez anos de serviço 
·.púollco federal , e reconhécida experiência em assuntos adminl.s­
kàtivos ou jurldlcos. 

; 1:o Os atos de designação !nillcarão o presidente e o vlce­
presidente. 

§ 2.0 o ntretor da Dlvl.são de que trata o art .. 39 desta lei será 
um cios membros dà Comissão. 

~ 3.0 O regimento será elaborado pela Coml.ssão e aprovado 
pelo Presidente da Repúbl!ca. 

.§ 4.0 Ressalvado o dlsp·osto no parágrafo 2.0, os inembros da. 
Comissão serão designados· para servir durante quatro anos, po­
dendo- ser reconduzidos. 

§ .s.o As primeiras designações fàr-se-ão para paríodo de um, 
dols1 três e quatro anos. 

§ 6.0 A ComissãO apresentará, nO -cOilieÇo de cada ano, ao 
~residente da Repúbl!ca, o relatório de seus traballl.os e dele 
envl,ará .cópias às Comissõas de: Ser;i.ço Público das duas Casas 
do C~ngresso Naclonal. 

§ 7.o Os membros da COmissão perceberão a gratificação de 
•epresentação que for arbitrada pelo Presidente da República. 

Art. 39. Fica criada, no Departa'!'ento Administrativo do Ser­
viço Público, a Divl.são d~ Classlflcaçao da Cargos. 

Art. 40. Compete à Dlvl.são de Classificação. de Cargos~ 

I - OrlentaT e revera organização dos novos quadtos do !un­
cioiÍalliJmo e as relâções nqminai3 de enquadr:a:mep:to-; 

II '- Reallzar pesquisas sobre atribuições e responsabil!dades 
dos cargos e funções do serviço públlco fj>deral, a fim de classi­
ficá-los ou reclassificá-los dentro do sJ.slema ela lei; 

m ·;_c Realizar estudos sobre padrões de NI~clmentos e gra­
tificações dos cargos e funções do serv!çp públ!co federa~ man­
tendo-os atual!zados, tendo em vista as flutuações do custo de vida; 

1V - LeV'ar a efeito pesquisas e ,Investigações neceS.sárlas à 
lns.trução e esclueclmento de processos submetidos à del!bera­
ção da Comissão de Classl!lcação de cargos; 

v - Realizar análl.se e estudos nos Mínistérlos e órgãos su" 
bordinados ao P·vcsldente .da República indispensáveis aos escla­
recJmentos dos pedidos de criação, alteração, extinção, supressão 
o;u transferência de eargos ou funções; 

VI - Preparar as especifi-cações de ·classes, mantendo-as atua­
llzadas, e demais instruções e a tos rieeessãrios à perfeita e~ecução 
da presente lei; 

VII - Colaborar na elaboração e estudos . cj.a proposta orça­
mentária com relação às despesas com o custeio do pessoal clvll 
do Poder Executivo; 

VIII - Fornecer aos órgãos competent:es dados estat~ticos re­
lacionados com a classificação de cargos .e vencimentos corres­
ponrdehtes· ao serviço civil do Poder Executiv9; 

IX - Estudar a lotação e rdotação das repartições, propondo, 
quando necessário, a redistribuição de pessoal. 

Art. 41. Haverá em é ada. Mínl.stério e órgão subordinado ao 
Presidente da República, nos .serviços de pessoal respectivos, um 
órgão de classificação de cargos que func;onará enr mútua e per­
feita articulação técnica com a Divisão de. que trata a art. 39 
desta !e!. 

Art. 42. Fica transformada em Divisão do Regime Juridlco 
do Pessoal a atual Divisão de Pessoal do Departamento Adminis­
trativo do serviço Públlco. 

-CAPíTULO X 
Da readaPtação 

Art! 43. J3erá readaptado o--fimclohãrlo'_que· venha exercendd, 
Ininterruptamente, e por prazo superior a 2 (dois) anos, atribui­
ções div_ersoas 'das pertinentes à classe em que for enqUadrado, ou 
haja exercido estas atribuições, até 21 de agosto de' 1959, por mal.s 
de 5 (cinco) anos lnlnterruptos, · 

Parágrafo. único. Ao funcionário fica assegnr'!Xio o direito 
de optar pela ·situação de.corrente do enquadramento, dentro do 
prazo de 180 dias. · · 

"""· 44. Caberá a readaptação quando !lcar expressamente 
comprovadó que: · · 

I - o desvio de função adveio e subsl.ste por necessidade 
absbluta do serviço; 

II - dura, pelo menos, há dois anos, sem Interrupção; 
m - a ativ!d.,de foi ou está sendo eJ<erclda de modo perma­

nente; 
1V - as atribuições do cargo ocupado são perfeitamente d!­

V'ersa.B1 e não, ape-nas, comparáveis ou afiJls, v&-riando somente de 
xesp~nsabllidade- e_ ae grau; -

V·- o' funcionário possui as necessárias . aptidões e habll!ta­
ç_õe.s para o desempenho regular do novo cargo em que deva ser 
classificado. 

Art. 45. A readaptação será feita por decreto <io ·Presidente 
da Reptíbl!ca, mediante transformação do cargo do· funcionário, 
após pronunciamento da Comissão de Classificação de Cargos. 

Parágrafo único. .A ieadaptação não aCarretarã. redução de 
venclmentos. 
. Art. 46. A readaptação produzirá efeitos a contar da data da 
publicação do decreto no Diário Oficial e não interromperá a con-
14gem de tempo para perfazer o· triênio. 

Art. 47. Após a implantação do novo sistema de classifica­
ção, respeitadas as exceções previstas nes);a lei, será resporisablll­
zado o Chefe d_e Serviço~ sob pena de demissão, ou destituição da 
função, que conferir a qualquer se-rvidor atribuição diversa da per­
tinente à classe. a. qu<! pertence. Em caso algum poderá tal fato 
acarretar a reclassificaç~o do funcionário ou sua readap~ação; 
determinará apenas a correção da !rregnlar;idade, mediante retorno 
do funcionário às atr.ibulções do S'eu cargo. 

Art. 48. É facultado aos servidores ptíblicos reclamar à CO­
missão de Classificação de Cargos, no. prazo de cento e vinte (1110) 
dias, -contra sua classificação ou enqurudramento,. feitos em con­
trário. ao determinado nesta Jet 

Parágrafo único. riu decisões da COml.ssão de Classificação 
de Cargos, caberá recurso para o Presidente da República, no prazo 
d!!_ 90 (nove!lta) dias .contad.os da publicação das conc!tisões ao 
Diário Oficial. 

CAPíTULO XI 

Do tempo integral 

Art. 49. O funcioná,rlo que exercer atlv!dades técnico-clen­
tlflcas, de magistério ou pasqu!sa, satisfeitas as exigência.'! regu­
lamentares, poderá optar pelo' regime de tempo Integral. 

§ 1.0 O regime de trabalho de que trata este artigo é lncom­
patíwl com o exercício cumulativo de cargos, empregos ou funções, 
bem como de. qualquer outra atlvidade públ!ca ou privada. 

§ 2.0 Não se incluem na Incompatibilidade prevista no pará­
grafo anterior as atividades que, sem caráter de emprego, ~ des­
tinem a q_ifu.são e aplicação d.a idéias e conhecimentos; a prestação 
de a.ssistenci~ a. outros serviços visando a aplicação de conheci­
me_ntos c!entiflcos, quando solicltadas através da dlreção da repar­
tlçao a que pertence o servidor. 

§ 3.0 O servidor que optar pelo regime da tempo integral 
assinará termo de compromisso, em que declare vincular-se ao 
regime e cumprir as condições inerentes ao mesmo, fa7lando jus 
aos. benefícios do regime enquanto nele permanecer, ress-alvada a 
hlpotese de aposentadoria. 

Art. 50. O servidor em regime de tempo integral perceberá 
uma. gratificação sob forma de acréscimo proporcional ao nlvel .de 
venc1mento do seu cargo, calculada de aoordo com o tempo de 
efetivo exercício nesse regime, na forma da seguinte tabela: 

Até 10 anos . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . 75% 
Mal.s de 10 ..••.. (vetado) ...... anos . . 100% 
. . .. . . (vetado) .. ~ .• 

. Art. 51. O servidor que, para optar pelo regime de tempo 
mte~al, for~ obrigado a desacumular, terá, como gratificação, im­
portância nao inferior à do vencimento do cargo desac_umulado. 
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Art. 52. A gratificação de te,mpo ln tegral, para efeito de 
cálculo de proventos, incorpora-8e ao vencimento após 5 (cinco) 
anos de efetivo exercício nesse regime, encontrando-se o· $-ervidor, 
no ato da aposantadoria, a ele vinculado: · 

CAPITULO XII 
Disposições gerais 

Art. 53. Serão preenchidos por concursos de provas e títulos: 

a) as vagas da classe Iniciai ou singular, para cujo provimento 
não se tenha estabelecido o regime de nomeação mediante aoo.sso; 

b) metade das vagas de classes compreendidas no regime de 
acrasso. 

:!U't. 54. Independe ·de posse o provimento de cargo por pro-
moçao ou acesso. · 

Art. 55. Os Ministérios, órgãos dlretamente subordinados ao 
Presidente da RepúbUca, autarquias, entidades paraestatais, Ins­
tituto, Brasileiro de Geogra. fia e Estatisti. ·ca

1
• Instituto Brasileiro do 

Café, bem como Serviços Portuários e Marig,mos administrados pe­
la União, sob forma autárquica, sempre. que necessário e havendu 
vaga Inicial a preencher, solicitarão do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público indicação de candidatos habilltados em 
concurso, obedecida, rigorosam,ente, a ordem de classificação. 

Art. 56. O Quadro do. Pessoal das autarquias, entidades pa-
raestata!s, .. .. .. (vetado) .. .. .. .. .. . (vetado) ........... bem 
como das ferrovias, serviços portuários e marítimos, administra­
dos pela .União, sob forma autárquica, será aprovado por decreto 
do Presidente da República, observadas as normas e o sistema de 
classificação de cargos constantes da presente lei, e ressalvadas as 
lfõ.",;'d~ri~~3:s da administração de pessoal de cada uma das en-

§ 1.0 Os níveis de vencimentos e _salários não ultrapassarão 
os valores correspondentes no Serviço Civil dQ Poder ]!:~eçutivo, 
confrontados os cargos e categorias de atribuições semelhantes ou 
idênticos. 

§ 2.o (vetado). 
Art. 57. O provimento de cargos de magistério continuo. re­

gulado pela legislação especifica. 
Art. 58. Os quadros e tabelas anexos fazem parte integran­

te desta lei. 
Art. 59. Os cursos de Administração Instituídos pelo Decreto­

lei n.o 2 .804, de 21 de novembro de 1940, ficam incorporados à 
Escola de Serviço Público do Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

Art. 60. Os funcionários que, por força da Lei n.O 1.-"741, de 
22 de novembro de ·1952, tiverem assegurados vencimentos de car­
gos em comissãq, ficarão enquadrados nos novos símbolos corres­
pondentes a denominação desses cargos e agregados aos respecti­
vos quadros, considerando-se vagos automaticamente, para efeito 
de 'provimento, os cargos efetivos de que são titulares. 

Art. 61. O sistema de classificação· previsto nesta lei não. se 
aplica· à carreira de Diplomata, aos cargos de Cônsul Privativo e 
de Ministro para Assuntos Econôfuicos e aos .servidores, do Poder 
Executivo, de que tratam as Leis n.O 3. 414, exceto o item II do art. 
14, de 20 de junho de 1958, .. .. .. .. .. . . (vetado) .. .. .. . .. .. . os 
quais continuarão regidos· pela respectiva legislação especifica c 

Art. 62. Os ocupantes de cargos classificados no nível 1 (um) 
menores de doooito anOs perceberão a -metade do correspondente 
vencimento-base. 

Art. 63. As vantagens financeiras constantes desta Lei são 
extensivas aos servidores !nativos, de acordo com a Lei n.O 2.622, 
de 18 de outubro de 1955. · ~ · 

CAPITULO XIII 
Disposições Especiais 

Art. 64. Fica incorlforado aos valores dos atua!s padroos refe­
·rêncifls e sí:nbolos de vencimento, salário e função gratificada dos 
servidores civis do Poder Executivo da União e dos Territórios, o 
abono de .que trata a Lei n.O 3.531, de 19 de janeiro de 1959. 

Art. 65. Nenhum servidor civil, inclusive pessoal pago à con­
ta de dotações globaiS, poderá perceber vencimei)tos, remunera­
ções, salário de retribuição de qualquer natureza inferior ao salá­
rio mínimo previsto para a região em que estiver lotado. 

Parãgr9.fo único. -Na hipótese de ser o salá:rio mínimo da re­
gião .superior aos .níveis de retribuição deste pessoal, proceder-se-à 
ao ajustamento dos níveis, nas regiões em que se verifica_r dife.­
rença, mediante gratificação a ser ~egulada pelo Poder Executivo. 

Art. 66. Os ocupantes de cargos de dlreção abrangidos pelo 
art. 7.o da Lei n.o 2.188, de 3 de março de 1954, que ainda se en­
contrem em atividade na ~data da presente lei, terão os venci­
mentos fixados para os cargos em comissão que lhes forem cor­
respondentes. 

Art. 67. (vetado) . 
Parágrafo único. (vetado. 
Art. 68. (vetado) . 
Parágrafo único. (vetado. 
Att. 69. (vetado). 
Art. 70. '(vetado). 
Art. 71. (vetado). 
Art. 72. (vetado) . 
Art. 73. (vetado) .~ 
Art. 74.. . Os funcionários do nivel unlversitárlo ocupantes de 

cargos para cujo Ingresso ou desempenho seja exigido diploma de 
curso superior, perceberão uma gratificação especial sobre os res­
pectivos vencimentos, nas seguintes bases: 

aJ os de curso universitário de duração igual ou superibr a 5 
(cinco) anos = 25%; 

b) os de curso unlversitãrio de duração de 4 (quatro) anos 
- 20%; 

c) os de curso uuiversitário de dur.ação de 3 (três) anos -
15%; 

d) (vetado). 
§ 1.0 (vetado). 
§ 2.0 (vetado). 

·Art. 75. Os vencimentos dos professores catedráticos de Es­
colas ou Faculdades de ep.sino superior e os dos delegados de poli­
cia M,o fixados, respectivamente, em Cr$ 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros) e Cr$ 36.001),00 (trinta e seis mil cruzeiros) mensais. 

CAPiTULO XIV 

Das Disposições Transitórias 

Art. 76 . Os Servidores da União, cedidos à Rede Ferroviária 
Federal S. A., pela Lei n.0 3 .115, de 1/ de março de 1957, serão clas­
sificados na forma dos Anexos VII e VII! desta Lei os que exer­
cerem ocupações tipicament.e ferroviárias, e na forina da classi-
ficação geral, os demais. · 

Art. 77. Os servidores horistas do Colégio Pedro II, que te­
nham sido admitidos como "Auxiliar'1

, por exigência do ensino até 
21 de agosto de 1959 serão absorvidos nos quadros do funcionalis­
mo constantes desta lei, de conformidade com as respectivas atri-
ouições. - - ~ 
~ ~ 

Art. 78. . As condições de pagamento das gratificações de que 
tratam os ttens V, VI, VII e IX do art.l~5 da Lei n.o 1. 711, de 28 
de outubro de 1952, serão fb!;adas em lei. 

Parágrafo úuico. Dentro em seis meses, contados da publ!-. 
cação desta lei, o Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional 
projeto de lei regulando a concessão das gratificações de que tra­
ta este artigo . . . (vetado) . 

Art. 79. As despesas com possoal continuarão a ser atendidas 
pelas atuais dotações, até_ que o novo sistema se traduza na dt:;­
crimlnação orçamentária.~ 

Al't. 80. -Não se fará nomeação por- -aces-so a que se refere o 
art. 34, parãgrafo 2.0 desta lei, enquanto houver candidatos habi­
litados em concurso ou prova de habilitação com prazo . de vi­
gência não prescrito e considerado válidos para ingresso ne. cla.:::­
se ou série de classes corr-espondente. 

Parágrafo único. Este dispositivo só é apl!cável às classes e 
séries de classes para as quais se está insti tulndo nesta !e!, pela 
primeira vez, o sistema de provimento mediante acesso. 

M. 81. Os cargos e funçoos do Serviço· Civil do Poder Exe­
cutivo, que não constem dos diversos Anexos desta lei, são consi­
derados, para fins de enquadramento, cOmo relacionados no Ane­
xo v. 

Art. '82. Até que sejam ajustadas ao sistema previsto nesta 
lei, ficam mantidas as atua!s funções gratificadas. 

Art. 83. O Poder Executivo dentro de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da vigência desta !e!, baixará os atas regulamenta-
res necessários à sua execução: · 

Art. 64. A Divisão e a Comissão de Classificação de Cargos 
serão Instaladas até 30 (trinta) dias, a contar da publicação 'des­
ta lei. 

Art. 85 .~ o órgão de pessoal competente apostilará os titulas 
dos servidores atingidos por esta lei. 

Art. 86. ·Na promoção ou nomeação_ por acesso conU!:r-se-á, 
para ef•elto de interstício, o tempo de efetivo exerclcio na fun­
ção ou· cargo enquadrado, ainda que se trate de enquadramento 
futuro. 

Att. 8'1. Q- Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional, 
dentro em dois anos, contados da vigência desta lei, a orga.niza-
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ção deflnltiva dos .quadros do funcionalismo de que trata o· Ca­
pitulo IV desta lei. 

Parágrafo único. (vetado). 
Art. 88. A implantaÇão deffnitiva .. do sistema de classifica­

ção, estabelecido no Capítulo I, e a execução das medidas nos Ca­
pítulos TI, m, IV, V, VI, VII, VITI, X, XI e XII desta lei, entrarão 
em vigor em 1.0 de jUlho de 1960. 

Art. 89. Ficam extintas as Comlssões de que trata o pará­
grafo a.o do art. 2.0 da Lei n.o 2 .284, de 9 de agosto de 195<1, pas­
sando as respectivas atribuições a ser desempenhadas pela Divi­
são de Classificação de Cargos, criada pela art. 39 desta Jel. 

Art. 90. O extranumerário-mensallsta denominado "Traba­
lhador" que tenha sido admitido anteriprmente para exercer a fun­
ção de Servente será enquadrado na classe de Servente. 

Art. 91. É fixado em Cr$ 500,0() (quinhentos cruzeiros) o sa­
lário-família de que trata a Lei n.O 1. 711, de 2a de outubro de 1952. 

Art. 92. É incorporado aós vencimentos des Servidores civis, 
em geral, o abono concedido pela Lei-n.0 3.531, de 19 de janeiro 
de 1959. 

Art. 93. É incorporado ao vencimento dos Magistrados o 
abono de que trata a Lei n.0 3.531, de 19 de janeiro de 1958, e cone 
cedido aos mesmas um abono de 20% (vinte por cento) até que lei 
especial fixe os seus vencimentos. 

Parágrafo único. o disposto neste artigo estende-se aos 
ocupantes da carreira de Diplomata, de cargos Isolados de Côn­
sul Privativo e de Ministro para Assuntos Ecanômicos. 

Art. 94. (vetado). 
Art. 95. (vetado). 

Parágrafo único. (vetado). 
Art. 96. Os quadros .do pessoal dos Territórios serão aprova­

dos par decretos do Presidente da República, observadas as nor­
mas e o sistema de classificação de cargos desta lei. c_ , . ·- , · . 

Art. 97. O disposto no art. 74 des~a lei .... : .. ..... ,... (veta-
da) .................... vigorarão a pâl'tlr de 1,0 de janeiro de 
1961. . •· ., ,. . 

Art. 98. Esta Lei entrará em vigor na data de su~ publica­
ção, revogadas as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇlf.O CITADA 

DECRETO-LEI N.o 797, DE 27 DE AGOSTO DE 1969 

DispÕe sobre a. forma de recruta~ento e seleção do 
pessoal civil par~ a Administração Direta e para as au­
tarquJas~ e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o § 1.0 do art. 2.o do Ato Institucional n.0 5, de 13 de de­
zembro de 1968, decreta: 

Art. 1.0 O recrutamento e a seleção de pessoal civil, em to­
das as suas fases, passam a ser eXecutados pelo.s órgãos de p_es­
saal dos Ministérios e das autarquias de maior parte. a juiza do 
Poder Executivo, observado o disposto neste Decr_eto-lei. 

Art. 2.0 Antes de iniciar qualquer processo seletivo, o órgão 
de Pessoal interessado devexá solicitar auto1·1zação ao D_eparta­
mento Administrativo do Pessoal Civil (DAPCJ, instruindo o pe­
didO com informações sobre a quantidade de cargos ou empregos 
vagos, suas denominações e o nome da repartição e lugar onde o 
provimEnto se faz necessário. . · - _ · 

§ 1.0 A autorização serâ concedida Se n~o _e~tire_tn1 ilo.s re­
gistras do DASP, candidatos habilitados em cancurSó ainda váli­
do para os cargos ou empregos indicàdos, em número suficiente. 

§ 2.0 o candidato habl11tado em concurso sob jurisdição do 
DASP poderá ser, com a anuência do interessado, indistintamente 
indicado para admissão na Administração Dlreta ou em autar­
quia, caso não haja remanescente de concurso especifico para de­
terminado órgão ou entidade. 

! 3.0 Quando se tratar de recrutar e seleclonai pessoal para 
prover cargos ou preencher funções ou empregos exlsten tes no 
seu próprio quadro ou tabela, a DAPC poderá atuar como órgão 
operacional~ deSincumblndo-se dlretamente do processo selctivo. 

Art. 3.0 Os concorrentes a processo sele1J,vo somente poderão 
apresentar um pedido de revisão, fundamentado, relativamente 
ao resultado de cada uma das provas do concurso, consoante es­
tabelecerem as respectivas Instruções, não cabendo outros recnr­
so.s na órbita administrativa. 

· Art. 4.o Prescreve em 1 (um) ano, a contar da data em que 
for publlcada a homologação do resultado final, o direito de re­
curso ao Poder Judiciário contra a legalidade de qualsqu.er atos re­
lativos a concurso para provimento de cargos ou empregos na Ad­
ministração Direta ou nas autarquias. 

_.. Art. 5.o . De:corrtdo o pra~o ile 3 (três) anos, a contar da data 
de publicação do ato homologatório da resultado final, e não ha­
vendo recurso sub judice, poderão ser incinerados as provas e o 
material lnservível de cada coocurso. 

Art. 6.° Compete ao DA.PC zelar pela Integral observância 
das leis, regulamentos e normas que dispõem sobre recrutamento 
" seleção de pessoal para a ·administração direta. e para as autar­
quias) sendo-lhe assegurada a faculdade de intervir em qualquer 
fase do próeesso seletivo. 

Art. 7.0 A inobservância das disposições legais, regulamenta­
res e normativas sobre a matéria de que trata este Decreto-lei 
incompatibiliza o dirigente ou titular de chefia mediata ou im<l"c 
diata para o exercício do cargo em comissão, função gratificada 
ou_ emprego de confiança que ocupar, devendo ser imediatamente 
exonerada ou dispensado. 

Art. s.o .Ficam revogadas a Lei n.0 5.0S1, de 30 de agosto de 
19.66, e demais c!lsposlções em contrário. 

Brasilla, 27 de agosto de 1969; 148.0 da Independência e 81.0 da 
Repúbllca. 

LEI N.O 5~645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 
EstabeleCe diretrizes pa;ra a classificação de cargos do 

Seniço Civil da União e das autal'quias federais, e dá ou­
tras provid€ncias. 

o !'residente da República 
___ _ F~çõ sab~r que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1.0 À cla~slfleação de cargos <la Serviço Civil da União e 
das autarqW.a.s -reaerãls obedecerá às dlretrizes estabelecidas na 
presente lei. 

Art. 2.o ~ cargos serão claSsificados como de provimento 
em comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamen­
te, nos seguintes Grupos: 

De ~OVii:Deti~- e;n -comúlsãO 
I --'- Direção e Assesiroramento Superiore.;. 
De Provimento Efetlvo 
TI -'- Pesquisa Cientifica e Tecnológica 

m - Diplomacia 

IV - Magistério 
v - Policia Federal 
VI - Trlbuta~ão, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesanato 
VIII --' · SerVIços Auxiliares 
IX - Outras atlvldades de nível superior 
X --' Outras atlvidades de nível médio. 

Art. 3.0 Segundo a correlação e a!lnldade, a natureza dos 
trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo vârias atfvidades, compreenderá: 

I - Direção e .AsseSsoiainento SUperiores: os cargos de dire­
çáo e assessoramertto s~perfores _da administração cujo provimento 
deva ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabeleci­
do em regulamento. 

_Ir-- Pesquisa Cientifica e Tecnológica: os cargos· com atribui­
-Çõlãs1 exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cien­
t!f!ca, pura ou apllcada, para cuja provimento se exija diploma de 
curso superior de ensino ou habl11tação legal "'l,uivalente e não 
estejam abrangidas pela legislação do Magistério Superior. 

m - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV - Magistério: os cargo,. com atlvldades de magistério de 
todos os uiveis de ensino .. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
pollcla!. 

VI - Tributação, Arrecall!tção e Fiscalização: os cargos com 
atlvldades de trl.butação, arrecadação e fiscalização de tributos 
fede1a!s. 

VII - Artesanato: os cargo.s de atlvldades de natureza per­
manente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de 
artlflce em suas várias modalidades. 

Vil! = Serviços Auxiliares: os cargos de atlvldades admlnls­
tratlvas em gera~ quando não de nível superior. 

IX - Outras · ativldades de nivel superior: os demais cargos 
para cujo provimento se exija íliploma de curso superior de ensino 
ou habilitação legal equivalente. 
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X - Outras atividades de nivel médio: os demais cargos para 
cujo provll)lento se exija diploma ou. certificado de conclusão de 
curso de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atlvldades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de e""cução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 7.0 , do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4.0 Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabeleci­
dos ou desmembrados ·daqueles, se o justificarem as necessidades 
da Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5.0 Cada Grupo terá sua própria escala de níV.el a. ser 
aprovada pelo POder Executivo, atendendo, primOrdialinente aos 
seguintes fatores: 

I- Importância da ativldade para o desenvolvimento nacional; 

n - complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­
das; e 

m - qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os nlveís 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6.0 A ascensão e a. progressão funcionais obedecerão a 
critériOs seletivos, a serem estabelMido'.s pelo Poder Executivo, as­
oociados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
1!-SS"gurar a permanente atualização e elêvação do nível de efi­
ciência do funcionalismo. 

Art. 7.0 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante de­
creto, observadas as disposições desta lei. 

Art. a.o A implantação do Plano será feita por órgãos, aten­
dida uma escala de prioridade na qual se levará em conta prepon­
derantemente: 

I - a Implantação prévia da reforma administrativa. com 
base no Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

n - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos -órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro­
vidência mencionada no item anterior; e 

m - a existência de recursos orçamentáilos para fazer face 
às respectivas despesas. 

Art. 9.0 A trarisposição ou transformação- dos cargos, em de­
corrência da sistemática pievista nesta lei, processar-.se-á gradatl­
vamente considerando-se as necessidades e conveniências da Ad­
ministração e, quando ocupados, segundo critérios seletlvos a se­
rem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclu­
sive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. o órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do ~ovo 
Plano. a ser proposta pelos Ministérios, ·órgãos Integrantes da Pre­
sldênéla da República e autarquias, dentro das respectivas Juris­
dições, para aprovação mediante decreto. 

§ 1.0 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as 
medidas necessárias para que o plano seja mantido permanente­
mente atuallzado. 

§ 2.0 Para a corte ta -e uniforme implantação do- -piano, o 
órgão central do Sistema de Pessoal promoverá gradatlva e obri­
gatoriamente o .treinamento de todos os servidores que participa­
rem da tarefa, segundo programas a s·erem estabelecidos com esse 
objetlvo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presi­
dência da República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto 
nivel, sob a presidência do dirigente do órgão de pessoal respec­
tivo, com a incumbência de: 

I - determinar quals.os Grupos ou respeétivos cargos a se­
rem abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. s.o 
desta lei; 

II--..:. orientar e supervisionar os levantamentos, bem coma rea­
lizar os estudos _e análises indispens_á veis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

m - manter com· o órgão· central do Sistema de Pessoal os 
oontatos necessários para correta elaboração e Implantação do 
Plano. · - --

Parágrafo único. Os membros das EqUipes de que trata este 
artigo serão designados pelo• Ministros de Estado, dlrlgentes de 
órgãos Integrantes da Presidência ·da República ou de autarquia; 
devendo a escolha recair. em servidores que, :pela sua autoridade 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de ex­
primir os objetivos do Ministério. do órgão Integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a .ser insti­
tuído em aberto de acordo com as dlretrlzes expressas nesta lei, 
estabeleeerá, para cada Minístérto, órgão integrante da Presidên­
cia da República ou autarquia, um número de cargos Inferior, em 
relação a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não obseivãncia da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a.) mediante redução eqnivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, ou devidamente justificados perante 
o órgão central do Sistema de Pessoal, se Inviável a providência 
indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção vm da ConstitUição 
e em particv.lar, no seu art. 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificacão decorrente desta lei, serão estabelecidas 
e disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não 
se lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 1~. O a tua! Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil. do Poder Executivo, a que se refere a Lei n.o 3. 780, de 12 
de julho de 196G e legislação posterior, é considerado extinto, ob­
servadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. A medida que for sendo Implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con-­
forme õ sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Qua­
dros Suplementares e, s·em prejnizo da-s- promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

_Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, ! 1.0, da Constl­
tuiçao, as dlretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
art. 14 e S·eu parágrafo únjco, se aplicarão à clasSifica·ção dos car­
gos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de 
Contas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação 
dos cargos dos Territórios e do- Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei_entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposiçoes em contrário. 

Brasília, lO de dezembro de 1970; 14D.0 da Independência e 82.o 
da República. 

DECREI'O N.0 72.950, DE 17 DE OUTUBRO !;)E 1973 

Dispõe sobre o Grupo-Outras Ativida.des de Nível Mé­
dio, a que se refere o art. 2.0 da Lei n.0 5.645, de 10 de 

_ dezembro de 1970, e dá outras provid~ncias. 

CAPiTULO II 

Da Composição das Categorias Funcionais 

_ Art. 5.0 Poderão integrar as Cate~orias Funcionais a que se 
refere este decreto, m-ediante transposiçao, os .cargos vagos e ocupa-_ 
dos cujas atividades se identifiquem com as indicadas no art. 1.0, 
observadru: as respectivas especialidades. de acordo com o seguinte 
critério: - - -

VI - Na Categoria Funcional de .Auxiilar Operacional de Ser­
viços Diversos, os cargos de Operador de Caldeira e Caldeireiro, 
nas classes D e C; ()s de Atendent:e e E_arte1ra não compreendidos 
no lteril I, bem a~slm os de cozinheiro de Restaurante, na classe C; 
e nas cla.s.ses A e B. os. de Auxiliar de Necropsia, Preparador de 
Peças Anatômicas,_ Hga.dos a necrC'psia), Servente de Necropsia, 
Ajudante de Ambulância, Fiscal de Refeitório, Cozinheiro, Padeiro, 
Confeiteiro, Garção, Ajudante de Restaurante, Copeiro e Serviçal; 

LEI N.0 6.184, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a. Integração de ·funcionários púbHcos 
nos quadros de sociedad-es de economia. mista, empresas 
públicas e fundações resultantes de transformação de ór­
gãos da Aàministração Federal Dlreta e antarqutas; revo­
ga, a Lei n.0 5.927, de 11 de ontubro de 1973, e dá outras 
providênelas. · 
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Art. 1.0 Os funcionários públicos de órgãos da Administração 
Federal D!reta e autarquias que se transformaram ou venham 
a transformar-se em socledades de economia mista, empresas pú­
blicas ou fundações poderão ser Integrados, mediante opção, nos 
quadros de pessoal dessas entidades. 

Art. 3.0 Os funcionários que permanecerem no regime esta­
tutário poderão concorrer à inclusão no Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n.0 5.645, de 10 de dezemàro de 1970, 
para o preenchimento de claros na lotação dos Ministérios, órgãos 
integrantes da Presidência da República e Autarquias federais, na 
conformidade das normas legaiS e regulamentares pertinentes. 

LEI N.O 6.779, DE 12 DE MAIO DE 1980 
Altera a deiwminação da Categoria Funcional de Agen­

te de Patrulha Rodoviária, integrante do Grupo-Outras 
Atlvidades de Nível Médio, e dá outras providências. 

Art. 1.• A categoria Funcional de Agente de Patrulha Ro­
doviária, código NM-1031 ou LT-NM-1031, do Grupo-Outras Atl­
vidades de Nlvel Médio, de que trata a allnea e do Anexo IV 
do Decreto-lei n.0 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, passa a de­
namlnar-.'le Patrulheiro ROdoviário Federal, com as referências de 
vencimento ou de salário por classe especificadas na forma do 
Anexo à presente Lei. 

LEI N.O 6.78~, DE 19 DE MAIO DE 1980 
Dispõe sobre o enquadramento dos servidores rema­

nescentes da implantação do Piano de Classificação de 
Cargos instituído pela Lei n.O 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbllca, faço saber que o Co;ngre.sso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 Os atuais servidores pertencentes a quadros ou tabe­
las suplementares dos órgãos da Administração Federal cllreta e 
de suas autarquias serão enquadrados, mediante transposição ou 
transformação dos cargos ou empregos que ocupavam em 31 de 
outubro de 1974, observadas as exigências de habilitação profls­
siolial, nas mesmas condições em que fpram posicionados os servi­
dores de Igual situação funcional, nos quadros ou tabelas perma­
nentes dos respectivos órgãos e autarquias. 

§ 1.0 No enquadramento a que se refere este artigo, serão 
apllcados os mesmos critérios c!asslflcatórios observados na opor­
tunidade de Inclusão dos demais servidores. 

§. 2.0 O enquadramento lndependerá de habilitação em pro­
cesso seletivo e da existência de claro na lotação. 

§ 3.0 No enquadramento o servidor será colocado em refe­
rência a ser determinada mecllante a apl!cação do disposto no 
art. 5.0 do Decreto-lei n.O 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, com 
a modificação do posicionamento de uma. referência para cada 
promoção obtida entre 31 de outubro de 1974 e a data de vigência. 
desta Lei, consideradas ainda as alterações estrutura.Ls .ocorridas 
durante o mesmo período, na categoria funcional a que passart\ 
a pertencer. 

§ 4.0 O funcionário será enquadrado com o cargo que ocupe 
em decorrência de nomeação por acesso cm readaptação verificada 
no perl<>do compreendido entre 31 de outubro de 1974 e a data 
da publicação desta .Lei. -

§ 5.0 Após o enquadramento dos servidores, a lotação dos 
órgãos ficará automaticamente ajustada, com observância dos per­
centuais fixados para progressão funcional 

Art. 2.0 Os cargos e- empregos ocupados pelos sertidores- al-­
cançados pelo art. 3.0 da Lei n.O 6.184, de 11 de de:oembro de 
1974, e ainda não reclls&rlbuidos, serão !ncluidos, mediante trans­
posição ou transformação, em quadros a serem_ constituídos nos 
termos da Lei n.O 5.645, de 10 de dezembro de 1970, nos órgãos a 
que estão vinculadas as entidades resultantes da transformação 
de que trata o art. 1.0 da mesma Lei n.O a.184, de 1974. 

§ 1.0 Os servidores serão enquadrados com observância dos 
critérios de classificação relativos aos dos órgãoe da Administra­
ção Federal direta ou autárquica !ncluldos no Piano de Classifi­
cação de Cargos, lnstltuldo pela Lei n.O 5.645, de 1970, na quali-
dade de clientela originária. · 

§ 2.0 O enquadramento lndependerá-da aplicação de processo 
seietlvo, observadas as exigências de habilitação profissional e 0 
cllsposto nos §§ 3.0 e 4.0 de> art. 1.0 desta Lei. 

- § 3.0 As categorias funcionais, em relação a cada quadro, 
serao estruturadas com observância dos percentuais fixados para 

a lmplan tação do Plano de Classificação de Cargos, previsto na 
Lei n.O 5.645, de 1970. 

§ 4.0 Os quadros serão corisidera.dos em extinção, sem PTe­
juizo do ajustamento da lotação com observância dos percentuais 
fiXados para a progressão funcional, assegurada, também, a as­
censão funcional, suprbnindo-.'le os cargos, a partir da classe Ini­
cial, quando vagarem. 

Art .. 3.0 Na hipótese de as atribuições inerentes ao cargo ou 
emprego não guardarem correlação com as das categorias fun­
cionais integrantes dos Grupos criados ·na conformidade da Lei 
n.O 5.645, de 1970, cons!derar-se-á, para efeito de indicação dessas 
categorias, o ClU'M-compatlvel com as atlv!dades, o nivel de res­
ponsal>ll!dade e de complexidade e com o grau de escolaridade 
exigidos para seu desetnpenho. 

Art. 4.0 Os serviqores enquadrados na forma prevista nos 
arts·. 2.0 e 7.0 desta Lei poderão ser ceclldos às entidades resul­
tantes da transformação de que trata o art. 1.0 da Lei n.O 6.184, 
de 1974, bem como aos Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Múnlclplos, ou recllstrlbuidos para órgãos da Administração Fe­
deral dlreta ou autárquica. 

§ 1.0 A cessão dos servidores etetlvar-se-á por ato do cllri­
gente do órgão ou entidade a cujo quadro ou tabela pertençam, 
sem perda do vencimento, salário e vantagens inerentes ac cargo 
efetlvo ou emprego permanente, vedada qualquer vinculação em­
pregaticia e prev!denc!ár!a na entidade em que passarem a ter 
exercicio na condição de cedidos. 

§ 2.0 A recllstribulção poderá ser feita Independentemente da 
e.ldstência de claro na lotação, promovendo-se seu ajustainento, 
com observância dos percentuais fixados para progressão fUncional. 

Art. 5.0 Os a.tuals servidores recllstribuidos, de quadros ou ta­
belas suplementares, como excedentes de lotação, ou na forma do 
art. 3.0 da Lei n.O 6.184, de 1974, terão os cargos ou empregos 
com que toram enql!adrados, como cllentela ol::lg!nária, no alstema 
de classificação da Lei n.0 5.645, d.e 1970, localizados na classe 
em que seriam incluídos se houvessem concorrido ao enquadra­
mento, no órgão ou autarquia para.onde foram redistribuídos, jun­
tamente com os demais servidores classificados na qualidade de 
cllen tela orig!náJ::la. 

§ 1.0 Para efeito da localização, será considerada a situação 
funcional que o servidor detinha na data da recllstribulção, inde­
pendentemente de novo processo seletivo e da existência de claro 
na lotaç.ão. 

§ 2.0 Após a localização a que se refere este artigo, a lotação 
dos órgãos deverá ser reajustada com observância dos percentuais 
fixados com vistas à progressão funcional 

Art. 6.0 A localização de que trata o artigo anterior se aplica 
aos servidores de quadro ou tabela suplementares providos em 
cargos ou empregos pe·tmanentes, vagos ou criados, remanescentes 
da implantação do Plano de Classificação de Cargos, da Lei n.O 5.645, 
de 1970. 

Art. 7.0 Os funcionários colocados em cllsponibllldade remu­
nerada, em virtude da extinção ou declaração da desn.eeessidade 
do cargo, serão posicionados na categoria funcional do sistema 
de classificação de cargos, Instituído pela Lei n.O 5.645, de 1970, 
correlata com as atribuições Inerentes ao cargo em razão do qual 
passaram à inatlvidade. 

l} 1.0 O posicionamento ocorrerá em quadro a ser constituído 
nos termos do art. 2.0 desta Lei. 

§ 2.0 Os funcionários de que trata este artigo passarão a 
ocupar cargos automaticamente criados com o posicionamento, 
obServando-se, no q:ue couber, as normas constantes dos §§ 1.0 a 
4.0 do art. 2.0 -

Art. 8.0 Para efeito do cllsposto nesta Lei, não será permitido 
aos servidores concorrerem, mediante opção, à categoria funcional 
diversa daquela em que, originariamente, seriam Incluídos seus 
cargoa ou empregos. - -

.M1;. 9.0 Os ,serv!l.dores alcançados pela Lei Complementar 
n.o 36, de 31 de outubro de 1979, e ainda em atlvldade ou em 
cllsponibllldade, poderão optar, no prazo de 60 (sessenta) diaa, 
pelo enquadramento de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. caso não e>ptem na forma deste artigo e 
não se aposentem no prazo fixado na Lei Complementar n.o 36, 
de 1979, os servidores serão enquadrados, mas com e!eltos a par­
tir de 1.0 de dezembro de 1980, e submetendO-.'le a processo classi­
fica tório independente do que tenha originado o enquadramento 
dos demais servidores. 

Art. 10. o disposto nesta Lei não se apl!ca aos servidores 
alcançados pelo art. 5.0 da Lei n.o 5.921, de 19 de setembro de 1973. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei serão atenclldas à conta de dotações orçamentárias próprias. 
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Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, Inclusive quanto ao.s efeitos flnanceiro.s, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Bra.sllla, 19 de maio de 1980; 159.0 da Independência e 92.0 
da República. 

LEI N.O 6.823, DE 22 DE. SEI'EMBRO DE 1980 

Altera o valor do vencimento mensal dos cargos que 
especifica, previstos no art. 5.0 da. Lei n.O 5.921, de 1973, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono, a seguinte Lei: 

Art. 1.0 O valor do venclmen to mensal fixado pelo art. 5.0 
da Lei n.o 5.921, de 19 de setembro de 1973, alterado pelo § 1.0 
do art. 8.0 do Decreto-lei n.0 1.313, de 28 de fevereiro de 1974, 
para os remanescentes ocupantes efetivos de cargos de Fiel do 
Tesouro, Tesoureiro-AuxEiàr e Tesoureiro, dos quadros dos Mlnls­
to:clos, órgãos integrantes· da Presidência da República e Autar­
quias, que .não foram lncluldos no sistema de classificação de 
cargos de :que trata a Lei n.O 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
corresponderá, a partir da vigência desta Lei, ao valor atrlbuido 
à Referência 46 da Escala de Ve'nclmentos e Salários do Serviço 
Púl>lico Federal. 

Parágrafo úulco. Os funcionários que, antes de serem inclui­
dos no Plano de Classificação de Cargos, eram ocupantes de cargos 
referidos neste artigo, sem prejuízo de sua lotação1 poderão optar, 
no prazo de· 60 (sessenta) dias, pelo retorno à situação anterior, 
com aplicação do novo valor de vencimento, a partir da opção. 

Art. 2.0 A alteração do valor de vencimento mensal de que 
trata ef.ita Lei servirá de _base para revisão de proventos dos 
aposentados, nas condições referidas. 

Art. 3.0 Esta Lei eneltrará em vigor na. data de sua publicação, 
inclusive quanto aos ef tos financeiros. -

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasi'ia, 22 de setembro de 1980; 159.0 da Independência. e 92.0 
da República. 
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llL$.;7: 
119.6% 
125. 8:!2 
132.176 
lJG.SOO 
HS.727 
1~3. 028 
.lG:!'.6ti I. 
lGS:ti')O 
l77.1JS 

(Às COmissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO OE LEI OA CÁMARA N• 123, DE 1982 
(W 6.491/82, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Giusepe Bressan, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I' Ê concedida a Giusepe Bressan, filho de Francisco B_ressan e 

Maria Serzin Bressan, considerado inválido em conseqüência de acidente 
ocorrido em 28 de abril de 1979, em área onde foram realizados exercícios mi­
litares, pensão especial, mensal, equivalente a duas vezes o maior salário 
mínimo do País. 

ArL2"' O benefício- inStituído por esta lei é intransferível e inacumulá­
vel com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, inclusive pen­
são previdenciária, ressalvado o direito de opção, e extinguir-se-á com a mor­
te do beneficiário. 

Art. 3<? A despesa decorrente desta lei correrá à conta de Encargos Gerais 
da União- Recursos sob a_supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 316, DE 1982, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Exceléncias, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, o-·anexo projeto de lei 
que "concede pensão especial a Giusepe Bressan, e dã outras providências". 

Brasília, 26 de julho de 1982. -João Figueiredo. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 33, DE 6 DE ABRIL DE 1982, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO. 

Excclcntissímo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

o Anteprojeto de Lei em anexo, pelo qual a União concede amparo a Giusepe 
Bressan, residente no município de Uruguaiana - RS, -vítima de explosão 
acidental de uma granada para canhão 37mm, encontrada em área onde fo­
ram realizados exercícios de tiro por Unidades do Exército. 

O lamentãvel acidente foi objeto de Sindicância, ítistaurada pelo Coman­
dante da 2• Brigada de Cavalaria Mecanízada, na qual ficaram patentes os 
indíccios de culpabilidade da União, uma vez que o engenho bélico, que teve 
falhada sua explosão, foi deixado no local onde ocorreu o treinamento de ti­
ro, por tropa desta força, sem que fosse efetivada a sua destruição. 

A vítima, em decorrência do infausto acontecimento, sofreu amputação 
da mão esquerda, perda de motricidade da mão direita, além de ferimentos 
generalizados nos membros inferiores, tendo sido julgadã., após exame orto­
pédico, inCapãz, definitivamente, para o exercíciO de suas furiÇões. 

Com profundo respeito. - Walter Pires. 
(À Comissão de Finançtis} 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 124, DE 19P? 
(N• 6.492(82, na Casa de origem). 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão-especial a João Baptista Rêgo Mello, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• 10 concedida a João Baptista Rêgo Mello, filho de João do Rêgo 

Mello e de Dulce Castello Branco Rêgo Mello, considerado invãlido em 25 de 
janeiro -de 1942, após acidente sofrido_ em instrução militar, pensão especial, 
mensal, equivalente a duas vezes o maior salârio mínimo do País. 

Art. 29 O benefício instituído por esta lei, devido a partir do mês de 
abril de 1979, é instransferível e inacumulâvel com quaisquer rendimentos re­
cebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previdenciái'iã, ressalvado o di­
reito de opção, e extiiiguír-se-â cOm a morte do beneficiário. 

Art. 39 A despesa decorrente desta lei correrâ à conta de Encargos Ge­
rais da União - Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM No 317, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, o anexo Projeto de 
Lei que .. concede pensão especial a João Baptista Rêgo Mello e dá outras 
providências". 

Brasília, 26 de julho de 1982. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 43, DE 29 DE ABRIL DE 1982, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

o Anteprojeto de Lei em anexo, pelo qual a União Federal concede amparo a 
João Baptista Rêgo Mello, residente em Niterói- RJ, vítima de um acidente 
em treinamento na Escola de Instrução Militar n~~' 186, em 25 de janeiro de 
1942. 

O lamentável acidente foi objeto de apuração, na qual ficaram patentes 
os indícios de culpabilidade da União, pois ocorreu durante um exercício de 
adestramento militar em cumprimento de ordens emanadas para execução da 
aludida instrução. 

A vítima, em decorrência· do infausto acontecimento, sofreu fratura da 
coluna vertebral nas quarta e quinta vértebras lombares, com lesões medula­
res e conseqüente paralisia dos membros inferiores, bem como comprometi­
mento das funções genito-urinâria e inte"Sifnais, em carâter permanente, o que 
o incapacita definitivamente para todo e qualquer tipo de serviço. 

Com profundo respeito. - Walter Pires. 

(À Comissão de Finanças;) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
USTA N• 5, DE 1982 

EM 6 PE OUTUBRO DE 1982 

Comunicações de Eleições e Posse: 

-do Doutor Rolfvan Cacho Ribeiro - Manaus - AM; 
-da Associação Nacional dos _Magistrados do Trabalho- Brasflia-

DF; 
-da Ordem Ka-Huna do Poder Mental - Taguatinga - DF; 
-da Prefeitura Municipal de Anápolis - GO; 
-da Câmara- Municipal de Chapadi11ha - MA; 
-do Juçara Clube de Imperatriz - MA; 
- dà Câmara MuniCiPal -de fnocêncio - MG; 
-do Partido Democrático Social- PDS, Diretório Municipal do PDS 

- Itabira - MG; 
-do Partido Democrático Social -PDS, Diretório Municipal de São 

Sebastião do Maranhão - MG; 
-da Associação Brasileira dos Exportadores e Produtores de Pimenta-

do-Reino de Belém- PA; 
-do Presidente José Borges de Medeiros- Campina Grande- PB; 
- da Associação das Senhoras dos Rotarianos de Londrina - PR; 
-do Sindicato do Comércio Varejista de Londrina - PR; 
-da Assembléia Legislativa do Recife - PE; 
-da Organização das Cooperativas do Estado de Pernambuco - PE; 
-da AssociaçãO Bras-ileira de Engenheiros Rodovíârios do Rio de Ja-

neíio ---RJ; 
-da Companhia Siderúrgica Nacional - Rio de Janeiro - RJ; 
-da Associação dos Guardas Portuãríos do Rio Grande do Sul- RS; 
-do Centro Integrado de Ensino Superior de Ijuí - RS; 
-da Câmara de Vereadores de Corupâ - SC; 
-da Confederação Nacional de Municípios - Chapecó -, SC. 

Manifestações contrárias ao Decreto-Lei nv 1.910/82 (Previdência So-
cial): -

-do Sindicato dos Empregados de Estabelecimentos Bancários da 
Bahia- BA; 

-da Frente Intersindical de Brasflia - DF; 
-do Sindicato dos Trabalhadores da Construção e do Mobiliário de 

Goiânia - GO; 
-da Câmara Municipal de Oliveíra - MG; 
-da Câmara Municipal de Poços de Caldas - MG; 
-da Federação das Associações dos Aposentados e Pensionistas do Es-

tado do Rio de Janeiro - RJ; 
- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancârios do 

Município do Rio de Janeiro- RJ; 
-da Associação dos Aposentados da Região Sul-Fluminense --~alta 

Redonda - RJ; 
- da Câmara de Vereadores de Crissiumal - RS; 
-da Câmara- Municipal de Passo Fi.tndo - RS; 
-da Fiação' e Tecelagem de Brusque - SC; 
-da Câmara de Vereadores de Joinvile - SC; 
-do Si!ldicato de Alimentação de BarretQs - SP; 
-da Câmara MuniCip-al de Jundiaí - SP; 
-da Câmara Municip~l de Laranjal Paulista - SP; 
- dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de Limeira - SP; 
-do Senhor Arthur Henrique Frederico Beck de Limeira - SP; 
-da Câmara Municipal de Mauâ - SP; 
-do Presidente da Câmara Municipal de Mauâ - SP; 
-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes - SP; 
-da Câmara Municipal de Pompéia - SP; 
-da Câmara Municipal de Presidente Prudente - SP; 
- da Câmara Municipal de Santa Isabel - SP; 
- da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farma-

cêuticas do Estado de São Paulo - SP; 
- do Sindicato dos Trabalhadores do ABC, da Associação dos Aposen­

tados do ABC e do Conselho das Entidades do Estado de São Paulo- São 
Caetano do Sul - SP; 

-da Associação dos Trabalhado.res Metalúrgicos Aposentados de San­
tos --sP; 
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- do Sindicato dos Empregados de Editoras de Livros - São Paulo -
SP; 

-dos Desenhistas e Engenheiros de São Paulo - SP; 
-da Câmara Municipal de Suzano ....;;;:; SP; 
-do Presidente da Câmara Municipal de Suzano - SP. 

Manifestações contrárias ao PLN 04/82 (Fiscalização do exercido profis· 
sional): 

-do Conselho Regional de Farmãcia de Manaus - AM; 
-do Conselho Regional de Farmãcia de Maceió - AL; 
-do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Fort~leza - CE; 
-do Conselho Regional de Medicina Veterinãria de Vit6ria - ES; 
-do Conselho Regional de Psicologia 59" Região Rio de Janeiro- RJ; 
-do Presidente do CRMV-5•- Rio de Janeiro- RJ; 
-da Federação das Associações Comerciais de Porto Alegre - RS; 
-do Conselho Regional de Farmãcia no Estado dQ Parã e T~rritQrio 

Federal do Amapã - AP; 
-do Conselho Regional de Medicina Veterinãrüi de João Pessoa- PB; 
-do Conselho Regional de Psicologia do Recife - PE; 
-da Associação dos Médicos Veterinãrios e Zootei::nistaS de Roraima 

-RR 
- do ConSelho de Fan .. Jcia de Florianópolis - SC; 
-da Associação Paulis1a de Farmacêutic'os de São Paulo - SP. 

Manifestações contrárias ao PLC 54/82 (Biologia e Biomedlcina): 

-de Maria de Fátima Cardoso D'Assumpção - Niterói - RJ; 
-de Cornêlia Oith - Niterói - RJ; 
-de Antônio de Oliveira Filgueiras - Nova lguaçu - RJ; 
- Laerets P. Bastos - Nova lguaçu - RJ; 
-de Antônio Olinto Ávila da Silva- Rio de Janeiro - RJ; 
-de Augusto Sêrgio de Oliveira - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Cláud_ia A. Santos - Rio de Janeiro - ~J; 

-de Carlos Alberto Flores - RiO de Janeiro - RJ; 
-de Eliane Maciel - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Karen Helene Asch - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Leodegârio Baptista Cordeiro - Rio -de Janeiro-- RJ; 
-de Lígia Queiroz Matia~ - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Lúcia lnez M. de Souza- _Rio ele Janeiro- RJ; 
-de Maria Aparecida L. Loilrdes Rio de Janeiro ~RJ; 
-de Márcia Botelho R. Silva --Rio de Janeiro - RJ; 
-de Maria de Lima e Silva - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Marta Rocha Marques da Silva --Rio de J~neiro- RJ; 
-de Tânia Gozdbach ~Rio de Janeiro -·RJ; 
-de Teresa Cristiria S. de Ávila Pires- Rio de Janeiro- RJ; 
-de Vânía Ferreira - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Wilson AraújO Pontes - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Rauza Cabral Harab - São Gonçalo ~. RJ; 
-de Heloísa de Andrade - Porto Alegre - RS; 
-de Heloísa Junqueira - Porto Alegre- RS; 
-de Jorge Luiz B. Albuquerque - Porto Alegre - RS; 
-de Ednaldo Oliveira - Porto Alegre - RS; 
-de Luiz Carlos Fontoura Güglieri - Porto Alegre - RS; 
-de Maria Vitória Y Muller - Porto Alegre - RS; 
-de Roselis Silveira Martins da Silva - Porto Alegre - RS; 
- de Sérgio A !ex Azevedo - Porto Alegre - RS. 

Manifestações contrárias a projetos: 

-da Associação de Nutricionistã.s - DF, ao PL n9 5.980/82; 
-da Confederação Nacional do Comércio - _DFl ao PLS n9_ 13/79; 
-da Confederação Nacional da Indústria ,.-- DF, ao PLC 21/82; 
-do Con~elho Federal de Biblioteconomia ~cDF; AO PLC 22j80; 
-da Federação Nacional das Profissões Liberais -- DF, ao PLS 

2.140/79; 
-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Ger~s- MG, ao 

PLS 136/81; 
-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gçrais, ao PL 

506/82; 
-do Conselho Federal de Economia - RJ; ao PL 3.437/80; 
-da Federação Nacional do Comêrcio - RJ, ao PEC 28/82; 

~da Federação Nacional de Empresas de Seguros Privados ~RJ, ao 
PL 193/79; 

-do Gabinente da Polícia Civil do Rio Grande do Sul- RS, ao PLS 
34/82; 

-do Clube dos Di retores Lojistas de Porto Alegre - RS, ao PL 
3.798/80; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, ao PL 822/79 (regula­
menta profissão de fotógrafos; 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, ao PL 5.480(81 
(alterando o artigo 100 da Lei 5.869, de II de janeiro de 1973 Código de Pro­
cesso Civil); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, ao PL 4.49!/81 
(alterando o Código Civil referente ao casamento); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP; ao PL 4.344/81 
(modificando o art. 492 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

-da Associação~ dos Advogados de São Paulo- SP, ao PL 4.738/81 
(obrigatoriedade do Estado indeniZar a parte nas ações nas quais não seja 
prolatada sentença de ('i' Instância no prazo de 5 (cinco) anos de seu ajuiza­
mento); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, ao PLC57 /81 (al­
terando a Lei n'i' 5.869, de II de janeiro de 1973, Código de Processamento Ci" 
vil, referente procedimento sumariíssimo); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, ao J'L 4.296/81 
(modifica o § 1' do art. I' da Lei n' 5.842, de 6 de dezembro de 1972); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, ao PL 4.314/81 
(indenização às vítimas de danos corporais resultantes de infração penal); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, ao PLC 28/81 (al­
tera redação dos artigos 379 e 180 da Consolidação das Leis do Trabalho); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, do PLS 41/81 (re­
voga dispositivo da Lei Orgânica da Previdência Social); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, ao PL 337 (79 (a­
crescenta um parágrafo ao art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho); 

-da Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação - SP, ao 
PLC 33/82; 

-da Federação das Indústrias de São Paulo e Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo- SP, ao PLS 109(82 (altera a redação do art. 66 da Lei 
n' 4.728, de 14 de julho de 1965); 

-da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo- SP, ao PLS 
202/81, (dá nova redação ao" Parágrafo primeiro, do art. 487 da Consolidação 
das Leis do Trabalho); 

-da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - SP, ao PLS 
32(81 (acrescenta§ 4' ao art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho); 

-do Instituto dos Advogados de São Paulo - SP, ao PL 1.916/80; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP, ao PL 4.971/81 (modifica 

o art. 85, inciso V e VI, da Lei 4,2!5, de 27 de abril de 1963); 
-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP, ao PL 5.466/81 (revoga e 

altera dispositivo da Lei 4.215, de 27 de abril de 1963); 
-do -SiOdicato da Indústria de Bebidas em Geral no Estado de São Pau-

lo - SP, ao PL 68/79. 

Manifestações favoráveis ao PLC 51/82: 
-do Sindicato dos Trabalhadores de Alegrete - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Anta Gorda - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Arvorezinha - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bento Gonçalves - RS; 
-do Diretório Municipal do PDS _de Arroio Tigre - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bossoroca - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caçapava do Sul - RS; 
- do Sindicato dos __ _Ttabalhadores Rurais de Carazinho - RS; 
- dC? Síndicato dos Trabalhadores Rurais de Catuípe - RS; 
- do Sindicato dos Tra"balhadores Rurais de Cerro .Largo - RS; 
-"do Sind'ic3to doS Ti-âbafhadores Rurais de Ciriaco - RS; 
- qa _Prefeitura_ Municip~l de Chapada - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores -Rurais de Chiapeta - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Camaquã - RS; 
-do Síndicato dos Trabalhadores Rurais de Crissiumal - RS; 
-_da Câmara Municipal de Crissiumal - RS; 
__:._do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Encruzilhada do Sul -

RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Erval Grande- RS; 



3938 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1982 

-da Câmara de Vereadores de Faxinai do Soturno - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Frederico Westphalen -

RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Girua - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibiraiaras - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lagoa Vermelha - RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lajeado - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de No~a Palma - RS; 
-da Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nova Petrópolis- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Palmeira das Missões -

RS; 
-da Prefeitura Municipal de Pejuçara - RS; 
-da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Porto Alegre -

RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Redentora - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Pardo - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rolantes - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Roque Gonzales - RS; 
-da Prefeitura Municipal de Sanandura - RS; 
-da Câmara de Vereadores de Sant.a Maria - __ RS~ 
-Do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa oª da Boa Vista-

RS; 
-do Sindicato Rural de Santa Cruz- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Maria __ -:-_ _RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sã:nto Angelo ~-RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São José do Norte- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais _de Sapiranga --RS; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sarandi - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Ru_rais de Tucunduva - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tup·arendi - RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais_d~ Viam_ão--:-- RS; 
-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Victor Graeff- RS; 
-da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Piauí 

-PI; 

SC; 

-da Federação da Agricultura de São Paulo - SP; 

Manifesta~ões favoráveis ao PLC 60/82 (regulamentação da profissão de 
Técnico de Enfermagem): 

-da Associação Brasileira de Enfermagem - Nite_rói_- RJ; 
-de Dulcinéia Menezes Lima - Niterói - RJ; 
-da Chefia de En_fei'ffiagem do Hospital Barata Ribeiro - RJ; 
-da Chefia de Enfermagem dõ-HõSpitã.l de Jacarepaguá- RJ; 
-da Díretoria e Docentes da Escola de Enfermagem Ana Nery- ~J; 
-de Lia e Equipe de Enfermagem - RJ; 
-da Câmara Municipal do RiO Grande do Sul -:- RS; 
- da Associação Brasileira de Enfermagem, SecçãO Santa Catarina -

-de Luciene Martins - I polis - SC; 
- de Rogêrio da Silva - florianópolis - SC; 

Manifestações favoráveis a Projetos: 

- do. Governador Theobaldo Barbosa - AL, aprovação do PRS 
157/81; 

-da Associação Brasileira dos Detetivos Profissionais, Supervisores, 
lnspetores e Agentes de Segurança- DF, aprovação do PLS 198/79; 

-da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio - DF, 
aprovação do PLC 62/82; ~ ~ · ~ · 

-do Deputado Erasmo Dias- DF, Aprovação do PLC 34/81; 
-da Associação dos Aprovados no Concurso Fiscal de Tributos Fede-

rais- MG, aprovação do PLC 93/82; 
-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, aprovação 

dos Projetas, PLS 17 e 252/81; ~ ~ 

-de Lucínio Costa Siquaro-- CeseC- Banco do Brasil--MO, apro­
vação do_PLC 93/82; 

- da Associação Profissional de Detetives Particulares - PB,- apro-
vação do PLS 198}79; ~~~ -

-da Câmara Municipal de Prata- -PJÇ:iprovaÇã()~ do PEC 28 e 30/81; 
-do Procurador Autárquico da SUDENE- PE, aprovação do Proje-

to que estrutura a classe do serviço Jurídico; 
-da Câmara Municipal de Olinda- PE, aprovação do PL 5.804/81; 

-de José de Assis Maranha Carvalho- Duque de Caxias- RJ, a pro~ 
vação do PLC 66/81; 

-da Diretora: do Grupo Escolar Monteiro Lobato-Duque de Caxias-
RJ, aprovação do PLC 66/Sl;~ ~ ~ 

-da Câmara de Vereadores de Duque de Caxias- RJ; aprovação do 
PLC 66/81; 

-da Associação Nacional dos Produtores de Brita- RJ, aprovação do 
PLS 272/81; 

--da CÓnfederação Nacional do Coniér_cio - RJ, aprovação do PLS 
06/82 (altera os artigos 660 a 667, da Consolidação do Trabalho); 

-da Confederação Nacional do Com~!cio - RJ, aprovação do PLS 
64/82 (modifica-a redação de artigos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I• de maio de !943); 

- ~-~ Coilfederação Nacional do Comércio - RJ, aprovação do PLS 
94/77 (altera a redação dos artigos 791, 839 e 840 da Consolidação das Leis 
do Trabalho); 

-da ConfederaçãO Nacional do Comércio -- RJ, aprovação do PLS 
304/79 (propondo alterações na comercialização dos produtos derivados do 
petróleo); 

-da Confederação Nacional do Comércio - RJ, aprovação do PLS 
2-35/81 (alteração no art. 29, do Decreto-Lei, n'i' 1.861, de 25 de fevereiro de 
1981); 

-do Conselho Federal de Economia- RJ, aprovação do PL4.451/82; 
-do Doi.ttor Paulo Cesar dos Reis Sales- RJ, solicitand_o ao Minis-

tério da Educação e Cultura _registro dos diplomas em vários cursos superio-
res; 

-de Gilberto Luiz da Silva, Presidente da AMUVAR- RJ, favorável 
a regulamentação da Profissão Aeronauta; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- R,J, aprovação dos arts 589 e 
59 da Consolidação das Leis do Trabalho, no PL 4.848/81; 

-da Ordem das Advogados do Brasil- RJ, aprovação do PL 5.061/81 
(altera dispositivos da Corisolfdação-_d"as leis do Trabalho); 

-da Câmara Municipal de Mossor6 ~R.N, aprovação~do PL 127 /79; 
~ de José Carlos da Cost_a -:-_Barra do Ribeiro - RS, aprovação do 

PLS 198/79; 
-da Federação dos Clubes de Diretores Lojistas- RS, aprovação dos 

empréstirri.os desses Estado; 
- da Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente - RS, aprovação dos 

PRS n•s 60 e 159/81; 
-do Governador do Estado do Rio 9rande do Sul- RS, aprovação 

do~ Proj_etos desse Estado~ 
-do Sindicato dos Contabilistas de Bauru - SP, aprovação do PL 

4.076/81; 
-da Câmara Municipal de Cubatão- SP, aprovação do PLC 31/80; 
-:-da Câmara MuniCipal de Carapecuíba -~-SP, aprovação do PLC 

131/81; 
-da Câmara Municipal de Marília --SP, aprovação dos Projetas 1.372 

e 1.978/82; 
-da ~IT)ªr)l Muºicípal de Mauâ -~P, aprovação do PLS 13/80; 
-da Cârriara Municipal de Mogi das Cruzes- SP, aprovação dos PLS 

251/80; 
-da Câmara Municipal de Mogí-Mirim - SP, aprovação do PL 

5.905/82; 
-da Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu --SP, aprovação do PLS 

70/80; 
-da Câmara Municipal de Murutínga do Sul- SP, aprovação do PLC 

131/81; 
-da Câmara Municipal de Penâpolis- SP, aprov"ação do PL 1.372 e 

1978/79; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, aprovação do PL 

3.076/80; 
-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista- SP, aprovação do 

PL 3.193/80; 
-da Câmara Municipal de São Carlos~ SP, aprovação do PLS 62/81; 
--~da Prefeitura Municipal de São José dos Campos- SP; aprovação 

dos empréstimos desse Município; 
--da Câmara Municipal de São José dos Campos- SP, aprovação do 

PLC 15/81; 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo - SP, aprovação do PL 

881/79 (profissão de Guia Turístico); 
-da Assemblêia Legislativa de São Paulo - SP; aprovação do PL 

3.939/82 (igualdade da Previdência Social rural e urbana); 
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-da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, aprovação PLS 
63/81 (modifica a redação do parágrafo 2• do artigo 20 da Lei 5.869, de II de 
janeiro de 1973); 

-da Associação dos Advogados de São PaulÕ- SP, aprovação do PL 
5.204/81 (introduz alteração na Consolidação das Leis do Trabalho, permi­
tindo a Sindicalização dos servidores públicos sob o regime trabalhista); 

-da Associação .dos Advogados de São Paulo- SP, aprovação do PL 
474/79 (altera a redação do art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho); 

- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, aprovação do PL 
5. 749/81 (altera o vigente Código de Processo Civil Lei 5.869, de I I de janeiro 
~lm~ . 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, aprovação do PL 
4.131/80 (acrescenta§ 3• do art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, aprovação do PL 
1.566/79 (modifica a redação do artigo II da Consolidação das Leis do Tra­
balho); 

-da Associação dos Advogados de São Paulo- SP, aprovação do PL 
2.479 f79 (sobre o Seguro de acidentes do trabalho a cargo do Simpas e dâ ou­
tras providências); 

- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, aprovação do PL 
3.767/80 (introduz parágrafo úni"co ao ar~. 218 do Código Com_f:rcial e altera 
a redação do item V do art. 39 da Lei da Economia Popular); 

- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, aprovação do PL 
4.880/81 (alterando a Lei sobre desapropriações por utilidade pública); 

-dos Comandates Gilson e Senondes- Aeroporto de Congonhas­
SP, aprovação do PL 5.213/81; 

-do Comandante Mario Wamer- Varig- Aeroporto de Congonhas 
- SP, aprovação do PL 5.213/81; 

-do Instituto Adventista de Ensino- SP, aprovação do PLS 299/79; 
-da Ordem dos Advogados do. Brasil -- SP, aprovação do PL 

6.072/82; 
-do Presidente Regional do PDS - V alinhos - SP, aprovação do 

PRS 153/81; 
-da Câmara Municipal de Suzano - SP, aprovação do Projeto 

1.372/79 (que regulamenta profissão e concede aposentadoria aos 25 anos de 
serviço dos cabeleireiros, barbeiros, manicures e pedicures); 

-da Câmara Municipal de Votorantim --SP, aprovação dos PRS 
211/81. 

Manifestações favoráveis a Projetos de Emendas à Constituição: 

- PEC 62/81 (reajuste semestral ao funcionário público): 
-da Câmara Municipal de Uberaba- MG. 
- PEC 63/81 (proventos de aposentadoria): 
-da Câmara Municipal de Batatais - SP; 
-da Câmara Municipal de Jacareí- SP; 
-da Câmara MuniciPal de Mogi-Mirim - SP; 
-da Câmara Municipal de Presidente Prudente - SP; 
-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto - SP. 
- PEC 69/81 (reeleição de Prefeito e Vice-Prefeito): 
-da Câmara Municipal de Lorena - SP; 
-da Prefeitura Municipal de Pirajuí - SP. 
- PEC 75/81 (13• ao funcionalismo público federal): 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Pará - PA. 
- PEC 83/81 (restabelece autonomia política): 
-do Deputado Maurício Fruet --Brasília - DF; 
-da Câmara Municipal de Três Lagoas - MS; 
-da Câmara Municipal do Carpina - PE; 
-do Presidente da União Municipalista - PE; 
-da Assembléia Legislativa de Curitiba - PR; 
-da Câmara Municipal de Foz do lguaçu - PR; 
-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP; 
-do Presidente da Câmara Municipal de Americana - SP; 
-da Câmara Municipal de Cubatão - SP; 
-da Câmara Municipal de Guarujâ --SP; 
-do Presidente da Câmara Municipal de Santos - SP; 
- do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - SP; 
-da Câmara Municipal de São Paulo - SP; 
-da Câmara Municipal de Suzano - SP; 
- PEC 25/82 (oficializando os cartórios): 
-da Associação dos Oficiais Substitutos do Brasil- Brasília- DF; 
- da Associação dos Oficiais Substitutos e Responsãveis pelo Expedien-

te do Estado do Rio de Janeiro - RJ. 

- Anteprojeto (proventos dos funcionários públicos civis aposentados 
em todo território nacional): 

- da Associação dos Funcionários FiScaiS do Estado do Rio de Janeiro. 

Diversos: 

-da Assembléiã Legislativa de Maceió - AL, solicitando corteÇão no 
enc[uadramento dos funcionários dos Correios e Telégrafos; 

-da Câmara Municipal de Borba- AM, comunicando reabertura dos 
trabalhos dessa Câmara; 

-da Universidade Federal d:1 Bahia. Departamento de Letras Vernãcu­
las encaminhando Resolução n'i' l /82; 

-do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodovíãrios no Es­
tado de Goiás, solicitando projeto que majore oS valores das multas; 

-da Assembléia Legislativa de Belém- PA, solícitando junto ao Con­
selho Nacional do Petróleo controle nó aumento do preço do gâs de cozinha; 

-da Assembléia Legislativa de Belém- PA, parabenizando o Poder le­
gislativo pelo projeto que cria o Código Rural; 

-da Câmara Municipal de Santana do Araguaia- PA, comunicando 
encerramento dos trabalhos legislativos; 

-da Câmara Municipal de Recife- PE, solicitando lLei especial impe­
dindo a extinção dos jumentos; 

-do Sindicato Rural de Santa Inês- MA, comuniCando sua fundação; 
-da Câmara Municipal de Campo Grande - MS, solicitando mu-

dança na lei das ver_t:ms arrecadadas pe_la Loteria Esportiva; 
-da Câmara Municipal de Bagé- RS, solicitando apoio ao aproveita­

mento do livro didáticos nas escolas; 
-da Câmara Municipal de Crissiumal - RS, solicitando verba para 

esse município; 
-da Câmara Munkipal do Rio Grande do Sul, solicitando aposentado­

ria à esposa de agricultor; 
-da Câmara de Vereadores -de Itajaí- SC, solicitando o desarquiva­

mento do projeto referente à aposentadoria dos bancãrios aos 25 anos de ser­
viço; 

-da White Martins- SC, coniunicaildo Semana de Prevenção de Aci­
dentes do Trabalho; 

-da Câmara Municipal de Andradina- SP, solicitando emenda cons­
titucional, concedendo imunidade parlamentar ao Vereador; 

- --da Câmara Mun-idiútf de- Araçatlib3- SP, apresentando voto de pe­
sar pelo falecimento do Senador Áureo dC Moura Andrade; 

- da Câmara Municipal de Bebedouro- SP, solicitando maior contro­
le no aumento dos aluguéis; 

_;_,-di Câmara Mimicipil da Estância de Bragança Paulista- SP, solicí­
tando criação de um projeto que aumente o índice de participação dos mu­
nicípios nas arrecadações do ICM; 

-da Câmara Municipal de CampinaS- SP, solicitando providências 
em relação ao aumento dos aluguéis; 

-da Câma~a Municipal de Campos do Jordão- SP, solicitando o fe­
chamento das fábricas de fogos de artifícios; 

-da Câmara Municipal de Cãmpos do Jordão- SP, solicitando provi­
dências junto ao Tribunal de Contas do Estado à Lei Complementar n'i' 
38/79; 

-da Câmara Municipal de Catanduva- SP, solicitando estudos sobre 
a Reforma Tributária; 

-da Câmara Municipal de Cubatão - SP, solicitando autonomia 
político-administrativa; -

-da Câmara Municipal de Guarujá- SP, solicitando emenda consti­
tucional possibilitando o direito de voto aos militares; 

-da Câmara Municipal de lndaiatuba- SP, solicitando benefícios ao 
homem do campo; 

-da Câmara Municipal de Itápolis- SP, solicitando providências jun­
to ao setor de citricultura; 

-da Câmara Municipal de Marília- SP, solicitando mOdificações nos 
aluguéis de imóveis; 

-da Câmara Municipal de Marília- SP, solicitando providências nas 
remarcações semanais nos gêneros alimentícioS; 

-da Câmara Municipal de Mauã- SP, solicitando poder político ao 
ver~ador; 

~da_ Câmara Municipal de Mauá- SP, solicitando -providências para 
que seJa hberado o PIS-PASEP aos servidores desempregados; 

-da Câmara Municipal de Mococa- SP, solicitando estudos junto ao 
Tribunal de Contas de São Paulo ao Parecer TC n• 1.260/80; 
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-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes- SP, solicitando a libe­
ração do PIS e do PASEP aos servidores deSeffipregados; 

-da Câmara Municipal de Mogi-Mirini- SP, manifestando apoio ao 
projeto do Deputado Roberto Dahas de Carvalho; 

-da Câmara Municipal de Pacaembu- SP, solicitando a inclusão dos 
vereadores à reeleição nas convenções partidárias; 

-da Câmara Municipal de Praia Grande- SP, solicitando ao vereador 
direito de escolher candidatos aos cargm legislativos; 

-da Câmara Municipal de Poâ - SP, solicitando projeto referente a 
transferência de bens imóveis e solicitando aposentadoria aos 25 anos de ser­
viço aos barbeiros, maniCures e cabeleireiros; 

-da Câmara Municipal de Presidente Prudente - SP, solicitando a 
criação de um Código Agrário, Justiça Agrária e Cadeíra de Direito Agrário, 
nas faculdades de Direito; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, policitando fiscali­
zação aos órgãos de defesa do consumidor; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel- SP, solicitando fechamento 
das fábricas de fogos de artifícios; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel - SP, solicitando projeto 
sobre transferência de bens imóveis; -

-da Câmara Municipal de Santo André-SP, solicitando estudos para 
que a automação não seja implantada; 

-da Câmara Municipal de São Caetario dO Sul- SP, apresentando su­
gestão para modelo da cédula eleitoral; 

-da Câmara Municipal de São Cãrlos- SP, manifestando-se contra a 
expulsão do País do_ presidente da UNE; 

-da Assembléia Legislativa de SãQ Paulo - SP, solicitando uma lei 
para que não haja limite de idade para ingresso no serviÇo público; 

- da Assembléia Legislativa de São Paulo - SP, solicitando proposta 
de emenda à ConstitUição assegurandO estabilidade aos-servidores extranu­
merârios; 

- da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, solicitando seja permi­
tido estágio de menores de 18 anos em escolas de }9 grau; 

-da Câmara Municipal de São Paulo- SP, solicitando medidas para 
aumentar o números de cadeiras nas Câmaras Municipais; 

-da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, solicitando tra­
mitação conjunta dos PLS nos T31j79 e~6/81; 

-da Frente Nacional do Trabalho- SP, solicitando providências para 
sanar irregularidades no Sindicato dos Bancários; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP~-solícitalldo (}ue seja inseri.: 
do no Código de Processo Civil dispositiVo ravo-recend() o Poá6r JUdiciário e 
propondo emenda constitucional que obrigue à aplicaçãO de 20, 30 ou 50% da 
arrecadação judicial; 

-da Câmara Municipal de Suzano- SP, solicítarido projeto regula-
mentando profissão de vendedor; -

-da Câmã.ra Municipal de Taubaté- SP, comunicando voto de con­
gratulações à Sr• Dulce Salles Cunha Braga; 

-da Câritaiã Municipal de Tupi Paulista - SP, comunicando voto 
contrário à legalização do jogo de bicho-; 

-da Cârilaia Municipal de Tupi Paulista- SP, contrária à cédula elei­
toral do Governo; 

-da Câmara Municipal de Aracaju ---SE, apresentando congratu­
lações pela posse da I' mulher no· Senado da República; 

-da Câmara Municipal de Batatais - SP, solicitando projeto que regu~ 
lamente a profissão de comprador; ' 

-da Câmara Municipal de Itariri - SP, Tdem; 
-da Câmara~ Municipal de Mar!lia - SP, idçm; 
-da Câmara Municipal de Mococa -- SP,- idem; 
-da Câmara Municipal de Mauá- SP, solicitando providências às auto-

ridades para que o Plano Nacional de Habitação se estenda às áreas rurais; 
-da Câmara Municip"ál de Penápolis - SP, idem; 
-da Câmara Municipal de Santa Bárbara-Oeste- SP, idem; 
-da Câmara Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo - SP, idem; 
- da Câmara Municipal de Barretos - SP, solicitando projeto que facul-

te a prática de Educacão Física em curso diurno, aos alunos que trabalhem dia­
riamente; 

- da Câmara Municipal de Mauá - SP, ideiil; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, idem; 
-da Câmara Municipal de Divinópolis- MG, solicitandO modificação 

na vinculacão de votos; 
· -da Câmara Muriicipál de Araras-- SP, idem; 
-da Câmara Municipal de Campos do Joidão - SP, idem; 

--da Câmara Municipal de Diadema - SP, idem; 
-da Câmara Municipal de Mococa - SP, idem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Projetos de Lei da Câmara 
n9s 122, 123 e 124, de 1982, lidos no Expediente, receberão emendas perante a 
primeira-Corriíssão ã. que foram· disiribúídos, pelo prazo de cinco sessões or­
dinárias, nos termos do art. 141, II, letra b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência comunica ao Ple~ 
nário que o Senador Gabriel Hermes representará o Senado no Congresso Ín­
ternacional da Pequena e Média Empresa, a realizar-se em Madrid, Espanha, 
no período de 25 a 28 de outubro, sem ônus para a Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. !~-Secretário. 

P lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 219, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro-que não seja realizada Sessão do Seita­

do no dia II do corrente, nem haja Expediente em sua Secretaria. 
Sala das Sessões, 6 de outubro de 1982.- Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Aprovado o requerimento, o 
Senado não realizará sessão na próxima segunda-feira. 

Há oradores inscritoS-. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores.: 

Se é verdade que demorou a ser compreendida para ser executada, sente­
se que a "Irrigação", passou 3 desfrutar nesta década, da atenção, que os ór­
gãos do Governo de hã muito deveriani. ter dispensado. 

Hoje, procura-se ativar o aprovi:itamento dOs vales e das várzeas, hã sé­
culos improdutivas, numa região onde predomina a carência alimentar, fato 
este, que dia a dia se agudiza diante do castigo climático a que estã submetida 
neste quatriênio de escassas precipitações pluviométricas. 

Como é cetfo .. que a dor é que ensina a gemer" ... Os "ais" do Nordeste 
têm sensíbílíi-ado o Presidente da Repiíblfca, que Vem, na medida do possível, 
liberando recursos para a execução de programas e projetes que favoreçam a 
agricultura do semi--ãrido. - -

Três projetes estão a merecer cuidados especiais: PROMOVALE, PRO­
VÁRZEAS e PROF! R, pelos resultados que poderão oferecer, em termos de 
áreas cultivadas e a cultivar. 

Ainda, recentemente, realizou-se no sertão central do Ceará, no M unicí­
pio de Morada Nova, uma avaliação do PROMOVALE, de fundamental im­
porfâncía, não só para a regiãO jaguaribana, mas para todos os vales irriga­
dos do Estado. 

Compareceram ao I Certame de estudos sobre o comportamento do Pro­
jeto, representantes dos Governos federal e estadual. 

P_elo Ministério da Agricultura, se fez presente o Sr. Ernst Lamster, coor­
denador do PROVÃRZEAS qUe, em últim-a análise, não é mais do_que uma 
extensão do PROMOV ALE. 

O delegado representante do Ministro-Am8.ury Stâbile, forneceu dados 
importantes sobre âreas irrigáveis pefO projeto que coordena, entre os quais o 
de que apenas l milhão de hectares são atendidos atualmente, representando 
isto menos de 2% da área cultivada no Brasil, cujo total é de 30 milhões de 
hectares. 

Enquanto -iSto~ -no- MéXico~ 25% da área cultivada é irrigada. 
As previsões ministeriais são as de que o PROV ÁRZEAS e PROF! R, 

dentro das disponibiiidades de âreas e de área devÚão atingir- aié 1985- 2 
milhões de hectares irrigados, isto a nível nacional. 

~~ relação ao Nordeste •. o D!. Ernst, anunciou que este ano o P.RO­
V ÃRZEAS financiou a produção· de ~185 mil hectares, com a previsão de 25_0 
mil hectares em 1983. 

E acrescentou: "A área média iricorporada no caso do PROMOVALE 
atendida pelo PROVÁRZEAS ê de 3,7 hectares. 

A partir deste ano - explicitou o técnico, dO MA - .. o governo esta­
dual é quem deverá coordenar a prioridade em termos de cultura. 

Após o pronunciamento do representante do MA.- fez-se ouvir o Enge­
nheiro Manfredo Cassio de Aguiar Borges, do DNOCSJMINTER- que ao 
se referir aos recursos hídricos do Ceará1 apresentou os seguintes dados .. po­
demos acumular cerca de 15 bilhões de m) d'água, sendo disponíveis 20% des­
te total atualmente, ou seja 3 bilhões de m 3• AdmitindoNse um consumo mé­
dio por hectares da ordem de 18 mil m3, conclui-se ser de, aproximadamente. 
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180 mil hectares a área possível de ser irrigada com os recursos hídricos do 
Estado". 

Interessante,~ tít_ulo ilustrati~o, _os dados comparativos, forne~idos_pelo 
Dr. Cassio sobre a disponlbilidade hídrica de todõ o Estado do Ceará, que é 
da ordem de 95 rn~/segundo, inferior como ve~emos a 59? da disponibilidade 
do rio São Francisco na Barragem de Sobradinho--(2.IOÕ m3 /segundo) e equi­
valente a 12% comparada a do rio Parnaíba. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Por um dever de justiça a imprensa cearense reconhece que o PROMO­
VALE no território cearense justifiCa plenamente os investilneritos re<Uizados 
pelos Governadores Virgílio Távora e Manoel de Castr-o, ciu"e vêem cofio 
principal escopo modernizar a exploração agropecuâria numa importante fai­
xa do Estado contando com uma população de 450 mil pessoas. 

Evidentemente, para isto ser conseguido, mister se fez a perenização de 
rios, o que permitiu a irrigação· a nível de- p"roPriééí3de: o que veio asseSurara 
permanência do homem no seu verdadeiro habitat. 

A irrigação forçou a eletrificação, o qlle proporciOnoU ã. tÍJ.elhoria dos 
serviços agrícolas. 

Nada se perde em insistir, persistir e não desistir, Quando reivindicamos 
maior assistência às glebas nordestinaS. 

O beneficio se fará sentir na ecOnomia da própi-ia nàciO:Oalidade. 
Aí está a URSS interessáda no PR.OVÃRiEAs·; ·em b~sCa da tro.~a de 

grãos pelo apoio financeiro ao desenvolvimento do projeto, sendo o primeiro 
país do Leste europeu a procurar-nos, face à viabilidade- do programa. 

As dificuldades económicas que· teremOs de -enfrentar, são imensas. 

E P?r e~ as nã? cul~emos _o (Jo~~r~~· _ _ __ _ __. _- __ .- .. -.. _ -
Sofremos a odiosa disciími.riaça_O, d•is g_rapdes _POiê~ci~~--_que,_ déS~jaJ?l 

crescer mais e mais, ent detrimento das nações em deSenvolV-imento.-

Temos· iriatériaw_t:irima: para expo·rtar, mas rlão querem CO"inprar p~ió"ius-
to preço, causando assim embargo ~~ JlOSsas export!i"çÕes. 

O Governo brasileiro jã- decidiu não importar sem eXportar. 
A troca serâ na base de salutar c_m:npénsação, 
Esta política dever_ã ~e!_ ~dotada pelas_ naçõe:s ·ein -~eserivolviJ!lento. 
Troquem os seus prodUtos entre si, até que as Naçõespod~rosas se veja_m 

deles necessitados e os importe pagando bom preço, 

Ninguém ê auto-suficiente·;-
As reservas acumuladas, mais cedo ou mais tarde se esgotarão e chegará, 

então, a vez de serem as nações subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, 
chamadas a vender por preço justo o que produzirem, retomando com isto. a 
marcha desenvolvimentista. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Este pronunciamento -qUe deveria ter sido feito na sessão de ontem· do 

Senado, e que encerra o meu pensamento - como leigo no assuntO - de 
como o Brasil reagir ao boicote das nossas exportações, omitindo-se d"e im­
portar sem exportar, foi a:sstintó-abordado pelo Ministro Ernane (JalvêaS, em 
entrevista concedida à imprensa, que interpretou a fala dO titUIR-r da Fazenda, 
como um primeiro e competente aceno à comunidade firianceira lnterlt-.icio­
nal, sobre as intenções de controle interno da economi':l para 1983, apresen­
tando um primeiro rascunho das providênciaS destin3das a reduzir drastica­
mente o endividamento atual e as futuras necessidades de crédito. Assim se 
expressou o articulista do DF- Repórter; ao batiZar d.é-.. RepeCtóriO econô-
mico para 83", a entrevista inhiist'eriaL o-

O que escrevi e li minutos antes, pareCe ser O ConsensO gerãi_, e o "fiz a mi­
nha maneira - digamos:...... um tanto realista de ver as coisas, sem querer co­
locar nas minhas .. bestunticies", concepçôei que, para uns favorecem e para 
outros desfavorecem o comporta_mentO de nossa economia, tal o entrechoque 
de idéias havido -entre os .. experts'' em assuntos econômicos. 

No meu entender, a trilogia: Produção, Exportação e Importação, é a 
que preside o bem ou mau-estar econômico das Nações. 

Naturalmente, o que é saudável, ê produzir e exportar ao máximo -e im­
portar o menos possível. 

Esta afirmativa, tem ·a sabor acaciano, mas que ê saudável ... é! ... 

O Ministro Ernane Galvêas ao falar à imprensa referiu-se ao .. superavit" 
proposto de 5 a 6 bilhões de dólares na balança comercial, - relação entre 
exportação e importação,- e mais, a redução para 8 ou 8~ ~)bilhõC:S de dÓia-­
res do .. déficit" transações em conta corrente, que segundo dados conhecidos 
este ano, atinge a 12 bilhões de dólares, considerado que fof pouco favorável, 
mas, nem por isso deixou de ser computada como uma "'declaração de in­
tenção", a qualquer custo! ... 

Acontece, no entanto, que hã quem pense, não seja possível, a Nação as­
-sumir de maneira repentina o ônus de um reajustamento interno de tamanha 
magnitude, conforme o intento do Ministro Galvêas. 

Acreditam os discordantes da idéia ministerial, "que se pretende impor 
na presente conjuntura ecõnôrriica "lnternB.donal, uma atitude surgída com 
niUliO-iitritso, quando, se, adotada há tempos atrás, teria maiores possibilida­
des de êxito. 

Mas, não faz m·al uma dose de ãudácia, no tablado do jogo econômicO. 
O risco que corre o pau, corre o machado, ... velho adágio que nunca perdeu 
o realismo da sua concepção. 

.t: válido _o desejo de lutar, visando melhorar o quadro econômico que se 
nos apresenta adverso. 

Não é possível aceitar-se a presente situação como fato consumado, pas~ 
sande assim, o recibo da nossa incapacidade 9-e reação diante dos óbices a 
vencer. 

Portanto, nada mais compreensível do que os .. experimentos" econômi­
cos que poderão definir o fumo a ser dado à economia do Pafs. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
· Presidente, Srs. Senadores: -

Ausente desta Capital, desde alguns dias, somente agora tenho o ensejo 
de tecer considerações a respeito de declaração do ilustre Ministro Camilo 

_ J?enna constante no Jornal de Bras{/ia de 30 de setembro. O título da notícia é: 
"Camilo afirma que o ·Brasil não conseguirá pagar sua dívida". 

E_ assim começ~--õ-teXo: 
"O Brasil, mesmo adotando medidas austeras, não conseguirá pagar sua 

dívida de cerca de 80 bilhões, c!-isse qnterp. o Minis.tro d~ Indústria e do Co­
ÍttêrciO, Camilo Perifia,- ào-abiir a reunião do Conselho Nacional de Desen­
volvi_mento Industrial, na sede da Junta Comercial,_num pronunciamento re­
Cebido pelo empresà.ríado como um dos mais corajosos. Camilo Penna disse 
claramente que hoje o País tfabalha tão-somente para pagar o débito do ba~ 
lanço de pagamentos e os jy:ros." 

O Sr. Almir Pinto -V. Ex• me permite? (Assentimento do orador.)­
Sei que V. Ex• está no começo do seu discurso, mas de fato eu li alguma coisa 
sobre isso. E Ii até uma censura ao Ministro, em doiS pontos, quando ele disse 
que o Brasil não consegUirá pagar a sua -dívida extefna! E o que nós costuma­
mos dizer: nem todas as verdades devem ser ditas mesmo porque, como o Mi­
nistro Armando Falcão disse: "O fU.tuiO à Deus pertencer" Ademais, S. Ex• 
depois fez outra afirmativa sobre a SIDERBRÃS e, segundo os experts da 
Companhia, não foi UJlla_ fe_fizdeclaraç~-o, porqu_e atrib_uia dificuldades à em­
presa em conseguir eitlpréstimos no e~terior. Foi-am es_tas duas coisas que o 
MiniStro Camilo Periitã revelou e que parece nãÕ houve uma aceitação por 
parte dos experts em questões econômicas. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado, eminente Senador Al­
mir Pinto. A respeito da declaração de V Ex•, do seu entender de que nem 
toda a verdade de ser dita, o meu julgamento é que fora do campo pessoal, 
onde de fato nem todas as verdades devem ser ditas, como do campo domésti­
co, do campo das amizades nem toda a verdade deve ser dita, acho que no 
campo público se pode apficar o que disse um pensador. ''A verdade só tem 
vergonha de estar escondida." Não vejo nada demais que o Ministro Camilo 
Penna tenha declarado aquilo que pensa. Aliâs, para gâudio e orgulho meu, 
coincide exatamente com o que eu disse aqui em discurso que fiz no dia 21 de 
setembro, nesta passagem que mostra a i_c!~ntídade com as declarações do Mi­
niStro -Camilo Penna: 

.. Já temos tido tempo bastante para nos rendermos à evidência 
de que não estamos resolvendo o grave prõblema do equilíbrio das 
contas nacionais, mas simplesmente adiando-o como que à espera 
de um milagre." 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex' permite um aparte'! (Assentimento do ora­
dor.) - Apenas acho que a declaração do Ministro Cainilo Penna não foi 
muilo salutar, no meu modo de ep.tender1 pri_ncWafmente quando se trata de 
um Ministro da área económica, o qual sabe do esforço que o País está fazen­
do para resgatar os seus comprom"isSoS. Dito Isso por urit Ministro dâ a en· 
tender que somos incapazes de conseguir vencer uma situação difícil por que 
passa a economia nacional. Acredito que todos nós reconhecemos que a si­
tuação ec_onômica do País ê difícil, a dívida ê- muito elástica, mas não deverá 
ser saldada imediatamente, e sim mediatamente, para o futuro, para dez ou 
quinze anos! De modo que daqui para diante isso tudo poderá se transfor-



3942 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào II) Outubro de 1982 

mar. As áreas cultiváveis do País, os minérios que aí estão, Carajás, o carvão 
de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, são coisas que poderão gerar recur­
sos para a Nação; e o País irá amortizar rilais- cedo ou mais tarde a sua dívida. 
Haveremos de encontrar mercados para colocar os nossos produtos. Daí eu 
ter achado que foram um tanto precipitadas essas afirmações. Porque o tra­
balho é no sentido de pagar; o Brasil não quer passar como um País caloteiro. 
Temos muitos anos pela frente para o ressarcimento de nossa dívida externa. 
Uma declaração dessa ordem dá a_entender que somos incapazes e não esta­
mos trabalhado para chegar a esse desiderato: o pagamento da dívida nacio­
nal. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Não tão longamente como diz V. Ex•, 
nobre Senador Almir Pinto, porque 75% da dívida brasileira devem ser pagos 
em três anos ou quatro anos. Deus permita que V. Ex" lenha razão e que eu e 
o Ministro Camilo Penna estejamos enganados. 

A meu ver, a causa fulcro da crise econômico-financeira está em que os 
fatos vêm desmentindo sistematicamente quase todas as previsões dos res­
ponsáveis na condução da nossa economia, daí resultando um fatal descrédi­
to da opinião pública em tais responsáveis. 

A propósito, vou ler algufficis deSs.ls declarações antigas e_ ieceni"es dos 
responsáveis por nossa economia. Comecemos pelo condutor maior da eco­
nomia nacional, o Ministro Delfim Netto: enl 15 de agOStO de -1979, pouco 
depois de assumir as funções de Ministro do Planejamento, S. Ex• declarou, 
segundo a Folha de S. Paulo- notícia eXtraída no dia 2 de fevereiro-de 1981 
- em I 5 de agosto de 1979: 

O Brasil, é claro, é um País que precisa de crescimento, mas ele 
precisa de crescimento sem inflação -e ·sem próblemas dO balanço de 
pagamentos_.'' 

Naquele ano de 1979, a inflação foi de 77,2%. No ano seguinte, a despei­
to das declarações do Sr. Ministro- Delfim Netto, a inflação bateu o recorde, 
indo a 110,2%. Em -1981, foi de 95,2%. E, eSte anO, esiam-os numa terrível eX­
pectativa: se a inflação ficarâ contida nos dois dígitos, ou se ela irâ novamente 
aos três dígitos, indo ao patamar dos cem por cento. 

Ainda, no mesmo dia 15 de agosto de 1979, disse o Sr. Ministro Delfim 
Netto: 

"Nós vamos crescer aceleradamente, ao mesmo tempo em que 
conseguiremos o equilíbrio no nosso balanço de pagamentos e taxas 
de inflação decrescentes.'' 

Quanto à taxa de inflação, já a vimos. Na verdade, estamos todos mar~ 
rendo de saudades da inflação de 1979, ano em que o Sr. Ministro fez essa de­
claração, quando a inflação ficou apenas em 77%. 

~ quanto ao balanço de pagamentos, os Ministros da área econômica 
estão todos, agora, numa permanente via crucis, nos centros financeiros Inter­
nacionais, para ver se conseguem dinheiro emprestado para fechar o balanço 
de pagamentos do corrente ano. 

No dia 22 de agosto de 79, afirmou o Sr. Ministro Delfim Netto: 

.. Agora temos uma tarefa de curto prazo que é reduzir a taxa 
de inflação e pôr este País para é\ndar rapidamente." 

Sem comentários! Já vimos que a inflação foi a I 10% no ano desta decla­
ração. E mais adiante, no dia 25 de setembro de 1979, palavras do Ministro: 

.. Se tudo funcionar, teremos; rio ano que Vem; opo-rtunidade 
de brigar com uma inflação de cerca de 40%. Em 1980. 

Na verdade, em 1980 tiVemos que brigar com a inflação de 110%! E nova 
declaração do Ministro Delfim Netto, em 18 de outubro de 1979: 

HA dívida estâ toda ela arrumada: não hâ esse problema e nem 
esse problema inquieta ninguérri. Esse problema inquieta as pessoas 
que não têm nenhum conhecimento do mercado internacional. Não 
tem nenhum banqueiro inquieto com "isso-." 

Sabemos mais uma vez que os fatos contrariaram o Sr. Ministro, porque 
na verdade agora os banqueiros internacionais fCcharam os bolsos e estão 
barganhando o mais possível, tentando tirar o maiór proveito dos emprêsti~ 
mos de que precisamos. E quem o diz mais uma vez é o ilustre Ministro Canii-­
lo Penna, pelo Jornal do Brasil de 28 de fevereiro deste ano, quando declarou 
o seguinte: 

"Para emprestar uma parte dos dólares de que necessitamos 
para amortizar nossa dívida externa, os credores do Brasil estão fa­
zendo exigências insuportáveis: obrigam-nos a comprar 1 para nos 
emprestarem 2" ... 

Então, de cada 2 dólares obtidos, I nós temos que comprar mercadorias 
desnecessárias. 

E, mais adiante, no dia 16 de janeiro de 1980, nova declaração do Sr. Mi­
nistro Delfim Netto: 

.. Não é concebível que a taxa de inflação não caia. Não adian­
ta chorar. Pode demorar ainda dois, três meses, mas ê o que vai 
acontecer." 

"Pode demorar, ainda, dois a três meses, mas é o que vai acontercer." 
Na verdade, não aconteceu em dois e nem em três meses, nem mesmo aconte­
ceu nos dois anos já decorridos, nem, decerto, acontecerá nos três anos que 
estão prestes a expirar. 

E, por fim, uma derradeira previsão do Sr. MinistrO Delfim Netto, no 
dia 28 de abril de 1980: 

"Temos muita chance de chegar ao final do ano com a inflação 
em torno de 50%." 

Naquele finaldo_~no_ d_e 1980, o Sr. Ministro previu a inflação de 5?%. 
Na verdade, a inflação-foi de 110,2%- o erro do Sr. Ministro foí simples­
mente de 120%. 

Sr. Ministro Emane Galvêas tamb~m tem escor~egado nas suas própritl:S 
previsões- o nosso Ministro da Fazenda. Assim é que, no dia I 6 de janeiro 
de 1980, disse S. Ex•: 

"EstamoS-_ convencidos -de qlJe o Brasil não pode suportar, em 
1980, os vníveís de inflação experimentados em 1979." 

É tão grave que vale a pena repetir: "Estamos convencidos de que oBra­
sil não pode suportar, em 1980, os níveis de inflação experimentados em 79". 

Ora, já vimos que em 79 a inflação foi de 77%, e em 1980 o Brasil, que­
rendo ou- não, ex.-perirnentou urna inflação de 110%. 

Depois, n-o dia 9 de setembro de 1980- e a notícia está no Jornal de 
Brasma do dia- 10 de setembro de 80 -disse o Sr. Ministro, literalmente:'' 

"A inflação já chegou ao seu_limite, a partir de agora a tendên­
cia é de declínio'', frizou ontem o Ministro da Fazenda, Emane Gal­
vêas, destacando que o índice de 6,9% em agosto, que declinou dos 
8,4% de_julh_o, _corresponde à primeira resposta positiva às medidas 
adotadas pelo goVerno." 

O Ministro regozijoli-se-pOrqtie Iió mêS de julho a inflação foi de 8,4%, e 
no mês de agosto baixou para 6,9%. 

Então, disse ele que aquilo era o íníci() do declínio da inflação. Na ver­
dade, declinou_ naquele mês, e declinou no mês seguinte também, em se­
tembro, que foi a 5,3%;masjá efu Oi.üUhfO e ein :Oovelrióro a inflação támciU o 
seu rumo ascensional e disparou novamente, em cada lún daqueles meses, 
para 7,6%, emplacando o ano de 1980 com I 10,2%. 

NO -seu diScUrso de hoje, o emii:J.enfe Senador Almir Pinto aludiu ao re­
cente prognóstico do Ministro da Fazenda, de que em 1983 o superávit áa ba­
lança comercial pode chegar a 6 bilhões de dólares, e que o déficit entre as 
transaÇões correntes sel:ã bastante diminuído, para pouco mais de 8 bilhões 
de dólares. Aqui, na verdade, o Sr. Ministro-exagerou no otimismo, mas exa­
gerou de muito_, pois este ano, em que foi previsto um superávit de 3 bilhõeS 
de dólares, nós estamos correndo o risco de chegarmos ao fim do ano e não 
termos superávit nem de 500 milhões de dólares. Não é possível, portanto, 
~gorª que todos os p;!Í_~e~_ estão retraírido as suas compras, agora em que os 
países só compram àqueles países que vend_em, não é possível - e eu rasgo 
aqui o meu diploma de charlatão de economia- não é possível que em 1983 
cheguemos a um superávit de 6 bilhões de dólares. Mas já é um milagre, miJa~ 
gre não do Ministro, mais é um milagre divino, de Deus, dos santos, se ficar 
pela metade, em 3 bilhões. 

São esses prognósticos disparatados da nossas autoridades económicas 
que levaram o corajoso Ministro Camilo Penna a fazer a declaração mais co­

. rajosa já feita :Por um MiriistrO do atual Govern-o. Diz o O Estado de S. Paulo 
sobre a reunião com empresários na Confederação Nacional do ComérCio, 
do Rio de Janeiro, em 12 de fevereiro de 1981: 

.. Penna surpreendeu os empresários ao admitir que a política 
ecónôiriica -oficial perdeu a "confiabilidade". 

__ Então, vej_a, eminente Presidente Passos Pôrto, eminente Senador Almir 
PintO, é o Ministro que joga, pai"ece-me, a sua posição de Ministro, ao decla­
rar que a política oficíal perdera a confiabilidade. Esta declaração foi comen­
tada por vários edítorialistas, e foi comentada por mim, também, aqui e por 
outros Senadores, e nunca foi desmentida. Ela não teve quaisquer conseqüên­
cias; nem foi dado o bilhete azyl ao responsãvel maior pela condução da poli-



Outubro de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 7 3943 

tica iConômica, nem foi dado o bilhete azul ao Ministro CamilQPenna, fato 
este que, ao meu ver, representa um reconhecimento oficial de que o Ministro 
não disse nenhuma inverdade. 

E agora, está nos jornais de ontem, e eu me valho do Jornal de Bras(/ia, 
na primeira página: 

"GALVBAS ALERTA PARA NOVOS SACRIFICIOS 

Um programa que deverá "impor sacrifícios importantes à so­
ciedade brasileira" vai ser "adotado pelo governo até o final deste 
ano, segundo anunciou ontem o miniStrO da Fazenda, Emane Gal­
vêas." 

Então, o Ministro ãnuncia importantes sacrifícios que serão imPústos ao 
povo. Aqui, a gente tem que repetir aquele personagen:t d~ televisão: "tadinho 
do povo". 

Esta declaração e estas outras que acabei de ler, este cortejo de otimis­
mos desmentidos pelos fatos levou o jornalista Humberto Quadros- por si­
nal, não tenho a honra de conhecê-lo- a escrever um lúcido artigo, também 
no Jornal de Brasília de ontem, onde diz: 

"E aí é que o governo precisa realmente convencer-se de que 
não poderá obter do povo a necessária dose de compreensão - e 
mais do que isso, de colaboração- para enfrentar o pior sem que 
haja uma política de franqueza e lealdade da administração central 
na definição da estratêgia de salvação nacional." 

E, mais adiante, diz o jornalista: 

''Ao Governo cabe dirigir a Nação umã palavra muito clara e 
firme, acOmpanhada de atos concretos que a ninguém deixe dúvidas 
quanto à gravidade da situação de todos os brasileiros." 

E este outro trecho: 

~·A ação política, Como forma de integnir todas as camadas so­
ciais num esquema abrangente de participação; nesse gigáritesco es­
forço ·de tirar o País da beira do abismo." 

É o que prega o jornalismo, repitamos: 

.. Ação política Cóirió forina de integrar todas as camadas so­
ciais num esquema abrangente de participação do povo no esforço 
do governo." 

Para mim, só sCrá possível a integração Povo-Governo, se este trocar os 
homens em que a opinião pública perdeu a confiança. Isto é também a con­
'trapartida do Governo para que ·o pOVo -~ü::eite ·os novOs saCrifíc_ios anuncia­
dos. 

EntãO, p:ira mim, a ação política indispensável como forma de integrar a 
sociedade num gigantesco esforçO reclamado pelo jornalista,_é barrar, quer 
dizer, mandar para fora de campo alguns jogadores do atual time ministerial. 
É um lugar comum de futebol dizer-se qu~ .. nào se troca time que está ga­
nhando", mas quando o time estã perdendo, troca-se até o roupeiro, Sr. Pre­
sidente e Sr. Senador Almir Pihto. Só asSim, pondo-se em recessão aqueles 
que perderam a confiabilidade da Nação, é que se poderá conseguir que aso­
ciedade aceite os novos pesados sacrifícios coni que acena o Ministro Ernane 
Galvêas. Do contrário, o divórcio entre a Nação e o Estado farâ malograr 
quaisquer medidas de salvação nacional. 

Tem-se dito que o Ministério é do Presidente, e que, portanto, ele no­
meia ou mantém os ininístros que bem quiser. No meu entender, não é- assim, 
não! No meu entender, o MiníStérío não é- do Presidente, o Mirlistério é da 
Nação. Assim, aqueles Ministros que i Nação rejeita, devem ser também re­
jetldados pelo Presidente. E como o Presidente sempre pede soluções àqueles 
que têm pontos de vista diferentes dos se_us, eu vou dar uma sugestão de no­
mes ministerãvei.S, para substituir o atual comandante da política econômica 
do Governo. Vou dar o meu palpite também. Em primeiro lugar, como pa­
drão ideal, aponto Sr. Otávio Gouvêa de Bulhões. Pode-se dizer que ele já es­
tá muito adentrado nos anos, mas Otávio Gouvêã de Bulhões é como o vi­
nho, quanto mais velho melhor. 

Em segundo, uma solução que absolutamente não contunde o Governo, 
é o Sr. Hélio Beltrão, que é Ministro da Previdência e da Desburocratização, 
que já foi Ministro do Planejamento no Governo Çast~llo Branco. 

O Sr. Almir PintO-- E volta com mais força e com o coração novo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- E com coração novo. A Nação exulta­
ria, a Nação confia em Hélio Beltrão. 

Outra sugestão. O Sr. Afonso Celso Pastori, esse lúcido Secretário da 
Fazenda de São Paulo, que foi o primeiro homem nacional a descrer daquele 
pacote que o Presidente lançou à Nação, estrondosamente, no dia 7 de de­
z:embro de 1979, pacote de salvação nacional, de redenção da economia. 
Afonso Celso Pastori, dias depois, foi o primeiro a dizer que o pacote não da­
ria certo. E não deu mesmo. Foi um verdadeiro desastre. 

Sugiro também o nome do Sr. Márcio Garcia Vilela, que atê há pouco 
tempo foi Secretário do Governo de Minas Gerais, na Administração do nos­
so eminente anl.igo e ex-colega Governador Francelina Pereira. 

Sugiro também o nome de Antônio Ermírfo de Moraes, que é uma espé­
cie de Flamengo na área empresarial, acabando de ser reeleito, parece pela 
quinta vez consecutiva, o empresário do ano. É um homem dinâmíOO, da 
maior probidade e de vasta experiência rio campo da eco-námfa sob qualquer 
aspecto. Serii:l"un1 extraordinário Ministro. 

Sugiro também o Sr. Marcílio Moreira Marques, banqueiro dos mais lú­
cidos, dos mais capazes, homem de muita experiência. 

Sugiro também o nome do Sr. José Eduardo de Oliveira Penna, tambêm 
um grande nome das Minas Gerais. 

Sugiro o nome dos economistas da Fundação Getúlio Vargas, Julien 
Chacel e Antônio Carlos Lamgruber, e também o deste grande economista 
daqui da cidade, professor da Universidade de Brasília, o economista Dércio 
Garcia Munhoz. 

Por fim, a prata da Casa, do Congresso Nacional. Em primeiro lugar, 
Herbert Levy, homem de uma vasta experiência empresarial, banqueiro tam­
bém, um deputadO que tem criticado acerbamente, como eu tenhO feito, a 
política econômica. Seria verdadeiro desafio que o Governo fazia, 
entregando-lhe a condução da política econômica. Antes de dizer outro nome 
do Congresso NaciOnal, acorre-me apontar o de Olavo SetúOal, que foi um 
extraordinário governador da Cidade- de São Paulo, sempre apontado como 
ffiinisteriâvel. Se o Presidente acolhesse esta sugestão, nomeando Olavo Setú­
bal, não seria um simples estender de mão·, mas um verdadeiro abraço de en­
volvimento enl vilstos setores da Oposição. Coisa muito mais significativa 
que um simples abraço. 

E, por fim, este nosso polivalente, esta fulgura~ te inteligência desta Cas~ 
que _é Jarbas Passarinho, j<l Ministro p_Or duas vezes. Não ê ele econOmTsta;­
mas a sua inteligência é tamanha, é tãO singular, que todos nós podemos ava­
lisar: Jarbas Passarinho pode jogar em qualquer posição de qualquer time m-i­
nisterial. 

O Sr ... Almir Pinto - É o homem- dos onze instrumentos. 

. ü SR,LUIZ CAVALCANTE ::-:.Muito_ obrigado. 

O Sr. Almir Pinto - Estou acomp~nhando com muita atenção, comO 
sempre a merece V. Ex~~. seu pronundã.rnento, pofs V. Ex~ aponta nomes, na 
verdade, de cardeais da economia brasileira. Notei a sua preferência por um. 
Acredito que V. Ex.', quando Governador de Alagoas, teve a sua visão volta­
da para os problemas económicos e, cOm o seu olho clínico, escolheu aquele 
Secretário de Fazenda que melhor lhe pareceu. Vemos uma seqüência de ilus­
tres professores de Economia. É o caso de se dizer: é escolher um para MiniS­
tro e não custaria nada se se fizesse u_m Conselho Econômico, aprov-eitando 
outros elementos de invulgar qualidade, da capacitação, que V. Ex•. reconhe­
ce, e todos também, nós uma espécie de Conselho Econômico, para a discus­
são dos problemas nacionais. O Ministro, então, executaria. É um problema 
tão sêrio -V. Ex~ o reconhece, e todos nós reconhecemos- que talvez pre­
cisass_erri o MiniStro do Planejamento e Ministro da Fazenda de vários conse­
lheiros com que se .aconselhassem e discutissem o problema. Seria em nível 
mais elevado do que uma assessoria - o Conselho Económico da Nação. 
Esta é idéia que me surgiu diante dos nomes ilustres de economistas de reno­
me que V. Ex• aponta dentro do nosso País. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado, nobre Senador Almir 
Pinto. 

Nossas opiniões são igualmente valiosas. As minhas não têm nenhuma 
superioridade sobre as de V. Ex~., mas, para mim, conselho ê a maneira de se 
delongar a solução dos problemas. Conselho, temos já existente. É o Conse­
lho Monetário Nacional. No entanto, é tão diluída a autoridade de um 
membro de um Conselho que --:-- está na imprensa destes poucos dias - seus 
votos estão sendo obtidos por telefone. Então, veja como os Conselhos se 
abastardam. 
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Disse recentemente o Presidente Figueiredo;, "Meus Ministros fazem o 
que eu determino e não o que eles querem~•. PerdoeM me o Presidente, não teM 
nho nenhum propósito de machucá-lo ou ofendêlo, pois é um ilustre camara­
da de farda, homem digno sob todos os títulos, mas, esta frase~ uMeus MinisM 
tros fazem o que eu determino e não o que eles querem", é uma simples frase, 
porque nenhum presidente, nenhum soberano tem onisciência, ou jã teve erri 
qualquer tempo, para dirigir todas as Pastas de um governo. Não tem sentido 
isto. O Presidente quis ser generoso e tomar os ônus dos erros dos Ministros. 

É verdade que o Presidente Figueiredo tem notável capacidade de traba­
lho, mas Sua Excelência não é nenhum Atlas para suster sozinho o edifício 
governamental. Além do que, como bem disse o Poeta João Cabral de Melo 
Neto: Um galo sozinho não tece uma manhã. E_le precisará sempre de outros 
galos". E para tecer a tão ansiada manhã da alvorada econômico-financeira 
do Brasil, urge que venham outros galos, pois ·os que aí estão, se muito can­
tam nada entoam. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr. Senador Almir Pinto. (Mui­
to bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

A crise do Direito é a expressão pela qual se pretende traduzir um amplo 
espectro de inadequações do Direito às necessidades e aspirações da socieda­
de brasileira. Embora se manifeste em escala intf:rn-adonal, facilmente se 
constata que essa crise vem entre nós alcançando proporções mais graves e, 
conseqüentemente, impondo custos sociais, põlfticos e económicos mais &a­
mâ.ticos. 

Entre as inadequações do Direito às necessidades e aspirações da socie­
dade brasileira está -a falta de uma Justiça especíalizada para disciplinar ou re­
gular as relações específicas da atividade rural. 

A Justiça, em nosso País, é um fenômeno e-inínentêmC::nte urbano, embO­
ra prevaleça no campo um sem-número de questões que necessitam ser resol--­
vidas pelo J udiciârio. 

Enquanto ísto, o Senhor Presidente da República cria o Ministérío EX~ 
traordinário para Assuntos FundiáriOs, o que coloca o problema agráriO no 
âmbito da segurança l).acional, com todo o seu elenco de_ soluções repressivas 
e unilaterais. 

Há no País um Direito AgráriO autónOmo, já co'nsagrado na Emenda 
Constitucional n9 10, de novembro de 1964, e nas Constituições- de 1967 e 
1969. É o reconhecimento por parte do poder público da necessidade de se 
disciplinarem, em normas específicas, -os problemas emergentes da atividade 
rural. Há uma situação de vulnerabilidade no País à inquietação rural. Têm­
se avultado os conflitos- refereri.fes a·-questões de terra, que se tornam mais 
ameaçadores na medida em que avança a fronteira agrícola com a criação de 
novas frentes de expansão do setor primário da economia nacional. 

Há uma necessidade urgente do órgão judicante que concilie os interes­
ses da função social da propriedade fundiária, favoreceridO o 5em-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores que nela labutam; assegurando níveis satisM 
fatórios de produtividade; protegendo a conservação dos recursos naturais e 
observando a ampla legislação que regula as justas relações de trabalho e o 
acesso à terra. 

O Brasil é signatório da .. Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem''. Lá, está inscrito no artigo VIII: 

"Todo homem tem direito a receber dos Tribunais competen­
tes remédio efetivo para os atas que Viõlem ás direitos fundamentais 
que lhe sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei." 

Na Carta de Punta del Este, o Governo Brasileiro assumiu o compromis­
so, com as demais repúblicas americanas, de: 

"lmpuisionar, respeitando as partícularidades de cada Pais, 
programas de reforma agrária iritegfãl, encaminhada à efetiva trans­
formação onde for necessária a modificação das estruturas dos in­
justos sistemas de posse e uso da terra, a fim -de substituir o regime 

de latifúndios e minifúndio por: um sistema justo de propriedad_e, de 
maneira que, complementada por crédito oportuno e adequado, as­
sistência técnica, comercialização e distribuição dos seus produtos, 
a terra se constitua, para o homem que a trabalha, em base da sua 
estabilidade econômíca. fllridamental ao seu crescente bem-estar e 
garantia de sua liberdade e dignidade." 

O Brasil fez o ... Estatuto da Terra". Com ele editaram-se cerca de três mil 
normas legais e administrativas. Somem-se a essa legislação os Códigos, a 
CLT, decretos-leis, decretos, resoluções e portarias, ao longo da nossa his­
tória procesSuai. e há d_ese aferi! da necessidade de especialistas para compor 
um quadro especial de Justiça Agrária. 

Creio que, em face de toda essa complexa legislação, está implícita a ur­
gente necessidade de criação de um órgão judicial autônomo, para garantir­
lhe o efetivo cumprimento, e assegurar a terra, como bem de produção, os 
seus objetivos primordiais de pi'Odutividade e justiça social. 

CreiO que ürrl dos graves focos da inquietação brasileira estâ na falta de 
modernização do Poder Judiciário e no seu desaparelhamento. Sigo o pensa­
mento de Max Weber, centrando as minhas reflexões sob o relevante aspecto 
da aplicação do Direito. A questão básica a ser dirimida versa sobre a eficiênM 
cia da administração da justiça, sensivelmente comprometida com a patolo­
gia da burocracia que tanto aflige a -~ociedade. 

Reivindico, na reforma do Judiciário a ser complementada, a criação da 
Justiça Rural. Que ela seja criada nos moldes da Justiça do Trabalho, com 
Tribunal Superior, Tribunais Regionais e· Juntas de Conciliação e Julgamen­
to. 

Que tenha como competência conciliar e julgar as questões oriundas das 
relações reguladas pela legislação agrãría, inclusive conflitos de terras públi­
cas ou particulares, terras devolutas, dissídios indiv~duais ou coletivos de na~ 
tureza rural, desapropriação para Reforma Agrária, aplicação e incidência do 
Imposto Territorial Rural, contratos agrícolas, acidentes de trabalho rural, 
contratos de arrendamento, parceira e empreitada rural; questões relativas à 
assistência e proteçà6 a natureza e a economia rural, crédito, usucapião e di­
feitos de vizinhança, de tapumes, etc. Enfim, toda a interpretação e julgamen­
to de leis agrárias ou matéria juridicoMrural quando versarem interesses defe­
ridos em lei. 

Tenho-me preocupado, ao longo de todos estes anos de militância políti­
ca, com a questão da terra no quadro geral de desenvolvimento brasileiro. 
Tenho-me espantado com o __ crescente êxodo da população rural e a entrada 
do capital multinaci0it3J no campo. Em paralelo, o uso do solo e da água, a 
aplicação de fertilizantes, a conservação dos recursos naturais e a tecnologia 
aplicada a lavoura. Teriho refletido sobre a expansão de fronteira agrícola e a 
preServaçãO dos nossós recursos florestaiS e dO equilíbrio biótico.-

Temos de refletir com muita seriedade sobre estes temas, que têm de pas­
sar pelo exame de uma justiça especializada, cumpridora das diretrizes e bases 
dO deSerwolviinento harmônico, peculiar ~justo da economia e da s_ociedade 
brasileiras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Esgotada a lista de oradores. 
A Presidência designa para Ordem do Dia da sessão de amanhã 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

( Levantil-Se a sessão às 15 horas e 40 minutos.) 

ANEXO I AO ATO N' 40/1982 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

CONCEITO 1 (MERECIMENTO) 

!-GRUPO -cATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
3- Categoria Funcional de lnspetor de Segurança Legislativa 

Onde se lê: 

B- Classe "Única" 
Da ReíerênciaNS-15 para NS-16 
6. Jorge Antônio Soares 

Leia-se: 

8- Classe "Única'' 
Da Referência NS-15 para NS-16 
6. Jorge Antônio Gonçalves 
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CONCEITO Z (ANTIGUIDADE) 

1-GRUPO-ATIVIDADES DEAPO!O LEGlSLATlVO 
2- Categoria Funcional de lnspetor de Segurança Legislativa 

Onde se lê: 
B- Classe "Única" 
Da Referência NS-14 para NS-15 
1. Guanair Gomes Vial 
2. Eleotério Rodrigues 
3. José Leão Ferreira 
4. Márcío José Alves Romani 
5. Luiz Lira Leal 
6. Abdon Vicente Martins 

Leia-se; 

Da Referência NS-14 para NS-15 

1. Guanair Gomes Vial 
2. Eleotério Rodrigues 
3-~ José Leão Ferreira 
4. Márcio José Alves Romani 
.5. Luiz Lira Leal 

Republica-se por haver saído com incorreções no DCN-II - de 29-9-
1982. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DlrcltELAÇOES EXTERIORES 
11• REUNIÃO, REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 1982 

Às onze horas, do dia quinze de setembro de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de reuniões da Comissao, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Paulo Brossard, J9 Vice-Presidente no exercí­
ciO- da presidência, reúne.:s.e a Comissão de Relações Exteriores, com a pre­
sença da Senhora Senadora Dulce Braga e dos Senhores Senadores Saldanha 
Derzi, Moacyr Dalla, João Calmon, Bernardino Viana, Josê Sarney e Lo­
manto Júnior. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 
Luiz Viana, Tarso Dutra, Amaral Peixoto, Aloysio Chaves, Lourival Baptis­
ta, Evelásio Vieírã., José Richa, Mauro Benevides, Marcos Freire, Tancredo 
Neves e Leite Chaves. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é- dada por apro­
vada. Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece à Comissão, que a reunião 
terá por finalidade a apreciação das matérias constinites da pauta, previamen­
te distribuída, e ainda, ouvir as exposições que farão os Senhores Luiz Paulo 
Lindenberg Sette e João Tabajara de Oliveira, indicados para exercerem as 
funções de Embaix!;ldores do Brasil em Tóquio e jiiiifó à República da Bolí­
via, respectivamente, sobre as missões que desempenharão. Salientando, que 
para tal finalídade, a reunião deverã ser em caráter secreto. D~sa forma, a~­
tes de conceder a palavra ao primeiro expositor, o Senhor Prestdente determi­
na que a reunião se torne secreta, para ouvir os referidos Diplomatas, bem 
como, para deliberar sobre as seguintes matérias: Mensagem n9 193, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, a escolha do Senhor João Tabajara de Oliveira, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Bolívia. Relator: Senador Saldanha Derzi. Men­
sagem n9 194, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do S60ado Federal, a escolha do Senmhor Luiz Paulo Lindenberg 
Sette, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de D_iplomata, para exercer a 
função de Embaixador _do Brasil em Tóquio. Relator: Senador Paulo Bros­
sard. E, Mensagem n9 195, de 1982, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Raymundo 
Nonato Loyola de Castro._Mínisti:'o de Primeira C!asse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a funÇão de Embaixador do Brasil junto ao Estado do Co­
veite~ Relator: Senador Moacyr Dalla. 

Reaberta a reunião, em cúáter público, o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e declara cumprida a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

12• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

Às onze horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos e oi­
tenta e dois, na Sã.l~ de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, reúne-~e a Co­
missão de RelaçÕC$ Ext~riores, com a presença da Senhora Senadora Dulce 
Braga e dos Senhores Senadores Aloysio Çhaves, Jt;>~O Calmon, Berna.rdino 
Viana, Martins Filho, Saldanha Derzi, Paulo Brossard, Amaral Petxoto, 
Lourival Baptista e Lomanto Júnior. 

Deixam de comparecer por motivo justifiCado, os Senhores Senadores 
Tars_o Outra, José Sarney, Eveláslo Vieira, José Richa, Mauro Benevides, 
Marcos Freire, Tancredo Neves e Leite Chaves. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da reunfão ·anterior; que é dada por apro­
vada. Prosse_guinâo, õ Senhor Presidente comunica que a reunião terá por fi­
nalidade, apreciação das matérias constantes da pauta, bem como, ouvir a ex­
posição que farã o Senhor Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, indicado 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Costa 
do Marfim; acerca da missão que desempenharA. Dessa forma, encontrando­
se presente o referido Diplomata, o Senhor Presidente antes de conceder-lhe a 
palavra, determina que a reunião torne-se secreta, para oU.vi:..Io, e ainda, para 
delib_erar sobre a Mensagem n9 209, de 1982, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do. Se11~o~ 
Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador junto à República 
da Costa do Marfim. Relator: Senador Lourival Baptista. 

Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor Presidente, conforme 
deliberação da Comissão, determina o adiamento na apreciação das Mensa­
gens Presidenciais n9s 207 e 208, de 1982, através das quais, são submetidos à 
aprovação do Senado Federal as escolhas dos Senhores David Silveira da 
Mota Júnior e Affonso Arinos de Mello Franco, para exercerem as funções 
de Embaixadores do Brasil junto ao Reino_ da Bélgica e República ,da Vene­
zuela, respectivamente; a fim de que sejam antes ouvidos pela Comissão, 
sobre as missões que desempenharão. A seguir, concede a palavra ao Senhor 
Senador Lomanto Júnior, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n<? 17, de 1982, que "aprova o texto do Acordo Geral de Coope­
ração entre o Governo da República Federatíva do Brasil e o Governo da Re­
pública Popular de Moçambique, concluído em Brasília, a 15 de setembro de 
1981 ... Apresentado o parecer, e não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra para discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por una­
nimidade. Assinando sem voto, o Senhor Senador Martins Filho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata que lida 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
4• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

As dezesseis horas -d~ -dia ~inte e nov~ de setembro de mil novecentos e 
oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, presentes os Senhores Sena­
dores Leite Chaves - Presidente, Martins Filho, José Richa, Benedito Ca­
nellas, Benedito Ferreira e Jo_ão Lúcio, reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores. 
João Calmon e Mendes Canale. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da Pauta, são relata­
dos os seguintes Projetas: 

Pelo Senhor Senador José Richa: 
Parecer favorável nos termos da emenda n9 1-CA ao Proj_eto de Lei da 

Câmara n<1 U45, de -1982, que "autoriza o Poder Executivo a conceder direito 
real de uso sobre as ãieas de terras que riJ.argeiam as rodovias". 
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Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovadO. 
Pelo Senhor Senador Benedito Ferreira: 
Parecer favoráVel ao Projeto de Lei da Câmara ri'f79, de 1982, que .. au­

toriza a doação- ao Estado de Goiás, do imóve"l que -mencion-a no mu-nicíPio 
de Pedro Afonso, naquele Estado. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a pliSente Ata que, 
lida e aprovada serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

<;<>MISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 1982 

As dez horas do dia trinta de setembro de mil novecentos e oitenta e dois, 
na Sala de Reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores Aderbal 
Jurema, João Calmon, Eunice Michiles, Laélia de Alcântara, João Lúcio e 
Gabriel Hermes, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de -comparecer, por motivo justifiCado, os Senhores Senadores 
Tarso Outra, José Sarney, Franco Montoro, Pedro Simon e Gastão MUller. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias coristantes da pauta, são relata­
dos os seguintes Projetas:_ 

Pelo _Senhor Senador João Calmon: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1982, que .. au­

toriza a Universidade Federàl do Rio Grande do Sul a transferir, para o Pa­
trimônio da Universidade Federal de Santa Maria, bens imóveiS localizados 
em Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Pela Senhora Senadora Laélia de Alcântara: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto -LegiSlativo ri~,- II~ d~ 198 I, que 

.. aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos UsOs PacífiCos da 
Energia Nuclear, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Peru, em"L.iirli, -a 26 de junho de 1981". 

- CoTOclldo em discussão e vot?ção, é o parecer aprovado. 
Nada mais. havetl~O .a tratar,_e~cerra-s~ a r.eunião e, para constar, eu, 

Sergio da Fons~c~ _Bra'ga, ÀssiSiÇ~t~ da Co~is;ão: favrei a presente Ata que, 
lida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

5• REUNIÃO (EXTRAORDINÂRIA), REALIZADA 
EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

Às onze horas do dia vinte e nove de setembro de mil no'{'ecentos e oiten­
ta e dois, na Sala ·ae Reuniões da COinissãO; Ali Ãlexandre Cos-ta, Presentes 
os Senhores Senadores, Lourival Baptista, Presidente, Bernardino Viana, 
Marfins Filho, Saldanha Derzi, Murilo Badaró e Almir Pinto, reúne-se a Co­
missão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Beneditq ~errei_ra, Lãzaro _ Barbo~a, _Mauro_ Benevides, Henrique Santillo, 
Dirceu Cai"doSo·e MÇ"Acyr .Qa_lla. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo,- o Seiiliõr PresídeD.te con~ede a palavra ao Senhor Senador 
Bernardino Viana, que emite parecer favorâvel ao Projeto de Lei do Senado 
n9 182, de 1982, que "autoriza o GOverne;> do Distrito Federal a contrair em­
préstimo interno destinado ao desenvolvimento do Programa de Aglomera­
dos Urbanos". Posto em di~cu~são_e,_ em sC?guida, em votação, o parecer, é o 
mesmo aprovado por unanimidade!. Co-ntinuando com a palavra o Senhor Se­
nador Bernardino Viana, qu~ emite parecer favorável aO Projeto de Lei do 
Senado n~'" 183, de 1982, que .. autori~a q Governo do Distrito Federal a con­
tratar empréstimo para aparelhamento do Hospital Regional da Asa Norte". 
~osto em. discussão e, em segU_ida, em v_otação, o parecer, é o mesmo aprova­
do por unariiniidade. 

N·ada mais havendo a_ trâtar encerra-sç a reunião, lavrando eu, Kleber 
Alcoforado Lacerda, Assistente da Çqmissão, a presente Ata que lida e apro­
vada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 153• SESSÃO, EM 7 DE Ot!TIJBRO DE 1982 
1.! -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•S 213 a 218/82 (n•s 407 a 412/82, na origem), restituindo autó­
grafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Ofícios do Sr. J9-8ecretário da Câmara dos Deputados 

N9 322/8)., encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 
17(80 (n• 250/79, na Casa de origem), que altera o art. 88 da Lei n• 5.108, 
de 21-9-66- Código Nacional de Trânsito~ (Projeto que se transformou 
na Lei n• 7.031, de 20-9-82). 

N9 326/82, .comunicando a aprovação do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 93/82 (n• 6.246/81,-na Casa de origem), que 
prorroga, por 2 anos, a validade do Concurso de Fiscais de Tributos Fede-
rais. (PrOjeto -ellv-iadÕ à SanÇão- em 6~10-8-2}.- - - - -

1.2.3 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 
"Projetes de Lei da Câmara n•s 63(81 e 28/82; Emenda n• 1, de Ple­

nário, ao Projeto de Lei do Senado n9 80/79; e Projetas de Lei do_Senado 
n•s 277(80 e 366/79. 

1.2.4- Djscurso do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Considerações sobre o ba­
lanço de pagamento do País, correspondente ao exercício de 1982. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- MESA DIRETORA 

:F- LIDERES E V1CE-LIDERES DE PARTIDOS 

· 4 ~ co!Vtl'osiçÃ.o DAS C:ol\11S'sôE:s PERMANENTES 

ATA DA 153• SESSÃO, EM 7 DE OUTUBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Raimundo Parente- Alexandre Costa- Almir Pinto- Martins Filho 
- Cunha Lima - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Lomanto Júnior -
João Calmon- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira_- Gastão MUller­
José Fragelli -'Leite Chaves- Lenoir Vargas. 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de presença acusa o com, 
parecimento de IS Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. l9MSecretârio procedCrâ à leitura do Expediente. 

E_ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N• 213/82 (n• 407/82, na origem), de 5 do corrente, referente a<> Projeto 
de Lei do Senado n• 187, de 1979 (n• 2.834/80, na Câmara dos Deputados), 
de auto'ria do Senador Aloysio Chaves, que revoga o § 39 do art. 899, o art. 
902 e seus parágrafOs, e modifica a redação da alíneafdo inciso I do art. 702, 
da alínea b do art. 894, da alínea a do art. 896 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, bem como do art. 9• da Lei n• 5.584, de 26 de junho de 1970. 

(Projeto que se transfonnou na Lei n• 7.033, de 5 de outubro de 1982.) 
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N• 214/82 (n• 408/82, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n~ 138, de 1982-DF, que estende, aos Conselheiros, Audito­
res e Procurador-Geral do Tribunal de Contas do Distrito Federal, o_ disposto 
na Lei nv 6.554, de 21 de agosto de 1978, e dâ outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n• 7.034, de 5 de outubro 1e 1982.) 

N• 215/82 (n• 409/82, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 94, de 1982 (n' 6.016/82, na Casa de origem), que altera 
o valor da retribuição dos cargos que especifica, constantes do Anexo I do 
Decreto-lei n• 1.902, de 22 de dezembro de 1981. 

(Projeto que se transformou na Lei nv 7.035, de 5 de outubro de 1982.) 

N• 216/82 (n• 410/82, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n'>' 183, de 1982-DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a contrair empréstimo para aparelhamento do Hospital Regional da 
Asa Norte. 

(Projeto que se transformou na Lei n• 7.036, de 5 de outubro de 1982.) 

N• 217/82 (n9411 /82, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 80, de 1982 (n• 5.!24/81, na Casa de origem), que dã 
nova redação ao art. 100 da Lei nv 4.024, de 20 de dezembro de 1961, relativo 
~ transferência de alunos, de qualquer nível, de uma para outra instituição de 
ensino. 

(Projeto que se transformou na Lei n• 7.037, de 5 de outubro de 1982.) 

N• 218/82 (n• 412/82, na origem), de 5 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 118, de 1982 (n• 6.489/82, na Casa de origem), que altera 
a estrutura da categoria funcional de Têcfiico~-em Comunicação Social do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dâ outras providências. 

(Projeto que se fransformou na Lei n• 7.038, de 5 de dezembro de 1982.) 

OFlCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Nv 322/82, de 5 de outubro do corrente ano, encaminhando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n• 17 de 1980 (n• 250/79, na Casa de origem), 
que altera o art. 88 da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Na­
cional de Trânsito. (Projeto que se transformou na Lei n'>' 7.031, de 20 de se­
tembro de 1982.) 

N7 326/82, de 6 de outubro do corrente ano, comunicando a aprovação 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 93, de 1982 (n• 
6246/81, na Casa de origem), que prorroga, por 2 (dois) anos, a validade do 
Concurso de Fiscais de Tributos Federais. (Projeto enviado à sanção em 6~10-
82.) 

PARECERES 

PARECER N• 877, DE 1982 

Da Comissão de Constituitão e Justiça, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 63, de 1981 (n9 2.087-C, de 1979, na Casa de origem), 
que "modifica a redação do§ 2'>' do artigo 20 da Lei n'? 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, Código de Processo Civil". 

Relator: Senador Leite Chaves 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, altera a re­

dação do§ 2• do artigo 20 do Código de Processo Civil~ Lei n• 5.869, de II 
de janeiro de 1973 -, para estabelecer, na forma de Emenda Substitutiva da 
douta Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa, que as despesas judi­
ciaiS "abrangem não só as custas dos afos do processo, como também a inde.. 
nização de viagem, diãrias de testemunhas e a remuneração do perito e do as~ 
sistente técnico". 

Cumpre-nos observar; na apreciaÇão desse Substitutivo, que ele objetiva 
- na expressão do próprio Deputado Nilson Gibson, seu autor-. permitir 
que '""o legislador esclareça, de uma vez por todas, que a sucumbência inclui 
as despesas com os peritos e assistentes". 

Verifica-se, pois, que o Substitutivo apenas melhorou o texto original, 
tornando-o explícito. 

Isto posto, e como inexistem óbices quantO . ao aspecto jurídico­
constitucional, nosso Parecer é pela aprovação do presep.te projeto. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982.- Aloysio Chaves. Presi­
dente -Leite Chaves, Relator - Raimundo Parente- Aderbal Jurema -
Dulce Braga - Murilo Badaró- Lenoir Vargas - Benedito Canelas- João 
Calmon - Bernardino Viana. 

PARECER N• 878, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n'? 28, de 1982 (n'? 1.096-B, de 1979, na Casa de origem), 
que "permite a impetração de mandado de segurança contra atos de 
autoridade do ensino particular, de qualquer grau". 

Relator: Senador Franco Montoro 

O projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, altera a re­
dação do§ I• doart. !•da Lei n• 1.~33, de31 de dezembro de 1951-qu~ "al­
tera disposições do Código de Processo Civil, relativas ao mandado de segu­
rança"-, com o objetivo de, desdobrando-o em alíneas, introduzir no elenco 
das pessoas que a lei considera autoridade, para efeito da concessão daquela 
medida jurídica~ "'os administradores ou representantes de entidades de ensi~ 
no particular, de qualquer grau". 

A matêria foi aprovada na outra Casa legislativa, na forma da Emenda 
oferecida na Comissão de Constituição e Justiça pelo saudoso Deputado 
Djalma Marinho, e que lhe deu a forma atual, sucinta e objetiva. 

Diante do exposto e inexistindo óbices quanto ao aspecto jurídico­
constitucional, nosso parecer é peta sua aprovação, nos termos da emenda 
adotada pela Câmara. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. - Aloysio Chaves, Presi­
dente- Franco Montoro, Relator -Raimundo Parente- Aderba/ Jurema­
Martins Filho- Bernardino Viana- José Fragel/i- Dulce Braga- Lenoir 
Vargas - Benedito Canelas - João Calmon - Murilo Badaró. 

PARECER N• 879, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Emenda n'? 1, de 
Plenário, ao Projeto de Lei do Senado nv 80, de 1979, que "estabelece 
que as emi_ssoras de televisão e rádio promoverão programas de deba­
tes sobre problemas nacionais, estaduais ou municipais, destinados à 
educa tão política da população". 

Relator: Senador Murilo Badaró 

O presente projeto jâ foi debatido nesta Comissão, que concluiu, contra 
o voto do Senador Nelson Carneiro, pela sua inconstitucionalidade, injuridi­
cidade e inoportunidade. 

Cabe.. nos apreciar, agora, a Emenda de Plenário n'>' I, de autoria do 
nobre Senador Franco Montoro- também o autor do projeto-, o qual, na 
sua nova Justificação, admite que a finalidade da Emenda foi apenas possibi­
litar o reexame da proposição neste órgão técnico. 

Não encontramos qualquer motivação, de natureza jurídica ou poHtica, 
para alterar o Parecer anterior. 

Ao contrário, fatos novos confirmam nossas impressões anteriores: pri­
meiro, o de que, nesse interregno de tempo, ampliam-se, de maneira evidente, 
as condições progressivamente oferecidas pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca para a efetivação da meta governamental de consolidar, em nosso País, 
uma autêntica democracia; segundo, a Emenda formulada ao Projeto cria no­
vos encargos, de difícil execução, para a empresa privada concessionãria dos 
serviços de rádio _e televisão. 

São do conhecimento público_ os_estudos que, na área governamental, se 
agilizam a fim de que, com a revogação da chamada Lei Falcão, se implante, 
em nosso País, um sistema de comunicação mais autêntico entre os partidos 
políticos e a opinião pública nacionaL Tais eStudos naturalmente levam em 
conta princípios adotados pela nossa filosofia política, quais sejam, entre ou­
trOS; o da não int~:<r'\l'enção nas atividades econômicas das empresas, a não ser 
nos casos excepcionais definidos na Constituição. 

Aprofunda-se, pois, a inoportunidade de um projetO que busca soluções 
que não se harmonizam com o nosso regime de livre empresa. 

Isto posto, e reportando-nos às razões aduzidas no Parecer anterior, opi­
namos pela rejeição da Emenda n'? 1 de Plenário, por inconstitucional, injurí­
dica e inOportuna. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982. - Aloysio Chaves, Presi-: _ 
dente- Murilo Badaró, Relator- Raimundo Parente- Aderbal Jurema­
Dulce Braga- Benedito Canelas -João Calmon- Martins Filho- Bernar­
dino Viana. 
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PARECERES NoS 880 E 881, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado no 277, de 1980, que obriga as 
empresas à remessa de uma via da relação de todos os seus emprega­
dos ao sindicato representativo da respectiva categoria profissional. 

PARECER No 880, DE 1982 

Da Comissão de ConstituiÇão -e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan 
O projeto sob apreciaÇão, subscrito pelo eminente Senador Nelson Car­

neiro, visa a tornar obrigatório, por parte das empresas, a remessa da relação 
de seus empregados ao sindicato representativo da r~spectiva categoria pro­
fissionaL 

Com efeito, o artigo 360 da Consolidação das Leis do Trabalho estabele­
ce que toda empresa compreendida na enumeração do artigo 352, § l'~' daque­
la Lei, qualquer que seja o número de seus empregados, deve apresentar 
anualmente às repartições competentes do Ministêdo do TrabalhO; de 2 de 
maio a 30 de junho, uma relação, em três vias, de todos os seus empregados, 
segundo o modelo que for expedido. 

O projeto intenta, pois, com a inserção de um parágrafo 49, que igual­
mente seja remetido, pelas empresas, uma via da felação de todos os_seus em­
pregados ao sindicato da respectiva categoria profissional. 

A idéia projetada nos parece salutar, em face da importância que a CLT 
confere aos sindicatos, haja vista as numerosas prerrogativas arroladas no ar­
tigo 513 do diploma trabalhista. 

Parece-nos oportuno, para o funcionamento da instituição sindical, a 
adoção desta providência, na medida em que os sindicatos ficarão em con­
dições de exercer fiscalização ao lado daquela que ê efetuada pelo Ministério 
do Trabalho, no que diz respeito à observância da proporção dos dois terços 
de empregados brasileiros nas empresas competentes. 

Nessa conformidade, reconhecendo a juridicíd3.Cie e constitucionalidade 
da matéria, na esfera de competência regimental desta Comissão, opinamos, 
igualmente quanto ao mérito. pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1982.- Aloysio Chaves, Presi­
dente- Amaral Furlan, Relator- Bernardino Viana- Aderbal Jurema­
José Fragelli- Humberto Lucena- Martins FilhO- Nelson Carneiro­
Raimundo Pa'rente. 

PARECER No 881, DE 1982 

Da Comissão de Legislação Social 

Relatora: Senadora Eunice Michelis 
O projeto sob exame, d~ autoria do eminente s·enador Nelson Carneiro, 

objetiva estender às empresas a obrigatoriedade de que trata o artigo 360 da 
Con3olidação das Leis do Trabalho, qual seja a de remeterem, igualmel)te, a 
relação de seus empregados ao sindicato represenlativo da respectiva catego­
ria profissionaL 

Com efeito, a medida nos parece oportuna, proporcionando aos sindica­
tos a relação de empregados, para observância da chamada "lei dos dois 
terços". 

Seria desnecessário enfatizar a destacada missão dos sindicatos, cujas 
prerrogativas, previstas no artigo 513 da CLT, dão uma mostra de sUa i?Jpor­
tância na defesa dos direitos do trabalhador. 

A ilustrada Comissão de Constituição e Justiça analisou e ~provou o 
projeto, igualmente quanto ao mérito. 

No âmbito de competência regimental desta Comissão, não poderíamos 
deixar de enaltecer a oportunidade do projeto, razão pela qual opinamos pela 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982.- Raimundo Parente, Pre­
sidente-- EuniCe Michiles, Relator- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Aloy­
sio Chaves - José Frage/li- Moacyr Da/la. 

PARECERES NoS 882 E 883, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado no 366/79, que dispõe sobre o 
término dos contratos de trabalho por tempo indeterminado e dá ou­
tras providências. 

PARECER No 882, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justica 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O Projeto de Lei do Senado n• 366/79, proposto pelo eminente Senador 
Nelson Carneiro, resulta de um trabalho elaborado pelo Dr. Calheiros Bon-

fim, encaminhado através do Instituto dos Advogados Brasileiros ao apresen­
tador do Projeto. 

Embora a ementa enuncie que o projeto pretende dispor s-obre o término 
dos contratos de trabalho por tempo indeterminado, em realidade o seu con­
teúdo denuncia intuito Inais ambicioso, pois-, no fundo, procura compatibili­
zar o instituto jurídico da esiabil!dade relativa ou imprópria com o regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ao mesmo tempo que ensaia flexi­
bilizar o uso do dinheiro desse mesmo Fundo pelo trabalhador. 

De infcio o Projeto contém um inconveniente que, entretanto, nos parece 
superável: é que, se c-onvertido em Lei, virã aumentar a legislação comple­
mentar à Consolidação das Leis do Trabalho ao invés de modificá-la no pró­
prio texto. Esse defeito, no entanto, poderia ser contornado se se tentasse en­
caixar as normas do Projeto no sistema da CLT. 

Para que isso fosse possível, conviria subordinar os propósitos do proje­
to à linha inovadora que a CLT assumiu a respeito do assunto, a partir da 
promulgação da Lei nº 6.514, de 22-12-?7, que deu nova redação ao capítulo 
consolidado da Segurança e da Medicina dO Trabalho. h que aquele capftulo, 
ao tratar dos órgãos encarregados desses assuntos nas empresas, versando a 

_.1e5peito da constituição obrigatória da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (CIPA), adotou, em seu art. 165, a teoria da nulidade da despedida 
arbitrãria. Agora, segundo essa disposição legal, os titulares da representação 
dos empregados nas CIPA(s) não poderão ser despedidos arbitrariamente, 
definindo a lei como despedida arbitrária, aquela que não se f~ndar em movi~ 
to disciplinar, técnico, econômico ou financeirO. Se a despedida for colltesta­
da pelo empreg<;!do> caberá à Justiça do Trabalho, uma vez provocada, averi­
guar se se verificaram quaisquer dos motivos previstos em lei, sob pena de ser 
obrigado o empregador a reintegrar o empregado. Para melhor compreensão 
do assunto, eis como se encontra redigido,_atualmente, o a_rt. 165 da CLT; 

.. Art. f65. -Üs titulares da representação dos empregados nas 
CIPA(s) não poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se 
como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econô­
mico ou financeiro". 

Parágrafo único. Ocorrendo a despedida, caberá ao emprega­
dor, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a 
existência de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob 
pena de ser condenado a reintegrar o empregado." 

Pois bem, o projeto em apreciação, prelendendo manter linha parecida, 
não chega, no entanto, à precisão da norma que se encontra vigente, pois re­
suine as hipóteses de despedida à prática da falta grave e à ocorrência de 
.. motivo socialmente justificável". Se o conceito de falta grave jâ se encontra 
sedimentado na lei, na doutrina e na jurisprudência, o mesmo não acontece 
com a expressão extremamente vaga consubstanciada nas palavras "motivo 
socialmente justificáVel". 

É bem verdade que o projeto tenta expÚcitar que a dispensa serã social­
mente justificável quando tiver c3usa relacionada com a pessoa do emprega­
do e com circunstâncias objetivas derivadas' de comprovada necessidade de 
funcionamento do estabelecimento em que aquele prestar serviços. Explicita, 
outrossim, que quando o empregado puder ser aproveitado na mesma 
função, ou em outra com ela compatível, na mesma empresa ou em outra in­
tegrante do mesmo grupo económico, a despedida serã socialmente injustifi­
cável. De qualquer maneira, nos parece que a expressão usada- umotivo so­

-cialmente justificáveP' - ê muito mais imprecisa do que a redação contida na 
lei, que alia ao motivo de ordem disciplinar (justa causa ou falta grave), moti­
vos de ordem técnica, econômica ou financeira, que, convenhamos, são ter­
mos muito mais adequados e claros do que- os utilizados no projeto. 

A aplicação da teoria da nulidade da despedida arbitrária a outros dispo­
sitivos legais, parece-nos muitos mais apropriadO do que o modelo concebido 
pelo projeto. Embora o conceito tradicional .de estabilidade contido na CLT 
ainda continue a conviver paralelamente com o regime do FGTS, não mais 
atende aos fins a que se destinava, pois este asfixiou o primeiro e provocou 
uma desenfreada rotatividade de mão-de-obra ao invés de assegurar a perma­
nência do trabalhador no emprego. 

Não hâ dúvida, porém, que a compatibilidade da estabilidade com o 
FGTS é possível, desde que eSte -voltC- a ser o que foi na origem: apenas um 
fundo de indenizações trabalhistas e não um sistema alternativo com o da es­
tabilidade no emprego. Enquanto a lei não terminar expressamente com a 
possibilidade da opção entre os dois regimes, os problemas que surgiram com 
o=-a7dventq do FGTS persistirão. Eis a razão pela qual não acreditamos na efi­
câcía do mecanismo proposto, pois nos parece inteiramente desligado da rea­
lidade trabalhista atualmeflte existente no Pafs. 
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O projeto, em que-pese a sua boa intenção, não consegue propor uma so­
lução que atenda à problemãtica nacional do emprego. Por um lado, é exces­
sivamente tímido; por outro, carece dos mecanismos necessários para abran­
ger toda a realidade que pretende abarcar, 

Se o propósito consiste em conter a desenfreada avalanche de despedidas 
arbitrárias (individuais e coletivas), que geram o desemprego e o subemprego, 
a solução estã c-ontida nas seguintes diretrizes: 

a) eliminar a opção pelo FGTS, eliminação que, no entender de José 
Martins Catharino, seria benéfica tanto à segurança do empregado como, 
também, ao próprio BNH. Explica o renomado juslaboralista: 

.. As duas contas principais do FGTS seriam transformadas em 
uma só, a das empresas, reduzindo-se custos administrativos, e 
como a conta única será menos movimentada do que a dos atuais 
optantes, as disponibilidades financeiras do BNH aumentariam. 
Concomitantemente, aumentar-se-ia a ·aplicação em habitações po­
pulares, inclusive na infra-estrutura habitacional, e reduzir-se-iam 
as construções de "espigões'' urbanos, muitos de luxo, fatores de es­
peculação e inchação urbanas. Sem prejudicar a Situação de empre­
go na área" (Sistemas de Garantia de Emprego, in Estabilidade e 
Fundo de Garantia, Simpósio prorriovido pelo Instituto de Direito 
Social, Edições LTr, São Paulo, 1979, pãg. 36). 

b) coordenar o desenvolvimento econômico com o sOcial, criando·se 
quanto à estabilidade relativa ou imprópria, a peitas quatro motiVos autoriza­
dores para a despedida: de ordem disciplinar, técnica, econômica ou financei­
ra. Fora dessas quatro hipóteses, a despedida seria considerada arbitrãria, ga­
rantido ao trabalhador o seu emprego a partir de seis meses, como quer o 
projeto, ou a partir de transcurso de tempo um pouco maior - talvez doze 
meses - como sugerem alguns autores. 

De qualquer maneira, pelos motivos apontados, a proposição feita atra· 
vês do eminente Senador Nelson Carneiro necessitaria de uma reformulação 
de tal monta, que melhor seria abandonâ~la para adotar um texto que melhor 
se ajustasse à concepção moderna da nulidade da despedida arbitrária. 

Nos termos em que estâ redigido, meu voto é pela constitucionalidade e 
juridicidade da proposição, mas contra sua aprovação, no mérito. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1980.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Aloysio Chaves. Relator- Nelson Carneiro, sem voto- Tancredo 
Neves- Lázaro Barboza- Moacyr Da/la- Aderbal Jurema- Bernardino 
Viana - Hugo Ramos. 

PARECER N• 883, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Lenoir Vargas. 
Com base em estudo realizado pelo Instituto dos Advogados Brasileiros, 

em colaboração com. o ilustre jurista Calheiros Bonfim, o eminente Senador 
Nelson Carneiro submete à apreciação do Congresso Nacional o presente 
projeto que visa a disciplinar a rescisão dos contratos de trabalho, por tempo 
·indeterminado, por iniciativa do empregador. 

A matéria foi cuidadosamente examinada pelo eminente Senador Aloy­
sio Chaves que, emproficuo e erudito parecer, oferecido pe"i'ante-ã: Comissão 
de Constituição e Justiça desta Casa, concluiu por desaconselhar a aprovação 
do projeto quanto ao seu mérito, embora, na forma n::gimental, conclua pela 
sua juridicidade e constitucionalidadade. 

Participando, também, o Senador Aloysio Chaves dos trabalhos desta 
Comissão e, considerando que o seu parecer esgota sobre todos os ângulos a 
anãlise da proposição, iriclusive quanto aos seus reflexos no campo do Direi­
to Social do Trabalho, entendemos que seria uma demasia reapreciarmos a 
proposição apenas sob uma forma ou estilo diverso, pois que, como disse­
mos, nada a mais, no fundo ou no mérito, haveria que acrescentar. 

Nesse sentido, conviria, apenas, transcrever alguns trechos do menciona­
do parecer, embora o perfilhemos em sua íntegra. Diz S. Ex': 

.. n. o projeto tenta explicitar que a díspensa será socialmente 
justificável quando tiver causa relacionada com a pessoa do empre­
gado e com circunstâncias objetivas derivadas de comprovada ne­
cessidade de funcionamento do estabelecimento em que aquele pres­
tar serviços. Explicita, outrossim, que quando o empregado puder 
ser aproveitado na mesma função,--ou em ourracom ela compatível, 
na mesma empresa ou em outra integrante do mesmo grupo econó­
mico, a despedida será sociahnente injustificável. De qualquer ma­
neira, nos parece que a expressão usada- umotivo socialmente jus­
tificável" - é muito mais imprecisa do que a redação contida na lei, 

que alia ao motivo de ordem disciplinar Gusta causa ou falta grave), 
motivos de ordem técnica, econômica ou financeira, que, convenhaM 
mos, são termos muito mais adequados e claros do que os utilizados 
no projeto. 

A aplicação da teoria da nulidade da despedida arbitrária a ou~ 
tros dispositivos legais, parece-nos muito mais apropriado do que o 
modelo concebido pelo projeto.Embora o conceito tradicional de 
estabilidade contido na CL T ainda continue a conviver paralela­
mente com o regime do FGTS, não mais atende aos fins a que se 
destinava, pois este asfixiou ri primeiro e provocou uma desenfreada 
rotatividade de mão-de-obra ao invés de assegurar a permanência 
do trabalhador no emprego. 

Não hâ dúvida, porém, que a compatibilidade da estabilidade 
com o FGTS é possível, desde que este volte a ser o que foi na orí­
gem: apenas um fundo de indenizações trabalhistas e não um siste­
ma alternativo com o da estabilidade no emprego. Enquanto a lei 
não terminar expressamente com a possibilidade da opção entre os 
dois regimes, os problemas que surgiram com o advento do FGTS 
persistirão. Eis a razão pela qual não acreditamos na eficácia do me­
canismo proposto, pois nos parece inteiramente desligado da reali­
dade trabalhista atualmente existente no País. 

O projeto, em que pese a sua boa intenção, não consegue pro­
por uma solução que atenda à problemática nacional do emprego. 
Por um lado, é excessivamente t!mido; por outro lado, carece dos 
mecanismos necessâria'S para abranger toda a realidade que preten-
de abarcar." '!_,__ .... 

Corroborando, portanto, o parecer aprovado pela douta Comissão de 
Constituição e Justiça, manifestamo-nos, também, pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1982. - Raimundo Parente, Pre~ 
sidente - Lenoir Vargas, Relator - Almir Pinto -José Fragelli- Aloysir 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente lido vai à publi-
cação. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; -

Desejo focalizar tão-somente as agruras do fechamento do nosso ba­
lanço de pagamentos este ano. E, para enfatizar o pro_blema, começo por ler 
declarações do Ministro Delfim Netto, em O Globo, de 1.,.. de abril do ano pas­
sado, sob o título: H Delfim: Dias difíceis passaram. País agora deverá superar 
crise." 

E começa a notícia desta maneira: 

BRASIL! A (O GLOBO}- O Ministro do Planejamento, Del­
fim Netto, disse ontem em entrevista ao O Globo, que os momentos 
mais .difícíes-da execução da política econômica do Governo jâ pãs­
saram e que, finalmente, o País conta com as condições necessãrias 
para que os problemas do balanço de pagamentos, inflação e adap­
tação a crise de energia começou a regredir. 

Isto esperava o Sr. Ministrá Delfim Netto há pouco mais de um ano, 
precisamente em abril de 1981, isto é, que os problemas do balanço de paga­
mentos e da inflação começassem a regredir. Em vez de regressão houve re~ 
crudescimento, pois os problemas aceleraram~se. E hoje o fechamento do ba­
lanço de pagamento é um espantalho, um verdadeiro expectro, o ponto mais 
crucial dos nossos problemas financeíros. Não que haja perigo de não fechar~ 
mos o balanço, visto que temos ainda 6 bilhões e tantos de reservas internaci­
naís, mas se lançarmos mão de toda esta dinheima sem reservas e ninguém 
vence guerra sem reservas, principalmente as guerras econômicas. 

Vemos, Sr. Presidente, que os Mínístros da área económica andam ago~ 
ra, de ceca e meca, tentando obter empréstimos junto aos banqueiros interna­
cionais. Estes, porêm, estão com as barb~s de n1olho desde a concordata do 
México e1 portanto, estão se fazendo de rogados e impondo mais rigorosas 
condições- Condições de.segU.ran.Ça-e~condiçõeS de lucro- para a concessão 
dos seus empréstimos. 

Já, ontem, aludi ao que disse o Ministro Camilo Penna e vou repetir, 
porque acho as declarações de S. Ex.' muito eloqddentes, além do que foram 
exaradas por um homem da maior responsabilidade. A 27 de fevereiro deste 
ano, o Ministro declarou aos jornais: 

Brasí1ia - '~Para emprestar uma parte dos dólares de que ne­
cessitamos para amortizãr nóssa dívida externa, os credores doBra-
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sil estão fazendo exigências insuportáveis; ohrigam-nos a compr3.r I 
para nos emprestar 2" 

Então, só obtemos dois dólares emprestados se assumirmos o compro­
misso ou se, previamente, comprarmos um dólar em mercadorias estrangei­
ras. 

R a propósito dessa exigência, ainda anteontem O Estado de S. Paulo re­
velava o desapontamento de ilustre empresário paulista neste tópico que 
transcrevo: 

"Agora só podemos lamentar", afirmou ontem Luís Biagi, di­
reter do grupo Zanini, ao saber que o ministro do Planejamento, 
Delfim Netto, acabara de assinar contrato entre a ELETROBRÃS e 
o Banco Mitsubishi, em Tóquio, no valor deUS$ 13 milhões para 
financiamento à aquisição de equipamentos e mais US$ 62 milhões 
de crêdito financeiro, destinados às duas unidades de 25 mil quilo­
watts da termelétrica de Balbina, perto de Manaus ... Tínhamos es­
perança de que o ministro, conhecedor das dificuldades da indüstria 
nacional, da falta de serviços no País e da capacitação do parque 
instalado, não fosse adquirir equipamentos no Jãpão"~ disse. 

Acontece que o Ministro não tinha outra safda: nós precisamos dos dóla­
res e temos de nos curvar às exigências de quem os têm. 

Mas, Sr. Presidente, a meu ver, hâ uma solução, embora parcial, que foi 
desdenhada, incompreensivelmente desdenhada. E, neste desdém, nós temos 
a responsabilidade maior. E: que estão nesta Casa, desde algum tempo, vários 
pedidos de empréstimos de Estados da Federação a estabelecimentos estran~ 
geiros, 13 dos quais vêm rolando, vegetando, desde 1981. Ao todo tramitam 
21 pedidos de empréstimos, que, no total, ascendem a 980 milhões de dólares. 
Então, praticamente um bilhão de dólares. Ora, a quantia exata de que b Bra­
sil necessita para fechar o balanço de pagamentos não é de todo conhecid~ 
que a coisa é um tanto nebulosa: os Ministros dizem que são p-ois e amanhã 
revelam que são 4 bilhões de dólares. Agora estão dizendo que as necessida­
des são de 4 bilhões - confesso que acho pouco, eu até dobraria. Mas, de 
qualquer modo 4, 5, 6 ou 8 bilhões, se o Senado tivesse dado a sua contri­
buição, aprovando esses emprêstimos- de quase um bilhão de dólares- jâ 
seria uma extraordinária achega para a solução do problema, porque os dóla­
res, como sabe V. Ex•, não vão para os Estados. Em todos os empréstimos 
obtidos no estrangeiro, sejam em dólares, marcos ou yens, é o Governo que 
fica com a moeda conversível e dã aos tomadores a correspondência em cru­
zeiros. 

Seria, Portanto, uma boa injeção de óleo alcanforado que o Senado teria 
dado para a solução desse crucial problema do balanço de pagamentos. Tan­
to mais, Sr. Presidente, que esses empréstimos são concedidos nas melhores 

condições. São empréstimos feitos por estabelecimentos oficiais ligados a Go­
vernos estrangeiros, e, porconsegiiinte, bem mais amenos, sem aquelas exi­
gências da c-ontrapartida de aquisição de mercadoria, com períodos de carên­
cia mais favoráveis, e até de prazos de amortização mais longos. E emprésti· 
mos já entabulados. 

É uma pena que o nosso Partido, o grande suporte do Governo nesta Ca· 
sa, não tenha se apercebido da contribuição que nós do PDS poderíamos ter 
dado para amenizar, este ano, o problema do balanço de pagamentos, sem 
maiores torturas. Isto é tanto mais estranhável veZ que o nosso Partido é sem­
pre muito presto, muito diligente, quando se trata de modificações da legis­
lação eleitoral. Mas quanto à ajuda que os empréstimos dariam ao Governo, 
o Partido não se apercebeu ou fez ouvidos de mercador. Também o Planalto, 
que sempre exerce uma indisfarçada- eu ía dizer Hdisfarçada .. , mas prefiro 
dizer a verdade- tutela sobre o Congresso Nacional, o Planalto desta vez re­
solveu dar uma de "independência e harmonia dos poderes", em toda a pleni­
tude, e não ligou para a tramitação dos empréstimos nesta Casa. 

Sr. Presidente, embora atrasados que estamos na contribuição que po­
deríamos dar, me parece que ainda é tempo de remediar, mediante a apro­
vação de todos os empréstimos ainda este ano, depois das eleições, e, se neces­
sário fosse, afê prorrogando a presente sessão legislativa, ou mesmo fazendo 
uma convocação extraordinária. E aí, para que ninguêm dissesse que nós es­
távamos prontos a aprovar os projetes somente porque se trata de uma sessão 
extraordinária, para auferirmos ajuda de custo, nós abriríamos mão dela. E 
não só para nos livrarmos da maledicência, mas também como eloqUente de­
monstração -de que o Senado estã disposto a compartilhar dos mesmos sa­
crifícios que o Governo anuncia vai exigir de toda a sociedade brasileira. 
Daríamos nós o primeiro exemplo de austeridade, um magnífico exemplo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não havendo mais oradores ins­
critos, a Presidência vai encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 15 minutos.) 
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ANO XXXVII- N• 142 SÁBADO, 9 DE OUTUBRO DE 1982 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 1•­

ViceMPresidente, no exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 98, DE 1982 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.939, de 20 de maio de 1982, que "altera a classificação da Receita e dá outras 
providências''.' 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.939, de 20 de maio de 1982, que "altera a classificação da Recei­
ta e dá outras providências". 

Senado Federal, 6 de outubro de 1982. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO . 

I- ATA DA 154• SESSÃO, EM 8 DE OUTUBRO DE 1982 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. IO?~Secretârio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revísão- do Senado aut_ógr-ãJos dos seguintes proje­
tes: 

-Projeto de Lei da C~mara n• 125/82 (n•6.368j82, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos que espe­
cifica e dá outraS providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 126/82 (n' 1.226/79, na Casa de ori­
gem). que dá nova redação ao art. 39 e revoga o art. 59 e seu parágrafo úni­
co do Decreto-lei n• 1.075, de 22 de janeiro de 1970. 

1 .2.2 --Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 125/82-, lido na presente sessã_o. 

-Recebimento do Ofício n• S-26/82 (n• GP-488/82, na origem), do 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, encaminhando ao 
Senado o relatório e o parecer prévio daquela Corte sobre as contas do 
Governo do Distrito Federal relativ_a_s ao exercício de 1981. 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n9 159, de 1982, de autoria do Sr. Senador Pas­
sos Pôrto, que transforma a Categoria Fui1Ciomil de Motorista Oficial em 
Categoria Funcional de Ágente dê Transporte Legislativo e dá outras pro­
vidências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Trabalho- das Comissões 
1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-

SÃO.ENCERRAJdENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LIDERES E V!CE-LIDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PERMANENTES 

ATA DA 154' SESSÃO, EM 8 DE OUTUBRO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESID!e:NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES O.S SRS. 
SENADORES. 

-Alexandre Costa- Almir Pinto- Luiz Cavalcante- Loutiv~lBap­
tista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Dulce Braga~ Vicente Vuolo­
José Fragelli - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE _(Passos Põrto) - A 'lista de presença. acusa o 
comparecimento de ll Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'-'~Secretário procederá a leit1,1ra do expediente. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF(CIOS 

Do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 1~5, DE 1982 

(N• 6.368/82, na Casa de origem) 
De íniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos que espe­
cifica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I' Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial,' 

mensal, vitalícia e intransferível, aos portadores da deficiência física conheci­
da como ''Síndrome da Talidomida" que a requererem, devida a partir da en­
trada do pedido de pagamento no Instituto Nacional de Previdência Social-_ 
INPS. 

§ 1 I' O valor da pensão especial, reajustável a cada ano posterior ~ data 
da concessão segundo o índice d_e variação das OQdgações Reajüstáveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, será calculado em função dos pontos indicado­
res da natureza e do grau da dependência resultante da deformidade física, à 
razão, cada um, de metade do maior salário mínimo ·vigente no Pais. 

§ 29 Quanto à natureza, a dependência compreenderá a incapacidade 
para o trabalho, para a deambulação, para a higiene pessoal e para a própria 
alimentação, atribuindo-se a cada uma I (um) ou 2 (dois) pontos, respectiva­
mente, conforme seja o seu grau parcial ou total. 

Art. 2~' A percepção do benefício de que trata esta lef dependerá unica­
mente da apresentação de atestado médico comprobatório das condições 
constantes do artigo anterior, paSsado por junta médica oficial para esse fim 
constituída pelo Instituto Nacional de Previdência SoCial, sem qualquer ônus 
para os interessados. 

Art. 3~' A pensão especial de que trata esta lei, ressalvado o direito de 
opção, não é acumulável com rendimento_.ou indenização que, a qualquer 
título, venha a ser paga pela União a seus beneficiários. 

Art. 49 A pensão especial será mantida e paga pelo Instituto Nacioilal 
de Previdência Social, por conta do Tesouro Nacional. 

Parágrafo úniCo. O Tesouro Nacional porá à disposição da Previdên­
cia Social, à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da 
União, os recursos necessários ao pagamento da pensão especial, em cotas 
trimestraiS, de acordo com a programação financeira da União. 

Art. 51' Esta lei entra em vigor" na data de sua publicaçã_o. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contráriO. 

MENSAGEM N• 257, DE I982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposíção de Mo­
tivos dos Senhores Ministros de Estado da Saúde e da Previdência e Assistên­
cia Social, o anexo projeto de lei que Hdispõe sobre pensão especial para os 
defiCit!ntes- físicos que especifica, e dá outras providências". 

Brasília, 28 de junho de 1982. - João Figuetredo. _ 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• IS/BSB, DE4 DE MAIO DE I982, 

DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE, INTERI­
NO, E DA PREVIDBNCIA E ASSISTBNCIA SOCIAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temos a honra de encaminhar à superior consideração de Vossa Exce­

lência, com a pioposta de seu envio ao Congresso Nacional, o incluso projeto 
de lei, com que se pretende amparar as pessoas portadoras de .. Síndrome da 
Talidomida". 

2. Como se sabe, no início da década de 60, o mundo estarrecia-se 
diante de uma verdadeira tragédia médica, ao serem conhecidos os estudos 
que responsabilizavam a ingestão, durante os dois primeiros meses de gravi­
dez, de derivados da "Talidomida", pela má-formação fetal que, em números 
crescentes, apresentavam crianças nascidas naquele período. 

3._ Todos os países que comercializavam produtos à base daquele fár­
maco tomaram providências imediatas no sentido de retirâ~lo do mercado, 
inclusive o Brasil, atento aos resultados do mecanismo internacional de vigi­
lância farmacológica a que são submetidos todos os medicamentos. 

4. A despeito desses cuidados, pouco mais de uma centena de crianças 
brasileiras, segundo se estima, nasceram com deformações que sugeriam o 
quadro clássico da "Síndrome da Talidomhia", acarretadora, não há negar, 
de dependência não só para prover os próprios meios como também para os 
inais elementareS CuidadOs relaciõfiados com- a manutenção da saúde e apre­
servação da vida. 

5. Essas pessoas começam, agora, a ingressar na maioridade e a correr 
o risco de ficar abandonadas pelo desaparecimento natural de seus pais que, 
até aqui, de alguma forma conseguiiain prestar-lhes a assistência de que care­
ciam para cotitihuar Viverido. 

6. __ Bem, por isso, sensíveis à incerteza do futuro, a que de outra sorte 
estariam condenadas, vimos propor a Vossa Excelência meios para que te­
nham minorados os seus sofrimentos, como outras que obtiveram socorro do 
Estado, quando atingidas por catástrofes que não podiam ser previstas ou 
evitadaS. 

7. Entre as diversas alternativas para atender a esse propósito, optamos 
pela concessão de uma pensão especial, mensal e vitalícia, em valores variá­
veis, confOrme o grau e a natureza da dependência' de cada um, entre o míni­
mo de meio e o máxímo de quatro salários mínirrios. 

8. Esses valores serão fixados, individualmente, em função do exame 
médico a que se submeterá cada beneficiário, perante junta médica do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social, considerando-se, para isso, a depen­
dência -para o trabalhq, para a deambulação, para a higiene pessoal e para a 
própria alimentação. 
- -- 9. Vale ressaltar que, em média; espera-se um dispêndio de dois sa-

- lários mínimos pOi beneficiáriO; cOnSideradas as variáveis da dependência, o 
que dá uma idéia da despesa resultante para os cofres públicos. O máximo de 
quatro salários mínirriós seria atribuído aos casos mais severos de dependên­
cia, que podem exigir atê mesino a·c-otrftâtã.ção de pessoa para prestar todos 
os cuidados a esses deficientes. 

I O. As d.Cmais disposiÇÕes di:)' projeto seguem a técnica de leis jã Sancio­
nadas de idêntico sentido e dizem respeito a princípios observados na Admi­
nistração Pública aplicáveis geneiic3mente ·a todos os casos da espécie. 

Valemo-nos do ensejo para renovar a Vossa Excelência a expressão do 
nosso mais profundo respeito.- MoZart e de Abreu e Lima, Ministro da Saú­
de- Interino- Jair de Oliveira Soares, Ministro da Previdência e AssiStên­
cia Social. 

(Às Comissões de Saúde e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 126, DE 1982 
(N• 1.226/79, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 31' e revoga o art. 51' e seu parágrafo úni­
co do Decreto-lei n9 1.075, de 22 de janeiro de 1970. 

O Congresso Nacional dec_r_et.a: 
Art. 19 O art. 39_ do Decreto-le:i n'i' 1.075, de 22 de janeiro de 1970, passa 

a vigorar cQlb a__seguinte redação: 

"Art. 39 Quando o valor a.rbitrado for superior à oferta, o 
juiz só autorizará a imissão provisória na posse do imóvel, se o ex­
propria:nte cÕinpiementar o dtpósito, para que este atinja o valor ar­
bitrado." 

Art. 29 Fi~m revosado_s o ari. 5~' e seu parágrafo único do Decreto-lei 
n~' 1.075, .de 22 de janefrÕ de 1970, e demais disposições em contrário. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETQ,LEI N• !.075, DE 22 DE JANEIRO DE I970 

Regula a imissão de posse, initio li tis em imóveis residenciais ur­
banos. 

Art. 19 Na desapropriação por utilidade pública de prédio urbano resi­
dencial, o expropriante, alegando urgência, poderá imitir-se provisoriamente 
na posse do _bem, mediante o depósito do preço oferecido, se este não for im­
pugnado pelo expropriado em cinco dias da intimação da oferta. 

Art. 29 Impugnada a oferta pelo expropriado, o juiz, servindo-se, caso 
necessário, de perito avaliador, fixará em quarenta e oito horas o valor provi­
sório do imóvel. 

Parâgrafo único. O perito, quando designado, deverá apresentar o lau­
do no prazo máximo de cinco dias. 
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Por tudo isso, julgamos justa e oportuna a Proposição que ora submete­
mos à apreciação do Senado FederaL 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1982. - Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido, nos termos do 
art. 442, § l~', do _Regimento Interno, após publicado e distribuído em avulsos, 
ficará sobre a mesa, pelo prazo de três (3) sessões, a fim de receber emendas, 
após o que será encaminhado às comissões corripetentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não bá_oradores inscritos. 
Passa~se à 

Ordem do dia 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar os trabalhos da presente sessão, designando para a ordinária do 
dia 13 próximo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das comissões 

O SR. PRESIDENTE CP.ass9s .Pôrto) - Está encerrada a sessão. 
. -( L~vanta~se a sessão .às 14 horas e 40 fninutos.) 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 155• SESSÃO, EM 13 DE OUTUBRO DE 1982 

1.1 --ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
N•s 219 e 220/82 (n•s 423 e 424/82, na origem), restituindo autógra­

fos de projetes de lei sancionados. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOKLOURIVAL BAPTISTA :=;Teor de caria do Arcebispo 
Metropolitano de Aracaju, dirigida ao Senador Jarbas Passarinho, de re­
púdio a campanha movida contra S. Ex• em órgãOs da Iinprensa, procu­
rando incompatibilizar S. Ex• coin a Igreja Católica e os eStudantes. 

SENADOR ADERBAL JUREM A -Homenagem de pesar pelo fa­
lecimento do ex-Senador Apolônío Salles. 

1.2.3--Requerimento 
N9 220/82, de autoria do Si". Aderbal Jurem a e outros Srs. Senadores, 

solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-Senador Apolô­
nio Salles. Aprovado, tendo o Sr. Presídente se associado em nome da Me­
sa. 

1.2.4 - Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR ALMIR PINTO- Encontro do clã Saraiva Leão reali­
zado na cidade de Serra do Estevão, no município de Quixadá - CE. 

SENADORA EUNICE MICH/LES- Importância da agricultura 
brasileira e a necessidade da criação de uma linha de crédito específico 
para a cultura do guaranâ. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Leite Chaves, pronunciado na sessão de 30-9--82. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 155~ SESSÃO, EM 13 DE OUTUBRO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDitNCIA DO SR. CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,SE.PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro_Benevides 
-Cunha Lima --Milton Cabral - Aderbal Jurerna- Luiz Cayalcante­
Lourival Baptista- Passos Pôrto - Lomanto Jún"ior- João Calrnon -
Amaral Peixoto -Dulce Braga- Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSSOs trabalhos. 
O Sr. 19-Secretárió procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguin.te 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N• 219/82 (n•423/82, na·origem), 'de li do corrente, referente ao Projeto 

de Lei do Senado 1ili 182, de--l982~DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe~ 
dera! a contrair empréstimo interno destinado ao desenvolvimento do Pro~ 
grama de Aglomerados UrbanosL (Projeto que se transformou na Lei n9 
7.039, de 11 de outubro de 1982.) 

N• 220/82 (n' 424/82, na origem), de li do corrente, referente ao Projeto 
d~ Lei n_9 21., de 1982-CN, que extingue o cargo de AuditOr-Corregedor; trans~ 
f_or_ma a atual Auditoria de Correição em Corregedoria~Geral da Justiça Mili-
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tar, atribuindo as funções de Corregedor ao Ministro V ice-Presidente do Su­
premo Tribunal Militar, com a denominação cumulativa de Ministro 
Corregedor-Geral, e dá outras providênciaS. (Projeto que se transformou na 
Lei n'i' 7 .040, de 1 I de outubro de 1982.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - b Expediente lido vai à publi· 
cação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- 8r. 
Presidente, Si:s: Senadores: - - - -

Desejo comunicar ao Senado o teor de uma carta que o Arcebispo Me­
tropolitano de Aracaju, Dom Luciano Jose·caorarDuarte, acaba de dirigir 
ao eminente Presidente desta Casa, o Senador Jarbas Passarinho. 

Permito-me, nesta oportunídade, recóidar aos _que me ouvem que Dom 
Luciano Cabral Duarte é uma das mais destacadas figuras do Episcopado 
Brasileiro. Doutor em Filosofia pela Sorbonne, sempre ficou fiel a Sergipe, 
meu Estado, a terra onde nasceu, e lá Víveu-Seus anos de Sacerdócio e de Epis­
copado. Sua personalidade de homem culto e de ardente apóstolo da lgreja 
Católica o projetou ·naCiOnalmente e internacionalmente.. Para citar apenas 
um fato recente, nos primeiros dias de julho passado foi chamado pelo Serra 
Clube Infernacionai para abrir sua COnvenção Iriternacional em Detroit, nos 
Estados Unidos, onde pronunciou também, perante uma assembléia de mil e 
quinhentos participantes, uma conferência sobre a situação das vocações sa­
cerdotais no Brasil e na América Latina. Dom Luciano Duarte ê o l9~Vice­
Presidente do Conselho Episcopal Latino-Americano, o CELAM, Conselho 
que envolve todos os Epíic-opados dos vinte e dois países da América Latina. 

Dom Luciano Duarte foi, de 1971 a 1977, presidente Nacional do Movi­
mento de Educação de Base da CNBB, o MEB, eleito pelos Bispos do Brasil, 
através de seus organismos competentes, para tão honroso quanto difícil en­
cargo. Naquela ocasião, como o MEB sempre trabalhou, desde seu começo 
em 1961, em convênio com o Ministério da Educação e Cultura, Dom Lucia­
no Duarte teve a oportunidade de, nos anos de 1971 a 1974, conhecer de perto 
o então Ministro da Educação e Cultura, e hoje Senador Jarbas Passarinho, e 
da colaboração surgida entre ambos resultou a ampliação vigorosa do M EB, 
que, em 1970, era um Movimento em recesso e em franca decadência. Con­
vém regisfrar que Membro do Conselho -Fedfb"ral de Educação, Dom Luciano 
Duarte presta àquele Colegiada a sua brilhante colaboração. 

Sergipe reconhece a sua "3:lmiÇã6-nO cOncernente à criação da Universida­
de Federal de Sergipe, pela qual trabalhou incansavelmente, e cuja instalação 
ocorreu quando fui Governador do Estado. - -

O -sr. Aderbal Jurema - V._ Ex' me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com muito prazer, eminente Sena· 
dor Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Quero asSocüu-me às manifestações que V. Ex• 
faz à figura de Dom Luciano Duarte, figura ímpar no apostolado brasileiro. 
Por isso,. em nome do meu Estado, o Estado de Pernambuco, transmito a V. 
Ex• a nossa solidariedade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA --Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Aderbal Jurema, pelo seu depoimento, pelo apoio que dá a respeito do Arce­
bispo Metropolitano de Aracaju, Dom Luciano José Cabral Duarte. Na ver­
dade este é um apóstolo, este é um pastor de Cristo, este é um homem que se­
meia o bem, não semeia a discórdia e a desunião. Muito obrigado a·v. Ex• 

Diante da campanha soez e injusta,- inOVida pOr elementos do chamado 
clero progressista contra o eminente Presídente desta Casa,' Doin Luciano 
Duarte dirigiu ao Senador Jarbas Passarinho a carta que tenho agora a satis­
fação de ler: 

ARQUIDIOCESE DE ARACAJU 

Praça OiímpiO Campos, 228 Aracaju - Sergipe 

Ao Exm9 Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
MD. Presidente do 
Senado Federal 
70.000 - Brasília-DF 

Eminente e caro amigo, 

Paz em Cristo! 

Aracaju, 22 de agosto de 1982. 

Venho acompanhando, pela imprensa, a maldosa campanha de 
difamação, promovida de modo crescente, noS ultimas meses, contra 

a pessoa de Vossa Excelência. A injustiça sempre provoca em mim 
um sentiment_o de repulsa e ___ de protesto. Ninguém tem o direito de 
difundir aleivosias ou de filsear a verdade. 

Como tenho a honra de conhecer, de perto, Vossa Excelência, 
há treze anos, brotou em mim o sentimento espontâneo que me faz 
enviar-lhe este depoimento. 

Vejo que o acusam, sobretudo, de duas inverdades: de ser ini­
migo da Igreja Católica e de ser inimigo dos estudantes. 

Quanto aO primeiro ponto, poderia referir-me ao substrato bá­
sico de sua formaç_ão católica. Entretanto, quero, aqui, reportar-me 
a fatOs q-Ue poucos- conhecem e de que sou pessoalmente testemu­
nha. -

Refiro-me ao apoio decisivo e generoso que Vossa Excelência 
deu ao Movimento de Educação de Base(MEB), da CNBB, quando 
fOi Ministro da Educação e Cultura, entre 1970 e 1974. Em agosto 
de 1971, o Episcopado do Brasil, através da Comissão Representati­
va da CNBB, elegeu~me para a difícil missão de Presidente Nacional 
dO M E:B. O Movimento de Educação de Base (M EB) se encontrava, 
então, numa situação aflitíva, de evidente decadência, caminhando 
para a agonia. Com o apoio incondicional de Vossa Exceléncia, 
conseguimos revitalizar o Movimento, elevando o número de Sis.te­
m3.S (ou seja: Núcleos) do MEB de dezoit-o pÚa vinte e nove! Revi­
veram, endio, numerosos Sistemas já existentes, na Amazônia e no 
Nordeste, que eram as áreas de atuação do MEB. Para citar alguns 
exemplos: foram redinamizados os Sistemas do MEB de Santarém, 
de Bragança (Diocese de Guamá) .e Marabâ, ainda hoje funcionan­
do, enquanto sei, todos no Estado do Parâ. 

Devo testemunhar o quanto Vossa Excelência lutou, de manei­
ra eficaz e decidida, para que o Movimento de Educação de Base 
(MEB) da CNBB, se revitalizasse. E assim pudesse andar pelo seu 
caminho certo de promoção humana integrai, dentro dos princípios 
cristãos, ajudando centenas de milhares de brasileiros pobres. Como 
ter-se a audácia de chamá-lO de "inífnigo da Igreja"? Minha voz se 
levanta para protestar. 

Quanto aos que o acoimam-de--'.inimigo dos estudantes", como 
a memória dos homens é curta, quero recordar que Vossa Excelên­
cia, ao assumir o Ministério da Educação, rios meses finais de 1969, 
encontrou 300.000 universitários em todo o Brasil. Ao afastar-se da 
pasta da Educação, em março de 1974, deixava ao Brasil um milhão 
de universitários matriculados nas Escolas- PUblicas e privadas de 
nivel superior do País. Posso atestá-lo como testemunha direta, pois 
-eu era membro do Conselho Federal de Educação (e ainda tenho a 
honra de fazer parte deste nobre Colegiada) quando Vossa Excelên­
cia chegou ao Ministério da Educação em 1969, e quando o deixou 
em 1974. Sou testemunha também da ponderação e do alto senso de 
justiça com que Vossa Excelência condu;z:iu os assuntos estudantis, 
naqueles anos difíceíS. -

Era o que ünha necessidade de dizer a Vossa Excelência, e aos 
que se interessarem pelos temas de que trata este depoimento. 

O nobre amigo fará destas linhas o uso que lhe aprouver. 
Com a estima e o respeito de seinpre, 

em Jesus Cristo. - Dom Luciano José Cabral Duarte, Arcebispo 
Metropolitano de Aracaju, Membro do Conselho Federal de Edu­
cação, ex-Presidente Nacional do Movimento de Educação de Base 
da CNBB (entre 1971 e 1977). 

Era o que iillh-a a dizer, Sr. PresÚ:iente. (Muito bem! Palmas. O orador e 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nadOr Ãderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho a esta Tribuna hoje para prantear o desaparecimento de um gran­
de brasileiro, o pernambucano de Altinho, Apolónio Salles, que foi Secre­
tário de Agricultura em Pernambuco, Ministro da Agricultura por duas ve­
zes, ambas quando governava este País o eminente brasileiro Dr. Getúlio 
Vargas. 

Apolônio Salles foi o primeiro Presidente da CHESF, no Governo do 
eminente Presidente Marechal Eurico Outra. Nesta Casa, Sr. Presidente, por 
duas vezes Apolónio Salles ilustrou este recinto com a sua contribuição de 
grande técnico da agricultura nacional. 
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Os jornais de hoje, tanto os da Capital Federal como O Globo e o Diário 
de Pernambuco, órgão mais centenário do Recife, assinalam o desaparecimen­
to de Apolônio Salles ontem, à tarde, no Rio de Janeiro. Diz O Globo que 
Apolônio Salles foi "O modernizado r da agricultura brasileira". Deixou fi­
lhos, como o Publicitário Mauro Salles e mais seis: Apolônio Salles Filho, 
Luís, Isabel, Regina, Fátima e -Cláudio. 

O Sr. Lourival Baptista ~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois não, nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O Sr. Lourival Baptista- Associo-me ao pesar que V. Ex•, e podemos 
dizer desta Casa, manifesto-pelo falecimento de Apolônio Salles. Como bem 
disse V. Ex~, Apolônio Salles exerceu o cargo de Secretário da Agricultura no 
seu Estado; foi Minislr6 da Agricultura duas vezes; foi Presidente da CHESF; 
foi Senador da República e V ice-Presidente desta Casa. Apolônio Salles era 
um homem puro, era um homem de bem, era um homem de fino trato, um 
homem que atendia a todos com solicitude. Refiio-me especialmente, nesta 
hora, à CHESF, que idealizou e dirigui com probidade, fazendo com que essa 
Companhia se projetasse em todo o Nordeste. Quanto Governador do Esta­
do, tive a satisfação de várias vezes procurar Apolônio Salles na Companhia 
Hidrelétrica do São FranciscO e lá ser atendido por ele da melhor forma e da 
melhor maneira, sempre levando em conta as nossas reivindicações. Nesta 
hora não ê só Pernambuco ·que perde um grande vulto. E: o Brasil. Apolônio 
s~.lles foi modelo, foi um homem que viveu para trabalhar pela sua terra, pela 
sua gente, pelo País. Sua gestão à frente do MinistériO da Agricultura tam­
bém foi extraordinária, muito trabalhou, muito fez e impulsionou, naquela 
oportuntdade, a agricultura. Quanto ao excepcional desempenho de Apolô­
nio Salles como Senador, que prestou ao Nordeste e ao Brasil os mais assina­
lados Serviços, os arquivos das Comissões Técnicas e-os Anais do Senado Fe­
deral perpetuam as suas intervenções, Os seus pi"onurtdãinentos e os.-lnúmeros 
projetas que o caracterizam como técnico de invulgar competência e profun­
do conhecedor dos problemas brasileiros. 

Neste momento, asseguro a V. Ex• que Sergipe também sente, lastima e 
chora o desaparecimento de Apolônio Salles. Este sentimento é- externado 
também à família de Apolônio Salles, aos seus filhos, que dignificam o seu 
nome. V. Ex• faz muito bem em externar seus sentimentos. Associo-me de 
pleno coração à homenagem sincera qUe V. Ex• presta a esse brasileiro insig­
ne que conheci e muito admirava; Apolônio Salles. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Senador Lourival Baptista, em nome 
do meu Estado, agradeço as suas palavras solidáriãs,' quando noticio -com pe­
sar, desta Tribuna, o falecimento do ex-Senador, do ex-Ministro Apolônío 
Salles. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não,- nobre Senador Saldanha 
Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi- Em nome das Oposições, solidarizamo-nos com 
V. Ex•, nesta hora em que comunica à Casa o falecimento desse grande brasi­
leiro que foi Apolônio Salles, que conhecemos quando na Câmara dos Depu­
tados, e ele no Senado Federal._ Realmente era um homem raro, um homem 
habilidoso, um homem de alto espírito público, um técnico, e um político 
também, com grandes serviços prestados à Nação. Pela sua inteligência, dedi­
cação, amor às causas brasileiras, Apolônio Salles realmente deixa uma admi­
ração em todos nós. Sentimos o desaparecimento do cenâr_io nacional dessa 
grande figura, a queni o Brasil deve prestar esta homenagem, porque fOi um 
técnico e um- grande político, sobretudo um grande brasileiro, com largos ser­
viços prestados à Nação. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Nobre Senador Saldanha Derzi, aspa­
lavras de V. Ex• vêm confortar o meu Estado, porquanto V. Ex•, como Líder 
do PMDB, se associa às manifestações de pesar que nesta hora encaminha­
mos à Mesa, pela morte do grande homem público brasileiro Apolônío 
Salles. 

Tinha razão o Senador Louriva_l_Baptista quando assinalava a atuação 
de Apolônio Salles à frente da CHESF. Ainda hoje o Correio Braziliense, no­
ticiando o desaparecimento desse grande vulto brasileiro, chamavawo de 
.. Criador da CHESF" - Companhia Hidre:Jétrica do São Francisco. Não 
apenas criador da CHESF, como também renoV.ador da agricultura brasilei­
ra, pois Apolônio Salles, de grande sensibilidade política- diga-se de passa­
gem, nunca deixou que seus conhecimentos técnicos, realizados na Escola de 
Agronomia de São Bento e depois aperfeiçoados nos Estados Unidos da 
América, -OTuscassem a sua arguta sensibilidade política. 

Por isso que Apolônio Salles deixa uma biografia onde aqueles que oco­
nheceram pessoalmente não poderão traçar os limites entre a sua bondosa 
personalidade, a sua postura humilde de homem público, com a sua compe­
tência técnica. Era um homem assim, naquela simplicidade quase que diria 
franciscana. Apolônio Salles podia sair do Ministério da Agricultura numa 
crise como aquela que levou o Presidente Getúlio Vargas ao suicídio, e 
canditar-se novamente Senador por Pernambuco, e ser eleito para esta Casa. 

Por aí, Srs. Senadores, podemos ter uma pálida, uma rãpida idéia do per­
fil dessa figura admirável de pernambucano de Altinho que foi Apolônio 
Salles, esse homem que Pernambuco e o Brasil inteiro hoje choram o seu de­
saparecimento. Daqui, desta tribuna, na Liderança do Partido Democrático 
Social, com a solidariedade do Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro, Sr. presidente, encaminho à Mesa, para que conste de ata um voto de pro­
fundo pesar pelo desaparecimento da figura admirável de técnico e de homem 
público que foi Apolônio Salles. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 220, DE 1982 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradições da Ca-
sa, as seguintes homenagens pelo falecimento do ex-Senador Apolônio Salles: 

a) inSerção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado de Pernambuco. 
Sala das Sessões, 13 de outubro de 1982.- Aderbal Jurema- Lourival 

Baptista - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Ao anunciar o cumprimento da 
deliberação da Casa, a Mesa, neste instante ocupada por um nordestino, vem 
se solidarizar com ãs palavras do nobre Senador Aderbal Jurema e dos Srs. 
Senadores Lourival Baptista e S3.ldanha Derzi, que o apartearam 
incorporando-se à homenagem de pesar pelo falecimento do inolvidável nor­
destino Apolónio Salles. Faço-o~ também, com a alma nordestina, reconhe­
cendo naquele homem, naquela figura de administrador e de homem público, 
um dos grandes benfeitores do Nordeste, não só nas duas oportunidades em 
que ocupou o Ministério da Agricultura, quando pôde desenvolver a agriculw 
tura, não só no Nordeste, corno em todo o Brasil, e, de certa forma, fortale­
cendo o cooperativismo, e também, pelo -grande marco da sua vida pública 
que foi a criação da Companhia Hidrelétrica do São Francisco, obra que nós 
consideramos a maior em termos estruturais e que trouxe maiores benefícios 
ao Nordeste e conseqUentemente à Nação. 

Por isso, a Mesa se associa, e eu, particularmente, em nome da Paraíba, 
um dos beneficiários do seu espirita público e da sua capacidade administrati­
va, prestamos também a nossa insofismável solidariedade, cumprindo, assim, 
a justa determinação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Tem a palavra o nobre Senador 
Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão-do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Prenunciam-se grandiosas as festividades que o clã Saraiva Leão levará a 
efeito quando do encontro que se realizará. neste fim de semana, na majestosa 
Serra do Estevão, no próspero municípfo de Quixadâ, Sertão Central do meu 
Cearâ. 

Será uma semana, por siTiai, a sêtima em que a numerosa família Saraiva 
Leão se reunirá em Convenção Anual, visando o maior conhecimento e entre~ 
laçamento entre os descendentes do primeiro Saraiva Leão que apartou às 
plagas cearenses, vindo de Portugal no século XVIII. 

O saudoso homem de letras que tanto ilustrou a cultura alencarina, que 
foi Hugo Victor Magalhães, no seu esboço histórico ao escrever o livro .. De­
putados Provinciais e Estaduais do Cearâ", faz menção à pâgina 169, aç 
nome de Antonio Elias Sraiva Leão -Padre e Bacharel em Direito, ordena­
do pelo Seminârío-de Olinda, em 1836 e diplomado pela Academia da mesma 
cidade em 1845 -e não como querem alguns historiadores- em 1842, ex­
clusive Alberto Amaral- Júlio Abreu e Leonardo Mota, e, sobretudo Clóvis 
Beviláqua". O saudoso Hugo Victor, para maiores esclarecimentos sobre a 
personalidade de Antonio Elias Saraiva Leão, concedeu a palavra ao Barão 
de Studart, que ofereceu dados importantes sobre a vida deste importante 
membro da família Saraiva Leão. Diz o Ba.rão de Studart: 

.. Ele veio habitar com a avó D. Ana Batista da Costa Coelho 
nà fazenda Saco, a 3 léguas de Morada Nova, que ainda não era po­
voação. D. Ana foi quem concorreu com as despesas de sua orde-
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nação. Fez-se capelão da barra do Sitiá, ceica de 20 anos, vivendo 
modestamente. O Bispo D. Luiz Antônio dos Santos procurou 
atraí-lo, pela notícia de sua ilustração e virtudes, para exercer um 
cargo em Fortaleza, constando que lhe destinava o Vigariato Geral, 
mas foram vãos todos os esforços do eminente Prelado. Nunca quis 
ser pâroco e só por obediêncíi ocupou a vigararia de Quixeramo­
bim, durante cerca de três ano_s. Era um homem de sentimentos 
nobre e filantrópicos. No período da grande calamidade de 1877 a 
1879 se salientou por a tos de piedade e caridade. Em seu sítio na fa­
zenda Saco deixou a distração de que usava - o jogo de espadilha 
entre os amigos - por lhe ter chegado aos ouvidos que alguém 
achava pouco edificante aquele passatempo. Não cultivava seu ta­
lento como merecia, pretextando mâ saúde, entretanto possuía bons 
livros de ciência, direito civil e eclesiãstico. Jã um pouco idoso co­
meçou a advogar em Quixeramobim, ínas tendo obtido para um seu 
cliente uma sentença, que lhe pareceu injusta e ilegal, indignou-se e 
lavrou um protesto de não mais advogar, o que cumpriu. Fundou 
uma fazenda de criar- Monte Alverne- à margem esquerda do 
Banabuiú, onde celebrava em Oratório os ofícios divinos. Faleceu 
em 1896, já privado do uso da vista e da razão, havia 3 ou 4 anos, na 
fazenda - Soledade- pertencente a António Elias Saraiva de Bri­
to." 

Foi vigãrió de QuiXeramobim d~ 19 de ~etembro de 1872 a 23 
de dezembro-de 1875. 

.. Nasceu· a 8 de dezembro de 1808, sendo seus pais o fazendeiro 
Luiz de Brito Lira Filho de Cosme Leitão de Souza e D. Laura de 
Távora, naturais de Pernambuco, e cujos progenitores foram, se diz, 
vítimas do despotismo brutal do Marquez de Pombal-, e D. Júlia 
de Santa Ana Maria da Encarnação, filha do tenente-coronel de 
milícias- Antônio Saraiva Leão, f<izêndeiro opulento." 

Parece-me interessante ressaltar que os Saraiva Leão, são pioneiros na 
realização de encontros anuais, cada vez numa cidade diferente do Nordeste, 
visando com isto aprofundar as informações sobre a ãrvore genealógica e ho­
menagear algum antepassado ilustre. 

Mencione~se, por oportuno me parecer, que à família Saraiva Leão é 
atribuída duas peculiaridades: em cada geração existe um historiador quere­
gistra no papel os fatos importantes ocorridos, entre os seus membros; e cu­
rioso ê o fato, decorrido hã duzentos anos, só se casarem dentro da família, 
sempre primo com prima. 

Sabe-se que os Saraiva Leão estão entrelaçados com outras familias cea­
renses: os Bezerra de Menezes, os Furtad.o de Mendonça e os Castelo Branco. 

E natural que haja na família um líder encarregado de realizar as con­
vençõe-s anuais. 

O nome em destaque, não é outro senão, o -do histociildor Fernando Sa­
raiva Câmara, membro do Instituto Histórico do Cearã. 

Para que se tenha uma idéia exata do que representa em número a des­
cendência do Cel. Saraiva Leão, basta que se diga que somam mais de 10 mil 
pessoas. 

Se fosse possível reuní-los em uma cidade do interior, sua popUlação te­
ria que ser evacuàda para que os Saraiva Leão pudessem nela instalar~se! ... 

Quero Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este singelo registro, prestar a 
minha homenagem à tradicional família que tem raízes profuõ.âas no Cearâ e 
da qual fazem parte personalidades ilustres que me honram com a sua amiza­
de. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Tem a palavra a nobre Senado­
ra Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (Pronuncia-o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com imensa satisfação que abordO, neste momento, um dos assuntos 
que venho debatendo a longo tempo, pela importância que essa atividade re­
presenta para a economia do Brasil, que é a agricultura. 

Analisando a atual crise pela qual vem atravessando o Pais, agravada 
pela conjuntura internacional, temos o dever de destacar a participa-ção da 
agricultura como instrumento decisivo para conter a inflação e de reequi­
librio da economia nacional. 

Essa afirmação pode ser comprovada na desaceleração do crescimento 
do item .. alimentação", dentro do indice de Custo _à e Vida, bem como pelo 
equilíbrio na balança comercial, através das exportações de produtos agrope­
cuários, industrializados e in natura, onde destacamos o crescimento das re­
ceitas com soja, açúcar, suco de laranja, carnes -em geral, cacau e café. 

Deve-se ressaltar que, muito embora o preço no mercado internacional 
de produtos como a soja e o açúcar estej~ em baixã, não tira a importância da 
grande contribuição que cada um desses produtos representa na pauta de ex­
portações. É preciso atentar ainda para o grande avanço no desenvolvimento 
das fontes alternativas de energia, a partir da biomassa, como a utilização de 
bi"odigesto.res e de" óleos vegetais, e madçira, para- o aquecimento industrial e 
movimentação de maquin:ário agrícola~ bem como a excelente contribuição 
que vem dando o PROÁLCOOL. 

Necessârio se faz pàrêm qüe as autoridades responsáveis pela agricultura 
brasi.Jeira, e de forma especial o dinâmico Ministro da Agricultura Ângelo 
Amaury Stâbile, orient.e o crescimento do setor agropecuãrio para operar em 
regime de economia de mercado, onde os mais eficientes tenham condições de 
obter maiores lucros, e dessa forma oferecer aos consumidores a oportunida­
de de adquirirem alimentos a preços mais baixos. Entendo que isso só ocorre-­
rã com o aumentO da produ_çB.o e da produtividade, a partir do uso racional 
do trabalho sobre o solo. Fica aqui_ a ilossa sugestão. 

Outro ponto importante a ser corisiderado, é o ligado aos subsídios desti­
nados à atividade agrícola. Estamos plenamente de acordo com as posições 
que vem sendo adotadas pelo Ministro Stãbile, em defesa da manutenção des­
ses subsídfcis, pelo meno"s"até que O País saia da crise pela qual atravessa. Te-­
mos o dever de ap-oiar, da melhor forma possível, os nossos agrícultores, es­
pecialmente os mini e peqUenos produtores, visto que são os responsáveis por 
Cerca de 70% dos alimentos produzidos no País. 

Aqui é necessário fazer uma pequena pausa para· elogiar a preocupação e 
a prioridade que o Presidente João Figueiredo vem dando a nossa agricultu­
ra, que, de forma simples e objetiva; vem cOnseguindo" superar Uma série de 
obstâculos, e quebrando, pela terceira vez consecutivamente, o recorde nacio­
nal de produção de grãos. Os indicad_ores demonstram que, terminada a atual 
safra agrícola, teremos atingido os 56 milhões de toneladas de grãos. Devo re­
gistrar, merecida~ente, os meus aplauSos aos agricultores brasileiros e às auw 

_ toridades responsáveis- pela área, por esse grande feito. 
Essa disposição de plantar, demonstrada pelos agricultores brasileiros, 

estâ fundamentada na confiança depositada na política do atual governo, 
orientada para a agricultura e execUtada muito bem pelo Ministro Stãbile. 
Tal política estã apoiada em três instrumentos bãsicos para estimular e pro­
mover as atividades do produtor, que são: 

a) conta sem limite para- financiar o plantio 
b) preços mínimos de garantia 
c) seguro do Proagio. 
De forma sucinia, podemos dizer que o tripé anteriormente mencionado, 

montado pelo Governo do Presidente Figueiredo para dar sustentação à prio­
ridade dada à agricultura, pode ser descrito da seguinte fOrma: o_ GoVerno ga­
rante crédito para o plantio, assegura a compra de todo o excedente de pro­
dução não absorvida pelo mt:rcádo, a p.reços mínimos, e caso ocorrã. frus~ 
tração de safra por problemas climâticos, oferece a segurança da cobertu_ra 
do Proagio (Programa de Garantia da Atividade Agropecuãria). Estou certa 
de que essa ê a política correta para a nossa agricultura, pelos resultados que 
estamos alcançando e que a mesma só deve ser corrigida para se ajustar às no­
vas variáveis qUe venham a sUrgir" no dia~a-dia, tanto internamente como no 
exterior. 

Com essa breve anãlise sobre a importância da agricultura para a econo~ 
mia do Brasil, passarei a fazer uma ab_ordagem sobre a situaçãO da agricultu­
ra na Região Amazónica. 

Temos defendido um tratamento diferenciado para aquela imensa área, 
considerando as suas características e pC:Ci.Iliaridades, e estamos plenamente 
de acordo com as posições de alguns estudiosos daquela Região, entre eles 
podemos citar o Dr. Eliseu AlveS, Presideii.te da EMBRAPA, o Dr. José Ma­
tias Pereira, do IPEA, que defendem a utilização das terras firmes da Amazô­
nia com culturas de grande intensidade como o dendê, a seringueira, o cacau 
e o guaraná, e, nas várzeas; a produção de cultura de ciclo curto, de forma es­
peciâl as voltadas para a produção de bens de primeira necessidade, como o 
arroz, feijão, milho e mandioca. Isto porque ainda conhecemos muito pouco 
sobre o ecossistema existente naquela Região, especialmente no que tange ao 
clima e a conservação dos solos existentes naquela área. 

Essa preocUpação vem sendo também manifestada pelo Ministro da 
Agricultura e traduzida na orientação e nas-aÇões que vêm sendo desenvolvi­
das pelo Ministério da Agricultura na Região Amazônica, de fOrma especial 
pela EMBRAPA·, na ârea da pesquisa, e pela EMBRATER, através das 
EMATERs, dos Estados, na área da assistência e extensão rural. Os resulta­
dos obtidos até então, ·os quais p6demos definir como promissores, vêm de-­
monstran~o a n~~idade_de um l'D:-aior apoiamento pelo Governo Federal, 
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para a agricultura na Região, especialmente no que tange à criaç~:o de novas 
alternativas, essas baseadas em atividades agrícolas adequadas ao sistema 
ecológico da Região; nos moldes do que jã vem ocorrendo com a implantação -
dos Programas de Borracha- PROBO R I, II e em fase de implantação o III, 
onde além da pesquisa, assistência técnica e extensão rural, existe uma linha 
de crédito específica para a citada cultura, a juros subsidiados. 

E respaldada nos lucros e resultados que esses PROBORs. vêm conse­
guindo no sentido de melhorar a renda e a qualidade de vida de nossos agri­
cultores da Amazônia, é que temos defendido com riluita conviCção a necessi:. 
dade de o Governo Federal criar um programa semelhante ao existente para a 
Borracha, para·a cultura do guaranâ. Devemos alertar que o País, caso o Go­
verno Federal não adote medidas d_e apoio a essa importante cultura, estâ 
correndo sério risco-de perder a oportunidade e a primazia no setor do guara­
ná. Como brasileiros, devemos evitar que ocorra com o guaranã o que ocor­
reu com a seringueira, no início desse século. 

Os dados existentes demonstram a viabilidade econômica do produto 
guaranâ, que possui uma demanda não atendida internamente pela produção 
atual, bem como pela demanda do mercado externo, especialmente o Japão e 
os Estados Unidos da América. Podemos traduzir_ esses dados_ d_a seguinte 
forma: com uma produção atuat de 931 torieladasjano, para uma demanda 
interna de 2.050 toneladasjano. De acordo com a projeção da demanda de 
guaranã para 1985, será necessârio uiria ·produção de 5.900 toneladas/ano 
para atender à necessidade interna e externa do produto guaraná. 

Esses números reforçam a mínha posição em favor da necessidade da 
criação de um programa raciori8J, onde deve estar incluída uma linha de cré­
dito específica para apoiar a cultura do guaraná. 

É com muita saiisfaçãõ qUe reCebi, recentemente, a manifestação de 
apoio do Ministro Amàury Stãbile, no sentido de criar uma ãrea dentro do 
Mínístério da Agricultura, voltada para o assunto guaranã, e segundo infor­
mações daquela Pasta, o Ministro Stãbilejâ teria aprovado no âmbito do seu 
Ministério um ••Programa Nacional de Estímulo ao Desenvolvimento da 
Cultura do Guaranã", onde estaria prevista a implantação de 16.000 hectares 
de guaranã, no períádo de 1983/1985, nos Estados do Amazonas, Acre, Ron­
dônia, Mato Grosso, Pará e, excepcionalmente, a Bahia, que além dos cinco 
Estados mencionados, também possui tradição no trato da cultura do guara-
ná. 

Fica aqui o meu apelo ao Presidente João Figueiredo, para que olhe com 
carinho-o-ptcito- -que-ora- formutamos,-pois -representa--uma-velha-e-g-r-a-nd-e- as­
piração de nossos agricultores da Região Arri.aiônica. Este apelo também se 
estende aos Ministros Ernâne Galvêas e Delfim Netto, da Fazenda e de Pla­
nejamento, no senrido de que apoiem a pretensão do Ministério da Agricultu­
ra, com vistas à criação do citado programa do guaraná, pois o mesmo irâ be­
neficiar milhares de famílias de pequenos agricultores daquela sofrida região, 
criando, dessa forma, uma nova alternativa econômica, com profundos refle­
xos no social, que é o desenvolvimento da cultura do guaraná. Era o que ti­
riha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para Ordem do Dia da próxima. 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 5 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 30·9-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Cessada a greve dos professores secund_aristas, no Paraná, continua o 
Governo a responsabilizar os professores líderes de associação, com base na 
Lei de Segurança Nacional. 

Isso tem causado_espanto no Estado, porque o atual Governador, Dr. 
Hosken de Novaes, jurista reconhecido, de Londrina, homem libçral,_ passou 
a assumir um comportamento diametralmente oposto àquele que, ao longo 
da vida, exercera. 

Os professores estaduais entraram em greve, Sr. Presidente, porque o ~s­
tado não cumprira um acordo bilateral firmado no ano passado. Jamais o Es­
tado poderia invocar condições de autonomia ou mesmo de Sob.erania nacio-

nal ou lntocabilídade nacional para a Lei de Segurança, porque quando assi­
nara um acordo ele passou a ser parte ao nível das outras partes. 

Recentemente, em viagem pelo interior do Estado, constatei que diversos 
professores estão sendo interrogados e, após haver a denúncia, a ação se tor­
na indisponível e um professor terá que responder longamente a um inquérito 
vexatório sem causa alguma. Tomei a.-i!llciáfiva de apelar para a Ordem d_os 
Advogados do Brasil, Secção do Paraná, no sentido de que interviesse e pu­
desse ser uma conciliadora entre as partes, jã que nós, da Oposição, não te­
mos condiçÕes -para: isso e a: próprià Igreja, que foi medianeira no passado, es­
tá sob efiítO de suspeita. 

Renovo daqui o apelo que fiz ao Presidente da Ordem dos Advogados 
do Paraná no sentido de que manifeste a sua boa vontade para que evite que 
dezenas de professores venham a responder imerecidamente por processo de 
Lei áe segurança Nacional, quando Se-houveram eles, apenas, no exercício-do 
cumprimento de um ô_nus que era da orientação da classe em razão de deci-

sões de assembléia. --
Outro ponto que me traz à tribuna, ê o longo -telex da OCEPA R, da Or~ 

ganização das Cooperativas do Estado do Paraná, assinado pelo Sr. Van 
Kaick, cjuando reclama da falta de financütmento a todos os níveis pafa a 
agricultura do Paraná. O telex é longo, mas muito claro, e peço ·a V. Ex• que o 
considere como parte integrante do meu discurso. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.LEITECHAVES 
EM SEU DiSCURSO: 

De: Organização das Cooperativas do Estado do Paraná ~ OCEPAR 
CuritibajPR TLX 2578/82 

Excelentíssimo Senhor 
Francisco Leite Chaves 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Para conhecimento e apoio de Vossa Excelência, retransmitimos teor te­
lex enviado ao Presidente da República, Ministros da Fazenda, Agricultura, 
Planejamento, Gabinete Civil do Palácio do Planalto e outros órgãos ligados 
à área económica. Quote 

A Organização das Cooperativas do Estado do Paraná- OCEPAR, en­
tirlarle de renresentacão da classe coonerativada. ex vi, do disposto na Lei n9 
5-.764~ d; I-6~I-2--7i, r~p;esentando mai; de 130.00Ó associados, ~em â presença 
de V õssa Excelência, traduzir a grande íntranqiiilidade, manifestada pelas 
principais lideranças reunidas em Curitiba no dia 21-9-82, quando decidiram 
que-suas preocupações fossem levadas ao conhecimento das autoridades go­
vernamentais. 

Votaram, outrossim, pelo estado de mobílização permanente da classe, 
julgado necessário ao diálogo com as autoridades governamentais, até que 
seja alcançado o satisfatório atendimento das necessídades_ financeiras dos 
agricultores, mormente os mini, pequenos e médios produtores. 

Assim, considerando: 
- que o limite de expansão de 70% no crédito rural, imposto ao Banco 

do Brasil S.A., reduziu em mais de 20% o poder de atendimento de crédito ru­
ral à crescente clientela _de agricultores mutuários do Banco, medida agravada 
ainda com a incorporação de novos- mUtuários pelos postos avançados, 
;ecém-inaugurãdos no Estado; 

- que esta restrição imposta ao Banco do Brasil S.A.~ não estâ sendo 
corri pensada; proporcionillmente, pela rede bancária privada, quer no que diz 
respeito aos recursos obrigatórios de custeio, quer nos recursos complemen­
tares (sujeitos- à correção na base da ORTN + 12%) presenciando~se, muito 
pelo contrário, o lnâeferimento de pedidos de financiamento de custeio às 
cooperativas para posterior repasse aos associados, bem como, a devolução 
de cédulas já assinadas pelos produtores, alegando indisponibilidade de re­
cursos; 

....... que os agricultores em sua maioría estão com suas terras preparadas, 
sendo que no Paraná, jã encontram-se plantadas 50% das áreas estimadas de 
plantio de feijão (760.000 ha), 10% de milho (2.300.000 ha), 5% de algodão 
(400.000 h a), (apenas para citar algumas das principais culturas), com os agri­
cultores em franca fase de plantio, supridos substancialmente, em s,uas neces· 
sidades de insumos e combustíveis pelas cooperativas, com o que estas, jâ 
comprometeram a totalidade de seu capital de girO e estoQue de insumos; 

- que a recente decisão do Banco Central do Brasil em vedar a satis­
fação da exjgíbiiidade de ~tendirnento dos pedidos de custeio de insumos das 

-cooperativas para posterior repasse aos associados dentro da obrigatoriedade 
de aplicação dos 70% dos recursos. obrigatórios, transferindo esta satisfação 
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para os restantes 30% desses recursos, em sua totalidade jâ comprometidos 
p~los bancos em operação de descontos de_ títulos ou investimentos, tirou da 
cooperativa sua principal função de defesa dos interesses econômlcOs ao agri­
cultor (principalmente do mini, pequeno e médio), pelo exercício do poder de 
barganha, quando da compra dos insumos junto aos oligopólios controlado­
res (fertilizantes, defensivos, mãquinas, equipamentos, sementes, etc.). 

Concluem: 
l - Que a falta endémica de recursos, não só do Banco do Brasil S.A. 

como também da rede privada está levando um grande pânico aos produtores 
e suas cooperativas que não vêem como evitar plantios fora da melhor época, 
redução das ãreas de cultivo e, principalmente, perda de produtividade. 

2 __ Que o ciclo biológico das principais Culturas econômicas não permi­
te sua vinculação ao orçamento monetário, administrado rigidamente e de 
forma intralimite orçamentário pelo Banco do Brasil S.A., o que fatalmente 
levará a prejuízos irreparáveis aos agricultores, pela liberação de recursos 
fora da época adequada. 

3- Que as cooperativas, cumprindo sua função econômico-social, estão 
atendendo amplamente os associados com insumos e assistência técnica, 
comprometendo, todavia, seu capital de giro e estoques, o que fata]mente virá 
afetar sua saúde econômica futura, podend_ó_ m_uitas delas, princijJalmente as 
de menor resistência financeira, tornarem-se ínadimplentes perante seus cre­
dores, com graves prejuízos para a sociedade. 

E finalmente reivindicam: 

a) A alocação de recursos suplementares ao Banco do Brasil 
S.A. da ordem de 7 bilhões de cruzeiros no mês de setembro e lO bi-

Ihões de cruz.eiros no mês de outubro, para atender a demanda re­
primida dos custeios. 

b) A suplementação da rede privada em JO bilhões de cruzeiros 
em igual período, para o atendimento dos médios e grandes produ­
tores, uma vez que os meses de setembro e outubro são decisivos na 
implantação das culturas de verão. 

c) A revogação da vedação da satisfação da exigibilidade de 
que trata o MCR 18-2-12-"A" combinad_o com o MCR 12-3 (con­
cessão de créditos às cooperativas para aquisição de bens para pos­
terior fornecimento aos assochidos), devolvendo ao associado a ga­
rantia de atendimento através da cooperativa, bem como a garantia 
do exercício de seu poder de barganha por melhor qualidade e 
preços. 

d) A ampliação do limite dos créditos de repasse de custeio do 
Banco do Brasil S.A. -pdas cooperativas aos associados, no mesmo 
percentual da expansão do limite de 70% autorizado pelas autorida­
des monetãria-s ao Banco do Brasil S.A., para plena utilização das 
estruturas de apoio manli:das e custeadas pelas cooperativas e desa­
fogo das agências do Banco do Brasil S.A., objetivando um racional 
e adequado atendimento do produtor. 

Dado a gravidade da situação aqui apontada, as lideranças agrícolas do 
estado permanecem alertas e na expectativa de uma rãpida solução de seus 
pleitos. 

Saudações cooperativistas.~ Guntolf Van Kaick, Presidente OCEPAR. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 156• SESSÃO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N• S/27 /82 (no 115/82-PjMC, na origem), eneaminhando ao Senado 
cópias das notas taquigrãficas e do acórdão_ proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n!i' 96.908-0; do Esta­
do de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 212 do 
Código Tributário do Município de Flórida Paulista (Lei n• 950, de 20-12-
77), daquele Estado. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Visita do Presidente João 
Figueiredo ao Estado de Segipe. 

SENADOR SALDANHA DERZI como Líder- Rejeição pela Co­
missão Mista de Orçamento de emendas apresentadas por S. Ex' em fa­
vor do sistema rodoviário do Estado de Mato Grosso. Restrições à políti­
ca desenvolvida pelo Ministério dos Tráfi.S}Joi"fé:fém relação às necessida~ 
des daquele Estado. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

Z-l\TA DA COMISSÃO 

3-MESA DlRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 156• SESSÃO, EM 14 DE OUTUBRO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. CUNHA LIMA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SEPRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa - Luiz Fefniuido Freire-- Afberto Silva - Helvídio 
Nunes - Almir Pinto- Martins Filho- Cunha Lima- Aderbal Jurema 
- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Lom3nto Júnior- João Calmon 
- Dulce Braga - Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Vicerite VuOio -
José Fragelli - Saldanha Derzi - Leite Chaves - LenoirVargas. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção _de Deus iniciamos Dossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretãrio procederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/27/82 (n' 115/82-P/MC, na origem), de 6 do corrente, 
encaminhando ao Senado Federal cópias das noias taquigráficas e 
do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário no 96.908'-0, do Estado de São Paulo, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do artigo 212 do Código Tribu­
tário do Município de Flórida Paulista (Lei n• 950, de 20.-12-77), da­
quele Estado. 

(À Comissão de Constituição 'e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O Expediente -lido vai à publi-
caçã():- · · 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Cumpro o dever de assinalar, para o registro que se faz necessãrio, a vfa­
gem do Presidente João Baptista Figüeire-do a Aracaju, ocorrida no dia 6 de 
outubro último, em virtude dos seus múltiplos aspectos, dentre os quais se 
destaca, mais do que as repercussões de natureza política, o solene compro­
misso do Chefe da Nação, assegurando que o "'Governo Federal prosseguirã 
apoiando o desenvolvimento de Sergip~"' e quç, "os recursos do FINSOCIAL 
vão intensificar a política-sOcial no Estado, nos setores de habitação, de ali­
mentação, merenda escolar, de educação e de saúde. 

O Presidente desembarcou no Aeroporto de Aracaju às 10:50 h, sendo 
recebido pelo Governador Djenal Tavares de Queiroz, e cumprimentado pe­
las autoridades que o aguardavam, entre as quais o ex-Governador Augusto 
Franco, o candidato ao Governo do Estado, Engenheiro João Alves Filho, o 
candidato ao Senado Albano Franco, o Presidente do Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), Camilo Calazans, o Superintendente da SUDENE, Valfrido 
Salrnito e coniaO.dantes militares. 

TíVe a satisfação de participar, conjuntamente COm o Senador José Sar­
ney, da comitiva presidencial, constituída pelos MiriiStros Rubem Ludwig, 
Octãvio Medeiros, Ibrahim Abi-Ackel, Cloraldino Severo, César Cais, Pro­
fessor Heitor de Aquino Ferreira, Secretário Particular do Presidente da Re­
pública e Shigeaki Ueki, Presidente da PETROBRÂS. 

Acontecimento de fundamental importância como poderoso estímulo ao 
desenvolvimento econômico do Estado foi a jnauguração, às 11 :30 h, da NI­
TROFtRTlL, Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados de Sergipe, localizada 
no Município de Laranjeiras a 25 quilômetros de Aracaju, ocupando uma 
área de 360 mil metros quadrados, e destínada à produção de amônia e urêia 
- matéria-prima básica na produção de fertilizantes, na fabricação de mela­
nina, resinas sintêticas, plásticos diversos, impertrieabilizantes, e nas indús­
trias alimentícias e de tecidos. 

A NlTROFtRTlL produzirá 907 toneladas/dia de amónia, das quais 
638 serão utilizadas na produção de 1.100 toneladas/dia de uréia, produção 
cujo volume se ampliará gradualmente, assegurando a auto-suficiência do 
País, e gerando diVisas corii a exportaÇão dos produtos derivados. 

A implantação da NITROFtRTlL significa, desde logo, a criação de 
2A50 empregos diretos, passando a constituir-u-ma- das unidades fundamen­
tais do vasto complexo industrial que está emergindo em Sergipe, e sobre o 
qual jã tive a oportunidade de ocupar a tribuna do Senado, em diversas vezes, 
principalmente quando examinei as persp-ectivas decorrentes do Projeto Po­
tássio, da exploração do enxofre e dos variados recursos minerais do Estado. 

O Presidente Joã_Q Baptista Figueiredo, Sua: Comitiva, o Governador e 
demais autoridades foram recebidos pelo Presidente da empresa, Paulo Vieira 
Belotti e pelo Prefeito de Laranjeiras, Edvaldo Xavier de Almeida. 

Na oportunidade, o Ministro das Minas e Energia, César Cais ressaltou 
a importância do empreendimento inaugurado~ que proporcionará ao Brasil 
uma considerável redução dos recursos gastos na importação de amônia, ure­
ia e produtos derivados. 

Encerrada a inauguração da NITROFtRTIL, reuniu-se o Presidente 
João Baptista Figüeiredo, no Palácio Olimpio CampoS, corri os candidatos do 
PDS e as lideranças políticas do Estado, participando, em seguida, do almoço 
oferecido pelo Governador Djenal Tavares de_ QueifOz. 

Após o almoço andou a pê pela Rua João Pessoa, seguindo depois para 
o late Clube de Aracaju, a fim de presidir a concentração política de todos os 
candidatos do PDS a cargos eletivos. 

Antes da reunião, o Presidente João Baptista Figueiredo assinou os se­
guintes atos que itãõ beneficiar o Estado: 

J9) Aprovação de urna exposição de motivos da Secretaria de Pl_aneja­
mento da Presidência da Reç-ública (SEPLAN), autorizando o Governo Fe­
deral a liberar 340 milhões de cruzeiros solicitados pelo Governador Djenal 
Tavares de Queiroz para prosseguimento da rodovia de acesso ao Terminal 
Portuário de Sergipe. 

29) A liberação de 60 milhões de cruzeiros para construção da ponte 
sobre o Rio Sergipe, na rodovia SE-306~ ligando Nossa Senhora das Dores a 
Ribeirópolis, recursos também reivindicados pelo Governador Djenal Tava-
res de Queiroz. --

39) Airida no Iate Clube, o Presidente da República deu cOmo simbolica­
mente inauguradas vãrias obras, avaliadas em 2 bilhões, 532 milhões e 300 

mil cruzeiros beneficiando a mais de 7 mil pessoas em conjun-tOs habitacio­
nais em diferentes localidades. 

Seria demasiado longo enumerar outros sugestivos aspectos da visita 
presidencial a Aracaju COO).O, por exemplo, a homenagem dos estudantes no 
salão do Aeroporto e o emocionante reencontro do Presidente cOm um doS 
seus antigos companheiros no Colêgio Militar, em 1928, o Sr. Eduardo Car­
valho, depois de mais de 40 anos, o qual forConvidado a acompanhá-lo, con­
juntamente com o Governador Djeilal Tavares, tambêm colega do Presidente 
àquela época, à inauguração da NlTROFtRTIL. 

Sergipe se con~ratula, reconhecido ao Presidente João Baptista Figueire­
do pelo seu decisivo apoio à concretização daquela fábrica, ao ex-Presidente, 
Ernesto Geisel, em cujo Governo teve início, a realização do empreendimen­
to, assim c_orno ao Ministro Cêsar Cats, das Minas e Energia, o Dr. Paulo 
Vieira Belotti, Presidente da NlTROFtRTlL, o Presidente da PE· 
TROBRÃS, Shigeaki Ueki, igualmente a todos quantos colaboraram direta e 
indiretamente para o aUspicioso adVento da Fãbrica recém-inaugurada. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto deSta breve comunicação, 
do discurso pronunciado pelo candidato do PDS ao Governo do Estado, 
João Alves Filho, ao saudar o Presidente João Baptista Figueiredo, e do pro­
nunciamento do Chefe da Nação, quando se dirigiu às lideranças políticas do 
Estado, garantindo o permanente apoio do Governo federal ao desenvolvi­
mento de Sergipe, anundando a mobilização de recursos do FINSOCIAL 
para intensificar a política social do Estado. 

São documentos que caracterizam e definem a importância especial da 
via~em do Presidente João Baptista Figueiredo a Aracaju, suas repercussões 
políticas e resultados concretos a curto prazo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas! O orador é 
czunprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOUR!VAL 
BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

JORNAL DA CIDADE 

Aracaju, 7-10--82 - Quinta-feira 

Eis na íntegra o discurso do Sr. João Alves Filho: 
A consciência histórica, alicercando a memória nacional, nos tem permi­

tido admirar inúmeros estadistas brasileiros, quer pela coerência de idéias, 
programas de trabalho ou firmeza de atitudes em defesa dos interesses nacio;;. 
nais. 

A determinação de Vossa Excelência em acorrer aos anseios maiores dõ 
povo brasileiro, agilizando o processo de redemocratização, reaproximando 
segmentos políticos no propósito coinum da reconstrução -nacional, tem Sido 
o estandarte, a flama e a bandeira do infatigável trabalho da grande cruzada 
que Vossa Excelência, Senhor Presidente, conduz como o mais autêntico esta­
dista brasileiro de que se tem notícia nos tempos modernos. 

Conscientes que, cre_~os, como Vossa Excelência, que a consolidação 
dos postulados teóricos da democracia sedimenta-se na equidade de direitos e 
oportunidades, preservadores da pessoa humana, em suas dignidades inalie­
náveis, permita-nos falar-lhe cómo sergi-pan:o, integrado à sofrida região das 
secas. 

pe urna região que, apesar de todo o esforço empreendido nas últimas 
décadas, ainda sofre de uma grave crise económico-social, a ponto de consta­
tarmos que milhões de seus filhos vêem-se obrigados a emigrar em busca de 
oportunidades de sobrevivência em outras Regiões mais ricas. 

Mas confiamos no estadista João Figueiredo que, em brilhante discurso 
ao abrir a 37• Assembléia Geral da ONU, frisou enfaticamente os dese­
quilíbrios entre países ricos e pobres, entre economias desenvolvidas e econo­
mias em desenvolvimento. A clarividência, a coragem e oportunidade da 
análise, aplaudida em todo o mun-do, fez extrapolar a inconteste liderança 
que Vossa Excelência desempenha junto ao povo brasileiro, para a de autênti­
co líder do Terceiro Mundo. 

Nosso Estado, Senhor Presidente, se integra em um grande esforço para 
uma demarragem econômica e social. 

Fruto da injeção de recursos autorizados prioritariamente pelo Governo 
de Vossa Excelência, aí estamos com o Projeto :Potãssio, com o Terminal 
Marítimo de Sergipe, ernpreendim~_nto da maior significação para u escoa­
mento da nossa produção química industrial, na qual se inclui a Unidade de 
Amônia e Uréia, _inaugurada hoje. A~ _próximas etapas a serem perseguidas, 
neste mornen~o hts':_órico, qua_~do Sergipe dá início à exploração das riquezas 
do seu subsolo, serão concernentes ao aproveitamento do enxofre, alêm de 
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outros minérioS- de que somos possuidores e o surgimento de um sólido par­
que industrial, que é a nossll meta final, para que SeJãrn Transformados em 
fertilizantes e vários Outros produtos, criandO-UinlmenSo campo de empregos 
para nossos operãrios. 

O povo sergipano está certo de que contará com a sua ajuda, pOis é teste­
munha do gigantesco empenho de Vossa Excelênci;ipelo desenvolvivimento 
económico e soCial dos brasileiros, além da sua sensibilidade, tantas vezes 
manifestada no que se refere a soluções para o Nordeste, essa região-sabida­
mente pobre mas intransigentemente leal ao seu Governo, às su~ posições. 

Esta sensibilidade mais uma vez demonstrada, aqui e agora, pelos vários 
atas assinados por Vossa Excelência, que bene:ficiám o nosso Estado em 
vários campos. 

Por isso de uma _coisa esteja certo Vossa Exce_l~ncia: v~mos ganhar as 
eleições em Sergipe: O PDS,- o nosso partido, acelera a sua arrancada na reta 
final da campanha eleitoral, que se desfecherá no históriCo pleito de 15 de no­
vembro, eleições diretas graças à sensibilidade e firriieZa dC: atitudes do Se­
nhor Presidente, o João da estabilidade democr:_âtica, em seu espírito de pala-
vra da democracia. 

Vamos ganhar as eleições, porque o povo sergipano acredita no -Presi~ 
dente estadista, no artífice do processo democrático, anseiO maior da Nação 
brasileira: no João da mão estendida, a pregar a liberdade para todos os bra­
sileiros. 

Vamos ganhar as eleições, Senhor Presidente, porque os homens que fa­
zem nosso partido, o PDS, têm serviços concretoS realizados em favor do_s in­
teresses maiores do nosso Estado. Teem um passado de realizações definiti­
vas. a alicerçarem seUs compromissos futuros assuinido.S_-~lnte-ó nosso pOvó. E 
assumimos compromissos ante os sergipanos, de fazer um Governo voltado 
inteiramente às necessidades mais angustiantes de nossa comunidade. Asse­
guramos a Vossa ~xcelência que tais compl"àmiSsõ:STõiarii-â-ssú~~ó_S após 
exaustivos estudos _sobre os problemas sergipanos, sem a preocupação de pla­
nos faraónicos, mas dentro da realidade de nosso Estado, levando sempre em 
conta as prioridades nacionais e posicionando-os--diãnfe __ da crise económica 
em que vivemos, da grave crise que atravessa o mundo atual. 

Assim estabelecemos nosso plano, consentâneo com duas prioridades 
que afligem a Nação Brasileira. Para ser maiS abrangente, todo o mi.uldo mo­
demo: a necessidade de criação de empregos e a produção de_ alimentos bási­
cos. 

Concebemos um elenco de proposições, as quais temos discutido_ ampla­
mente com a comunidade sergipana, de quem temos colhido importantes 
subsídios, idéias e sugestões, visail.do dotar o nosso homem do camPo de 
meios definitivo para resiStir às secas, encarãndo-as como fenôffi6no natUral e 
previsível, já que sua periodicídade é inevitável. 

Sem ter a pretensão de apresentar uma pan3céia, mas, no-s adaptando às 
peculiaridades das vârias regiões, daremos continuação às_ adutoras, co­
meçando outras tantas; a uma ampla construção de poços artesianos, em 
áreas com potencial hídrico no subsolo devidamente mensurado; à tentativa 
de perenização de rios; ã irrigação, etc., desenvolvendo paralelamente a colo­
nização e o cóoperã.tivisrrio, solução esta com ampla experiência pO-sitiva erri 
nosso Estado. Tudo isto dentro de uma concepção de desenvolvimento rural 
integrado, visando a assistência ao- nosso homem do campo, no- cultivo, na 
comercialização e, quando possível, na industrialização, através o incentivO 
às agroindústrias. 

Com a consecução de tais projetas, estaríamos atíngiildci-váfíos objetivos 
simultaneamente: a produção abundante de alimentos; a criação de milhares 
de empregos; a diminuiçãO do êxodo rural, miniinízindo as causas da in­
chação incontrolável de Aracaju e diminuindo a maciça emigração de" Sergi­
panos para outras regiões do País, sustando o processo que dá a Sergipe o re­
corde proporcional, no Nordeste, do maior percentual emigratório para ou­
tros Estados e, enfirri~ estaremos propiciando as condições para o nOsso ho­
mem, aqui mesmo, em suas glebas viabilizadas, em Seus pedaços de chão. 

Convidamo-lo, portanto, Senhor Presidente, a ajudar-nos a fazer do nos­
so Estado, pelas suas condições propícias de ser o menor Estado da União, e, 
portanto, aquele que exige íiivestimentos menores;· um ímenso laboratório 
para que sejam encontradas aqui as soluções definítivas que prOpiciem aó 
nordestino encarar as sêcas como um fenômeno natural. E, certamente, será 
um investimento auto-financiãvel, que poderá ser feito- Pelo próp-rio Miriis­
tério do Interior, que através de vários dos seus órgãos, já a tua de forma efi­
ciente em nosso_ Estado e que, certamente, agilizará mais a participação airida 
ténue do DNOCS, órgão que, pela sua conceituação, seria talvez aquele que 
melhor nos pudesse ajudar na abrangência dos nossos planos. 

Isto feito, extirparemos do nosso Estado a necessidade das deprimentes e 
improdutivas frentes de trabalho que, embora sua repetida execução, não 
promovem os meiOs para fortalecer o nosso sertanejos para as intempéries fu­
turas. Eni suma, se -limitam, justificadas pelo seu caráter -emergencial, a da­
rem o peixe, quarido o essencial ê ensinar a pescar. 

Tudo issÕ~ -somado à exploração dos nossos minérios, sua industriali­
zação e a construção do porto, esta conquista incomensurável, cuja cons­
trução_ terá o seu começo no próximo a"no,-·graças ao clarividente e firme 
apoio de Vossa Excelência, fará n-cisso Estado alcançar plenamente o de.sen­
volvimento económico e um clima de bem estar e justiça social para nosso po-

-vo-. 
Temos consciência plena das nossas dificuldades, mas vamos atacar os 

problemas no nascedouro, de maneira racional e objetiva e estamOs certOs 
que contaremos com a sua ajuda, poh sabemos da visão que tem Vossa Exce­
lência, não apenas dÕ económico mas do social, não obstante sabemos das di­
ficuldades económicas do" momen_to mu.Qdial doS nossos dias, com tanta pre­
ciSão -analiSadas na ONU n_o _seu pronunciamento, que se transformou, pelo 
seu brilhantismo, num_verdadeiro_j: lúcido libelo do Terceiio Mundo contra a 
iiljusla-e inseriSata -relãção de trocas entre o pequeno clube dos pa-íses desen­
volvidos e aqueles tantos, ciue se propÕem, como n6s, a romper as amarras do 
subdesenvolvimento. 

o· nossõ plail.O, pOfém, apres-enta uma alternativa lógica dentro do Esta­
do, para enfrentar a crise, criando empregos e produzindo alimentos e mi­
nÚios, sem esquecer o homem no seu-todo, vOltado também para a educação, 
saúde e habitação. -

Muito jâ foi feito, Senhor Pr_esidente.~S_ergipe tem sido muito feliz com 
seus Governadores. 

· Os mais recentes, Lourival Baptista, João de Andrade Garcez, Paulo 
Barreto de Menezes-, José Rollemberg Leite, Augusto Franco e o a,tual, do 
Governador Djenal Tavares de Qudróz, velho e estimado companheiro de 
Vossa Excelência, realizaram um exaustivo e bem planejado trabalho de es­
truturação que hoje se descortina" com a implantação das primeiras adutoras, 
do Projeto Potássio, do Porto de Sergipe, da construção de milhares de casas 
populares, todos eles favorecendo um pano de fundo valioso e o respaldo ad­
ministi_ativO Sob o qual-se assenta a posição eleitoral do partido_ governista 
em nosso Estado. 

rao·maior, em conseqUência de tão notáveis administradores, homens 
públicos do melhor quilate, o desafio e a responsabilidade que assumimos 
diante de todos os sergipanos. 

Sergipe, Se0hor Presidente, confia- e aplau~e Vossa Excelência e tem 
consciência plena da extrema sensibilidade sócio-polítíCa de que seu entusias­
mo pelo trabalho de Vossa Excelência e sua fé em nossa mensagem, eivada de 
firmes propósitos desenvolvimentistas daqueles que fazem o PDS ein nosso 
Estado, coino seu voio m.iiciço nas urnas_-d_~ 15--de novembro, dando ao nosso 
partido uma das maiores vitórias proporcionais do País. 

f uma honra saudar Vossa Excelência, em nome da classe política do 
PDS sergipanõ. Esteja _certo de que todos nós, seja Albano Franco candidato 
ao Senado, jovem líder admirado por todos os sergipanos; seja o ex­
Governador Augusto Franco que vem de concluir uma brilhante atuação à 
fierite do GOVerno de- Sergipe; seja o atual Governador, Djenal Tavares de 
_Queiras--cujos méritos de.homem público irretorquível Vossa Excelência, co­
nhece de perto, na qualiade de seu amigo pessoal, e que, mais do que nin­
guém, estã preparado para dirigir o nosso Estado, sobretudo no momento 
importante que preside as eleições c_om o Comportamento solidário aos seus 
conipanheirOs, com a fiftrieZa que se eXige de-um mandatário, neste momen­
to, mas tendo acirria de tudO o senso de justiça e equidade, qualidades que 
mesmo seus adversários maís- ferrenhos não lhe negam; seja toda nossa ban­
cada federai, vereadores, prefeitos municipais e chefes políticos sergípanos, 
todos iridisçutivelniente unidos para a grande vitória do PDS que se nos a fi~ 
giii'a claramente e que dará a vitória à uma plêiade de homens, todos eles" en­
gajados com o compromisso de apoiá-lo de toda as maneiras e conduzir este 
País à democracia e ã Justiça Social, que são apanágios de Vossa Excelência. 

- Queremos que Vossa Excelência saia daqui, com a perene certeza de que o 
PDS sergipano está Unido e indiscutivelmente fiel ao seu comando. 

Saudá-lo, Senhor Presidente, é reverenciar o estadista e entusiasmar-se 
com a sua personalidade marcante, humana, simples e popular. 

Sergipe recebe Vossa Excelência com o calor de sua maior hospitalidade, 
por respeitá-lo como dignatârío primeiro da Nação, e adrriirá-lo por suas ati­
tudes de defensor da liberdade e da democracia. 
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Jornal da Cidade 

Aracaju, 7-10-82 - Quinta-feira 

A seguir, publicamos na íntegra o pronunciamento do Presidente João 
Figueiredo: 
Meus caros amigos, 

Com grande satisfação vejo aqui reuhidos os mais destacados líderes 
políticos e empresariais de Sergipe. 

Acabamos de abrir, por meio de convênios, novas frentes de colaboração 
entre o Governo da União e o Estado de Sergipe, uma colaboração que se 
apóia noS mesmos ideais e n.á mesma visão política. Hoje pela manhã, tive 
oportunidade de presidir à inauguração da NITROFJ;RTIL, um notâvel em­
preendimento, que muito irâ contribuir para o progresso do Estado. 

Tem seu paralelo no Projeto Potâss1o Taquari-Vassouras, que a PE­
TROMISA deverâ concluir ainda no meu Governo, em 1984. Pude, tambêm, 
apreciar o crescimento desta bela cidade e de sua indústria, testemunhos da 
iniciativa:, do trabalho, da competência dos sergipanos; prova clara de que es­
tas qualidades, devidamente apoiadas, estão fazendo um_ novo Nordeste, 
próspero e dinâmicO. 

O Governo Federal prosseguirá apoiando o desenvolvimento de Sergipe. 
Os recursos do FINSOCIAL vão intensi_fi_c_ar a politica social no Estado, 

nos setores de habitação, de alimentação, mere-nda escolar, de educação e de 
saúde. 

Os resultados colhidos pela nossa política são os mais positivos. Mais re­
presentam eles, ainda, se pensarmos que foram colhidos em meio às dificulda­
des da crise iriternacional. 

O Governo, que tem conduzido com habilidade e mão firme a barca do 
Estado, pode dar garantia à Nação que atravessaremos serenamente tais difi­
culdades. As pessoas isentas podem, a cada dia, apreciar o mérito de nossa 
política, quando lêem, no noticiário inte;rnacíánal, sobre os sêrios prOblemas 
que aretam outros países. - -

A comparação mostra o equilíbrio com que o Govern_o soube condu~ir o 
País, a despeito de nossa escassez de petróleo e das circunstâncias adversas do 
mercado exterior. 

Tem o Governo uma postura de inabalável adesão à causa democrática. 
Todos os nossos atas visam ao fortalecimento das instituições e a uma demo­
cracia sólida e duradoura. 

Esta a plataforma que o Governo e o Partido Democrático Social ofere­
cem ao eleitorado. Honesta nos propósitos e tlos resultados, ela deve levar­
nos à vitória nas eleições de novembro. É preciso que nos unamos, com âni­
mo e decisão, em torno das idéias e dos objetivos do Partido, e que, coesos, 
busquemos o seu triunfo, num voto que forlãlC-Ça a unidade partidária e pre­
pare o PDS para as grandes tarefas que lhe cabem neste período ·decisivo de 
nossa vida política. Partido da democracia social, ele deve ser o grande instru­
mento de ação daqueles que querem fazer de nossa Pátria uma democracia es­
tável, baseada no respeito às liberdades individuais, à lei e às instituições, com 
uma economia próspera, fundada na livre iniCiativa. 

Canelam o todos- e ao dirigir-me aos líOei"es aqui presentes, falo a todo 
o Estado de Sergipe -, conclamo todos a unirem suas forças em torno dos 
candidatos de nosso Partido e levá-los à vitória ª 15 de novembro. 

João Alves Filho para Governador, Antônio Carlos Valadares, para 
Vice-Governador, Albano Franco para Senador, candidatos a suplentes de 
Senador, deputados federais e estaduais, prefeitos e vereadores. 

É hora de agirmos unidos porque a luta pela prosperidade, pela Justiça e 
pela democracia exige Coesão e não admite iridecisões. 

Conto com vosso apoio para a grande cruzada que, com o PDS, em­
preendemos para construir a democracia brasileira, que é a aspifação de- to­
dos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi, como Líder do 

PMDB. 

O SR. SALDANHA DERZI (Como Líder. Pronuncia o segUinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ontem, tive oportunidade de fazer um protesto, na Comissão Mista de 
Orçamento, qua-ntO à discriminaçãO que o Ministério dos Transportes faz ao 
meu Estado, Mato Grosso do Sul. 

É bom que se diga, Sr. Presidente, que não há uma obra do Governo fe­
deral naquele Estado, muito menos do Ministério dos TranSportes. Há uma 
estrada de vital importância, que é a BR-262, Vitóría-Corumbâ, que este ano, 

praticamente, não teve verbas para continuar a sua implantação e asfalta­
menta e essa estrada é das. mais importantes, das mais prioritárias Ço Estado, 
pois atinge Corumbã, atravessando todo o Pantanal Mato-grossense, cidade 
que, na época das grandes enchentes, fica totalmente isolada do resto do Bra­
sil, a ponto de os alimentos serem transportados por aviões da F AB e das li­
nhas comerciaiS que- seivem ãqllela Cidade. 

Apresentei três emendas. duas destacando verbas do global, para a conti­
nuação e asfaltamento daquela estrada e uma outra, importantíssima para o 
Estado de Mato Grosso, para a desobstrução, para a dragagem do rio Para­
guai, o que vai permitir a saída para a exportação, dos minerais, do ferro e do 
manganês de Corumbâ para o Cone Sul, para o Plata e para a Europa, atra~ 
vés de Porto Palmira, no Uruguai. Essa dragagem do rio Paraguai é até um 
caso de segurança nacional, que o Brasil precisa para a passagem dos seus na­
vios e atendimento nãquela fronteira. Ess3 verba também foi rejeitada pela 
Comissão de Orçamento, e os o_utros dois destaques, para a pavimentação da 
BR-262, no trecho de Miranda a Corumbã, também foram rejeitados. 

Sr. Presidente, hoje o Governo manda um orçamento em que nós não te~ 
mos a menor idéia do que se estâ fazendo no Brasil. Não há uma discrimi­
nação, não hã programas, as verbas sãO todas globais, não tendo õs senhores 
Parlameniares meios de saber onde serão empregadas essas dotações do orça~ 
menta. Acho que nós devíamos reagir, nós os Parlamentares, Senadores e De­
putados, e não aprovarmos orçamento nenhum se nós não temos o menor co­
nhecimento em que serão empregadas essas verbas. 

O MinistrO Eliseu Resende, praticamente, é um dos maiores inimigos 
que Mato Grosso do Sul jã teve, por não atender ao plano rodoviário no meu 
Estado. S. Ex", que desejava ser candidato a Governador de Minas Gerais, jo­
gou os recursos todos, ou grande parte dos recursos, do Ministério dos Trans­
portes para a construção de estradas em Minas Gerais. Dois Estados são os 
privilegiados neste País, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Lembro-me, ain­
da ao tempo do Ministro Mário Andreazza, quando fiz um discurso, na Câ­
mara dos- be{:m-tid-os, revoltado com a disCriminação em relação ao Estado 
de Mato Grosso, pois, enqUanto o_ Rio Grande do Sul absorvia 27% das ver· 
bas do Plano _Rodoviário Nacional, a Mato Grosso cabia apenas 0,9%, Esta­
do em que não havia estrada pavimentada. Sendo um Estado de produção 
agropecuâria, Sr. PreSidente, Mato GrOss"o pi:'ecisa de estradas para o trans­
Porte dos produtos daqUeles pobres agricultores que ainda plantam para sus­
tentar esta Nação. 

Então, foi negada essa verba e o Sr. Ministro Eliseu Resende não provi­
denciou dotação para o Estado do Mato Grosso, onde não hã uma estrada 
em construção, nem no Plano Rodoviário Nacional, muito menos no Plano 
Ferroviário do Estado, onde hâ um projeto de retificação da Estrada de Ferro 
de Três Lagoas para Campo Grande, pelo qual em 400 quilômetros irão eco­
nomizar 105 quilômetros; nem para essa retificação há verbas. Todas as ver­
bas do Plano Ferroviário Nacional estão sendo jogadas lã na famosa Ferro­
via do Aço que, até hoje, não sabemos quanto custou porque não havia proje­
to nem orçamento. 

Este País vai mal, Sr. Presidente. Nós não sabemos onde iremos terminar 
'desta maneira. Mesmo agora em que o Sr. Eliseu Resende não é mais Minis­
tro, o Ministério dos Transportes ainda está desviando todo o dinheiro desse 
Minisiério para ateilder à menina dos olhos do Senhor Presidente da Re­
pública, candidato do PDS_ a Governador de Minas Gerais. Queira Deus que 
não se cometa esse desacerto, essa infelicidade para o povo de Minas Gerais 
que seria a eleição do Sr. Eliseu Resende. S. Ex" realmente não se mostrou um 
administrador consciente, criterioso, capaz de dar atendimento igual a todos 
o.s Estados brasileiros, e_ não privilegiar um ou dois Estados desta Nação. 

Sr. Presidente, é com tristeza que venho a esta tribuna. V. Ex• sabe, os 
caros colegas também, que raramente. venho aqui para criticar, para denun­
ciar desacertos do Governo. Procuro, com ha\>_ilidade, os homens que podem 
dar soluções para esses problemas, mas, agora~ jâ perdemos a paciência. Não 
é mais possível aceitarmos esses desacertos que vão especialmente contra o 
meu Es~ado, tão necessitado de estradas para o transporte da sua produção. 

Lá no Estado de Mato Grosso cum_o _GOvernador, então, nem se fala, 
Sr. Presidente, aquilo é um desastre total. É um homem que está construindo 
uma estrada, asfaltando uma estrada de Camapuã a Paraíso, duas localidades 
no meu Estado, passando pelas piores terras que lã existem, de areia branca, 
totalmente improdutivas, onde não se tem meios para implantar a agricultura 
e não há habitantes. Hã interesse escusas do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso em asfaltar essa estrada. É o maior desastrel Não se pode com­
preender por que este Governador está fazendo isso. Agora, ele está asfaltan­
do também uma estrada de Miranda a Campão que é o novo município de 
Bodoqueira, onde ele tem uma de suas fazendas; trata-se de uma estrada onde 
não passam nem dez veículos por dia, quer dizer, ele está asfaltando de Mi~ 
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randa até a sua fazenda. Sr. Presidente, essa é uma corruptela das menores 
que hã no Estado de Mato Grosso. Ele ainda estã asfaltando o campo de pou­
so deste município da Bodoqueira, onde por semana talvez haja apenas só o 
avião dele, e mesmo assim o estão asfaltando, gastando o dinheiro do Estado 
de Mato Grosso, para ele ir de avião à sua fazenda. f: um desplante, é um des­
caramento, é um cinismo de tal ordem que nós nãó compreendemos como o 
Presidente da República, tendo as inforinações do SNI, ainda mantém este 
Governador, comentendo essas estrepolias lã no Estado de Mato Grosso. 

Sr. Presidente, poderia ficar uma hora a relatar os desacertos no Estado 
de Mato Grosso. Enquanto asfaltam essas estradas, as verdadeiras estradas 
da produção, na região do grande Dourados, de Ponta Porã a Mambaí, de 
Ponta Porã à Bela Vista, à fronteira, essas são as estradas da produção - o 
Município de Ponta Porã, hoje, é um dos maiores muniCípios agrícolas, isola­
damente, do Estado _de Mato Grosso- ao invés de asfaltar esta porque ore­
torno seria mais rãpido, não! Ele vai asfaltar uma estrada do Município de 
Miranda onde está sua fazenda e no Município de Bodoqueira. 

São esses desacertos, parece-me, cujo exemplo· vem do Ministro Eliseu 
Resende, exemplo do Governo, o qual estâ causando esses desmandos, esses 
desacertos no Estado de Mato Grosso. -

Sr. Presidente, não é possível este País ficar como estâ! Realmente tem 
que mudar. E a esperança é que, pelo menos, se elejam Governadores da 
Oposição, os_ quais cobrem do -Governo aciuelas obras que realniente venham 
a atender à população dos Estados e dos seus Municípios. 

Fica aqui o meu protesto contra o Ministério dOs Transportes em não 
atender o meu Estado, em não lhe dar verbas no plano ferroviário, no plano 
fluvial, nem no plano rodoviário. 

É preciso que os Srs. parlamentares se debrucem no Orçamento, para ver 
que por este não temos a menor idéia do que se estâ fazendo neste País com 
aquelas verbas astronómicas em programas dos quais não temos conhecimen­
to e nem do Orçamento constam. São verbas globais, cujo emprego fica ao 
bel-prazer dos Srs. Ministros. 

Fica aqui o meu proteSto, o meu apeiO; para.os Srs. Parlamentares, para 
que examinemos o assunto com maior profundidade, e iremos reagir! Porque, 
não é possível estarmos ·àqui para tratar dos Interesses do nosso País, do nos­
so Estado e das regiões que representamos sem nada solicitar! 

Era o que tinha _a dizer, _Sr. ~t:esi_de_nte. (_Mui!O be~! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Não hã mais oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã, a se-
guinte - - - -

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a- sessão às 14 horas e 56 minutõs.) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
34• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALiZADA EM 

29 DE SETEMBRO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia Vinte e nove de setembro de mil 
novecentos e oitenta e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa,, no Anexo das Comissões, sob a presidência- do Senhor Se­
nador Aloysio Chaves, Presidente, reúne-se a Comissão de C01Jstitúíçã0 e 
Justiça, com a presença dos Senhores SenadoreS Bernardiiio Viana, Martins 
Filho, Josê Lins, Lenoir Vargas, Raimundo Parente, Aderbal Jurema, Almir 
Pinto, Murilo Badaró, Dulce Braga, Joãu Calmon, Benedito Canellas e Josê 
Fragelli. - ~ -~-

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Dirceu Cardoso, Franco Montoro, Mendes Canale, Leite 
Chaves, Orestes Quércia e TanCredo Neves. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente declara ab~rtos os tra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como apro­
vada. 

Não há expediente a ser lido. Em seguida, o Senhor Presiâente passa -à 
apreciação das matérias conStantes da pauta e são relatadas as seguintes pro­
posições: Item 1) Projeto de Resolução dã Comissão de Êconomia sObre a 
Mensagem n9 97, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federai, proposta do Senhor MinistrO -da Fai:end3, 
para que seja autorizado o Governo do Estado de Alagoas, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 1.172.118.000,00 (um bilhão, cento e setenta 
e dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jure­
ma. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e o pa­
recer é aprovado, por unanimidade. Item 2) Projeto de Resolução da Comis­
são de Economia sobre a Mensagem n' 84, de 1982, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Fed~ral, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, pai-a que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Miguel do Araguaia (GO) a contratar Operação· de crêdito no valor de 
CrS 33.150.000,00 (trinta e três milhõeS, cento e cinqilentà mil cruzeiros). Re­
lator: Senadora Dulce Braga. Parecer: favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não hã debates e o parecer é aprovado, por ufianlinidade. Item 3) Projeto 
de Resolução_da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 86, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 

Governo dO Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.702.223.000,00 (um bífhão, setecentos e dois milhões, duzentos e vinte e 
três_ mil cruzeiros). Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico-. Não hã debates e o parecer é aprovado, por 
unanimidade. Item 4) Projeto de Resolução da ComisSão de Economia sobre 
a Mensagem n9 93, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pedra Preta (MT) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canellas. Parecer: favorável, por cons­
titucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova, por unanimidade, 
o parecer do Relator: Item 5) Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia sobre a Mensagem n9 96, de 1982, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rondonópo­
lis (MT) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 73.169.900,00 (se· 
tenta e três milhões, cento e sessenta e nove mil e novecentos cruzeiros). Rela­
tor: Senador Benedito Canellas. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não- há debates e o parecer do Relator é aprovado, por unanimidade. 
Item 6) Projeto de ReSolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem 
n9 99~ de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro d~ Fazenda, para que seja 
autofiZãdo o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ _3_4.279.000",00 (trinta e quatro milhões, du­
zentos e setenta e nove ~ii cruzeiros). Relator: Senador Aderhal Jurema. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico·. Estando o projeto com vista ao 
Senhor Se.nã.dor Martins Filho, a presidência concede-lhe a palavra para que 
Sua Excelência apresente o seu voto-em sepaf8.do sobre a matéria, que conclui 
por um pedido de informações ao Governo daquele Estado. Com a palavra o 
Senhor Senador faz um relato dos fatos que se desenrolam naquela unidade 
federativa, em_que figuram, de um lado, a pes:soa de Sua Excelência; e, do ou­
tro, o Senhor Governador do Estado que, segundo afirma, vem procurando 
atingí-lo na sua integridade física e moral. APesar das divergências, ao pedir 
vista do processo, de interesse da Secretaria de Segurança Pública do Estado, 
próctiróu obter melhores esclarecimentos sobre o empréstimo pretendido e 
não teve o êxito esperado, socorrendo-se, inclusive, da intervenção do Senhor 
Senador Dínarte Mariz, para que, juntos, ele, o Senhor Senador Martins Fi­
lho e o Senhor Governador do EStado discutissem os pontos nevrâlgicos da 
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questão, a fim de que chegassem a um entendimento e, infelizmente, nenhum 
dos esforços empreendidos obteve sucesso. Por essas razões, conclui o Senhor 
Senadoi-Mãrtins Filho, é que resolveu se valer da faculdade que o Regimento 
Interno da Casa lhe permite de baixar o processo em diligência, a fim de obter 
as informações de que necessita, para emitir o seu voto definitivo sobre a ma­
téria. Em aparte, Solidarizam-se com o Senhor Senador Martins Filho, pelos 
fatos narrados, os Senhores Senadores Murilo Badaró e Aderbal Jurema, am­
bos _fayoráveis à diligência requerida, a fim de melhor instruir o estudo da 
matéria. Encerrada a discussão, a Comissão aprova Q Voto em Separã.do do 
Senhor Senador Martins Filho, que conclui por audiência do Governo do Es­
tado do Rio Grande do Norte. Item 7) Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia sobre a Mensagem n9 92, de 1982, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ba­
gé (RS) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 877.101.343,05 (oito­
centos e setenta e sete milhões, cento e um mil, trezentos e quarenta e três cru­
zeiros e cinco centavos). Relator: Senador Lenoíi Vargas. Parec_er: favorável, 
por constitucioilal e jurídic::o. ~ão h4 debate~ e_ o parecer é aProvado, por 
unanimidade. Itens 8, 9 e 10 Projetes de Resolução Ga ComissãO de Econo­
mia sobre as seguintes Mensagens: n9 147, de 1982, do Senhor Presidente 9a 
República, submetendo à aprovação do S.enadJ:> Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeítura Municipal de 
Leopoldo Bulhões (GO) a contratai- operação de crédito n~ valor de 
Cr$ 32.953.558,47 (trinta -e âois milhões, novecentos e cinqüenta e três rriíl, 
quinhentos e cinqíienta e oito cruzeiros·e cji.Iai'eiltã e-sete centavOs); rio? 154, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro -da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Bela Vista de GoiâSlGD) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa e 
cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cincí.Uentil. ·e seis ceritavos); e, ri9-l57; de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do_ Sena­
do Federal, proposta do _Senhor Ministro da __ F_azendJl, para que seja autoriZa­
da a Prefeitura Municipãl de Salvador (BA) a contratar operaçãO de crédito 
no valor de_ Cr$ 48.356,100,00 {quarenta e oito milhões, trezentos e sessenta_ e 
cinco ri:J.il, e cem cruzeiros). Relator: Senador Moacyr Dalla. Pareceres: favo~ 
ráveis, por constitucionais e jurfdicos. Ausente o Relator, o Senhor Presiden­
te, tendo em vista decisão--anWf'ior da-Comissão, que determina . .sejª ª matéria 
votada, quando figurar na pauta por mais de duas reuniões, submete os pare­
ceres do Relator à discussãO e, em seguida, à votação, sendo os mesmos apro­
vados por unanimidade. Itens 11, 12, 13 e 14) Projetas de Resolução da Co-­
missão de Economia sobre as Mensagens n9s 138, de 1982, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o governo d_o Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.510.36_0.000,00 (dois bilhões, quinhentos e dez milhões, trezentos e ses­
senta mil cruzeiros); 139, de 1982, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de São Paulo a con­
tratar opoeraçã_o de crédito no valor de Cr$ 493.000.000,00 (quatrocentos e 
noventa e três milhões de cruzeiros); 142, de 1982, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Campinas (SP) a contratar operação_ de crédito no valor de 
Cr$ 1.819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e dezenove milhões, quatrocen­
tos e vinte e quatro mil, quinhentos e vinte cruzeiros); e, 156, de 1982, do Se­
nhor PresLdente da República, submetendo à aprovação do _Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefei~ 
tura Municipal de Paulo de Faria (SP) a contratar operação de crédito nova~ 
lorde Cr$ 36.175.728,00 (trinta e seis milhões, cento e setenta e cinco mil, se­
tecentos e vinte e oito cruzeiros). Relator: Senadora Dulce Braga. Pareceres; 
favOráVeis, por const1tticioiiais e jurídicos. Não hã debates e a Comissãó, por 
unanimidade dos seus membros presentes, aprova os pareceres da Relatara. 
Itens 15 e 16) Projetas de Resolução da Comissão de Economia sobre as 
Mensagens n•s 151, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Luiz (MA) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte e. 
cinco milhões, quarenta e três mil, cento e cinqUenta cruzeiros); e, &5, de 
1982, do S_enhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da FaZenda, para que seja autoriza-

do o Governo -do Estado _da B.ahia, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 602.516.000,00 (seiscentos e dois milhões, quinhentos e dezesseis mil 
cruzeiros)._ Relator: Senador Bernardino Viana. Pareceres; favoráveis, por 
constitucionais e; jurídicos. Não há debates e a Comissão aprova, por unani­
midade, os pareceres do Relator. Item 17) Projeto de Resolução _da Comissão 
de Finanças sobre o Oficio "S" n• 8, de 1982, do Senhor Governado_r do Esta­
do do Rio Grande do Sul, solicitando autorização do S~nado Federal, para 
contratar operação de empréstimo externo no valor de DM 10.900.000,00 
(dez milhões e novecentos mil marcos alemães). Relator: Senador Bernardino 
Viana_. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Aprovado, por una­
o,irnidade.Item 18) Projeto de Lei do Senado n• 143, de 1982, qu~ "denomina 
"Jornalista Carlos Riosn o trecho da rodovia BR-424, entre as cidades de Ar­
coverde e Garanhuns, no Estado de Pernambuco. Relator: Senadora Dulce 
Braga. Parecer: favorável, por constitucional e juridico. Não há debates e o 
parecet-ê: aprovado, por Unanimidade. Item 19) Projeto de Lei do Senado n~' 
3_01~ de f981- complem-entar, qu~ ''introduz alteração na Lei Complemen­
tar n9 11, de 25 de maio de 1981, visando reduzir a idade limite exigida para 
obtenção da aposentadoria por velhice, possibilitar a concessão do benefício 
à mulh_er do trabalhador rural e indicar a fonte de custeio para tanto". Rela­
tor: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, por constitucional e jurf­
dico. A pedido do Relator, Senhor senador Bernardino Viana, a matéria é re­
tirada da pauta para reexame do parecer: Itens 20 e 21) Projeto de Lei ~a Câ­
mara n• 07, de 1982, que "dá nova redação ao§ 2• do artigo 7• da Lei n• 6.907, 
de 21 de maio de 1981"; e, Projeto de Lei do Senado n• 178, de 1981, que "i­
senta o cacau de qualquer taxa ou cota de contribuição". Relator: Senador 
Raimundo Parente. Pareceres: fav.oráveis por constitucionais e jurídicos. Não 

-há debatC$ e QS pareceres são aprovados, por unanimidade. Itens 22 e 23) Pro­
jeto de Lei do Senado n9 187, de 1980, qu~. uacrescenta dispositivo à Consoli­
dação das Leis do Trabalho"; c, Projeto de Lei da Senado n9 46, de 1981, que 
~~acrescenta dispositivo à Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, que ... fixa 
normas de organização e funcionamento do ensino superior". Relator: Sena­

--dor Aderbal Jurema. Pareceres: favoráveis a ambos os projetas, por constitu­
cionais e jurídicos. Os pã.receres são aprovados, por urianimidade. Itens 24 e 
25) Substitutivo da Comissão de Economia ao Projeto de Decreto Legislativo 
n'~' 01, de 1981, que ... homologa· o ato do Conselho Nacional que autorizou a 
emissão de papel-moeda, no ano de 1979, no valor de Cr$ 50.000.000.000,00 
(c_ibqii~rtta_ b_i_lhõ~s d_~ ç.ruz~irp~),_n_a,_Jºtill<! çlo __ qJI~ ~U~_Q_~_ qjnçjsç_J Q9_ ~rHg_Q 
4• da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964"; e, Projeto de Lei do Senado n• 
36, de 1982, que "dispõe· sobre a apresentação de relatório ao Congresso Na­
cional após as realização de visita a País estrangeiro -pelo Ministro das Re­
lações Exteriores'' L Relator: Senador Murilo Badaró. Pareceres: favoráveis, 
por constitucionais e jUrídicos. A Comissão- aprova, por-unanimidade, os pa­
receres do Re1ator.Itens 26 e 27) Projeto de Lei da Câmara n• 29, de 1981, 
que "dispõe sobre os requisitos para a Venda de espingarda de ar comprimi­
do"; e, Projeto de Lei da Câmara n9 63, de 1981, que. "modifica a redação do§ 
2• do artigo 20 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo 
Civil". Relator: Senador Leite Chaves. Pareceres: favoráveis aos projetas, por 
constitucionais e jlli'ídicos, com a Emenda n9 1-CCJ que oferece ao PLC it'1 
29/81. Ausente o- Relator, o Senhor Presidente, tendo em vista decisão ante­
rior da Comissão que determina sejam as matérias incluídas em pauta por 
mais dedu_~ reuniões votadas_. submete à discussão e à votação os pareceres 
do Relator, sendo os mesmos aprovados, por unanimídade. Itens 28 e 29) -
Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1982, que_ "permite a impetração de man .. 
dado de segurança contra atos de autoridade e o ensino particular, de qual­
quer grau"; e, Projeto de Lei do Sena4o n9 105, de 1981, quç. "'torna obriga­
tória a Construção de módulos esportivos, n-os conjuntos residenciais edifica­
dos pelo Banco Nacional da Habitação --: BNH". Relator: Senador Franco 
Montoro. Pareceres: fãvóráveis aos projetas, por constítucionais e jurídicos. 
Ausente o Relator, o Senhor Presidente, com base em decisão anterior da Co­
missão, que determina sejam votadas as matérias incluídas na pauta e nela fi­
gilf~hQo_ por mais de duas reuniões, submete os pareceres do Relator à discus­
são e, em seguida_,~ v:otação, sendo os mesmos aprovados, por unanimidade. 
Item 30) Projeto d~ Lei do Senado n9 3~, de 1982, ql:ll! "acrescenta dispositivo--
à vigente Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de estabelecer a 
obrigatoriedade de fixação de honorârios em favor do advogado do 
trabalhador~reclamante". Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. A matéria é retirada da pauta, a pedido do Re­
lator, o_ Senhor Senador José Fragelli, para um reexame do seu parecer. Item 
31) ProjetO de Lei do Senadó il9 21, de 1982, qUe_ "inclui na administração das 
Centra'IS de Abastecimento S/ A~ CEASAS, um representante dos produto-
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res de cada Estado". Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favor_ãvel por 
constitucional e jurídico. Não hã debates e o parecer do Relator é aprovado, 
por unanimidade. Itens 32 e 33) Projetes de Lei do Senado ;n"'s 89, de 1981, 
que;:_ .. introduz modificação nO Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro de 1966, 
que· diSpõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, para o fim deve­
dar o exercício da atividade de corretor de seguros e gerentes e outros funcio­
nârios de bancos"; e, n9152, de 1981, qui=: ~~dispõe sobre a legitimação proces­
sual de órgãos, entidades ou associações de classe, nos casos e condições que 
despecifica". Relator: Senador Tancredo Neves. Pareceres: favoráveis a am­
bos os projetes, por constitucionais e jurídicos, com as Emendas n9s 1 e 2-
CCJ que oferece ao PLS n• 89(81. Ausente o Relator, o Senhor Presidente, 
com base em decisão anterior da Comissão, que determina sejam as matérias 
incluídas na pauta por mais de duas reuniões votadas, submete os pareceres à 
discussão e, em seguida, à votação, sendo os mesmos aprovados, por unani­
midade. Itens 34 e 35) Projetos de Lei do Senado n•s 7, de 1979, que "estabe­
lece, pelo prazo que especifica, o exercício da faCuldade prevista no Decreto­
lei n• 194, de 24 de fevereiro de 1967" e, 159, de 1980, que. "destina ârea do 
Parque Rogério Pithon de Farias à construção de Barracas para a Festa dos 
Estados". Relator: Senador Lázaro Barbo2;a. Pareceres: favoráveis, por cons­
titucionais e jurídicos, com a Emenda n9 1-CCJ que oferece ao PLS n9 7j79. 
Ausente o Relator, o Senhor Presidente se vale de decisão anterior da Comis­
são, que determina sejam as matérias incluídas na pauta por mais de duas 
reuniões votada_s e coloca, portanto, em discussão os pareceres. Usa da pala­
vra, para discutir o parecer s-obre o PLS n9 159/80 o Senhor Senador Murilo 
Badaró e declara que a matéria nlo pOde ser objeto de lei, uma vez que o par­
que foi feito segundo planos urbanísticos, para propicíir lazer e não se pode 
destinar, através do GDF, uma ârea para festa beneficente "qUe se realiza de 
vez em quando. Pelas razões arguídas, o Senhor Senador Murilo Badaró vota 
contrariamente ao parecer do Relator. Em seguida, o Senhor Senador Ader­
bal Jurema solicita a palavra e pede vista do projeto, que é deferido pela pre­
sidência. Encerrada a discussão, a Comissão aprova o parecer sobre o PLS n9 
7/79 e a presidência concede vista do PLS~n' 159(80 ao Senhor Senador 
Aderbal Jurema.ltem 36) Projeto de Lei do Senado n• 14, de 1979 qu~ "revo­
ga dispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, os Decretos-leis n9s 672 
e 1.273, respectivamente, de 3 de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dá ou­
tras providências". Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: contrário, por 
inconstitucional. Embora ausente o Relator, o Senhor Presidente deixa de 
submeter o parecer à discussão e votação por ser o mesmo contrário ao proje­
to, e determina o seu adiamento. Item 37) Emenda n9 1, de Plenário, ao Proje­
to de Lei do Senado n9 80, de 1979, que. "'estabelece que as emissoras de televi­
são e rádio promoverão programas de debates sobre problemas nacionais, es­
taduais ou municfpaiS, destinados à educação política da população". Rela­
tor: Senador Murilo Badaró. Parecer: contrário, por injurídica. Não há deba­
tes e o parecer é aprovado, por unanimidade. Item 38) Projeto de Lei do Se­
nado n9 81, de 1981, qu~ ... define e pune o crime ecológico", de autoria do Se­
nhor Senador Amaral Furlan. Relator: Senador Leite Chaves. Parecer: pela 
prejudidalidade. A presidência, tendo em vista a ausência do Relator e a con­
clusão do seu parecer, determina o adiamento da sua apreciação, em atendi­
mento a uma praxe adotada pela Comissão, uma vez que o autor do projeto é 
seu membro e não se acha presente. Item 39) Projeto de Lei do Senado n9 88, 
de 1981, que ••altera o§ 2• do artigo 60, da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de, 
1966", de autoria do Senhor Senador Hugo Ramos. Relator: Senador Orestes 
Quércia. Parecer: contrário, por inconstitucional. Embora ausente o Relator 
e sendo contrário o parecer, a presidência, tendo em vista decisão- anterior da 
Comissão já anunciada nesta reunião, em relaçãq a outras matérias, e, consi­
derando que o autor do projeto não ê seu membro, submete o parecer à dis­
cussão, e, em seguida, à votação, sendo o mesmo aprovado, por unanimida­
de. Item 40) Ofício n• 171, de 1981-CN, do Presidente do Senado Federal, 
submetendo à consideração da CCJ questão de ordem levantada pelo Sena­
dor Itamar Franco~ envolvendo interpretação do"§ 59 do artigo 51 da Consti­
tuição Federal. Relator: Senador Murilo Badaró. Favorável ao uso do decur­
so de prazo a que se refere o§ 29 do artigo 51 da Constituição e demais prazos 
previstos no §59 do mesmo artigo. Não hã debates e o parecer ê aprovado, 
por unanimidade. !tem 41) Ofício SM 517, de 1980, consulta do Presidente do 
Senado Federal à CCJ sobre dúVidas suscitadas pelo Senador Paulo Brossard 
a respeito do arquivamento por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, o Ptojeto de Lei do Senado n9 
133, de 1980, que '•regulamenta o artigo 80 da Constituição Federal". Rela­
tor: Senador Tancredo Neves. Parecer: favorável aos pareceres contrários da-

dos pela Comissão; contrários aos votos singulares apresentados em Plenário. 
Aus_ente o Relator, e estando a matéria- C_õm- vista ao Senhor Senador Murilo 
Badaró, o Senhor Presidente concede-lhe a palavra para que apresente o seu 
voto em separado. Justificando as razões do seu voto, _o Senhor Senador Mu­
rilo Badaró lembra que o episódio no qual deu origem àquela consulta da 
Presidência do Senado surgiu durante uma daqu_elas obstruções sempre em 
momentos_ de maior tensão, quand.o suscitou-se a dúvida se o parecer de 
membro da Comissão, equivale à opinião tomada de todos os membros da 
Comissão, quando é voto oral dado em Plenário. Para melhor esclarecer o as­
sunto e dirimir a questão, oferece em seu voto em separado, um Projeto de 
Resolução para que se esclareça de vez por todas, as dúvidas suscitadas, 
adaptando o assunto ao Regimento Interno do Senado Federal. Em adita­
mento aos esclarecimentos prestados pelo Senhor Senador Murilo Badaró, o 
Senhor Presidente declara que a solução sugerida por Sua Excelência é con­
sentânea com o interesse de todos os partidos. Submetido a votos, é aprovado 
o Voto çm separado do Senador Murilo Badaró e a presidência o designa 
para elabora~ o texto do Projeto de Resolução, rejeitado, portanto, o parecer 
do Senador Tan~edo Neves, que acornp_?nha o processo com voto em sepa­
rado. Item 42) Emenda Substitutiva de Plenário ao Projeto de Lei do Senado 
n9 363, de 1981, que. Haltera o parágrafo único do artigo 59 e o anexo III da 
Lei n• 6.908, de 21 de maio de 1981 e dá outras providências". Relator: Sena­
dor Bernardino Viana. Parecer: contrário à Emenda, por inconstitucional. A 
matéria é declarada prejudicada, por ter sido aprovada, em Plenário, na Ses­
são Extraordinária do dia 28-9-82. Item 43) Projeto de Resolução da Comis­
são de Economia sobre a Mensagem n9170, de 1982, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Mfnistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Campina Grailde (PB), a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.009~884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oitocc~ntos e oitenta e quatro 
mil cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jurerna. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurjdico. Não há debates e o parecer é aprovado, por unani­
midade. Item 44) Projeto de Resolução da Comissão de Economia sobre a 
Mensagem n• 169, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
.à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Aloândia (GO) a contra­
tar operação de crêdito no valor de Cr$ 13.128,492,00 (treze milhões, cento e 
vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros). Relator: Senador 
Moacyr Dalla. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Ausente o 
Relator, e na forma da deciSão da Comissão, já anunciada nesta reunião, em 
outros casos análogos, o Senhor Presidente submete o parecer à discussão e, 
em seguida, à votação, é o mesmo aprovado, por unanimidade. Item 45) Pro­
jetO de Resolução da Comissão de Economia sobre a Mensagem n9 160, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
do o GovernO do Estado de Alago3s a Contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 282.536.930,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quinhentos e trinta 
e seis mil, novecentos e trinta cruzeiros). Relator: Senador Bernardino Viana. 
Parecer: favorável, por constitucional e juddico. Não há debates e o parecer é 
aprovado, por unanimidade. Itens 46 e 47) Projetas de Resolução da Comis­
são de Economia sobre as Mensagens n'?S 144, de 1982, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Itapiranga (SC) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 8,993.017,00 e, 176, de 1982, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 4.281.025,24 (qu-atro milhões, 
duzentos e oitenta e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e quatro centavos). 
Relator: Senador Lenoir Vargas. Pareceres: favoráveis, por constitucionais e 
jurídi~os. Não há debates e os pareceres são aprovados, por unanimidade. 
Item 48) Projeto de Lei do Senado n9 182, de 1982-DF, que "autoriza o Go­
verno do Distrito Federal a contrair emprêstimo interno destinado ao desen­
volvimento do Programa de Aglomerados Urbanos". Relator: Senador José 
Uns. Parecer: favorável, por constitudonal e jurídico, com a Emenda n9 1-
CCJ que oferece. Não há debates e o parecer é aprovado, por unanimidade. 
Item 49) Projeto de Lei do Senado n9 183, de 1982-DF, que Hautoriza o Go­
verno do Distrito Federal a contrair empréstimo para aparelhamento do 
Hospital Regional da Asa N arte". Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurfdico. Não hã debates e o parecer do Relator 
é aprovado, por unanimidade. Extra pauta, o Senhor Presidente determina a 
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inclusão, no item 50, do Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
sobre a Mensagem n'i' 87, de 1982, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Estado de Minas Gerais, a 
elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 (quatorze bilfiões, novecentos e noventa e 
nove milhões, novecentos e noventa e nove mil, trezentos e sessenta e quatro 
cruzeiros e vinte centavos), o montarite de sua dívida consolidada. Relator: 

Senador José Fragelli. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não 
hã debates e o parecer ê aprovado, por unanimidade. 

Esgotada a pauta e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a presença dos Senhores Senadores e declara encerrada a reunião, 
lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada por Suas Excelência. 
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ANO XXXVII - N' 145 SÁBADO, 16 DE OUTUBRO DE 1982 BRASIL! A- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 157• SESSÃO, EM 15 DE OUTUBRO DE 1982 

1.1- ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicação 

Do Sr. Senador Teotônio Vilela, que se ausentará do País. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Convênio firmado entre a 
LBA e a Fundação Hospitalar do Distríto Federal, destínado à prestãção 
de as~istência médico-social integra.da à população carente de Brasília. 

SENADOR A!JERBAL JUREMA -Dia do Professor. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESS.~O ANTERIOR 

Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 30-9-82. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PERMANENTES 

ATA DA 157~ SESSÃO, EM 15 DE OUTÍJBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DO SR. ALJ\IIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa- Almir Pinto -Cunha Lima- Aderbal Jurema­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Lomanto Júnior- João Calmon­
Hugo Ramos- Dulce Braga- Benedito Ferreira- Vicente Vuolo-:- José 
Fragelli - Saldanha Derzi - Leite Chaves -- Lenoír Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 16 Srs. Senadores. Havéndo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-secretário. 

É lida a seguinte 

Of. n' 129/82 Brasília, 15 de outubro de 1982. 

Senhor Presidente: 
De conformidade com o Regimento do Senado Federal, _comunico_ a 

Vossa Excelência que me ausentarei do País no período de 16 de outubro a lO 
de novembro do corrente ano, em viagem aos Estados Uriúlos_ da América, 
em caráter particular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
alta estima e distinta consideração. - Teotónio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) -A comunicação lida vai à publi· 
cação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Com a fmalidade precípua de renovar o convênio firmado em 1980 entre 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e a Fundação Hospitalar do Gover~ 
no do Distrito Federal (GDF), realizou-se, no dia 5 de outubro último, no 
Palácio Buriti, a solenidade de as.sinatura de novo Convênio, destinado a dar 
prosseguimento aos programas de prestação de assiStência médico~sociaf in~ 
tegrada à população carente de Brasília e cidades-satélite. 

Os discursos proferidos na ocasião pelo Governador do Distrito Federal, 
José Ornellas e pela Presidente da LBA, Senhora Léa Leal, esclarecem c justi­
ficam as razões pelas quais tornou-se imperativo dar seqüência ao I I' Convê­
nio, firmado em 16 de janeiro de 1980, na gestão do então Governador Aimé 
Lamaison, cujo apoio permanente da LBA muito contribuiu para obtenção 
dos melhores resultados. Basta assinalar que, com os recursos financeiros 
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transferidos pela LBA, da ordem de 65 milhões de cruzeiros, a Fundação 
Hospitalar construiu e equipou o laboratório de Ceilândia, alêm de apoiar 
105 mil beneficiários cadastrados da LBA, durante os últimos dois ano-s, com 
serviços de medicina preventiva e completa assistência ·ambulatorial e hospi­
talar. 

O segu.ndo Convênio agora celebrado, IJ.O valor de 16 milhões e duze_ntos 
e cinqUenta mil cruzeiros, obterá , certamente, os êxitos anteriormente conse­
guidos, porquanto se encontram associadas, num esforço conjunto de inte­
gração, as mesmas instituições, fiéis às diretrizes do Presidente João Baptista 
Figueiredo no concernente à execução de uma política de desenvolvimento_ 
humano e social, orientada no sentido de melhorar a qualidade de vida dos 
segmentos mais carentes e desassistidos da população brasileira. 

Utilizando a estrutura física e os recursos humanos da Secretaria_ de Saú­
de do GDF, aLBA promoverá, ainda, a distribuição de-alimentos às mães e 
crianças mais necessifadas, além do atendimento médíco-social prioritaria­
mente voltado para a clientela materno-infa:iltil. 

Convidado que fui pelo Governador José Ornellas e pela Presidente da 
Legião Brasileira de Assitênda, Léa Leal, compareci a solenidade. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto d_este breve pronunciamen­
to dos discursos a que me referi,--e do Convêníó de Cooperação Técnica 
LBA/GDF, como documehtos indispensáveis ao conhecimento e à avaliação 
dos objetiVOs e resultados colimados. 

Ao mesmo tempo, afigUra-se-me sei' plenamente justificado congratular­
me com o Governador José Ornellas e a Presidente Léa Le?l pelos seus es­
forços de integração de recursos, associando a capacidade empreendedora e 
as energias necessáriaS: aó-pleno êxito da política de desenvolvimento humano 
e social que o Presidente João Baptista F-igueiredo elevou à categoria de meta 
primordial de seu Governo (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELA PRESIDENTE DA LBA, LEA 
LEAL EM 5-10-82 

O encontro de hoje, entre a LBA e o Governo do D_istrito Federal, é na 
verdade um bem sucedido reencontro. 

Reencontro de renovação. confirmação e reafirmação. 
Renovação de um Convênio ·que, pelos resultados obtidos, jã justificou 

suficientemente sua importância e oportunidade. 
Confirmação de comprorniss_os e propósifos sociais; de ações sadiamente 

integradas. 

Reafirmação de nossa fé e confiança nos ideais e priiiCípíos da política de 
valorização integrãl do homem brasileiro, proposta pelo nosso Presidente 
João Figueiredo. 

Há mais de dois anos atrás, a LBA e a Secretaria de Saúde do GDF, 
através da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, iniciavam uma expe­
riência instituCional pioneira: a assistência médica e social integrada à popu­
lação carente de Brasflia e Cidades-Satélites. 

E essa experiência, hoje tão rica e proveitosa, teve sua história e suas rno~­
tivações. 

Com a criação do SINPAS, que unificOu, por força de Lei~ "o atendimen­
to médico oficial no então criado INAMPS, a LBA ficou impOssibilitada de 
continuar executando seu tradicional serviço de saúde voltado para a cliente­
la materno-infantil. Apenas pôde ser mantida, nos Centros Sociais, urna as­
sistência: residual de apoio a nossos programas de alimentação e nutrição. 

Ainda em conseqüência, a LBA foi obrigada a ceder ao INAMPS todas 
as Unidades Hospitalares que possuía no Pais, entre elas o Hospital Infantil 
Darcy Vargas, com 400 leitos, no Morumbi, em São Paulo, assim corno as 
Maternidades Leonor Mendes de Barros, também em São Paulo, e Odete 
Valladares, em Minas Gerais. 

Desse modo, diante da nova situação e reconhecendo as constantes difi­
culdades do INAMPS para atender plenamente os segurados da previdência, 
nossa preocupação maior concentrou-se em evitar a interrupção no atendi­
mento médico à clientela totalmente carente, não previdenciária -sobretudo 
à mãe e à criança que, fatalmente, ficariam 6dâs de uma asSistência até então 
prestada pela LBA. 

Eis quando deu-se o primeiro e feliz encontro _entre a LBA e a Fundação 
Hospitalar do GDF. Isto porque, em 1980, foi assinado pelo Secretãrio de 
Saúde, Dr. Jofram Frejat, e por mim um Convênio de cooperação técnico­
financeira, pelo qual rep~ssamos recursos da ordem de 65 milhões de cruzei-

ros à Secretaria de Saúde. E esta se incumbiu, por dois anos, do atendimento 
médico preventivo à população mais carente do Distrito Federal, justamente 
aquela que é cliente dos programs socia:ís da Legião. 

A LBA, portanto, apostou na Fundação Hospitalar da Secretaria de 
Saúde. Apostou na eficiência e eficácia de sua rede de _serviços. E apostou, 
_também, no din~mismo e na capacidade administrativa do Secretário Jofran 
Frejat, médico competente e pessoa extrordinâria. Por essas iriegãveis quali­
dades-, foi ele, para alegria nossa, convidado a permanecer no cargo, com a 
total confiança e o indispensável apoio ao Senhor Governador José Ornellas, 
cjue tão bem soube avaliar o deseinpenho de seu auxiliar. 

Ganhamos a aposta. Todos a ganharam: a LBA, o Governo do Distrito 
Federal e principalmente a população beneficiada por este convênio. 

Os resUltados af estão, exemplares e inumeráveis. 105 mil pessoas, devi­
damente credenciadas pela LBA, recebem assistência médica e odontológica, 

-~no Plano Piloto e Cidades-S3.~lites. 
Assistêi1Cfa-pediãtríca permanente a todas as crianças de nossas creches~ 

casulo. 
Implantação de postos de distriuição de nosso Programa de Comple­

mentação Alimentar (PCA), nos Centros de Saúde da Secretaria, os· quais, 
por sua vez, incorporaram os serviços da Equipe Médica da LBA. 

Criação dos Centros de Atenção aos Desnutridos (CADs}, para atendi­
mento emergen_cial às crianças em precárias condições de alimentação. 

Instalação de um Centro de Saúde, no próprio Centro Socíal da LBA, no 
Paranoá, possibilitando ássistência médica imediata à clientela daquela co­
munidade. 

Construção e aparelhamento, na Ceilândia, de um moderno Laboratório 
de Análises- Clínicas, já em pleno funcionamento. 

Enfim, um completo e bastante amplo atendimento ambulatorial e hos­
pitalar, a milhares de pessoas carentes que- não tenho nenhuma dúvida­
sem este convênio, ficariam totalmente desamparadas de cuidados médicos e 
imunológicos. 

E tudo isso vem sendo feito da forma mais harmoniosa e integrada possí-
v e!. 

Bem sabemos que integração é o objetívo das instituições. Mas nem sem­
pre é_ alcançada pelõs homens. Muitas vezes, a integração não consegue ir 
além dos anseios e da retórica dos dirigentes, deixando-se superar, na prática, 
por vaidades, rp.elindres e incompreensões cartoriais. 

Aqui, entretanto, não houve nada disso. A integraç ao LBA e Fundação 
Hospitalar fÇti e é real, concreta e construtiva. É efetivamente urna soma; 
soma de esforços, de r_esponsabilidades e, como não poderia deixar de ser, de 
resultados. 

Por isso, não hesitamos em _reoovar hoje nosso convênio. 
Por mais 1 (um) ano, 105 mil pessoas, encaminhadas pela LBA, conti­

Ouatãó a recebei' a exC"êlente cobertura da rede de serviços médicos do GDF, 
tal qual já vem acontecendo, desde abril do corrente ano, quando se iniciou a 
prorrogação. 

A cooperação financeira da LHA, para esta renovação anual, será da or­
dem de 32 milhões e 500 mil crUzeiros, em duas parcelas de 16 milhões e.250 
mil. 

Têinos cei'teZa de que esses recurso"S estãO tendo a mais útil e promissora 
destinação: a melhoria das condições de saúde e, conseqüentemente. de vida dos 
habitantes do Distrito Federal. 

Para nós, da LBA, constitui motivo da maior satisfação continuar cola­
borando Coin o Governo do Distrito Federal, especialmente com o Governa­
dor José Ornellas, que vem dando o melhor de si a esta Cidade que, há 22 
anos, tornou-se a bela Capital do Brasil. 

O que fazemos hoje, em Brasília, é um exemplo bem representativo do 
investimento soCial que aLBA e~etua em todo o País; aplicando seus recursos 
e desenvolvendo sua programação em beneficio do homem brasileiro e na 
busca do equilíbrio e da justiça social. 

Que o nosso Ministro Interino da Previdência e Assistência Social, Dou­
tor Guilherme Duque Estrada, mais uma vez prestigiando com sua presença 
as realizações da LBA, veja neste ato a prova de que estamos seguindo as di­
retrizes simplificadoras e os postulados modernizadores do Ministro Hélio 
Beltrão. Este convênio mostra que atribuímos grande relevo ao trabalho inte­
grado, à ação conjunta com entidades de base regional, procurando agnizar 
nosso desempenho e ampliar a proteção social a todos os brãsiieiros. 

O Ministro Duque Estrada e o ilustre Titular da Pasta, Ministro Hélio 
Beltrão, conhecem bem nossa Instituíção, e muito têm ajudado aLBA em sua 
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árdua trincheira social. Ambos nunca nos faltanim- Com a solidarÍedade e 
com o estímulo de decisões concretas. E Deus sabe corriO precisamos- dessa 
solidariedade e desse estímulo, para contínuar a valorizar e a represeri.tar dig~ 
namente aquele e Assistência Social que existe no nome e na sigla de nosso 
Ministério e áo qual, lamentavelmente, _alguns ainda teimam em não dar a 
importância devida. 

Felizmente, este não é o- caso dos que estão hOje aqui conosco, testemu­
nhando este ato de trabalho social. 

Por tudo isso-, aLBA e sua Presidente agradecem, prometendo que conti­
nuarão a apostar nas Instituições e na Comunidade Brasileira. 

Muito Obrigada. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO GOVERNADOR 
DO DISTRITO FEDERAL, JOSf: ORNELLAS EM 5-10-82 

Consütilí pãra rilíin m-otívo de grande satisfação toda vez que tenho a fi r· 
mar documento que traga em seu bojo garantia de assistênclàTs TaixàS triais 
carentes de nossa população. 

O convênio o-ra aSsinado, celebrado entre a Legião Brasileira d-=-e Assis­
tência e a Fundação Hospitalar do Distrito Federal, tem por finalidade básica 
a prestação de atendimento médico aos beneficiáríós_- dos programas de assis­
tência e prólnoÇão sOcial desenvolvidos pela Legião Brasileira de Assistência. 

Cogita-se, com sua assinatura dar seqüência ao convênio anterior, firnia­
do em 16 de janeiro de 19801 cujos resultados obtidos foram de fal forma sa­
tisfatórios que acoilsélharam a sua renovação, de sorte a que esse atendimen­
to médico-hospitalar não sofresse SoluçãO de cont1imidade. 

o instrumento em questão foi extremamente PrOVeitoso para as pa"rtes 
convenentes. Com os recutsbs financeirOs transferido_s pela Legião Brasileira 
de Assistência, da ordem de sessenta e cinco milhões de cruzeiros, a fundação 
hospitalar construiu e equipoU o labonitório de Ci::ilândía-, que tantoS e tão 
bons serviços vem prestando aos habitantes_ daquele cidade satélite, além de 
apoiar, cento e cinco mil beneficiáriOs cãdastrados da LBA, durante dois 
anos consecutivos, sem limite individual de atendimento, com ser-víços de me· 
dicina preventiva e completa asssitênCia ambulatorial e hospitalar. 

O êxito do primeiro convênio -deveu-se, em grJ.nde parte, à irrestrita co­
laboração emprestada pelos técnícos e demais sep)i"dores da LBA, que tive­
ram a seu cargo a seleção da clientela, bem como o acompanhamento e ava­
liação do projeto a ele vinculado. Acrescentc·se que houve uma perfeita inte­
gração, em busca_ dos objetivos comuns, entre servidores da _fundação hospi­
talar e da Legião Brasileira de Assistência, motivados, todos, pelo idealismo 
de D. Léa Leal e contagiados por seu entuSiasmo e sua luta pela causa dos 
mais necessitados. 

Este segundo convênio agora celebrado- que-esperamos não seja o últi­
mo - elaborado nas mesmas bases do anterior, com a duração de seis meses 
e prorrogável por igual espaço de tempo, no valor, nesta primeira etapa, de 
dezesseis milhões e duzentos e cinqüenta mil cruzeiros, permitirá a continui· 
dade do mencionado atendiment0 médico-ho~pitalar-ambulatorial à clientela 
selecionada pela Legião Brasileira de Assistência. 

Por força dos aludidos instrumentos contratuais incumbe à Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, em coptrapartida, a prestação de serviços mé­
dicos. Cabe-lhe ainda promover a distribuição de alimentos doados pela ou­
tra parte convenente, e bem assim apoiar, com estrutura física e recursos hu­
manos, os programas de assiStência e promOção sOCial desenvolvidos pela Le­
gião Brasileira de Assistência. 

Senhora Lêa Leal 
Temos idênticos propósitOs e perseguimos os memsos objetivos: Soman­

do esforços, a Legião Brasileira de Assistência e o Governo do Distrito_ Fede­
ral, fiéis às diretrizes do eminente Presidente .João Figueiredo, estarão contri­
buindo, decisivamente, para a realização de sua meta social de promover, 
prioritariamente, a melhoria da qualidade de vida do_ povo brasileiro. 

CONVENIO DE COOPERAÇÂQ_TECNICA E( OU 
FINANCEIRA CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 

LEGIÃO BRAYILElRA DE ASSISTENCIA E A 
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL. 

Convênio de Cooperação Técnica ejoujinanceira celebrado entre 
a Fundação Legião Brasíliira de Assistência e Q FundaçãO Hospitalar 
do Distrito Federal. 

A Fundação Legião Brasileira de Assistêncía, instituída pelo Governo 
Federal. "ex vi" do Decreto-Lei n~' 593, de 27 de maio de 1969, vinculado ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social (Decreto n~' 74.000, de 19 de 

maio de 1974), integrante do Sistema Nacional de Previdência e Assfstência­
Social- SIMPAS (Lei n' 6.439, de I• de setembro de 1977), doravante deno­
minada simplesmente LBA, neste ato representada por sua Presidente, Se­
nhora Leoncie Lêa Correia Leal, em termos de integração de programas e 
deütio de sua programação para o corrente ano, e de outro-lado, a Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, com sede a SHLS- Edifício Pioneiras So­
ciais -8, Brasília- DF, inscrita no CGC~MF sob o n' 000.540.150.001-32, 
neste ato representada por Jofran Frejat, brasileiro, casado, médico, residente 
e domiciliado na cidade de Brasília, DiStrito Federal, que assina "ad referen­
dum''d9 Conselho Deliberativo da funQação, doravante denominada sim­
plesmente Fundação, resolvem, na presença do Excelentíssimo Senhor GO­
v-ernador do D-istritO Fed.úal,--Coronef JOSé-Orn-ellas de Souza Filho, celebrar 
o preSente Convênio na-rQT-~a ~as cfâU-s:uraS-e condições seguintes: 

PRIMEIRA 

_o objetivo do presente ConvêniO--é a pre"StãÇão de atendimento médico 
preventivo à população carente do Distrito Federal, beneficiária dos progra­
mas de assistência e promoção social desenvolvidos pela LBA. 

SEGUNDA 

A LBA se compromete a: 
~) destinar-ª" CÇ>operação f1rtanc~ira me!!_~i:mada na Cláusula Quarta, 

- b) d!stríbuir o_s _105.000 (c~ntÇ~ e _dn_co" fuil) cartões d~ credenciamento 
aos Postos de Saúde e_ Rede Hospita18;r do Distrito Federal, recebidos da 
Fundação, após triagem e seleção da cli~ntela de sua programação; 

~c) acompanhar a execução do projeto, através de supervisão di reta e in· 
direta por técnicos da Superintendência do Distrito Federal e da Diretoria 
Nacional; 

d) participar junto com a Fundação, de avaliação de todas as atividades 
previstas no projeto. 

TERCEIRA 

A Fundação Hospitalar do Distrito Federal se compromete a: 
a) prestar serviços médicos preventivos a 105.000 (cento e cinco mil) be­

neficiârios da LBA, por um período de 6 (seis) meses, prorrogáveis por mais 6 
(seis) meses, sem limite indiyídual_ de '!-tendimento, conf~)fme discriminação 
abaixo: 

-atendimentO médico: primário (Pediatria, Ginecologia, Clínica 
Geral): 
- assistência laboratorial; 
- imunização; 
- atendimento de enfermagem; 
- partos hospitalares; 
- assistência odontológica; 
-distribuição de alimentos doados pela LBA. 

b) entregar à LBA, na data prevista para início da execução do Projeto 
(Cláusula Sexta), 105.000 (cento e cinco mil) cartões de credenciameilto junto 
aos Postos de Saúde da Rede Hospitalar, para distribuição à_clientela triada e 
selecionada pela LBA; 

c) apoiar, com estrutura física e recursos humanos, os-programas de as-
sistência e promoção social desenvolvidos pela LBA, mediante: 

- forneciiTiento de subsídios para o _desenvolvimento_d_e programas 
de Educação para a saúde~ 
-cessão periÓdica, dentro de suas disponibilidades e mediante pré­
vio entendimento da sala de reuniões dos Postos de Saúde, para cur­
so_s, palestras_. reuniões e qualquer outro trabalho educativo do inte­
resse e responsabilidade da LBA. 
-cessão de depósitos de gêneros ou material, nos Postos de Saúde, 
para utilização pelo Programa de Alimentação Complementar; 
- cessão de locais a serem estabelecidos nas Cidades Satélites para 
que a LBA desenvolva seus trabalhos de assistência social e jurídica, 
alêm das instalações já cedidas nos Postos em atividade; 
- auxflio ao trabalho de cadastramento da clientela da LBA. 

d) fornecer, mensalmente, à LBA, quadro estatístico do atendimento 
aos beneficiários deste Projeto, conforme mOdelo a ser estabelecido com a Su­
perintendência da LBA no Distrito Federal; 

e) aceitar supervisão do acordo ora firmado, dos técnicos da LBA; 
f)_ ostentar, em local visível, na entradá principal, placa que será forneci­

da pela LBA, alusiva à colaboração prestada, responsabilizando-se pela con­
servação da mesma. 
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QUARTA 

O valor da cooperação financeira da LBAé de Cr$ 16.250.000,00 (Dezes­
seis Milhões, Duzentos e CinqUenta Mil Cruzeiros), oriundo do elemento de 
despesa 3132 (Serviços de Terceiros e Outros Encargos), da atividade 2016 
(Assistência Social G_eral)_. 

Parágrafo único. A coOperação finanCeira da LBA a que se refere esta 
cláusula será liberada em uma única parcela. -

QUINTA 

Fica indicado como executor do presente Convênio, responsável pelo seu 
fiel cumprimento o Núcleo de Controle de Programas de Saúde da Secretaria 
de Saúde do Distrilo Federal, que aceita expressamente sua indicação para 
exercer essa função. 

SEXTA 

O presente Convênio tem duração prevista para o período _de 19 de abril 
de 1982 a 30 de setembro de 1982, prorrogável apenas uma vez, por6 (seis) 
meses, contados do _dia imediato de seu término, caso não haja denúncia das 
partes convenentes, até 30 (trinta) dias antes desse término. 

SÉTIMA 

O presente convêníó será pasSível de rescisão nos seguintes ca_sos: 
a) por inadimplemento por parte da Fundação Hospitalar do Distrito 

Federal, do estabelecido na Portaria 169/80, de 25 de agosto de 1980, da 
LBA, ou de normas legais em vigor, a critério da LBA; e 

b) por denúncia de qualquer das partes convenentes, mediante comuni­
cação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, pOr éscrito. 

OITAVA 

Fica ajustado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses referidas nos 
itens a e b da CláusuJa Sétima, a LBA suspenderá, imediatamente, todo e 
qualquer pagamento à Fundação, ftciindo esta obrigada a prestar contas das 
importâncias recebidas e a devolver as importâncias reCebidas_e não aplicadas 
e/ou as'aplicadas em desacordo com o es__tipulado neste Convênio. 

NONA 

O presente Convênio reputa-se resolvido no prazo fixado na Cláusula 
Sexta, salvo expressa autorização da LBA. 

DÉCIMA 

As dúvidas surgidas na execução do presente Convênio se:rão dirimidas 
pelo (s) Departamento (s) Têcnico (s) competente (s) da Diretoria Nacional 
da LBA, na forma da Portaria n9 169/80, de 25 de agosto de 1980, da Presi­
dência da LBA, ouvido o ExecutQr do Convêil.io_e o Representante Legal da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

DÉCIMA PRIMEIRA 

Fica eleito como foro do presente Convênio o da Cidade de Brasília, Dis­
trito Federal. 

DÉCIMA SEGUNDA 
O presente Convênio será publicado no Diário Oficial da Ufiião por cOn­

ta da LBA e no Diário Oficial do_ Distrito Federal às expensas da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. 

E, por estarem assim, justas e de acordo, firmam o presente instrumento_, 
datilografado em 3 (três) vias de igual teor e va~or, na presença das duas _teste­
munhas abaixo nomeadas e assinadas, para que produza os devidos e legais 
efeitos. 

______ , _~de de, 1982. 

L~onicie Lea Correia Leal, Presidente da LBA - Jofran Frejal, Repre­
sentante Legal da Fundação Hospitalar do DistritO Federal. 

TESTEMWfolHAS 

O SR, PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre.Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não podia deixar passar desapercebido desta Casa o dia de hoje consa­
grado ao professor. Todas as categorias profissionais; tún.esnlo atiVidades ou­
tras, têm no calendário brasileiro o seu dia. Mas, nenhum dia mais importan­
te:: de sigriificãÇão cultUral é tao pro(uiido quanto o dia dedicado ao profe5Sõi-:­
Se nos transportarmos ao Brasil Colônia, verificaremos que, ao lado das En­
tradas e Bandeiras, o elemento civilizador foi o professor. O professor qué 
veio nas naus de madeira afrontando o Atlântico ainda meio desconhecido, o 
professor que fOí õ pãdre Nóbrega; que foi o Padre Anchieta; que foram to:­
dos aque~esjesuí~as quef!J!_1_Qaram 9s d:Ois pri_meiros colégios. d~ Brasil; o pro­
fessor que foi o padre secular, em sua paróquia, dividindo o seu tempo entre 
os oficies religiosos e o ensino de ler, escrever e contar; o professor público 
que começou com Pombal; quando ele expulsou de Portugal e das Colónias a 
Ordem dos Jesuítas, e criou um imposto para pagar a rede de professores no 
Reino e nas Colónias, 1mposto denominado de Subsídio Literário. 

Naquela época, Sr. Presidente, õ-profeSsor tinha que se submeter a uma 
espécie de exame de Estado, para poder ministrar os seus conhecimentos. 

O Sr. Louriva/ B_aptista- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Pois não. 

O Sr. Lourh'a/ Baptista- V. Ex•, eminente Senad_or Aderbal Jurem a, es­
tá nos primórdios d-o seu discurso. Se_i que será uma bela peça, mais uma bela 
peça oratória que esta Casa irá ouvir de V. Ex_~ Reso_lvi aparteá-lo logo, por­
que tenho um compromiSso a cumPrri·-daqui a pouc_o: Mas ningüém melhor 
do que V. Ex• para falar sobre o Dia do Professor. V .. Ex' que foi diretor de 
colégio, professor emérito, Secretário de Educação e_ Cultura do seu Estado, 
Membro da Academia de Letra_s çl.e Pernambucp, Membro da Academia Bra­
siliense de Letras, e Presidente desta Academia, V. Ex•, com a sua inteligên­
cia, V. Ex' que sabe o que é ser professor, rião tenho dúvida de que na tarde 
de hoje írá fazer com que esta Casa ouça_ maiS uma obra de vulto de V. E~• 
Congratulo-me com V. Ex• e, através de V. Ex', com todos os professores do 
.Brasil, com esses homens que ensinam e orientam, nas suas escolas, os ho­
mens do amanhã, os homens do futuro. V. Ex•, não tenho dúvida que, falan­
do, falará em nome de todos nós ao professorado brasileiro, dando uma aula 
para eles d~ saber, uma aula com a sua inteligência sempre lúcida- e a serviço 
do seu Estado e do Brasil. Muito obrigado, eminente Senador Aderbal Jure­
ma. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço ao Senador sergipano, Lou­
rival Baptista, a sua relevante intervenção no meu discurso, e sensibilizado 
fico com os seiJ.s_ conceitos generosos quando, como professor hã 45 anos, 
ocupo esta tribuna para assinalar a passagem do Dia do Mestre, no País. 

Mas, Sr. Presidente, como vinha dizendo, quando Pombal expulsou os 
jesuítas criOu a rede de professores pritnãriOs pára o Reino e Colónias. Pou­
cas classes, na pobreza continental deste País ainda _mal colonizado, inicial­
-mente nós _tivemos 30 a 40 professores públicos, lá em Portugal, as orde­
nações do Reino se exigia que o professor prestasse exame de Estado, porque 
caso contrário, se ele fosse surpreendido, na sua profissão, sem ter o diploma 
de mestre, ele era multado e preso, e reincidindo nesta falta atê degredado 
era. Por aí vê V. Ex• a importância Que -dava o Marquês de Pombal, o chama­
do Déspota Esclarecido, à profissãO do prOfessor. 

Com a Proclamação da Independência, o Brasil começou também a va­
lorizar a profissão do Professor: MaS-uma valorização provinciana, p-or'quan­
to o Goveffio Central poucó ou riada gastava com o ensino das primeiras le­
tras, que nos acostumamos a cha01ar de _19 grau ou primário. Tanto assim 
que, Sr. Presidente, professores na -época do Brasil Império, na sua maiOria 
do __ Sexo n:iasculino; formavaJ!l-se e~· escolas :~armaiS no .Rio de Janeiro e ~.m 
algumas Capitais dO -País; mãs a suá-atividãdê._a sua.' remuneração erã paga -
não pelo Governo Central e sim pelos gov~rnos provinciais. .. 

No Rio de Janeiro, onde houve maior Q.~envolvimento do professor, foi 
criado o colégio que tomou o nome de Colégio Pedro II. Lã os professores 
para serem admitidos eram submetido_s _a COIJ.CJ.Irsos de provas e de títulos. Já 
na rede de ensino primârio dos Estados, a maioria do professorado era leiga, 
leiga porque o número de professores diplomados pelas escolas normais do 
Império não era suficiente pafa pr-eencher as necessidades das classes de alu­
nos que se organizavam em todo o País; no interior, sobretudo, a defiCiência 
era notável, e nas CaPitaiS afora: as _escolas convencionais, as redes de ensino 
primârío eram custeadas pelas prefeituras, porque, Sr. Presidente, no século 
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passado o município tinha, neste País, uma preponderâni:fa que foi perdida 
com a Revolução de 1930. 

Continuandá-na nossa análise histórica, sobre a carúira do professor, te­
mos que nos deter na larga faixa do autoditatisrno, dos homens que for-mados 
em Direito, Medicina, Engenharia ou Odontologia se dedicavam a ensinar as 
matérias do curso secundário, porquanto não existianl, em nosso País, esco­
las de formação de professor de nível superior. Enquanto nos Estados Unidos 
a primeira universidade quase que foi fundada no irlíC.i6 da coronização Ingle­
sa, quando vieram aqueles fugitivos religios_os, no Mayjlow~r, P<:~ra se estabe_-. 
lecerem nas costas americanas, no Brasil somente em 1934-tívemos a primeira 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, que se d-edícava à preparação do 
professor para ministrar as disciplinas do ensino -riiédiO, ou seja·, do então 
chamado curso secundário. 

E os professores de cultura técnica? Onde eles se preparavam? Eram mais 
autodidatas ainda do que os professores de cultura geral. E por que, Sr. Presi­
dente? Porque o professor de Cultura Geral, que ensinava o Latim, que ensi­
nava Línguas, que ensinava Cíências Fisicas e Naturais e que ensinava His­
tória, este professor tinha passado, quase sempre, e não sempre, por uma fa­
culdade, sobretudo na área das ciências humanas; ele havia cursado_ a Facul­
dade de Direito do Recife, por exemplo, ou a Faculdade de Direito de São 
Paulo ou a Faculdade de Medicina e Farmácia da Bahia. Já o professor de 
cultura técnica, não. Este era um artesão, um artífice, sem oütro conhecimen­
to que não aquele conseguido através do instinto de sobrevivência, nos enge­
nhos e nas fazendas, onde eram contratados para montar as máquinas de fa­
zer açúcar e depois eram requisitados pelos liceus de arte e_ofícios, que foram, 
mais tarde, as primeiras oficinas técnicas deste País, espalhados pelos princi­
pais centros e Capitais do Brasil. 

Pois bem, Sr. Presidente, embora dentro d_o _autodidatismo, o professor 
brasileiro, -de primeiro e segundo graus, construiu, sem dúvida, a argamassa 
da cultura brasileira. Hoje, temos escolas de forrn-ãção de professor espalha­
das por todo este País, temos algumas escolas técnicas localizadas nas Capi­
tais, mas falta ainda ao professor brasileiro o que se convencionou chamar de 
salário condigno. 

Através de uma vida de sacrifícios, de lutas e de reivindicações, inclusive 
aquela a que me associei quando o Congresso NaciOnal aprovou a aposenta­
doria das professoras com 25 anos de efetivo exercício no cargo, o professor 
brasileiro ainda tem pela frente uma longa estrada de reivindicações, e não é 
só a remuneração que deixa muito a desejar, sobretudo na área do ensino pri­
mário, porque sabemos quanto ganha uma professora primária nos Estados 
mais pobres deste País. Nem é bom se dizer isto aqui, desta tribuna, o quanto 
percebe ainda uma professora_ primária contratada pelas prefeituras, princi­
palmente aquelas menores deste País. 

Pois bem, não só a profeSSOra p-rimárí8.,"cóino o profeSsor do ensino mé­
dio e também o professor do ensino superior, todos sofrem de um mal, como 
dizia um educador brasileiro, o da quantidade. Como Secretário da Edu­
cação, duas vezes no meu Estado, repetidamente eu [evava ao Governador, 
sensível ao problema humano da remuneração do professor, as suas reivindi­
cações, para que eles fossem melhor pagos e o Secretário da Fazenda era con­
tra porque dizia que o número -a atendei' era tão grande que o dinheiro arreca­
dado pelo Estado teria -que ser somente para pagar o prOfessorado. 

Há, assim, essa maldição da quantidade, e eu digo, como professor, a 
maldição da quantidade, não só no Brasil, mas em países até do porte dosEs­
tados Unidos, faz da profissão do professor não um ofício da era tecnológica, 
mas uma missão cornO-se ele fosse um apóstolo. Apóstolo, ele o foi no Brasil 
Colônia; apóstolo, ele o foí no Brasil Império; apóstolo, ele o foi e continua 
sendo na República Federativa do Brasil, dando o melhor de si mesmo para a 
grandeza desta Pátria que nós haveremos de _con_struir forte e altaneira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- A Mesa se associa às brilhantes 
palavras do eminente Senador Aderbal Jurema, quando, neste 15 de outubro, 
exalta a figura apostolar do professor, no dia qu~ lhe é dedicado. Luminar 
das letras pernambucanas, mestre das gerações, V. Ex', Sr. Senador, bem -re­
presenta a gloriosa classe que de coração se empenha no dignificante mister 
de instruir e educar. 

As homenagens que ora o Senado Federal presta por intermédio de V. 
Ex~ aos professores é por demais justa, por isso--a nossa solidariedade ao 
oportuno pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) ---- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Não há oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência designa para a sessão ordi-

nária de segunda-feira próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DÉ 30/9/82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES{Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: 

Realizou-se em São Paulo, no dia 2_3 de setembro, o encontro Nacional 
"Programa Grande Carajás", que foi prece"dído de reuniões-de debates e estu­
dos preliminares, nas cidades de Belém,_Porto Alegre e nas instalações da 
CNI no Rio de Janeiro. 

Pretendeu_ a Confederação NaciQOaJ da Indústria, com os encontros, 
buscar uma ob)etiva· Contribuição -ao Programa Grande Carajás e motivar os 
interessados nacionais, promovendo o debate entre estudiosos, técnicos, eco­
nomistas, cientistas e empresários. 

A reunião de São Paulo e as preliminares nas cidades do Norte e Sul fo­
ram frutíferas, c nelas, o que se buscou não foi apenas dizer o que é Carajás, o 
que se faz ali de infra-estrutura, com as instalações, a hidrelétrica, a hidrovia, 
as eclusas, os portos, a ferrovia, as rodovias, as cidades que surgem, a indus­
trialização da bauxita; informar do ferro, do cobre, do manganés, das madei­
ras. Acentuadamente, o que se pretendeu foi tentar advertir e convocar o em­
presariado nacional a aproveitar a infra-estrutura e as matérias-primas para 
que sejam industrializadas e, não apenas exportados primários, mas o quanto 
possível índustríalíz:.idos_. 

Tentou-se para São Paulo um ternário possível de ensejar uma discussão 
ampla, prãtica. Isso foi bem o que entendeu a FIEPA. - Federação das In­
dústrias do Pará, ao participar dos debates preliminares dos Estudos que an­
tecederam e merecem e devem ser_conhecidos, divulgados, analisados pelos 
responsáveis pelo Programa Grande Carajás. 

Queremos Srs. Senã.doies, usando a Tti_buna do Senado e das Comissões 
Té_cnicas, fazer conhecidos o que os empresários debateram, que díz muito de 
útil, como também o que debateram os técnicos e os representantes do Go-
verno, do PGC e da F!EPA. ~ 

Srs. SemÍdores, - · 
Carajás e Tucuruí, o PGC_. face as sua&: dimensões, seja ao que se refere a 

economia nacional, ao problema estratégico e de soberania, as repercusões 
sociais, movimenta a atenção do País quanto à sua implantação. Debate~se a 
filosofia que envolve o programa, o possível açodamento a que se empregam 
os projetes, seja os ligados ao ferro ou a bauxita. 

-Sefliem entre os Vários grupos de observadores, preocupações., por acre­
ditarerri que o pro}eto sej_a demasiadam~ente_ voltado à exportação, seja do- fer­
ro em forma primária ou, da bauxita que leve agregada a Energia de Tucuruí, 
e, para tanto_ qferecem incentivos demasiados, 

Há os que advertem, estamos com os dessas correntes de opiniões que, os 
projetas devem objetivar em conjunto todos os setores, os de exportação e, 
prioritariamente os da industrialização na região, bUscando o mercado inter­
no e externo, a indúsfr(a -naciOii.al e, acentuadamente o apoio às populaçõ-es 
da região, como um projeto de irltegração à Unidade e ao progresso nacional. 
(Voltaremos a esses assunto.) 

Srs. Senadores, 
A programação de São Paulo, na sede da FIESP, foi concebida de forma 

-a ensejar exposições e debates e iniciou-se às 9 horas do dia 23, pre.<;entes o 
Ministro do Trabalho Murillo Macedo, o Presidente em exercício da CNI, 
presidentes das Federações das Indústrias dos Estados, o Dr. Nestor Jost, au-: 
toridades e numerosa assistência. 

A abertura foi feita pelo PreSidente da CNI, Mário Garnero, e o primei­
ro TEMA: 

A empresa Nacional e o PGC, potencialidades e alternativas de partici­
pação nos planos poHtico, tecnológico, eCoriômico-flnancetro e utiliz"ação de 
recursos humanos. O expositor foi o industrial José Ermírio de Moraes Filho. 
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Este afirmou que na sua condição de empresário aguardava com entusiasmo 
a exploração das riqueZas do Carajás. 

Destacou alguns pontos que consideram importantes na condução do re­
ferido programa. Disse entre coisas: 

- Uma autêntica política de interesse nacional consiSte em explorar os 
recursos econômicos permitindo a participação do capital e da tecnologia es­
trangeiros, assegurando-se porém, para os brasileiros o controle .de todos o:;;. 
empreendimentos, sobretudo quando eles assumem o vulto do Programa Ca­
rajás, projeto" este- de interesse da segurança e do ~es_envolvi~en!o nacional 
como nenhum outro nesta fase histórica.- --- - - - -~=- -

- Carajás deve ser enquadrado em bem elaborados planos de aproveita­
mento econômico a_ fim __ de que o seu rendimento reverta em beneficio da 
NaÇão, do desenvolvimento e conseqüentemente do bem-estar c;lo povo brasi­
leiro. 

- A exportação pura: e simples de matéria-prima set'â economicam·ente 
inconveniente aó -Páís. A tonelada do minério d~e ferro Can_aJi_ia_para o País 
uss 18 por tonelada enquanto que semi-industrialízado eleva-se a quantia 
pelo menos cm seis vezes maior. 

- Devemos importar tecnologia em CondiÇões favoráVeiS~--· " 
- Deve ele ficar sob controle brasileiro .. 
- Deve combíriar o rendimento econômicó Cóm a proteção ecológica e_ 

o apoio e bemwestar à pessoa humana. 
Ao frisar, tilmbém, que o·Prógtama Grartde Ç-ara}áS-deve promover o 

desenvolvimento da região, o ilustre empresáriO brasileiro som_ou-.l:le.~s vozes.. 
dos empresários e de toda sociedade_ do Pafá, o_ que demonstra que os empre~ 
sários do 'Sul do- pais ComeÇam a entender que nossa região não- pode, nem 
deve tornar~se um cenáriO para operações-ec'onõmiCas de grande vulto, que 
deixem de beneficiar· efetiVã.riiente os empresárioS e -o povo·eni gerai-da região 
e do País. _ 

Seguiram-Se os debates. Acham, alguns em posição otimista, de ufili­
zação do carvão veget<:Il, na substihiição do óleo combu_stível consumido na . 
região, e para outras funções, prfncipalmente nas atividades metalúrgicas. 
Lembrou-se que se deve encarar a constata_ção do atraso Õ.a,s pesquisas de 
busca de espécies vegetais que_sejam, n~ Ama:z:~nia, ec~n'?mic~I?en_~e-~iáveis 
para serem usadas; comentou-se reflorestamento jndust_rl._al._ E1;'tª- questãO ain­
da é um ponto que permanece a causar precupações no sentido de darmo~ 
tratamento mais racional possível à utilização da floresta Amazônica. 

Ainda, falaram alguns líderes empresariais do_ Pais_ e do Esta_do do Pará. 
Todos foram unânimes em acentuar o problema das dificuldades de infor­
mações sobre o Programa Gr_ande Ca_ra,jãs. 

G empresãrio Luís Carlos Mandelli, representando a Federação das In­
dústrías·do Rio Grande do Sul afii'rnoU: .que __ ~st:n{ormªÇ§~-~JQj_~~~idas p_el_9_s_ 
órgãos do Gove_rno são m1.1it.as vezes prediriaS gera·ndo interpretações e con­
jecturas contraditórias. 

O empresãrio Ramiro Sentes representanao-a-Federação das _Indústria~ 
do Estado do rará, falando sobre o mesmo assy __ nt_o, afirmou que hã falta de 
informações tempestivàs e seguras e que dessa forma fica difidl para as em­
presas paraenses participarem de empreendimentos do referido Programa. 

Tanto Ramiro Sentes como o empresáriO -Marcelo do Amaral, diretor 
do Sindicato da Indústria de Máquinas do Estado de São Paulo, colocaram 
suas preocupações quanto ao q~estionamento da_ instalação do Projeto ALU-
NORTE. . .. . .. _ .. ... . . _ ..... . 

Marcelo do Amaral destacou os prejuízos que o setor-dã-itidústria de 
bens de capital sofreria já que a ALUNORTE já estâ -contratando equipa­
mento, destacando_ ainda a difícil si.tti<iÇ~o em que se encontra ó setor. Rami­
ro Bentes enfatizou que concretizada a pão -Instalação d~ ALUNORJ'E 
poderia ser criada vulnerabilidade n~o só para a· ALBRÃS. como tam_~ém 
para a V A LESUL, isto tudo por uma situação conjuntural de merc_ado e por 
interesse especffico de -determinados ·grupos. 

Após longos debates, foi lido pelo empresário Otâvio Bittencourt Pires, 
Vice-President_e da_ _f~eração cias IQ.dústr!~$ do Estado dq Pará um docu­
mento expressando as expectativas dos empresários paraenses sobre o desen­
voly_im~nto ç:l_o_ Pm_grªma_GJ_~nde Çª-f<!iâS. Os_ empresários paraenses reafir­
maram suas esperanças de que este Programa possa tornar-se grande meio de 
desenvolvimento_ da região Q__esde qu_e venha 9 mesmo a se integrar mais fírw 
memente na política de desenvolvimento regional da Amazônia. 

Realizou-se, na parte da tarde, a 2' Sessão. Houve um pronunciamento 
do Dr. Nestor Jost, Secretãrio Executiyo d,o Conselho Interministerial do 
Programa Grande Carajãs, que com-P~opnedade mosirou a posição do proje--=­
to, a filosofia que se busca, o andamento e o fez com muito agrado. 

Nestor Jo_st afirm~a que terit sempre proclamado que o Programa Grande 
Carajãs deve_ ser _O lllats_aberto possíVel e é esSa -a- vontade do governo; discutir 
até o fundo todas a!ii questões qu_e se apresentam a fim de errar o menos possí­
vel. AfirmOu, aiitda, que todos deviam estar certos que o Projeto Ferro­
_C;;rajás_~rri illg_uns anos terá s_aldo e!fl divísa.s __ ~ _que as perspectivas são de o 
minério-de-ferro da Serra dos Cari,ijãs, com alto teor de ferro, obter preços faw 

_ ~orãveis_Q.Q_ [O~Cªftq._ P~r_a_ ~_!_egi_~o Am~z_Ô'!_Í~ Jost deu boas notícias e ou­
tras que deixaram preocupações. 

A boa notícia é dé que não se abandonará a idéia em curso de se melhow 
rara navegabilidade do Tocantins e.tambf:rri âo __ Araguaia. Ele afirmou que 
no Tocantins, além da represa de Tucuruí, hã previsão de uma represa em 
Santa Isabel, o que permitíf'íi-torllár~-este rí9~-n-ãvegãVel numa distância de 

2...000.k.m, servindo de escoadores da produção da região por ele cortada, 
estenden_do-:&e d_es.de -º._n.or1e .d~ _O_oiás~ a_t_Ç __ o porto de Barcarena, no Pará. 
Esta é uma luta que a região vem travando, em pararelo com a das eclusas, já 
cm construção e continuará desenvolvendo a FIEPA, e o povo da região, tow 

.d()s- os esforços para que realmente eSte projeto tenha todas as garantias de 
. .r::eaJjzªr-se,.A_PQRTQ6.Rá.S_~.Q_M_ini$Jrp_ç_l_9_§ T_r~nsportes apóiam e segliep1 
já Construindo a hidrovia e eclusas com todo_ o apoio do Governo Federal. __ 

. A notícia preocupante do Dr. Jos_t foi sobre o Estado Sanitário da área 
do PrOgrama, além dO afavelamento das cida-des. Segundo ele há um desper­
tai- de malária rias-margens do Tocantins, e, sabe-se que o Ministério da Saúw 
de n._ã9 teri? verbas. suficiente~ _para as nec~sidades da área. 

Esta é 1,1ma informação que coincide com as que obtive junto ã SUCAM 
e a própria Secretaria de Estado de Saúde do_Estado do Pará e coloca na exa­
ta medida que é fWldamental, mesmo absolutamente indispensável um gran­
de reforço na vísão. ~oc:ial_ dg Programa Grande Carajãs_ na sua área de 
atuaçàQ._Este e.QU.t(QS problemas, traremos ao polenário em outro pronun­
ciamento e com maiores detalh_es, 

Coube ao Minhtro César Cais, encerrar o encontro. Afirmou com muita 
--PrOpriedade que-devido as excepcionais condições de aglomerações dos me­

taiS na ârea, as faiitá_sticas pÕtericialidades de produção de energia hídrica, 
complementada peia energia do cãrvào vegetal da floresta, deve-se combinar 
rrietais com enefg!a-:"""F"Of erl.fáúCo ó Ministro ap -pizer que deve-se produzir na 
região produtos acabados e semi-acabad.os e não apenas realizar projetos ex­
portadores de matéria-prima. 

Não poderia ter -sido encerrado de maneira mais feliz o encontro, jã que 
as palavraS: do Milli_stro César Cais expressaram a abstinação que nós amazô­
nit;las e todos os br_a>?ile:iros temos em t9rnar.rpQ-nos através do PGC, e da in­
dustrialização, numa nação airiâa mais forte economicamente, ao mesmo 

. -tempo 'qüe- deSeOVOIVernos e li1ú!ifa'inos a reiião Amazónica. 
Srs. Senadores, 
Somos advertidos que nosso tempo e_stã esgotado. Voltaremos, no entan­

t_o,.~_Tribuna tr.aze_ndo. em detalhes, outras cçnslderações, outras partes de es­
tlJ:doS, sugestões, críficiS: ·corishutivã:S, aCenftiadamente dos que vivem, estu­
d~m e d_ebateram _o problema Grahde Carajás no Parã; na sede da FIEPA. 
{ Miliio bem! Palmas~) 


